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A maioridade de Sua Magestade Imperial c»^ senhor 
D. Pedro II, invocada com ardor, e sustenUiAi eow 
energia pelo voto universal dos Brasileiros, desenluCov 
por seu triumpho o horizonte nacional ; e aos dias de 
perigo e de angustia succedeo a aurora das esperança» 
mais lisongeiras, que hum ministério composto de va*^ 
rões illustrados pelas anteoedencias de huma earreira 
toda de honra e de dedicações á causa da monarchia 
não deixará de realísar. Resta agora que nossas pro- 
víncias sejão .exactamente informadas dos successos que 
precederão e acompanharão este memorável e grande 
triumpho; e desejando contribuir para esse fim, julguei 
que nada melhor podia fazer , no interesse da verdade 
histórica do acontecimento , do que reunir e coordenar 
n'este folheto, que ofièreço' ao publico, os documentos 
officiaes , discursos parlamentares e artigos que a res- 
peito doeste assumpto se encontrão separadamente nas 
folhas publicas. 
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Sete de Maio — O Sr. AntELiA.NNO) como relator da ottmwktsSo » ée c^ue 
«rã o membros oã Srs. Andbada Machado b MoNT8t«UA,« aprew^ftia o 
projecto de resposta â ftiila da trono , onde ha o notattl «egtukiti ^eHo- 
Jjo: 

„ A camará, senhor, profandamente conreocida da%lspdrfaticij^do con- 
sorcio das augustas princezas, sobre o qual tem V. SI I. |;xa0(èe iatetetie, 
pela natureza e pela lei , e vendo com prazer approaámêi^-^i • HtawrkMe 
ée F, M. I.y asseguia a V. M. 1. que se eeeuparâ oppattaitamjeBte , com. 
toda a soIKcitude , deste objecto , que o trono ae dignou ^ftèrccer I coo«> 
dera^ão da assembl^a geral. ,, 

— 12 de Múo— O Sr. Casnivro LiaS eicilA % dlifttarto 4o veto de 
graças , imi^uj^nando o periodo,, e propõe « aayául e siDanAi 9 

„ Supprimjio se as palavras — sobre o ^al tett ¥. M. f; giafté» lalarefie, 
ipela natureza e pela lei, e T«ado com praoet ap^nodiulMí» m taMdurtMe de 



Esta emenda deo lugar a longa e calorosa discussão , que durou até o 

-— 13 de Maio — O Sr. Hollanda Cavalcanti apresenta no senado 
hum projecto declarando maior S. M. I. o Sr. D. Pedro II, e outro em que 
eetabâece a creação de hum concelho prirado , motivando ambos com o se- 
i;uinte discurso: 

O Sr. HoLLANDA Cavalcanti : — Sr. presidente, ha muito que hum pen- 
samento , que denominarei magestoso, se apodera de mim , sempre que 
applico a minha attenção ao desempenho de meus deveres, como legís* 
lador. 

Dous obstáculos tem prevalecido para ^u retardar a manifestação deste 
meu pensamento. O primeiro he o sagrado respeito que tributo a todos- 
os artigos da constituirão, ainda a aqueiles que por sua natureza não sSx> 
reputados constitucionaes. O segundei he a opportunidade da apresentação 
de tal pensamento e a sublimidade delle, comparada com o meu natu- 
ral acanhamento. O respeito que tenho constantemente manifestado a to- 
dos os aitigos da constituição, ainda mesmo aaqueUesque não são cons- 
titucionaes, tem hum pouco paralysado em mim a con?icção da grande 
conveniência e alta necessidade que eu julgo haver no objecto que tenho 
de apresentar á consideração da casa. 

Este objecto, eu presumo, já he conhecido do senado he a de- 
claração da maioridade do S. D. Pedro II. {Setuai^o,) Quando vejo o 
que se pratica a respeito da maioridade ' dos monarchas, em todos os pai> 
zes do mundo, mesmo naquelles cujos governos são constitucionaes, e com 
especialidade nos que mais auaL^gia tem com o systema adoptado pelo 
Brasil ; quando contemplo a anxiedade que por todo o Brasil se manifesta 

Sor ver o monarcha em maioridade, e até as saudades do governo do fun- 
ador do império ; quando objservo mesmo os embaraços e difficuldades que 
todos os dias resultão do estado excepcional em que nda achamos ; quan- 
do vejo que este estado excepcional nunca poderá trazer estabilidade e 
prosperidade ao meu paú; quando, por outra parte, percebo a grande 
conveniência que ha em se tomar a medida que tenho de propor , sendo a 
todos notório que o nosso augusto imperador se acha presentemente muito 
desenvolvido em suas faculdades ; e, permitta-se-me dizê-lo, quando ante- 
vejo o prazer que todos terão de que se entregue ao augusto órfão o the- 
flouro que a Providencia e o voto unanime dos povos lhe tem destinado ; 
á vista destas considerações, não hesito em julgar eminentemente conve- 
niente dispensar-^e hum artigo que não he constitucional. Em quanto po- 
xém á circumstancia da opportunidade, confesso que tenho duvidado se já 
he chegada ; mas j& expuz ao senado os motivos que me percipitárao a 
apresentar este pensamento. 

Srs., huma questão tiio importante não me pareceo que devia ser tra- 
tada por hum incidente , ou occasionalmente : ella, por sua natureza, de-- 
Te ser tratada com toda a madureza. No anno passado, quando se apre- 
sentou á casa o projecto do coíisorcio de S. A. I. a Sra. D. Januaria, 
declarei minha opinião a esse respeito : disse que entendia que se não po- 
dia tratar de tal matéria durante a mino^idade do monarcha. Eu reconhe- 
ci, e ainda reconheço, com todos os nobres membros que approvâo aquel- 
le projecto, a conveniência, a iumma utilidade, e mesmo a necessidade 
4ease prompto cons«rcio, que Deos permitta se reallse o mais vantajo- 
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«amente possível ; mas, julgando este negocio da competência do monar- 
•cha, ôntendi que delle sp não Revelia tratar durante a minoridade do 
nosso augusto imperador. Não quiz todavia aproveitar-me dessa occasiSo 
para apresentar opinião ^guma a esse respeito, eniio sei se seria entSo 
occasiâo oppurtnna para eu apresentar o meu projecto; mas aquelie que 
trata do consorcio de S. M. 1. est& dado para ordem do dia: seu il- 
lustre autor está na casa, e eu peço que elle se discuta. Em quanto ao 
meu pensamento, a minha palavra he muito fraca para. lhe dar o devi. 
do desenvolvimento ; submetto -o simplesmente â consideração do senado, 
que resolverá como, entender em sua alta sabedoria, e desculpará o meu 
Arrojo. O projecto he o seguinte: (Lé). 

A assembléa geral legislativa decreta : 

Art. único. O senhor D. Pedro II , imperador constitucional e defen- 
sor perpetuo do Brasil, he declarado maior desde já. 

" Paço do senado , 13 de maio lie (840. — António Francisco de Paula 
•€ HoUaruia Cavalcanti de Albuquerque. — • José Martiniano de, Alencar. — 
J^ranpisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, — José Bento Leite Fev 
reirà de Mello, — António Pedro da Costa Ferreira. — Manoel Ignacio de 
Mello e Sousa. " 

O projecto está apoiado pelo numero de membros que requer o nosso 
xegimetito , e por isso está no caso de ser dispensado de certos tramites quo 
aliás exigiria. ' 

DesejodO , como acabei de dizer , de trazer as cousas ao estado norraaI> 
do qual s<5 devemos esperar a estabilidade que tanto anhelamos (porqjie 
huma e outra cousa são entre nds synonimos), julgo do mesmo modo con- 
Teniente acompanhar aquelie projecto de outro que lhe he análogo , o qual 
também submetto á consideração da casa, igualmente apoiado pelas mes- 
mas assignaturas. 

O prejecto he o seguinte : (lâ). 

A assembléa geral legislativa decreta : 

Art. único. Logo que o Sr. D. Pedro II fôr declarado maior , nomeará 
hum coiiselho que se denominará conselho privado da coroa, compos to de 
dez membros, que teráõ os mesmos Ordenados^que tinhão os antigos consel- 
heiros de estado. 

" Paço do senado , 13 de maio de 1840. — António Francisco de Paula 
HoUanda Cavalcanti de Albuquerque. — Francisco de Paula Cavalcanti de 
Albuquerque. — José Bento f^eite Ferreira de Mello. -^ António Pedro da 
Costa Ferreira. — José Martiniano de Alencar. — Manoel Ignacio de Mello 
e Sousa. " 

Vão a imprimir os dous project>s do Sr. Hollanda Cavalcanti. {Vide 
4} Despertador de \áde maio de 1840 , sessão do senado de 13.) 

— 18 de maio — > O Sr. Caivnbiro Lba.õ apresenta na camará dos depu- 
tados hum projecto propondo a reforma do artigo 121 da constituição, 
afim de que S. M. I. fosse declarado maior antes dos 18 annos. No discur- 
so com que motiva a apresentação do seu projecto , denomina de monstro 
o que se havia apresentado no senado sobre a creação de hum conselho 
privado. Os membros da camará temporária , que partilhSo a opinião de que 
a maioridade se pode, e convém aecretar quanto antes por huma lei or> 
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dSuftfift, penfMèsm*êt que K medida propostii p^o Sr. Carneiro L^o he 
c8|ril« ê^ plaào eoflibinado f5ra da casa^ para emliaraçar a discus^o do 
l^rejeelo fue Hpresentira im seBuiAo o Sr. HoUanda Cavalcanti ; e esta sus- 

SitalM OTide log« mantefèfltada pelo Br. Montez ima na questic^ de or- 
m ifê» BHsetía , como ee vé do seguinte extracto: 

O Br* O. Iaaõ» lAMiendo a palan« para apresestar hum projecto , declara 
^t , tttê* taxada -^e pef4ge8a a opinião de decretar-se jâ a maioridade , e 
tinido p0did« a ptlatra para expiicar-se , alguns outros Srs. deputados a 
iintôo oon attleeedencia obtido , e por isso diíiicultoso lhe tem sido desen- 
Tolter o sen pensamento , a que hum nobre deputado dera maior eicpansão 
do qoe na verdade tem. Depois de$ta expUcaçíío , accrescenta o nobre ora- 
dor que , para que se apresse a maioridade , vai apresent ir hum projecto ,. 
que teria tol^e a reforma do art. 12] da eonstítuiçSo , porque pensa que o 
artigo heeonatituelonai , e que nao pdde ser revogado senãu pelos tramites 
awi«adoB Ba mesma cOnstituiçíio. £si& convencido de que este artigo está 
no meaOM) easo dft^elles que versHo sob e as garantias individuaes e direi- 
tos poKtices ; entesde qiib esse artigo , onde se estabelece que o imperador 
nto possft entrar no exercício de suas attribuii^ões senão depois de 13 anáos 
completo9, he da mesma natureza que os que marca o s^ idade para poder 
eleger , se^ fleitor| deputado ou senador ; que qualquer int^fligencia con^ 
tnria ma desnaturar a constituição ; e que portanto não admitte que por 
hnma lei ordinária se possa revogar o artigo. 

^ando dissA que queria saber se o imperador estava suSicientemcnte de- 
iMnrolvide para p!»d«r governar antes da idade legal , nlo teve em vista le- 
tar a eMto essa medida por hum modo extra-Iegal , porque sua linha de 
OOnducta lie tal que tem feito sempre capricho de repellir tudo aquillo qu& 
pMe desnaturar a constituído ; e est& persuadido de que a lei ordinária, 
léita para este úm se deve julgar como hum recurso á força , ou como hum 
golpe ú/b estado , a que se daria o nome de revolução, se fosse feito pelo 
1 povo. Reconhece que , se os golpes de estado ou revoluções não podem ser 
julgados pelas leis, o devem ser pelas regras da razão , quando se derem o& 
stxttiates priaeipÍM politicos : 1.^ que o golpe de estado seja nef^ssario ; 
2«* , %vm t€ja un&M ; e o nobre orador julga poi^^o polittoo que taes golpes 
éè «atado S0 «msitem á disowpão, porque , quaT ^ se dio , devem ser logo 
executados. 

Fergnta m m^emio em questão acrio golpe de estado necessário ; ae por 
-ftiâiafa estamoa acephalee , aem governo. Crê que não, e antes lhe parece 
qtte eait golpe de estado ed serviria para ressusciUr os gabinetes secretos, 
a« aftligas easMoUbas. Nota<}ee, ajuli^r-ae conveniente que S. M. o impe- 
xadoí tome as rédeas do governo, pdde^sd declarai que o artigo he reforma'- 
vai, e faaer con que 8. n. I« tome conta do governo com a lei do paiz. ^ 

Bntende que o gvlpe de estado não he também unioo , porque , admittide 
que pela lei ordinária se pdde limitar o poder , quanto á idade , este caso po- 
éeiá da«*8a iMit^m quando o ÍQipeiedur fftr Biaior , porque « iel ordinária 
pMeaet derrgttdas e puder-se.ha, além disso, peèo «esmo modo, moda- 
flott a fenna 4e ^>venio no sentido democrático , decretando , por exemplo» 
fM pttfa aer «Mudor 'baste a idade de 25 annos , e alé que o senado s^ 
map««aria , desiuitiiiaod<or8e deste modo a constituino. 

OWrva Mê o esensplo da declaraçSo da maioridade da Sra. D. Idéne 
II nte pedavieertir de argumento, porque , fazendo applieação das xegraa 



aos Portuguezes « se reconhecera que esse golpa^ecta^o 6f«B«0ftinio, 
porque D. Pedro estava morto , e, a não ser D. Miguel r«gaate» aè-io-liia 
D. Isabel , que já tinha deixado esmagar a constitui^. Ilosirft o aobie 
orador, analysandoos factos, que mesmo assim osíesuiiUMtMilIUkjutlifte&li* 
o acerto da medida, porque em menos d« duus annos tml* te tiautlooMm. 

Voltando á questão da maioiidade, o nobre orador Mira • Ml AHat we do 
projecto offerecido no senado sobre a maioridade ; e» «Nlé<^ •dvertíoo jj^e&t 
Sr. presidente que se nâo trata desse objecto,, diz qutMpVtpdt hasaki 
ordinária . sem se attender a que se tratava de reformar hnm ariiga oonsti^ 
tucional; e pateutéa os receios que teto de qué o eonsellM ft ^ f ti to por Msa 
lei tendesse a limitar o poder moderador on executai*. 
' Para ser coherente com seus priucipios , deseja 4 M^re «tadOf , oo* 
mo o deseJA todo o pais, que S. M. giverntf, mas <|Mr Ihafli gdf^mo 
em que o imperador se ponha á testa do poder executivo , e ní«« oett 
hum conselho de estado, como se propôz. Observa gue foi cUe orador 
quem outr'ora , desvelado pelo' adiantamento litterario do tmpettdor, pro*. 
p6z a decretação de mestres a quem fosse dada a hoàra oè 6 instrui- 
rem , e que muito folga de ouvir que S. M. I. tem cuAitdo |^ovetfo deus. 
medida e está capaz de reger o paiz. Faz ver que na gea projecto aao 
marca tempo; nem para apresenta-lo fdprocuiar honOns rtHeiroo parik 
irem intrigar no pa(^'o, para irem perturbar a educa(;Ío dt jovMi ■MoaS'* , 
cha , que he hum projecto de consciência. Adverte MO ^ttem OOttO oUe 
pensa que o artigo he consliiucional não póáe annoir a ^09 tÕa fofor-^ 
mado por huma Jei ordinária 

HuMA voz : — He a interpretação do acto addioMaL 

O Sr. Carneiro Leaõ , continuando , declara qoo ftd lempre coxt* 
trario a reformar por interpretaç o , e tanto assim qttO recitaiia» ao dis* 
séssem que o acto addlci >nal era nutlo, porque o senado BSot^C parte 
jia sua confecção , ou por outra alguma razão semelhaniiè^ 

Kefere que no .30 de jnlho seus amigos pretendér<MI ârrttta-lo, mo- 
irer-ihe a consciência , e que o não conseguirão ; quottàquella OOoaataOr 
mesmo na camará , se disse que a reforma se havia dc tt^tet , porque 
^ maioria o queria, e que elle orador se oppôz , P^rMlo Oluría wiit hu- 
ma reforma^ mas pelos tramites legaes, s^m ser ofiTenrcnda »OolislÍiiidGão; 
> .e que , portanto , não seria capaz de querer reformar por meio do au- 
ma interpretação ; devendo, atém de tndo isto, notar-tO maio ^ttCi^ guando 
.a interpretação se propôz, elle orador estava na oppOsi^O « 

O Sr. Alencar: — Respeite também a conscíenoio ^yftotttioo. 

O Sr. Carneiro Leaõ , continuando, adverte quo» tefattotK On coii' 
. selho monstro, o que disse he que se podia tomai do i&^tiiaídovea » e 
passa a ler o seguinte projecto : 

** A assembléa geral legislativa decreta : ' 

** Artigo unico. Os eleitores dos deputados para a lÉjftl&ilO fégiriatora 
lltes conferirão nas procurações especial íactridade iMfá i ÇÍwOiOt O ^t^tico 
121 da constituição, afim de que S. M./o I. actuai , a» ír. 1^. Fodvp U » 
possa ser declarado maior antes da idade' de ISantioa comptelof. 

" Paço da camará dos drputados , 'aos 18 de maio dh^ mOl ^^ fioMO- 
rio Hermeto Carneiro Levo, " 

» 

O Sr. Carneiro LbaÕ espera ter apoio mesmo io moa^roi áa •&« 
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sembléa geral que costumão ser-lhe adversos , porque se lembra que , 
espalhas do-se em Minas, em i836, aidéa de que se queria dispensar na 
idade de S. A. - 1. a Sra. D. Januaria , a assembléa provincial daquelia 
provincia representou contra isso , e até queria que se considerassem como 
censpiradores os que quizessem tenta4o , sendo do numero desses o Sn' 
Mello e Souza. Termina offerecendo o projecto , sobre o qual pede que 
se consulte â' câmara, se o apoia pela terceira parte dos membros pre> 
sentes , na forma da constitui<;ão. 

O Sr. Presideiítb 'consulta a camará se apoia o projecto , e, send^ 
com effeitu apoiado pela ter<^a pai te dos membros presentes , declara o 
Sr. presidente que fica sobre a mesa , para ser lido por três vezes , eojii 
o intervallo de seis dias de huma a outra leitura , na forma, da conati'» 
tuição. 

j 

O Sr. MoNTBzuMA (pela ordem) quer fundamentar a sua •pinião de oí:- 
dera etn mateiia de tanta , gravidade, mas^vé com estranheza que o tachy- 
grapho (o Si. Pedro Afibnsu) que tomara o discurso do Sr. Carneiro Le|ò , 
apenas elle orador comec^ou a fullar , foi substituído por outro mejios hablí 
(o Sr. Monteiro), como se de propósito tivesse vindo o primeiro escrever 
na hora oup Iht> n^o r< mpetia, para tomar ^pMictamente o primeiro discurso, 
c ler o delle orador publicado com menos exactidão. 
. Sobre a deiiommaçjaude projecto monstro, dada pelo Sr. Carneiro Lé'o ao 
projecto offerc eido no senado, responde o nobre oiador que outro pròjectO' 
Yeidadeirameute monstro , existindo na poeira da secretaria , fôra desenter* 
xado pelo ni^re deputado (o Sr. Carneiro Leão) , pois que fora elle quem 
apresentara o projecto de banimento do immortal fundador do império ; e 
pergunta porque motivo não poderá também apparecer agora esse què , se« 
^ndo as idéas do nobre deputado , he de 10 inquisidores. Adverte que não 
devem esquadrinhar-se factos que tendão a cravar o punhal do remorso. 

Quer que o projecto váá commisMãode constituição, para que, tomando em 
consideração o estado de nossa It gisla^ão civil e politica,dê o seu parecer sobre 
elle. Observa o nobre orador que, se quizesse interpretar as palavra do nobre 
deputado (o Sr. Carneiro Le^o) , delias deduziria que o artigo em questão 
não he constitucií-nal, e que, além disso» j& o projecto offerecido no senado^ 
ee julgou matéria de deliberação, e qne o paiz está todo cheio desse pensa- 
mento. Nota que em casos análogos tem ido os projectos a huma corumiiifiao^ 
e não vè o menor inconveniente em que se pratique agora o mesmo. 

Entende que o dÍ8<'urso do Sr. Carneiro Leão foi absolutamente fora da 
ordem, e por isso não lhe servirá de norma para a resposta; e cré também 
que o projecto foi huma deliberação tomada fora da camará. 

O Sr. Carneiro Leaõ chama o nobre orador á ordem, diz que o insulta», 
e profere algumas outras palavras, que não percebemos. 

O Sr. MoNTfizuMA (continuando) diz que o nobre deputado pode dizer' 
quanto quizer , porque o insulto fica com quem o pratica ; e que elle nobre- 
deputado (o Sr.^Carneiro Leão) )ie bem conhecido. {Apoiados.) 

. , • H 

. O Sr. Pbesidbnte pede ao Sr. Moate2uma que não s^ia da prdém.' 

O Sr. MoNTBzuMA (continuando) diz que obedece , que não qtier nent 
41UÍZ sahir fdia da ordem , e que o seu fim foi pedir que o projecto se ^met- 
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. * 

tesse â eommissSo ; mas , tendo ouvido ao nobre depnUdo » no discniso com 
^ue fundameat&ra esse projecto , que em oito mezes se podU conseguir le- 
galmente o ftnn , pondera que o governo» que tanto tem influído naa eleições , 
não pouparia agora meio algum oara fazer eleger representantes a seu geito , 
vindo portanto essa idéa a ser num escarneo. Protesta que não ha de ser 
elle , e espera que nSo seja a camará quem dé esse poder a governos indig- 
nos da confiança da nação. 

Entende que o governo sd trabalha por ter sobre as eleições predomínio , 
' como o attestão o Ceari , Minas e outros lugares , e declara que , por defo 
rencia e lespeito & camará dos Sn. deputados , não designa com o verdadeiro 
^iUieto aquellet que viriSo representar os interesses do governo. 

Deixa de lekbrar a indigna^ com que a camará ouvio a invenção de es- 
tratégia e intiigas com que o nobre deputado ( oIBr. Gameiro Leão) figa- 
nn irem-se proearar as pessoas mais rasteiras para influírem no animo de 8. 
M. o imperador , porque , além de serem indignos de taes meios os senad#- • 
tes que apresentarão o projecto , accresse a isso que o nobre deputado nlo 
ceflectio que p6r S. M 1. em contacto com essa gente , era capaz de ir 
perturbar sua infância. Que nunca do lado de que sahio o projecto de maio- 
ndide partirás propodiçôes taes, contrarias ao di coro, de S. M. I. ; que pode- < 
v^5 taes expressões atordoar o povo, ainda atroados pelos discursos de 1831 , 
mas que não sabiráõ jâmata do seu lado. 

O nobre orador concluo o 9eu discurso bastante rouco e cançado , e nús 
mnitosentimos nSo ter podido dar desse ditjcurso senão hum muito imperfeito • 
«xtraçto , porque foi pronunciado com tanta rapidez , que mal podemos to- 
mar nota de hum on oiUre pensamento. 

O Sr. Prbsidbntb adverte que» antes da eamara deliberar que o projec- 
to entre em discossS», não pòd*» admittir a proposição do nobre deputado » 
porque , tendo examúindo as actas , não ha precedente algum que autorise a 
pxoéeder de outro modo. 

O Sx. BazBMDB (pela ordem), se o projecto fôr á conmissão^ qner 
«00 igualmente se^remeita.o que ofierece para se reformar o art. 120, acerca 
4o casamento da bardieira pr^umptiva- da coroa. 

O Sr. í^siDENTB. deolaza ao nobre deputado, o Sr. Rezende, que o 
seu projecto preciaa ser Udo e apoiado, mas que isso não pdde hoje ter hi-> 
gar , sem que ssja pedida e approv%da a urgência. 

O Sr. RnzBKnB convéns em que se reserve a leitura para a sessão de 
•amanhã. 

Ò Sr. Carkbxbo Lbaõ (pela ordem) observa que ninguém pdde alterar 
■a constitoi^o, que depois de apoiada a proposição a manda ler por ires 
▼ezee , com o intervallo de seis dias de hama a outra leitura , e sd depois 
he que a camará pdde ou não admittir que entre em discussão. Fallaind» 
pela ordem, diz que não responderá ao nobre deputado o Si.. Montezoma; 
•e ^Qe, quanto ao projeeto de banimento , ainda hoje , se o Sr. D. Pedio 
•existisse , votaria pelo banimento ; que , aeloso pela conservação da monar- 
•chia do Sr. D. Pedro II, <fovia declarar-se contra os tramas deqitem pte--^ 
tendesse que tomasse a governar o Sr. D. Pedro I , porque era hum estran- 
geiro ; mas fue nunca profanou seu nome e memoria. Além disso , adverte 
que a maioita do paii professou essa opinião, e que, portanto, he culpa de 
todos. Declara, finaUaonte, que votou nessa questão, como ha de Totai e» 
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e^fii» «íW«I«||Im ioMBiboftt, tná af^oiia dfiiàas. 

O 9r« l(4iiilit|| f ministro da justiça) fallando pela ordem , declara que,^ 
pCWI^tfD^ 1^''^^ ItfvM^ar o ftocesao que a coostitui^ao prescreve acerca do ' 
pr^ijuola 4maÍl^Ã9i no que o Sr. presidente o havia jà precedido , e' que , 
em M^gimê<r nígftr , quer pedir que se màntenlia o regiinento da easa , para 
não ii trriw:iinm tm.pnrtíiTitrui discussões; e se núo repetir contra a aauni- ^ 
nâMMSo IsmIUi %ne acabava de ser feito no discucbo d0 nobre deputado , 
^W SUIlA iMl.fr9lt;rvia administriUiva. 

O âr. Axy wif €>a»lcs (p44a oipdem) ebsarva qna a naioha eatabetecida^ 
IH <MHÍlimill,*Í h$ 94 para artigoa o^cstitucioMa^s , e que aâo faie e»l«a^ 
diVHIi ^ tat. tV^p» qae g;rafido Dimieio de f^esaoaa «ntecdeaei bíjo aer oona^ 
titldianaf^ ^p^^Wi^P'^ portanto diaentir' previamente se o arti^cr ke <« m»0( 
cmtllilmémimk #^a<»< som ser «kcidida esta questão, prcitminaf^sfij^úo iax^ 

I>Mf<IWiiWÉí ffif «relomaa he illuee-ria, e expejtamente lexabrada» pan 
ai» t» iniiiSm a^ispieosa, aaaão depois de coocluido. o tempo da duração ^ 
dft«alMÍ| •efCVrfft. Énteodeif qua o se&hor presidente devia ter chasiaia* 
â nftflBi iiwwNi 9^ p«oDUtt(9Íác«o proposições ofi^ensivas da di^idada reft;. . 
e ISiiz neste «entkb algumas outras observações. 

O Sv. I^HMMaiT« declara q^ , propondo-se a refenna de hum ait^o 
CMHrtilMtiMl. !&• po<tia deixar de seguir a marcha estabelecida na fons> 
tMJçfta^^^jM^ «ntuís da casa deliboFar que entre etn discussão, náo se 
pdde diaeiítir ae lie ou não constitucional o artigo cuja reforma se piopoe ; 
e yí> » aMa» J tel a ^ esta marcha foi a constanteaiente seguida em todas as 
ratWiN»' #MiÉliKt«Dae8 que na casa se tem proposto. 

O í^. ARMItia Carlos observa què os precedentes não servena^ porque 
nunca ae contestou, senão agora, a constitucionalidade de hum aitigo cuja 

«0 4Kk IrtHp» Mi ÂBftBo (pela ordem) observa que o artigo tem eoatra. 
o aer coiiatiliidi»Bal a opinião dos illustres senadores que- oflbrecèrttQ o 

SlEoki^;; t|j«ia#voto de todo o senado, que julgou esse. projecto ot^eçV> 
ft J<itfW>1t^^^ t.j%.He Contra tudo isto só ha o yotu «do nobie df^putado por 
ll&Ma. Paxèc^-âva que seria conveniente decidir se o artigo he ou não 
conatUvaioBal $ mas lembra que , em quanto durar essa questão , he pro- 
yÊÊeí^fmiÊmmmÊéQ se d«cida o projecto , e por isso lhe he inéiiérente que 
&eeiMDÍB£ 



vá o« bSo & eeiMBNss^o ; e passa depois a ponderar os inconvenientes 
pOUMlM» ^Ht-^^Mpisa^dos se&hores deputados o projecto conào r^fornift , teudo 
j4<if<^i)>cfi<ia^^tno lei ordinária no senado. 

0> Ar. Jtoi«4Mna TauuBS (^ela ordem) , depeia de eatraao taarracSea ^ 
faAlIltiÉKftVftAMitoa á«Mrca dae cNficnldados que a apieBeataçâo-do prometo 
n»i—MaÍafa<míÍÍa A asganii laç^to âe hum noTo gabinete , potqiie y « pasaur 
rWjliiiailill^ %Hvra aãiniiiMaiação seiia provisória , teria de dncar tamífi 
ptamHitèll» ^mttkhmíé» u fattuí sesta matéria pel«8 boatct que sa kaiviSo 
ettgj^iA»» m fW «Jillf ia iaaav paute da stoito gabinete. 

BteiMI' nWMluidii. a diaciaasúoâe ordem , e passa-sai á 3.^ pute d& 

^ de 19 de maio de 1840, seisão de IB éa eanatra de» 



13 

— * 20 4e iAA>9 -^ £atr« em dÍ8€6iM6o na Mnddo o projecto 4o iki Ht>ltii 
dm UnvakaQii. Wexkdo qvjà magoma o combata » o 8r. Mar^Mtdo Punu^ 
raâ deixa a cadeixa da presideaoia , q toota a palavra para aiMteiiU4a^ 
^kfgffmkmm iaUa» « o pr^jo^^to hd regeUado» pomo se v^ th>8Qg;iii]|t#ex- 
Uot^/daMwi^ de^tedia. .... 

Eat^a em primeira discusâ^o o projecto de lei que declnr^ ó sentkoir Vi 
1^x6 n» imperador constitiicioziai e defensor perpetuo do 3raáil^'*9Í^0i: 
d«dfe )á;. . c . . »,,. , 

'Reina o mais profundo silêncio. \ 

^ -Sr: PlttstOBNTB : -^ Coíbo Uno ha quem querra a palftita pÉfraâiUit: 
80^ -o'iÍM|ecto , faltarei ent&o «u ; e portanto eoatido o Sf. iriee^frMliL 
. deãt£»ft óoeupaT a cadeira. * 

CSr. tio^pmsidente occupa a oadeira, eofir. presidente tomftaáMn|fo 
enl»-osdemau tire. senadures. ' >'( ^ • 

QSr. Mauqiuez DB PaqlauílguV ' (movimento de curioa«iade).;rr3i(. 
pxeU^nte » a po9^çÃb em que a bondade do senado , pojf me houriir.,^ «e dig- 
nou e collocar-me , nomeando^^me preaideote da oamara , me pqr^iititris> 
sem dsait^ meu , deixar de emittir a minha- opinião e de voUr «jn tai^im- 
P0(tSAe matéria ; punha-me asaim & aalvo de poder desagradar cofíkj^ mo^ 
YOtc K um dos lados da casa; n^o di^se bem » desculpe-ma o seQ^4ó,.iúp 
conlidí^ados neila » corrigirei pois a minb^ expressão; punl^-m«^ 9MÍHP. f 
saiira 4«podei com o meu voto desagradar a alguns dos âxs, senadjijMres» $, 
algiMA dl meut amigos que são de sentimento. contrario ao meu nesta i^nsfl- 
tão , cujãsstima aliá^ eu muito desejo conservar ; mas, a importanciA ik> 
negipcio ,v gravidade do assumpto, a magestade du seu objecto , são de 
tal magnitde que , além de outras considerat^ões , e demais a de nãtf hav^ 
quem ora adisse a palavra, quando semelhante matéria n^io he para se 
abandonar i> acaso de huma votat^ io , sem se discutir, me decidirão , me 
obrzgirfio a vier-me da faculdade que me áX o regimento , de largar 'a cat- 
deíra 4a prefdeticia , para entrar na discnssÂo , para vir manifettaf o lE^ 
pensamento leste respeito. . . » 

Sr. presidete , trata-se neste pftjecto de declarar maior a S. M, I. o 
senhor D. Pe<ro XI j que está próximo a contar 15 annos de idade ; trata- 
se de se lhe st)prir por lei, pois que intelligencia lhe sobra-bastãfliie , % 
falta dos três anos para completar a idade ordinária , declarada eoi hMI^» 
dos artigos da cnstituiçlo» o qual, no meu entender, não julgo coasUíucio ^ 
hpI. Ora, a ex(tcta^ão publica no presente caso não p4de ser mAiortr^L 
se eu posso âi|r iterprete do sentimento geral , parece-me, (taXve;&estt»p|r 
enganado) pérec. me que a nação , cançada de soffrer tantos maks je^ 
que tem pasmado ,desde a fat^ abdicaç o do senhor D, Pedro l at^ ik^toei^ 
cançada de «sperai o itermo delles vo complemento daquella ià&iptr^i^ sUlt 
que S. M. ) imp^radoc iome já as rédeas do governo , e precii4a» pqi|^,^ . dft. 
augusta prsença e influencia im mediata ás deliberaçaes do gf yoffnAi4l>É4t> 
recí^RO dos legociosdo império. Com efifeito , Srs. , todos sabeino» %e^.tj/|> 
em que se (cha o J^r^il , e se tem achado desde aquella infeliz «{mmil^^ 
g^overno da regenci2.s apenas Usm feito â nação hum único li^neilcÍQ« J»>:^ 
via o mais ele iranU, que Isie o de firmar nos corações brasileiros o«j»^Qr ^ 
xnonarchia desenga^iuuido, por^meio de huma dolorosa experien^á^^i^o^ <f «; 
diil^^s dess deeaAtud^ b^oAOi^de 4^9 governos de pouco custo, eu l)|À^t^ 
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4o« goremos oIooUtoo e teia|K)nnos : doe fovemos éemocntiicoí , d i òfi i iC B 
for cwto^iniu pouco diffore, «e nio lie a aesna consa , o govoínoMgBBcial 
yelalí^niia «canhada e qiMMi npidbUcana que lhe damoa. 

Se pow^ 43r. presidente , está naa nossas mioe abreviar o tenbo do» nof 
eps.nyaies , se i«t4 nas nossas mios realisar as nossas esperan^ ^ ^'^ 
o n|o JiiHnnos ? porque nfto únltaremos essas nações que , em taes circo^ 
tandaa , e.por mais de hnma Tez , fizerão , para se salvart^m deste estai» 
incertos Tacilante, o que indica o projecto ? Hum exemplo bem receia 
iemós diante doa nossos olhos, e em huma nsçSo t2lo constitucional ca# 
4 Qossa , em huma monarchia cuja constituição foi sti copiada da brasli- 
ta. BMa na^ nào duvidou, nâo hesitou em confiar is mios tenras e dalil- 
das 4ej|iiHBa rainha ainda menor , de hum sexo muito mais íragii , o peslo 
"leme' da náo do estado :e essa rsinha , sem conselho de ^tado ,.a tam <ll- 
dosidotemsossobrar, apesar dos escaraeéose rafegasrevolucionariaa* oe 
alli por vexes se tem levantado. Mas, dir-se-ha, como alguém j& ^^.> 
que as circumstancias em que se athava aquelle paiz justificavão esaaac- 
^a extraordinária : navfsamos porém um em mares mais bonança ? 
Vai^ por ventura , o BrasU em maré de losas ? Que sç olhe para asHBas 
províncias , e entãe se me responda com sinceriedade í 

Sr. presidente , nada mais direi : tenho dito quanto biksta para faj^ co- 
nhecer a minha opinião a este respeito : cumpre que o projecto sejauscn- 
tido , e discutido com serenidade e sem prevenções : he pois paia ifi que 
«u voto que elle passe á segunda discussão , onde qualquer membr<^ casa 
pede, mais largamente discutir, fsllsndo as vezes que quizer. A|tiS8tio 
he muito, importante. Este he o meu voto. {Bite diêcurto foi cfii^ «"* 
profunde sUen^o , e eom grunde attenç^o.) 

Julgada discutida a matéria , e posto á votação o projecto pf^ passar 
& segunda discussão , não passa por 18 votos contra 16. 

O Sr. Pbbsiobntb occupa de novo a cadeira , a consulta o jmado se õ 
projecto de lei para que o senhor D. Pedro II, logo quç fôr decU^do vskwn, 
mméo hum conselho que se denomináiçâ conselho privado <^ corda , se 
achava prejudicado , o assim se decide. 



Votarão: 

, Prd. 
OsSrs: 

1 Marquez de Paranaguá. 

2 M. de S. Joio da Palma. 

3 Conde de Lages. 

4 Vergueiro. 

5 HoUanda. 

^ Paula Albuquerque. 
7 Almeida Albuquerque. 
U Paula Cavalcanti. 

9 Costa Ferreira. 

10 Atacar. 

11 Fen^ da MeUo. 

12 MsHo 6 Sousa. 

13 Jaidim. 

14 gMnúto. 

lí Fissde Andrade. 



Contra. 

1 Lopes Gama. 

2 Araújo Vianna: ' 
« 3 Marquez de MariL 

4 Visconde da Pedr/Brac^. 

5 Visconde díe Coninhi|. 

6 Alves Branco. ^ 

7 Valasques. 

8 Cunha Vaseoncf 

9 Oliveira. 

10 Paraiso. 

11 António Augvèto. 

12 Patrício. / I 

13 Rodrigues dá' Andrade. 

14 Marcos António. 
\b Csfneiío da Campos. 
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^í Lài:a e Silva. 16 Mello e Mattos. - 

, 17 João Evangoliata. • ' 

18 Nabuco. 
it Vota<;du foi presidida pelo vicc-presideute do senado , o Sr. conde de 
\tóhça. 
l^^o^uco depois da votação comparecerão na sala os Srs. VasconceUos e 

BlSTlino. (Vide o Despertador de 21 de maio de 1840.) 

'•:> ■ , 

^*«esultado da votação do senado constou logo na camará dos deputado^ ;. t 
*i tiáo nesse dia apenas hum orador tomado parte na discussão do Voto de • 
graKt^ o Sr. Souza Franco pede q encerramento da dicussão , pelo qual se . 
px€a]icião42 votos contra 37 ; e por igual numero he approvada a. emenda . 
do f» Carneiro Leão , supprimindo as seguintes palavras E vendo com pra* , 
sertpproximar-êe a maioridade de V, M. /. Ao ou?ir'o resultado da vota* ^ 
^ão, ár. Martim Francisco, levantando-se e sahindada sala^ profere o seguiu* 
te 7 ^He porque nesta camará de deputados, de huma monarchia constita-* 
cioui^ he crime: desejar a maioridade do monarcha. », 

— 3 de maio. — O Sr. Alvares Machado apreseiit& na câmara dos de- 
putada hum requerimento para quo se peça ao governo copia do aviso ex- 
pedi4^/^lo ministro da justiça ao chefe de policia da corte , no qual lhe 
rec^nXendava que vigiasse accuradamente sobre a manutenção da tranquil* 
iidáde itálica; e motiva esse requerimento com hum discurso, cujo extrac-, 
to sesr^e: . . . , 

O SrVLvARES Machado tem ouvido dizer que homens desses que vigiSo 
o publi( , assim huma espécie de espiões , tem espalhado na população o- 
ttusto d^ue se pretende «mpregar o meio da força para dar as rédeas da 
governo S. M. q imperador ; e até ouvio diser que o ministro da justiça 
expedida um aviso ao chefe de policia , e este fizera recommendações ao» 
Jaizes deiaz , para que , por si e por meio dos inspectores de quaiteirão » 
erapregossn a maior vigilância e actividade na manutenção da tranquilU* 
dade publa. A ser isto verdade , entende o nobre orador quo pdde essa 
medida priiuzir o mal que , não existindo , se quer atalhar , porque as pro- 
víncias está muito descontentes com as arbitrariedades do governo,(apoia- 
dos) e só . anima a esperança de que se approxima a maioridade. Nota 
que o povo tá tranquillo , mas que, se o governo dá a entender ás ptovin> 
cias que na ôrte ha receios de que se pretenda por meios violentos entre- 
gar já ao ii)|trador a direcção aos negócios públicos , sendo innegavel a 
ínflaencia q^e^m a capital do império sobre as provindas , he muito da 
receiar algtfiá alteração na ordem publica. O nobre orador nunca vio. o 
povo desta i^brtt mais tianquillo , embora reconheça que o povo do Rio de 
Janeiro c e tolas as províncias deseja a maioridade , (apoiada) desejai 
que acabe ;> pocerio deste governo republicano ; (apoiados) e , aftm de» 
evitar os. iiles qie podem vir dessa medida intempestiva do governa , s& 
he que he trdadeira , manda á mesa o Sf^guinte requerimento : 

" Requero que se peça ao governo a copia do aviso do ministro da josti- 
i^a , pelo oal xecotamendou ultimamente, ao chefe de policia que vigiasse 
accuradannte sobre a manutenção da tranquillidade publica na actual con- 
jL.nctura.-4/i>arcí Machado:*. (Vide o Despertador de 24 de maio <fel840.) 

^O miniro da jostiça respondeo que, pela secretaria a seu cargo,- nlo fB6 
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expedira nltimaíneiitc ordôm aloruma ao chefe de policia da corte para vigiai 
accuradamaiite sobre a tranquillidade publica; e que nem a '^expediçSo àe 
semelhante ordem tinha cabimento, porque havia e continuava a haver 
n<i capiíaL do império a mais profunda tranquillidade, não tendo occorrido 
acontecimento algum que amealhasse perturba-ia. 

, — 25 de maio. — Entra em discussão, na camará dos deputados, huma re 
âolução que o Sr. Carneiro da Cunha havia apresentado em 12 de outabr 
dè 1839, na qual se adia vão as eleições da futura legislHtura para o amo é 
1841. Sendo pedido o adiamento desta resniução, o Sr. Cam«tro Leão - 
oppée, ponderando, entre ontras razões , que dependia dessd medida <y 7 
suHado do seu projecto de reforma coiistituctocai sobre a maioridade. C» 
oadiamento, julga-se o projecto urgente; c, depois de alguns dias de. ó- 
cussiio , he approvado e reraettido ao senado com diversos artigos additis 
sobre a forma das ^leíções. 

■Neste mesmo dia o Sr. Ferreira de Mello proferio no sepado hum discvo 
de que extractámos o seguinte tópico, acerca da maioridade : 

'* He verdade que hum projecto apresentado nesta casa a este restío 
cahio depois de hum discurse recitado por V. Ex., e que, quanto a iM , 
era convincente. Elle cahio , e cahio com hum silencio "que , em veidc , 
he para fazer admirar a todos os Brasileiros , e a mim principa!£3ite 
surprehendeo sobre maneira; mas, tendo bahido esse projecto, dah^ se- 
guirá por ventura que seja impossivel levar essa idéa a effei to portam 
o«ttro meio ? Creio que não. Será possível ató por hum meio muit^^. 
V. Ex. -sabe que, quando aqui se apresentou o projecto a que mflMiro , 
hum illustie deputado apresentou na outra camará hum projecto <fref«r- 
xna ao artigo da constituição que trata da maioridade de S. M. Qikipera- 
dor. Eu não me occuparei agora de responder a esse discurso^õ , em 
Terdade , creio que foi muito òfft*nsivo ao senado , e Com espt^idada 
ferio as iiitebções de todos os membros que o assignârão. Quanta mim , 
he só com despreso que se deve responder aos argumentos qu^írodtiaào 
esse illustre deputado. Mas esse projecto teria por ventura sii^presen- 
iado tão accele rada mente na outra camará, s<S pela raZ'<o de' ter a^ui 
apresentado outro projecto , e agora ficaria em silencio depoiaft votarão 
do senado ? Creio que não , e sim que ha de eiTtrar em discusO e seguir 
Ofi tramites marcados na constituinte. £ Deos sabe se nessa djtissão fica- 
1&8 desvanecidas a^ idéas desses s< nhores , que julgão que o 0^ proj[^cto, . 
apresentada no senado , era anti-constitucionnal ; naas , ^^^ m«amo 
^ando se entenda que o artigo he constitucional e que deve^effefornuido, 
nesse caso os eleitores deverão conferir no anno seguinte p^erV especmes 
aos representantes , da naçAo para dispensarem a maiorida^ dotnperoder, 
e he provável que no anno seguinte , e logo no principj^ da fl^ão » sQr& 
oom effeito declarada a maioridade, se &40 o fôr «ntesi como|u intima- 
mente o desqo , porque asssim reclamão as neoessidade/^do pai; que cstâ 
eaiiçado , oomo Y. Ex. bem disse em seu pátrio tico^i&cur8<ide ver es 
eíleltos dos governos regenciaes. / 

( Fide o Despertador de lide maio d} 840. ) 

— 3 de julho. — O Sr. Alvares Machado aventa A idea da i%alidade 
Í9 foremo regencial, e vota contra o adiamento áa mtftcria ^ end^ 
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«e discutia , afim de que se empregasse o tempo em tratar áe collocar 
«uanto antes no poder S. M. I. o Sr. D. Pedro II. Aqui damos u integra 
desses tópico do discurso do nobre orador : 



<{ 



Não direi mais nada, Sr. presidente, porque estou decidido a TaUur 
a favor do adiamento , para que quanto antes possamos tratar das xna- 
icrias altamente reclamadas pela utilidade publica; para que quanto an- 
tes, Sr. presidente , tratemos de collotar no poder ao senhor D. Pedro II, 
(apoiatlos) única esperança que tenho para remédio de nossos males» 
(numervBos /apoiados) única esperHi)(;.a que tenho de ver acabar este 
governo anti-nacional que nos rege , (apoiado) que desfalca as lend as do 
paiz , que prodigalisa os dinheiros públicos , e que falsifica nossas Inati* 
tituii^ões ! uuica esperança de ver ac abar e.ste governo iliegal ! lie mister 
cuioar nisto quanto ante», (apoiados) tste anno mesmo. 

" Para que hum governo possa niantrr a prosperidade e a paz publica , 
he mister que sobre elle n^o recaia a menor sombra de illegalidade ou 
usurpaç o. (Apoiados,) Não nos devemos retirar para nossas provinciap 
deixando na admini«>trnçMO hum govttriio iliegal , e que por isso "pCde 
excitar contra si resistências fundadas : este e^tado de duvida não deve 
existir. Se no fim do tempo ordinário se quizer encerrar a sessão soía 
entrfgarse o eovenio ao senhíir D. Pedro 11, eu requeierei que se pçça 
aprorogaç'o da camaia. (Numerosos apiados.) Não deixemos o paiz en- 
tregue a hum goverui) já indicado pelas folhas publicas como iliegal, 
salvemos aoidem publica entregando o governo ao senhor D. Pedro II. 
{Apoiados) Diácuta-se pois quanto antes esse projecto de reforma,' 
destinado a procrastinar li«iina época reclamada pela nação inteira. £\i 
declaro qne não quero mai.^êproviswrios ; mas se o governo do senhor D. 
Pedro II tem de ser acintemente dem» rad», ao menos eí)'regue-8e , no 
entanto, a suprema administração aquém compete pela constituição. 9e 
queremos a p«2 publica, demos-lhe huto poderoso apoio; remova-sehuui 
governo que pdde causar abalo nas províncias , e qiie já luta com bum 
d©sc<'ntentamento geral. Venha a maioridade do senhor D. Pedro II 1 
(^Apoiados), 

O S. Moura Maoalhakns (pela ordem) : — O nobre deputado acabia 
de dia«r que o governo que existe he iliegal ! Senhores , como pdde hum 
m^embio da camará tratar de ilk gal o governo existente ? Huma expref- 

são destas não pèáe passar {Muito pusurro, entre aguai aeperdãm 

as ultimas palavras do orador.) 

'O 8«. Alvares Machado (levantando-se) : — Eu quero explicar a ille- 
galidade. (Muito susurro, Huns dizem ao orador que fálle^ outros qtts 
se Caie). 

Au>UN8 Ses. Deputados : — Ordem ! ordem ! 

O Sr. Pacheco : — Peço a ordem , Sr. presidente. 

• O "Sr. Alvares Machado : — Silencio ! pensão que me atterrão ? i 

O Sr. Pbbsidbktb : — Ordem! Tem a pai avia o Sr. Álvares Machado. 

«■ , ^ . 

O Sr. Alvaabs Machado: — Ora, vamos á explicação da illegalidade 
4o actual governo. 

Ai.einf B Sksl Dbtutados : -— J& fallou , nâp pôde expficar*se. 
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"OuTiios Sre, Deputados :-=- Palie , falle. ■ * 

.0. »Sr. Alvares Machado :-^ Já nâo eitste maia Uberdade na tribuna f^ 
Jú não lie dado maia ao representante do povo 't:\puT e explicar scii, 
pensamcuto nomo da representa!ção nacional? Onde estamos? 

d^Sr. í*iiEsiDENTE : — O Sr. deputado pôde explicar-se.' 

O Sr. Alvares. Machado: — A oonàtitui|ão do império diz, no artigo* 
126 , *' Se o imperador , por causa physica ou mcr^^ evidentemente reco- 
nhecida pela pluralidade de cada huma das camarás da assembléa » se 
impossibilitar , para governar, em seu lugar, governara como regente or 
prificipc imperial , se fôr maior de 18 annos. *' A senhora D. Januaria lfe# 
a pípinceza imperial , a herdeira presumptiva da coroa : já a reconhecêmoQ» 
jú recebemos o seu juramento, já he maior de 18 annos, e por isso desde 
o dia em que completou esta idade lhe deveriaõ ser entregues as rédeas . 
do governo ; e se isso se fizesse , hoje a maioridade do senhor D. Pedro 
II não encontraria obscuros embaraços, o governo a apoiaria. N<$s que* 
remos o governo do senhor D. Pedro II logo e logo , mas por tramite? 
legaes de huma lei ordinária ; e em quanta ella se não faz , entregue-se f^ 
governo a quem compete pela constituição. 

Alguns Srs. : — Oh ! oh ! oh ! " : 

OiUTROs Srs. : — Apeiado ! apoiado ! (Stisurro,) 

Algumas vozes : — Não apoiado ! não apoiado ! 

• 

O Sr. Alvares Machado: — Veja o publico o monarchismo destes Srs. ! 
Sr. presidente » tenho exposto o meu pensanSento , tenho explicado a 
iilegalidade do governo actuaU Sé as minhas idéas são jUstas e constita- 
cionaes , adoptem>se ; se são injustas e nãn conformes ao nosso código fun* 
clameiítal , rcgeitem-se ; mas não deixem ap paiz com hum governo illegai , 
ou pelo menos vacillante , incerto e duvidoso. Tenho-me explicado. 

Q^Si. Moura Magalhaens : — Peço a palavra pela ordem , para huma 

brevp explicação. 

» 

O Sr. Presidente: — Não posso consentir: a discussão está adiada 
pela hora. Quando tocar ao nobre deputado a vez de fallar , pôde então 
e:!tpliear se. {Fide o Jornal do Commercio de 4 de Julho áe J84U). 

. — 4 de julho. — O Sr. Carneiro Leaõ, em vista da impressão produzida 
pelo discurso proferido na sessão anterior pelo Sr. Alvares Machado, deli- 
berít-se a pedir a urgência do seu projecjto de reforma constitucional sobre 
a maioridade, e a urgência se approva para que o mesmo projecto seja discu- 
tido com exclusão de qualquer outra matéria, logo que se terminasse a 2. * 
discussão da fixação das forças de mar. 

^-^lOde julho -^ Entia em discvssão, na camará dos deputado!, o projec- 
to do Sr. Carneiro Leão , propondo a reforma do artigo 121 da constituição. 
O St. Andrada Machado abre a discussão com hum brilhante diafeurso , em 
que demonstra que o projecto he desnecessário, inconstitucional, inútil, 
illusotio c inconveniente em sua generalidade. Antes de entrar na fnate-' 
ria/o nobre orador pondera que a apresentação do projecio foi liam meio 
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» 

«HMkgieo a fue rMonén o Mn «ator |Mm astonuur o.dlinto de «iko 4Mtr 
àam, filio «ipMMAtoéo wowbbmAo pelo Sr. UuUanda Cavalcanti, dcci»- 
Jiiiéo.4e840 ámaior 4> Sr. D. Pedro II ; e tanto |»arecia 8^ ter em viataene 
fim 4 qne desde qne íbi aquftUe regeitado nSo te falloa mais neato» se- 
1^0 depois <^ie o Sr. AWares Machado pAs em du? ida a legalidade do co^ 
ferao do regente desde o dia 11 de março , em que S. A. I. a senhora 0. 
Januaria completou dezoito annos. Para prorar que o estado do pais déia 
causa e motiTO ao projecto do Sr. Hollanda , faz estas breves refl«z<(es : 

** Sr. presidente > o Brssil chegando ásua viriUdade, era de conseqnen-* 
cia a sua independência, essa santa iiidependencia estava, como a borboleta, 
debaixo do envoltório da chiysalida , envolta na cathegoria a que fôri^ «i- 

Fiido o Brasil. Hum ensaio triste, ensaio infeliz , foi feito na pruvincia de 
emarabnco paia desenvolver do ineommodo envoltório a pobre borboleta ; 
Ibi mal suocedido , pagár&o caro aquelles que o fiaerão , e até eu que o 
aiofii. 

Era de temer que a pobre borboleta morresse talvez nesse envoltório em 
que se achava : mas em Portugal os Portugueses nos anúnârfto , acclam4- 
rio a liberdade, acclamár&o hum goveino livre, enós uniiionos o acela- 
m&mos com elles. I>epois acclam&mos a nossa independência ; mas come 
foi feita esta independência ? No meio de duasopmiSes inimigas : huma 
opinião que se deixava guiar pela vereda das «ntigus doutrinas, e ou- 
tra opinião que tinha abraçado doutrinas novas. Succedeo que a opiai&o 
que seguia a senda das doutrinas velhas achou em minha famiUa e outjoe, 
apoio : a opinião contraria calou-se , mas n2o se extinguio , porque aWfai- 
se 'não he extinguir-se. Os desacertos nos ministérios que infelizmc-ate o 
glorioso fundador da monarchia chamou para, junto de si dénio alento & 
opiniiio contraria que parecia abafada ! foi o poder escarnecido , enlrafue- 
•cido , envilecido ; e então o que succedeo ? Foi preciso que o chel^^de 

foder, que tinha amor i gloria, que tinha capridio, abandonasse o, poder, 
írgueoooollo a outra opinião ; mas a grande maioria dos cacetes e pu- 
nhaes assustou-a , e conseivou-se á monarchia talvez contra a vontade de 
muita gente. Principiavão então os calamitosos annos da lonp minorida- 
de ào augusto joven nosso monarcha ; succedeo o que devena succeder : 
ioda a minoridade hè fraca , nâo ha huma que o não seja : toda a regen- 
oia hfi impotente ; mesmo a regência qt^e tem algum- prestigio , como he a 
doe príncipes de sangue , he impotente ; e como o não seria a regência cNf 
Brasil, ao principio provisional, feita de repente r Depois a ngencia ^ 
trea cidadãos aliás respeitáveis, mas sem prestigio f A naç&0 4> reéMli^- 
-ceo , e o mais he que a mesma casa recenheceo aue a regência trinai a&^ 
prestava nor fraca , quiz fortalecê-la , deu-lhe unidade , converteo a tnádé 
enu monaae e cuidcu ter assim remediado o mal. 

Foi eleito para o supremo poder o prestante cidadão meu patrício o Sr. 
Feijd , cidadão que realmente tinha prestado serviços quando ministro da 
justiça , cidadSo cuja cabeça eu julgo assaz illustrfula,.ma8 teimoso, e 

rnão estava na altura da missfto a que o elevár4o ; teimoso e enpena- 
, como todos os PauUstas somos , (riêodaê) elle não pôde conheesr, 
nfto se pddt penetrar da necessidade de guiar-se pela opinião publica , qfue 
"hm a gnmde rainha. Foi iiguriado , desacreditado , enííaqueceo » largou o 
fOTemo.-He eleito e esoolhido o Sr. Pedro de Araiiyo Lima, cida^o prea- 
Umte y homem hoando, homem de bem , mas homem fraco. Desde eolSo 
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bc, pifisidente , o governo de dia en) dia perde de sua forçai Ila de perder^ 
perque he precúo que nos €OEivrBçaiiM« que nã» he poisirtí 4íer ferq» <|V«i.*« 
do ee «aiie á» fMivo aem ter do génio oel^tcs»! , sem eer huMB NtípokBio , tan 
AkJ^íUidre Giiuide , hum César ; todos nós figuraoios ifonés, • n «idr pmn 
tefejulf^noseus sttpfrior«6« £ie d^fficuidAde^ o<«in que ten'«devlaiMr éte^* 
Ptdre-de Araújo como regente. OtkUas di^ouidades perecem ter oceoari^ 
ée >: não sei se a nimia firxibiiidade do Fegt^Rite ou b«ndade £eui «uppèr fwè 
elle ii2o ee^ae sifiapre o sfu bum senso ^ a 8ua opiuuo» O qi»e lieeerdade te 
que o goYerno tem chegado a huúi tal ponto de fraqueza , que ameaça de 
aiguiH modo a dissoiu^HO do entaào; as pròviíàcisa vil(Me BépMraudò ttoe 
peiMtos , a impunidade dos crimes he g«rai; iiiagãieai faa csjo dft ldl« nin» 
gufioi faz caso do governp. 

Otíii pòdie durar esta ordem de cousas ?^ Nio : isio tiiMrãe «m TÍato m 
nobres teeua^úree que propost^fto na ciunam ^-itaUoia o intijeoto ieobm o 
euppiimento da idade de b. M. o jenbor D. Pedro U , e ieto «•«« e «oii» 
lemedio ; porque cumo não não sé p<$de dar prestigio ao governo aeUiel 
precise ke coll<»car nu goTerao a quem esste prestigie tem. £ aitigiism dis 
pnkii que he t%l o prestigio de moaarqhia , mármeotí; ne fimsii^ qooed o WÊ/h» 
sue ide menarcfaa fsz respiíitar, e até torna desaeceesario o vco da ^Mrqa, 
perqae o use da fvr^ he para oompnmir a ffesit»t)eiifOÍA ; mas nãe se loaisto 
tt^fioder pr estígiotto , lesisie^e a outro pod^. > 

Posto neete estado, o nobre deputado aqni letubrou-ee » e lembreií^e 
mãito bem, de pôr em questão a constituciímaiidaido da medida, pooqoe 
desto modo estorvara * que os nobres senadores propedesseai a adopta-la. 
Nib êei se teve ou n''>o eff«>ito , mas o suocesso mostreu que o nobve depu-* 
tadofião se eng«aou, porque, depois que^aquise pcep62 oaM* prqjeoto » 
cahie^ ao senado u outro. " 

•EotfA depois na. demonstração da sua proposiçúo ,. e conelae o seu elo* 
quente diactuso com estes palavras memorareis : 
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£u quero só dizer ao poro brasiit^lro o que pela beca do propbeta ^ia- 
Ml Deos : — QuariUs me , et non inveMietie , et t» peocaio vtHro moriemôn. 
-^ d'rocurar>me heis e n7iO me achareis, e morrereis ae yosa^ pecMMbdsu 
Não quereis remediar os maies , nau quereis salvar v pais das revolaçõaa ; 
o tenxio soap^roxima: eia, tempo virá em que o quciraú, nwa aeiá já 
tarda , o mal seiá sem' remédio ; ent^o âcaréis perdi«koe , m^creieia ata êm* 
dAS e e^nms das revoluções e commuqões politicas. 

' Ao Sr. Ândrada Machado succede sa tribuna o âr« Hcpfiqiie de .B«* 
xeada, que também se oppoe aoprojecio, povque O julga iniktii , iá|asai>> 
rio e perigoso. 

Bíemo Sr. Carneiro Leão, nem algum de seus alUadoa poiitíoo*» par«- 
eém dispeetos a tomar a palavra para defender o projeeleu A eata sUeacitt 
4KCBeBCta ainda a nutayel occarreiícin de ni o teopeia 4)eaiptfeaido 4 aasliQ 
daale flUa os dt us ministros da coróa que tiuhão aaaonto ».% «aoMura^ o 
«ala aaincideocia iet sMspeitar que havia plano da ovitar « digo>iaai» , e 
iaaitajr o peooedimenu> do setiado na v(«feaç.(0 do prejeol»- do 3c« tfciUafiil». 
O âr. Alvares Machado tomaeatjU» a palavra peJa ordeia^ motúra^w um»* 
ra^aiihado do silencio que guardio seus adversarM» e eapoGitlQMiUt ^ 
iiohfe autor do projtEU) ; convida -oa a «fuMufim o» aigumentoa fV9d«»4 
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»f«ioSr. Andnida If^eliftáo , e lejrmkia p«diad^ t^ae ae eenvi^ o mi- 

ti» #« ittf«rio ^ra assistir á disoussàa. 

^'tl <ie jttii»# -^ OrÂo ctto60SNÍr«m4*nte a lavor do projecto m Sps. C«r« 
r#^</«Àuftia, SuvzM Fraseo, Ferreira Pt^itna, N«n«A Machado e Atíg»* 
Oii<l#iiitt. 'Os mais ioEtM argúmMYtos em faver éti coostitnciasiaUdaíle 
^trtigt) toTÃo oa afkrtsentadoa pelos Srs. Souea Fiaoco • F«f NÍrâ Pen-^ 
, e aqui os reproduzimos : ■ -^ 

' . ' . • - . • 

W Ap. -SoiSKit FvANCo (centinnaado): — O ariifo 17ê da constitm^ÍM» MH-' 
ft^ jHb ininlia opiniãa, três byputhe^es, ou três diversas citcumetaneias , 
y iwgijiTin |ieK8tii«cÍQual qualquer di«^<isi<;So. Dis o nrtigo : *~ He «d 
Ifrlteoionaii e fpatti ái$ refl|)4itu aos UmilaB e attribui^^Vs r^^speeitvas do» 
iBptn patitioos, ♦ aos divmttts p4<littc|i3 e iadivid(ide« dos cidadãos. — 
I fMMr taftto tfes partes : 4/, o ^e diz respeito a(*s liihi'es dos padf*res- 
; %^ t 4> ^tw diz respeito áã attribtiições ivspeetivas dos p«»4MPe» 
$ « 3.*, o que dis. respeito «os direiiys poUtieos e individaase ány 



adão. Ora, a reforma do artigo 121 da ci>nstitui(;ão só. pôde ser fetti 

as tmiattes mareados tna ooastttmç^ ; porquanto «Ua traz : ).*, a exten- 

> v«a|ieeti%-a dos fcimttee dos ]H>deEe8 políticos ; â.* , diz respeito a attii- 

içoKB de poderes políticos 4 e 3.a , reíurma-se disposição ^«e diz respeito 

pt*hticose indkvtdsMes do cidadã». * 

k prineira propo^ç-o , de que a dcckraçâo da maioridade do 

,lraz extensão e angmente de aitribuições de poderes poliiices. 

sabido que, em virtude da lei de 14 de junho de 1831, alguus dos p4«de- 

p«diticos aehâo>se actualmente limitado:;. O legente, no veto oit opposi- 

Âs leis, nxX) goiKi da plenitude do dkeito que gosa o imperador am 

S0ii4ade^ pear. ixSde, oomo aqitekle, rejeitar a lei por dtta:^ legii)lat»iaa 

eessávas, e eis limitada soa parte no poder iegistativo. Eu digo que 

i- pai<e do peder legislativo ^ porque saucciouar IA ke legislar : mas o 

jBÍoeaíte -têrve «tiodi para aqueiles que com a constituição quizerem que 

» ^fvàer iBodevadof; 'será limite ao podei moderador. Está também 

llftá^ o poder muésqradi>B na attribuiçâo de- dissolver a camará dos depo« 

0S , de conceder amnistia , etc. Orá , se, cubindo sua magestad^^ ao- 

■» «m vÍTt«Mie d« 'lei que fiftçamos , vai gozar da plenitude dos poderes 

||ie<M que lhe ék a Cuostituiçào , e se derogío at*sim alguns limites que 

Íhk« JpozérÃo, claro fica qne he contrario » consiituiçAO , artigos k74%' 

{^ J9ftL9 «ata.<áhera^ãa de limites de poderes políticos se faça por meio de 

iHrdiaaiia. 

Ntr-«o-lia talres qnw a lei de 14 de junho de 1831 foi feita ordinaria- 
lite « a qiie oídiasiiameaite p^e ser dotog^da; mas eu nego a aeguada. 
liiMWTpTTT-t que a lei p4B timiies a, podores 'poiíticos , qne estes limite» 
)m adi«p4a4os, sSe obstante a inc* mpetencia da oiigem ; ag<Ta só podea» 
tÂrsielas peios meiw legaes , e o abuso com que forão laaçados n^o 4Íis» 
pta ^00 com que «epretendão akiviar. En podia com mui b«'a8 autorida- 
^ ■« de ttotabilidadissdo nosso próprio 8t«ado, susteutar qne essa lei fae 
constitucional , e tinha mais kuai argumento; porém aaUsfaçio-me oeiB' 
iyqp»the«e Wfificada do qtte ha iimiites postos aos poderes poiitioos , <ds 
MV w& attarão ecmt a saf)ida de 8. M. ae tr(4io , e que alteftir liaiites de 
Mif«B fwAitiflaa-seAão pdde fazer ftos lei ordinária. 

Ím «o •eg«bdo priaeipwi, que o artigo 121 e «ua reforma dia respeito 
itribuiçâ* 4e fiodexes politictw. Diz o artigo t^ :-^0 im^fa4«rlie 
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moMT «té a iâade da 18 annos completog. — O projecto tende a decl«ra*|i 
mtiar amiv desta iA^de; dechurar maior ante* da idade o imperador 
fin§4o entrar por meio de huma lei^o gozo das attribttições de po ~ 
politicos ;, logo, o artigo que prira o imperadot menor de attribuiçdee 
poderes politicos, a lei que Ih'a8 pietende dar, sto constitocionaee, 
estio na letra do artigo 178 da constituiçSo , e esta propósito he tão m 
dente que não exige maia demonstração. 

O nobre deputado por 8. Paulo diverge porém desta opinião , e 
honiem — Se acaso quiséssemos dar a hum poder o que pertence a outrt 
eu concordaria com o nobre deputado ; mas, na intelligencia que á<m 
artigo 121 não ha violação de limites de poderes ; cada hutn poder 
dentro das raias que lhe estão prescriptas. -* Esta proposição do nobre 
pntado mostra que elle entende que ha no artigo 178 sj&mente duas h; 
theses e casos em qúe huma disposição he constitucional — que di^ 

SeiU^aos Hmitrs doa poderes politicos — aos direitos politicos e indlYid 
o cidadão;— mas, permiita que lhe diga que entendo divenamente A 
artigo. 

A censtrucção grammatical do artigo 178 he esta : —He sd constitucionat 
o que diz respeito aos limites dos poderes politicos , e o que diz respeito &p 

attribuições respectivas dos poderes politicos — Logo, além do que dia 

respeito aos limites , he também constitucional o que diz respeito ás attri^ 
buifSes , não quanto & sua extensão e intenção , mas a outras circumAair^ 
cias, e estas não podem deixar de ser as pessoas a quem são incumbidas^ 
seu numero , idade em que as começa o a usar , etc. 

Entendida a constituição tão restrictamente como parece querer o nobiH 
deputado , poucos são os artigos delia que se podem chamar constitueiíii* 
naes; e, reduzida a código de leis regulamentares, pôde «ser al^ ''^ 

quando aprouver a qualquer legislatura ordinária, que fica assim se 

dos^ destinos dò imperador. Se he s<5 constitucional- o que diz respeito. 
limites de poderes, então não he constitucional o artiço 1. ® da constiti 
ção , e huma legislatura ordinária pôde decretar que o império do Brasi\ 
componha somente de algumas provincias, e abandonar outras a seufi 
ou formar dous , três ou mais estados. \ , 

Com taes principies também não será constitucional o artigo 3. ® ; e com 
tante que não altere os limites das attribuiçôes, poderá huma legíslatiq» 
CMrdinaria decretar que , em lugar de hum gevemo monarchico , tenhamos 
hum governo republicano., que, em lugar de hum . governem três , reunia- 
do as mesmas attribuiçôes — que seja, por exemplo, S, M. e suas augaatas 
irmãs — que governem seis, doze ou vinte, como lhe aprouver. Poderá, 
por exemplo ^ declarar que a religião catholica n^o he a religião do eataét . 
(artigo 5. ® ) — que a dynastia do Sr. D. Pedro I não deve continuar a 
governar, como ho expresso no aitígo 117 — que governe o Brasil hnm 
príncipe estrangeiro contra o disposto no arti^ 1 19 da constituição ! E 
todos estes absurdos se seguem da intelUgencia restricta dada ao aitigi 
178 da constituição , de que sd he constitucional • que tende a alteias aa 
attribnicões reciprocas dos poderes politicos. 

O nobre deputado mesmo, tendo sustentado que a idade não ef%és^ 
eascnda do mrtigo ,. e não envolvia a idéa de attribuiçSo , dirae depoi»a 
respeito do senado : — A duração de hum corpo faz parte do mesmo corpe, 
da duração de hum >corpo dimanão suas attribuiçôes — £ deo huma gm- 
de importância i drcomstancia do tempo. E em verdade , se * idade alo 
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ess^icial paia o começo do exercício de hum podej politico /se a 
^yjaxie traz condigo a capacidade de exercer attribuições, não deve ser 
Lprênendida na espécie do artigo 178, então nâo será constitucional a 
ii<;Ão do artigo 45 } 3 , e huma lei ordinária p<$de decretar que se seja 
[senador aos 2<t annos; nâo o serão os artigos 91 a 96, e se pôde decretar 
jque 16 annos sejão suficientes para ser deputado , ou então passar ao 
exeesso contrario, • exigir para senador 60 annos', e paia deputado 
40 ou 50. 
Eu 'sustento ainda que não sú a constituição se presta á intelligencia 

Jue lhe dou , porém devia prestar-se, e erro seria imperdoável no lesi^la- 
or constitucional brasileiro , se deixasse ao aibitriu dos legisladores ordi- 
nários Q fazerem as alterações que quizesseiç , em hum ponto tão. essencial 
como hq a idade em que deve subir ao trono o imperante , e pozesse assim 
ei4 suas mãos a sorte da monarchia. Poderia huma legislatura ordinária 
declarar maior hum imprrador infante; e, entregando -o ás facções que o 
desacreditassem, dar cabo da realeza no paiz; poderia, espaçando-lhe o 
tempo em que, devia tomar poss<; do governo , prestar Wao manejo de 
«eus inimigos que o tentassem privar de subir ao trono; poderia mesmo, 
çspaçandô o. tempo demasiadamente „ destrouisa-lu de facto , e para tanto 
i}a4a mais era mister que decretar que s6 subiria ao tiono aos 60, 70, ou 
^ annoSk Eu não supponho que no Brasil de hoje sejão verificáveis taes 
h)pGtheses; mas ellas nTio são impossíveis, decorrem naturalmente da 
doutrina que combato , embora tdl não seja a intenção dos que a susten- 
tão; e nada obsta o dizer-s^ que n'huma legislatura seguinte a nação mes* 
na faria justiça de taes desa guisados : estava já feito o mal , o que ho 
mister he preveni-lo. 

Provarei ainda a terceira hypotheFc , e he que a alteração do artigo só 
pôde ser feita constitucionalmente , porque com a maioi idade entra S. M. o 
imperador no gozo de todos os direitos políticos e individuaes do cidadão, e o 
çuc aelles diz respeito he constitucional, artigo 178. S. M. I. he Brasileiro, 
porque, se o não fosse, não podia sei imperador, artigo 110 da constltui- 
<;ao: SC pois he' Brasileiro, ho tumbem cidadilo brasileiro , o que nlo pre- 
cisava demonstração se o não utgasse o digno deputado. He cidaduo síHi 
superior a todos , chefe de todos ; porém cidadão , e que goza ao mesmo 
tempo todos Qs direitos que gozi^o os cidadães brasileiros , e mais os direitos 
piivilegiados que lhe competem como imperador ; se assim nâo fora , re- 
duzido a estes direitos , seria falsa sua posição na sociedade de que 
^0 era membro. A conclusão he , portanto, que como a maioridade lhe 
traz o pleno gozo de todos os direitos políticos e individuaes do didadão , 
t o quo diz respeito a estes he constitucional, só constitucionalmente se 
pode fazer (sta alteração, esta dispmsa. 

Tenho , ao que me parece , mosti^do que he constitucional o artigo 121 
da constituiç^ , e que so' pôde ser alterado , seguindo o projecto em dis- 
cussão os meios que ella marca 

• ••«.... .... ^. ••.. ......**....«.. • •••• 

O Sr. F. Pbmna: — Srs. , convirá a qualquer estado que não haja huma lei 
positiva, perma nente, constitucionalj que regule a maioridade de s^u monar- 
cha? Eu vejo em verdade exemiplos de huma tal imprevidência em paizes regi- 
dos por governos absolutos, por governos mal constituídos ; (^apoiados) a. 
França, v. g. nos apresenta muitos desses exemplos. A camará sabe que nos 
primeiros tempos daquella monarchia era tanta a incerteza a respeito deste 
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ponto importante^ tal a falta de legislação qne o regulasse, que bane mona» 
chás reinavão antes dos 1 4 annos, como fosse Carlos o Simples; outros 8<S q 
do tocavão a idade de 21 annus, como S. Luiz, que/s«;i)do sagrado aos 11 
nos e meio, continuou a íicjkr debai'«o da direcção da rainha regente 
os 21 annos de idade. Em 1374, por huma. ordenança de Carlos V, fí 
ero 14 annos a maioridade do m^ilarcha; ordenança que nem sempre 
religiosamente observada a respeito de seus 8Ucce>sores, porque ft 
deites tomarão o governo do e^tadw lo^o depois dos 13 ânuos. Neste e 
estiverão as cousas até <» anno de 1789; mas, logo que a naç~>o fran 
pMe possuir huma coustituiçi^o, nelia se determinou muito especiíicadai 
te a idade necessária para os diversos empregos políticos» bem como pi 
o chefe do estado .... ^ 

O Sr. Alvares Machado : — E com a qual constituição foi Luiz XVI 
ao cadafalso é 

O Sr. Ferreira Penna : — Creio que não foi por causa dessa dispofl-^ 
ção a respeito da maioridade do munarcha. {Apoiado.) 

Tratando deste objecto, observa também hum publicista qre hum òê$ 
meios por que Napole.io facilitou seu accesso ao trono im{>erial, destmindl 
a cunstituição consular, fui exigir matur idade do que a estabelecida piil 
os membros do corpo legislativo , o que conseguiu por via de hum sèDfttBl< 
consulto orgânico, to importante se reputava esta innovaçào ! 

M^smo era França vemos nós que, na revoluçrio de 183J, huma das gran- 
des vantagens que a assfuibléa julgou conseguir sobre a realeza foi din» 
nuir a idade dos deputados : he hum dos artigos da carta constitucioDil 
fratlceza reformados em 1830... 

Hum Sr. Deputado : — Mas não tratou da maioridade. 

O Sr. Ferreira Penna: — Porque subsistia o dinito anteriormeDl» 
estabt^lecido , e o que desejo provar he que se considera tão importioli 
este oblecto, que fui hum dor. que teve em vista em primeiro lu^ar a asseia* 
bléa franceza quando tratuu de ref^^rmar a carta de 1814. {Apoiados,) 

Quasi todas as constituições ou leis fimdainenta**s que eu tenho podi^ 
consultar fixrio a idade dos seus monarchas era 18 annos; e eu obseni 
também que nesses paizi^s ha conselhos de estado ou conselhos privada! 
<jue, podem, com> a sua direcçio, evitar fUuitos erros , muitas imprudencitf 
de hum monarcha menor. Nós aqui procedamos de maneira, côntráiia; jl 
supprimiraos o conselho doestado, creado pela constituição, e qnerenN^ 
apressar a maioridade, 

A constituiçto hespanhola de 1808 fixou a idade de 18 annos. 

O Sr. Alvares Macha_do: — Já foi, reformada. 

O Sr. Ferreira Penna: — A constituição portugueza fixou também t 
idade de 18 annos, c accrescentiu estas palavras — e antes desta idaàt 
não poderá o rei governar — paia tirar qualquer duvida a respeito dest» 
ponto t^io importante. A carta constitucional de 1826 fixou também a ídadi 
de 18 annos. Occorreo em Portugal a urgentíssima necessidade de httint 
alteração a este respeito , porque em verdade erão muito criticas as cir- 
cumstancias do reino 

O Sr. Altares Machado : — Assim como as nossas. 
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o Sr. Fbreeiua Pekna : — O Sr. duque de Bragança estava aespifar^ 
n nônlEa menor existia na capital da monarohia , não havia «utro parente 
mais próximo que estivesse tm circu instancias de tomar a regência, ou que 
podesse ser regente c<>m vantagem da naç^o portugueza; virno-se pois as cortes- 
Jtaabioluta e indeclinável necessidade; de dispenear na idade da rainha. Ainda 
assim, senhores, vozes muito poderosas se levantarão nas cortes de Lisboa ^ 
eomo a da illuatre Sr. Trigoso, ^ue, com quanto conhecesse as circumc- 
iuicias 4smtic88 da nação, fez ver que era huroa ferida ao pacto fundamen- 
tal , Apreseatando razoes qne eu sinto não poder reproduzir nesia occasi&o, 
pfMT não ter presentes os joraaes do tempo, que me recoido de ter iido. HSo 
preKralecér^o essas razões ; mas trago o exemplo para mostrar q^e ainda 
em tal caso este distinoto parlamentar nao julgava possível hnma dispensa 
na iei fundan^ental do estado. 

Bem possuídos de muitas raz^s de conveniência , es autores da soss» 
CQDstitiBição incluirào n«'Ua (art. 121) huma disposição idêntica , isto he ,^ 
fix&râá) em 18 annosa maioridade do monarcha de maneira muito positi^ra,, 
mniito terminante , não deixando a arbitrio de qualquer puder du estado- alte- 
ia-la. Mas algunfi s«nhores se prevalecem do art. 178 para dizer que o 121 
não he constitucional. Creio que he d .r huma intelligencia demasiadamente 
anncpla^ao art. 178; e, se hoje julgamos isso conveniente, em outra occasiao- 
"pôée Met tmúto funesto ao estado, pois não Ihltará quem queira dizer que 
muitos outros artig«>8 não são eonstituciunaes {Apoiados.) Dahi poderião 
lasBitar tantos prejurzos â causa publica, que parece mais prudente siisten- 
tar-co ^ue tudo que está na constitui^' o he constitucional , do que pér em. 
duTida a coostitucionalidado de artigos tão capitães. (Apoiadoê.) 
^ Senhores , o nobre deputapo pelo Pará , quanto a mim , provou eviden- 
tisúmamente ^que o artigo da constituiçã^o não he reformavel por iei ordi- 
nária: não heide reproduzir seus argumentos , porque seria abusar da^ 
atteiH^ão da camará , repetmdo o que já foi dito da maneira a mais clara ; 
mas tocarei em algum ponto qne julgo ^capitai. 

Declara o artigo 178 que he constitucional o que diz respeito aos direitos 
poiitioosdofi-cidadHOs. Pergunto eu : o imperador não ht cidadão brasileiro? 
He sem duvida o primeiro cidadão. {Apoiados ) O direito de ser chefe do 
ettadoQãolie direito politico ? Creio que muguem o contesta. A idade dv 16 
anãos exigida para o exercício deste direito nèo he huma limitação deste 
exevcicio ? i^Apoiados,) Como pois se p6de por lei ordinária dispensar nesta 
claaaula qne envolve a Umitaçno de direito? Depois, Srs. , attenda-se que 
1^0 he s<$ este artigo da constituiç o que trata da idade para exereios de 
dieehes poUtiros ; ha outras muitas disposições idênticas ; e abalado hum 
artigo, abalados ficarão todos os outros. (Apoiados,) A constitui^ào exige, 
por exemplo, huma idade deteimiimda para o everoicie do direito politico 
dQ eleitor ; exige huma idade determinada para o exercício do direito poli- 
tioe de depatado, o mesmo para senftdor, o mesmo para conselheiro de es- 
taio-; marca a idade em que os membr<'S da família imperial devem exercer 
tftcee taes direitos; e huma vez que votarmos que não he constitucional o 
Migo 121, creio que corremos o perigo de ver a constitnição destruída em 
todos 08 seus artigos; pdde haver quem, nomeado senador, tendo 30 Ott 
3& «imo8y e estando em duvida a sua eleição, peça a dispensa de idade para 
tomar assento no senado; e assim oomo podemos dispensar neste caso, 
no exercício do direito politico de ser chefe do estado , .podemoaí dispen- 
Mr na idade que se exige para todos os outros cargos. (Apoiados,) * 
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— ; 13 Q H de julho — O Sr. âlyares M4OHADO occiípA quasi to!^,<i| 
tempo das duas sessões com hum longo, discurso , de que jextcactáni^ j| 
seguinte: , r .;. 

O Sr. ÂJ.VABES Machado. — Â necessidade nacional,, Sr. pre8id.ente» 
na presente conjunctura , he a elevação do Sr. j>. Pedro I| ao supremo go- 
verno do estado : esta necessidade ne àacional , ninguém a pôde desattj^*, 
der 1 Quantos homens existem no Biasil que n&o querem servir.^qom.^ 
actual ordem de cousas , e que se não incumbem do ministério em, qw^^ 
ella durar ? Não se segue daqui que o governo do Sr. D. Fedro II lie hairâ^ 
necessidade nacional ? Havemos resistir a esta necessidade nacional , quan- 
do nenhuma lei constitucional nos veda ? Sigamos p<>Í3 a vontade nacional, 
entreguemos o governo do império ao archanjo que a Divina Providencii 
deixou ao ' Brasil como para lhe mostrar que ella vela ainda sobre ji6%\ 
{numerosos apoiados) apesar de todos os nossos erros , a Divina ProvideU' 
cia ainda nos deixou o Sr. D. Pedro II para guiar esta naç^o , bem como 
outr'ora a nuvem do deserto que guiava os Israelitas para a terra da pro- 
missão. Eu não quero com isto , Sr. presidente , comprimir os sentimentos 
generosos de alguns de meus illustres coUegas : os sentimentos generosq^ 
de gratidão, Sr. presidente, para hum coração bem formado sí^ o sempre 
huma virtude : aquelles que governa o o paiz em. nome do actual regente., 
aquelles que tem sido o objecto de suas graças e de sua munificência ,.£• 
quem íieis ao seu primeiro idolo ; eu nãu lhes farei por isto processo algum, 
porque a gratidão he hum sentimento generoso e nubre ; mas eu peço sem* 
pre aos meus illustres collegas que attenduo bem que gratidão, comquanto 
seja hum sentimento nobre e generoso , he todavia hum sentimento ludivi* 
dual , e que o patriotismo he que he sentimento nacional: ora, aò s^tí* 
mento nacional devem subordinar-se os sentimentos individuaes ; e aquelles 
d*entre nós , *como jâ disse , que tem sido o objecto das caricias do actual 
regente , sacriâquem-se embora ao seu serviço privado , mas n'^o compro- 
mettão a causa publica; e se querem levar ao fanatismo o sentimento de 
gratidão , fação-no : fique embora a prostrada camaritiha diante de sett 
primeiro idolo , com as mãos er^^uldas , eternamente orando ; mas a maio- 
ria da casa , que não deve cuidar sepão no interesse nacional , deve mar- 
char com a nação, deve acompanha-la em sua marcha sublime , ascen- 
dente , honrosa , gloriosa; deve cuidar de entupir , fechar o abysmo revolu* 
cionario ; a maioria da casa deve andar de modo que quanto antes se satis- 
fação as aspirações , a vontade nacional. Eu espero isto mesmo. 

V. Ex. , Sr. presidente, terá a bondade de mandar-me a constitui- 
ção ? . . . . 

O Sr. R. Torres : — Pois ainda a não estudou ? * 

Ò Sr. ÂLVARBt Machado : — Perguntà-me o Sr. ministro do impçrio 
marinha se vou estudar agora a constituição. Senhores ,. isto he huma 
cousa que nós deveinos estudar sempre : quanto mais estudamos , mai9 
nos illustramos ; principalmente eu , que sou immatticulado nas sciencías 
jurídicas e sociaes , estou na necessidade de estudar sempre. 

Diz a constituição do império , Sr. presidente ^ que sd he cohstitucion4 
aquillo que diz respeito ás attribuições e limites dos poderes políticos ^ 
estado e aos dbeitos políticos e individuaes dos cidadãos : tudo o ipaift 
pôde ser reformado por leis ordinárias , pelas legislaturas ordinárias. Ò0&7 
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Uéá pois examinar, 8r. prendente, le o artigo 121 da constitoi^ 4iz 
^xeil^to aos Umitet e attnbitições dos poderes poUtícos do estado oa aos 
direitos políticos e indiftduaes dos cidadãos. Eu lerti o artigo 121 : ** O 
impeiador he menor até a idade de IS aonos completos. " Ora , Sr. pre- 
lútorite f como ^odem mostrar os meus illustres adversários qae este artigo 
ík respeito aos limites e attribui^des dns poderes políticos do estado , ou 
[Ses •Preitos políticos e indÍTidiiaes úo cidadão ? Qaem não yé neste artigo 
^tpkb eUé nio d^ «eq»eitosen&<) a huma condição de tempo ; que n|lo versa 
fiOl><é divitio e Bmáes de poderes ; mas he unicamente numa condiçSo de 
[tÇBBtpo ? ÇApoiadoê), 

Qiiie^<esla esodiçfto'^ tempo não pdde inflnir sobre os direitos políticos e 

J&énidnaes do eidadão, vd-«e claramente. Por quanto, quaes sSo os 

ídindtos p<4jJAieee eiadividnaes do cidadão que soffrem alteração para mais 

i^fÊin menos 4»mttte a maioridade do imperador ? Nenhuns ; os direitos 

irâns e poiittc s dos cidadãos s&o perenes , s&o permanentes , n&o são in- 

teitMqpidos nem pela minoiidad^e , nem pela maioridade , nem podem ser 

suspensos , ainda no casu de haver translação da .coroa , ainda mesmo no 

caso oe haver transmissão do podei de humas para outras mãos; os direitos 

políticos e individuaes dos cidadãos não dependem da idade do monarcha, 

' mas dos direitos naturaes gararitídos pela constituição. Logo, vé -se claramente 

que este artigo não diz respeito aos direitos individuaes e políticos do 

cidadSo , porque , quer o imperador seja maior , quer seja menor , quer a 

coTÒa passe de humas para outras mãos , quer haja translação do poder, a 

fimíiç&o desses dirt^itos individuaes he sempre a mesma. N&o versa pois este 

artigo sobre direitos políticos e individuaes do cidadão. 

Kao versa este artigo sobrç divisfto e limites dos respectivos poderes 
I políticos do estado ; e para nos convencermos disto , nem eu precisava dí- 
-zermais palavra ; jâ o Sr. Andrada Machado mostrou-nos, de huma nSa- 
neira irrefragavel, que esta parte do código constitucional n;i o diz respeito 
aos limites e attribuições dos poderes'politicoa do estado. Todavia, eu per^ 
gnntarei aos meus il lustres collegas que partilhâo a opinião contraria, qtial 
Itt a attribuição , qual he o podor que se suspende , ou que se destroe , que 
st agglomera com outros poderes durante a minoridade ? O p^der executi- 
TO com todas as sua^ attribuições he conservado da mesma maneira ; aquillo 
<)Qe pertence ao poder executivo não passa nem ao legislativo , nem ao ju- 
diciário , nem ao moderador : o poder moderador , durante a minoridade e 
durante a maioridade conserva sempre o mesmo limite ; aquillo que he de 
^soas attribuiçSes não passa para os outros poderes, de sorte que , quer este- 
I j&mos em minoridade , quer em maioridade , a jiívisão e independência dos 
[poderes políticos do estado conservH o sempre a mesma independência ea 
: mesma divísHO que fdrma a harmonia da nossa constituição. Pois , Sis., se 
i 08 podeies do estado , se o poder executivo , se o poder legislativo , se o po- 
der moderador , se o poder judiciário , quer na minoridade , quer na maio- 
lidade , conservão os mesmos limites e attribuições , confo he (^le hum ar- 
ti||0 que diz respeito â minoridade , huma questão puramente sobre o tem^ 
po em que o imperador deve entrar na fruição de seus direitos magestatí- 
cos , que elle tem pela cons^ítuiç.o , pela heran^ , pela geração , como he 
qae pòde influir este artiço sobre os Hmites e divisão dos poderes ? Não 
ce&serva o poder judiciário a sua mesma independência, os seus mesmos 
^ites ? Não conserva o poder executivo , o poder moderador , o poder le- 
^lativo as mesmas altribuições , os mesmos hmites ? Onde esta pois a in- 



íl^em^ia do avUgd^ v^rteatâ Bobre e« limiteis e •.itrib^iição Â«s podetôSr p^ti< 
4ieo8 do esítodo t 

Pddeser ^me ine esgav^, Sr. .presidente, mas eu e»lk)u l>em ^onvoíiaided^ 
que e «rtigo n o heoatm cousa 91 ais qu« a iimit^^ão da lei cml » to4«» 
ââadãos devera entrar ne ^zo dos mus» .direitos civis e ua^exeroicio 
lidjcos; para eatrat no gozo destes direitos he, de mister que a tai eivj} 

2ae o tear|»oem que o cidadão páà% eatrar no gòao de suas attriNá^MS 
os seus direitos ou dos seus poderes^ Se a^« hoíiveese o artigo 121 » 
duvida Deahuma o moiMurcha, como outro, qualqoer cidad' o, estava obrigaá 
a submetter-se ás disposições dV nossa lei com m um a respeito dfi lei qnU 
mas a «oBsitiuiçãf» , pek> artigo 121 , modificou esta tei civil em lavor dtf mo 
nareKa. Deve pois o artigo ser encarado simplesmente como legislaçd^ ci 
Vii , eomo medificaçMO da lei civil , com efifeito civil , Sem nenhuma infineii 
cia sobre a parte constitucional. 

Sr. presidente, eu peço pernissÃoi easa para ler sobre esto parte a to 

^ico de kuma memoria nâo impressa , escrif ta por huma das aosaa» iMi 

iiabeis pennas , por hum dos nossos homens de estado. Parece.«n9d ». Sr, 

;p«é6idente >> qae a parte desta memoi ia que apresefito expliea auíScteote' 

mente a! i|ueatão. DU eUa : j 

Se' por attrihuições dos poderes políticos entendémo» seos- dewed 

respectivos , direitos e officios que resultâo de suas org^isaçôe» oípc- 

ciaes , nin^iem poderá alliar^ esses deveres e officios permanentes dos 

carpos piiliticos com a idéa de hnm certo period^o da idade do otonMdU^, 

verdadeira o«»ndiqão de tempo , q»e em direito varia muito , e taxi;te fida 

ser alteiada que o tem sido constantemente em favor dos reis e nHMi» 

>*^ ^a. favor d« certas classes de eidad. os^ jpxigindo-so pafâ huna a iiiada 

'^ de 2ã annos « quando para outros apenas a de 21. Para eetas modiAeti^ 

'^da lei civil, adopta se a escala das capacidades ; assim he que a m^difi^ 

v^ csqão feita em favor da idade do monarcha he sempre 'em contem^ai^s 

** aos grandes meios qite- tem ao. seu alcance para obterem kuma boa edo- 

'*^ OHÇHo, e aos cuidados e dievelos do raonarchaseu pai , ou , quando QlíS^ 

'* da naçHO-, que tudo empenha afim de conseguir apeifeição intellectnaie 

-*' moral daquelte de qnem dependera seus futaros destinos. " 

Paroca ser escrípta de propósito para servir no prr sente easo . . . 

O Sr. Pacheco: — Cite o nome do autor, a ver sé vale* mais que a 
matéria. 

O Sr. RoDiíiouBS ToREBS : — Cito o nome do autor, 

O Sr. Alvares Machado : -^ Ora , Sr. presidente , parece que he claro 
^Qe o artigo não he constitucional .... 

O' Sr. CAaNEnto J^êaÕ : -^ Ficou mais escaro com a tal memena, 

O Sr. ÂAYAREs Machado : — He claro que nds , tenâo a aitribaição de 
suspender o exercício dos poderes que exerce o monarcha quando ao acha 
.impossibilitado, physica e. moralmente failando: podendo nds , Sr. pjresi- 
dente , o mais , não poderemos o menos ?. . . . 

O Sr. CAR19EIB0 Lba5 '^ — Nho , porque isto he o mais. 

O Sr. ÂLVAaas Machado : — Podendo nds suspender o exercício do9 
poderes do monaicha , dar o governo a httak')«gente»4ião poderemos. . 
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4ÍjBt. RoDRiovEs TosMBS r' — Kaõ podemos tal ; he donti^ui eonsíitu- 

ò Sf* Alvares ]\Iachado : — A doTitrina constitucional he esta:-^ 
iQu&mlo o imperador se acha con» imposeibilidade physica ou moral de 
«ofitinuar no exetcicio de suas fimcções, impossibilidade reconhecida pela 
^aiori* de ambas as camarás , passará a regência , <S:c. 

O» Sr. BoíRiQCiíB Torre» ; — ReeônhecidR. 

...O.I^r.AurikRB» Macua[>o: — PoU entaãcomp pensa o nobre ^dcfutado 
^w ati ealKiido qiM o pod^moa faser ? He segundo. a conaiiiuiçaõ. Pateo»» 
BM qwi efttad mnito dêsejjOHos de acbar alguma ai^archift naqoillo que eu 
dig9<; nada de anarehia, monarchista sempre. Agora se o nobre depuitado 
tateode fue da monaichia se pode passw á anarçhia , he outra cobsi^. . . , 

O Sr. Carneiro Lbaõ: — P<5de-se : em todas as formas de governo pode 
hàvèr anafchia. ^ ' 

O^Sfft Alvares Machaik» : — A lei civil , Sr. presidente , permitte Híodi- 
fieaçaS ; p«nnittk> em outre» tempos modifíea^a5 a faver mesmo dos parti- 
etilares; » flcsembargo á« pa<^o coneedeo muitas rezes, coneedia sempre 
^M €6 boitteas que naS tinhaÕ chegada á idade de 25 annos pod^essem 
fnseeipar^e , huma vez qoe provasi««m que se ackavaõ>suifictei)4«meiite 
Militados, isto' he , que tinhaô- a neeeesavia eap«tcidadie; havia poya isto 
kMM jrtstifícaçao da capacidade do individuo de poder reger , admioistrar 
uf9s b^is. Pois, o artif a 1^1 versando sobre eh eetu civil , na& pod^^remos 

B<ís dispenet-lo a ftivor do governo de BKmarcha 7 Digo eu ^ a (avor 

4»gov«rao do monareha? A nosso f»vor, Sr. presidec^; DÓsna^fa^e- 
motlavor algrnni ao senhof D. Ped^o II , (apoiados) fazemos á rtaça ^ \ naõ 
Ik^ em NeneScio particular do Sr. D. Pettro II que eUe derve tomar as ré- 
deas do governo , he em beneficio da naçaô , porque o» reis sa^ feitos^ para 
M nações , {apòktàos)' es reis naõsaõ feito» para gozar pe«r muito tempo das 
doçuras da vida domestica, e da tranquilitdade em que o m««i iliosttre 
eollega pelo Pará des<>jai que o Sr. D. Pedro II conservé-se , ainda apesar 
^ estado lastimosa en que se aeha e paiz \ . . . ., 

Ba entendo^ Sr. presidente» eo«iio já disse , qite o artigo não \a co!istitu<^ 
eiOiíal; e, ni>d seado o artigo- constitaeioRa^ eUe se toma «te mera coavcinen- 
«ia. Or», perguntarei eu , ha alguém que duvide d« que S. M. o in^pevader 
wacha nas cireutnstan cias de poder bem goi^ot&ar-no»? Ha alguém que 
thefid«- de que S. M. o imperador, moço como he, pode govemar-Dos^ muí£0 
awlikikr de qiife a mesma v«lhtce , quando esta velhice pôde ter interesse» 
«OBtraries aos hrteresses èa IkasU ? Pede o Sr. D. Pedio U ser rico semi 
a riqueza do Brasil^ 

O Si. Garkeiro LeaÕ : — Pdde. 

O Sr. Alvabss Machado : ^~ Não pdde; o Sr. D. Pedro li eatá tão» 
iifenlificado eom a. laiS^ ^ o bras»leia:a, que' vão p4$de ser rico sem a ]!iiqiiez& é& 
aa^io brasileira; nSio pdde sèr feliz o Sr, D. Pedro II «em ser fetiz. a na* 
^o brasileira. {Apoiados.) Não tem remédio senão ap<nar- me. 

Bntão/ se assim hcv ^Sr, presidente, quem nos veda qne entreguemos Oi 
governo, como jâ disse , ao arch&njo que a Divina Providencia, destinou 9J> 
Brasil ? A idaitle de 15 annos» pov exemplo^ sèrâ idade tào pequena que 
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não haja exemplo nenhum ne mundo de nenhum monorcha gevema&do 
esUido algum com menos de ]5 annos, e estados despóticos í Hé bemtxma- 
taa(e pela historia, Sr presidente, que a Europa tem tido hum numero ex* 
traòrdinarto dé reis que tomarão as redéas do' governo em huma ida^e 
osÉiito menor que a idade do Sr. Pedro II. Qual he o embaraço então f Ú <ffte 
he a idade de hum monarcha em hum paiz constitucional? O que se exige 6m 
hum paiz constitucional para que o príncipe governe detenta idade^f He o 
prestigio, Srs., he o prestigio que he de mister nas monarchias para conser- 
rar a estabilidade, para que o principe governe ; n<iO he a idade de 18 , ^e 
M OU de 30 annos ; appareqa hum homem de /UO aniios no meio de n^s, n6di 
por isso lhe entregaremos as rédeas do governo. Por ventura o direita qá» 
tem o Sr. D. Pedro II para nos governar nasce da sua idade ? O direito éo 
Sr. D. Pedro II para nos governar nasce do seu próprio direito cohslitucie- 
nal, de sua herança, direito que elle herdou de «eu pai, da constituído , e 
tiio. da sua idade. 

Ainda eu peço permissão á câmara para ler as palavras de hum pubU- 
cifita b<'m conhecido na casa. Diz á respeito da maioridade : 
'** A reverencia e o lespeito , fonte de salvação e de vida, hè máiòr para 
' Ò9 que descendem de pais e avds reis do que o que se tem, para os que se 
' eievão do estado particular , porque os homens mais se govemãb pela opi. 
' nião do que pela verdade. O prestigio portanto he tudo quanto se requer 
' nos governou monaichioos, e este se obtém pelo nascimento; a idade,. 

* fattenãa-se bem) a idade he apenas huma cendiçao de tempo que em 
' direito varia muito, assim como a residência he huma condiçdo de lugar, 
'■ que não muda a natureza, das cousas. Intelligencia , (attendà-sc bem) in- 

* telligencia capaz de receber buas impressões, eia ahi o que S6 requer nos 
' príncipes para entrar a governar de tenra idade , principalmente em 
Vpaizes constitucionaes, onde o prestigio he tuda e a vontade he nada. " 

Ora, & vista distoi 8r. presidente, quem poderá negar as vantagens que 
se hão seguir ao Brasil do governo do Sr. D. Pedro II ? QueUi poderá ne- 
gar que elle se acha mais que sufficien temente habilitado para governai 
o paiz e eleva-lo á sua prosperidade t 

Agi Ta peruiitta a camará que eu aponte huma estranheza. Queremos 
meus illustres antagonistas reduzir, a constitucional a doutrina de que 
^rata o artigo 121 , e isto depois que esta casa , que o senado, que o povo 
inteiro do Brasil proclamou matéria puramente civil, matéria não cons- 
titucional, a doutrina que encerra o artigo 124 da constituição. Diz est^ 
artigo : ** Em qnanto esta regência se não eleger , governará o império 
huma regência provisional, composta dos ministros de estado do imperío 
e da justiça, e dos dous conselheiros de estado mais antigos ém exercício, 
presidida pela imperatriz viuva, e na sua falta pelo mais antigo conselheiro 
de estado. 

Ora, senhores^ acamara que proclamou á face do mundo inteiro que 
€8to artigo he puramente civil podçrá agora dizer que he constitucional 
a doutrina do artigo 121?' Nd 6 seria, Sr. presidente, huma antimonia , 
huma contrsdicção vergonhosa para esta casa, julgar que o artigo 121 he 
Q«Bstit)vcional depois de ter julgado que, o art. 124 não o he? A regência 
que dirigio os negócios do paiz depois da abdicaçiio do Sr. í>. Pedro I 

foi a regência de que falia a constituição ? Respcndão-me Mas ninguém 

diz nada. .... 

O Sr. Machado : — Foi a regência depois de huma revolução 
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O Sr.. Alvares Machaoo :^— Foi 4 regência df* bama zeToIução , quer 
4izer com isto — foilmm golpe de estado. {Apoiados.) Aceito a con^sâlo. 
. ,Poís esta cangara qae consentio em romper hum artigo da carta tem di- 
jUd^iQ para vir agora, abroquela4a com ella, exigir áua inviolabilidade ? E 
i mviolabiUdade de todo os artigos , ainda mesmo dáquelies^ue suo cons- 
UtucionaeR ? . 

. O Sr.^CÀRNEiRO D4. CuNSA. : — Foi outra camará, não foi esta. 

, O Sr* Altares Machado : — A camará não morre he sempre a mesma» 
Sr^ presidente ; os poderes políticos não são interrompidos, nâo morrem ; 
o qu.e muda he o pessoal , são os nomes , mas os poderes são os mesmos. 
He pois a mesma camará que riscou a carta no seu artigo 124 , que ^e 
factq envolvia matéria constitucional, a mesma que a^ora ha de vir escu- 
dar-se de novo com essa constitui(;ão prostituída, e reccorrer â sua invio- 
labilidade ? Não está demonstrado evidentemente , só por isto , quando 
tantas .outras razões não existissem , que a constituição he o guarda>ciiuva 
do pkrtidó, que abre e fecha conforme faz conta â camarilha ? Se para con- 
servar-se no poder he de mister que o art. 121 seja ju gado constitucÍQnal, 
ellá quer que se julf^e ; se a manhã, para manter-se ainda no poder, he de 
mister julgar que o art. 121 , todos os artigos da constituição, não são senão 
palavras Sjonoras, hão de convir que são palavras sonoras, como já 'fó está 
dizendo nò senado. 

Sr. presidente , eu seria fastidioso , insupportavel , se quizesse relatar 
ao Braslt inteiro, que nos comtempla , as violações que se tein feito no 
código fundamental que nos deve reger.... 

O Sr. NvxBs Machado: — E quer que continuemos a fazer? 

O Sr/ Alvares Machado: — Saiba o nobre deputado 'que respeito a 
constituição; mas, desde o instante em que a consti^hição huma vez 
foi prostituída* cm hum artigo seu, dahi por diante jpòde-se responder 
aos senhores que clamão agora pela inviolabilidade desta constituição 
o mesmo que respondeo Napoleão no conselho dos aiiciãos : — *' A cons- 
tituição ! vós já. a não tendei* , vós a haveis violado. " 

O Sr. R. Torres : — Pois não quer a constituição ? 

O Sr.' Alvares Machado : — Não tema o nobre deputado que cu assim 
pense; eu ii.2o quero que se destrua a constituição do império , a monar- 
chia constitucional; se hoje estou defendendo huma opinião favorável &o 
mo&aieha para que tome conta do gt>vemo , amanhã hei de defender as 
liberdades pátrias , quando as quizerem atacar. Por esta vez direi também, 
Sr. presidente — Ha bem pouca caridade aqui : quando o i\obre deputado 
sustentou o seu projecto de lei , elle disse que a maioridade do monarcha 
podia importar perigos á liberdade , e elle já se prepara para ser huma 
vietima delia , já principia tt insinuar diante do Brasil que nós somos ini- 
migos da liberdade , que he o martyr destinado a padtcer por ella ? Ha 
tão pouco tempo que nos abandonara o nossos illustres cullegas , e aban- 
donarão monarchistas seus companheiros para se unir com aquelle de que 
dizião que partilhavão as opiniões as mais demagógicas , opiniões que con- 
tribuiríio para perturbar a integridade do império; deixarão estes bancos 
para , abraçar outras doutrinas , e tiverão a pouca lealdade de nos indicar' 
ao paiz como republicanos , não só com indirectas nesta casa , como nos 
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fiapeis do g<av6riio , ^né dos «preseTvtayiío cofxko d«Riagojf}(»s ! Agoca ^oe 
faz couta conservar o oacmarcUa na minor idtidti , a^ca .q-ne o«'8 i|«e»eiiMI 
que o Sr. D. P< drt) II venba salv.ar o paiz , a^ara quord^i jcx>«a t>'t9 |icraci 
<l^(dade , cotn talo {wuca ieaidadf^ , indiuar^uaii no paiz coait» abt!»«»lati«t». 
ilttem sãooA que estio t»d>)»os dti» ailniudo , derrU»au4a as 'uUiyu» eott» 
portas que as vaÃos 4 o patriotismo l«raatârão cuntra as teiitaèir«B eiilÉU 
jXDSas do |}odcr 'í Não s o os avtbreti dâ4>uUdu.4, uio «lo og ecai;} mutigil 
que estão, no senado escarnecendo das garaatias do cidadito , querendi 
«cercear as liberdades do paiz , qu» dieein :ser mau do «que ee precisai 
Kão são elieâ que d^izctaqae lie de tniát^r reconstruirão p;úz no sentídtt 4| 
4:«gTO8Bo ? e sendo bo's <vt}:»oUiti$;ias i* Srs. , acitbeni pur kuuwree <âeiHi 
Ia2«t huma imput^t^ão , cias<ifiquein>nos como pepuidicaaos , ^licssiâquan- 
uòs coíbo absoIuiitUas ; mas pormat}e(;'<o ean. hum «o" doett». Qvaat» a 
mim , declaro que não sou tiom abãolutista', ii-ein r<'{)jft'hlicane. 

Quando o govciMo se declara contv^ as liberdadtfs pi^llcas , ^mtáo 
quer i'liaq-a«ttr a^s direitos políticos éindividuaes do cvdadno, -eu Toati^nKi 
o meu lugar no m«io do povo para deteti-dtT oh direibu» deslie 'aie«Ko 
po«m , e os meus com Os ddle , porque s^o huma e a menina cuusa^ qnajHb, 
^eÍK> cojitcatio , e^e povo , atRisando dos -direitos que já tem , quer auwe 
loais garantias do que aqueilas de que precisa , ultrapassa <»8 limites qie 
enteaio 'qae além deiie.n n.Vo ^deve passar ; quando) a mouRl^^Hi'a , ^uaade õ 
poder pefigar, quíindo parecer-me que calieuo fundo das votvi^iis dt^magogi- 
ca6,'o paiz )>»<} vefii do partido do p^Mler, para defender es^e po^idr , « eoastí- 
tuiiqÃo do «lea paáz , cota a qiial sempre desejo salvar a liberdade. 

Como o meu illu^^tte colli ^^i , deputado por .por Mitras GtMUteft , qae tea 
assento na laesa cuuao 2. ^ secretario , .(o Sx. Pc>nua) digai-m^e mciiefwse, 
como já disse, por essa picada do direito publico universal da £uropt,. 
para provar que a matéria do artigo 121 era constitercionHl ; permttlirv^u oi 
meus iilttstres ccUegas que eu, pela picada que elle abrio, o vi segsiado. 

'Disse o n»eu illu^tre coilega que, oUiando para as diversas naíç >es da fia- 
tfjfti Hwe te*n institm^ões s^ineiliantes 4s «ossas, depois de Ter «fnedrlK 
nos artigos das snas <eunstitm<j*"ieá que dizem respeito á matoria do art||» 
121 da nossa cousti'tui({ão , se •^rouattci(»a peia coastítucioHaliáa;á« áotfl 
artigo. 

Notei porém que,tendo citado a Inglaterra, uaç'o que me qervc de normí^ 
nail^o q\ie he o typo das na(j"»es constitucionaes, a grande mestra quonosi 
«inou osysteraa que nos regc,fonte donde nós temos copiado muitas das noi 
instituições ; admirou-me , digo, que o ti osso illnstre coUega citasse a ba^ 
terra, faltasse em lei in^leza,eu^ nos dissesse se essa lei na Inglaterra, oam 
era^-floseu dever parapoder prov;arH,sua tiiese.se essa lfci,na Iifglaterra úAa 
a oaracfter de lei politica o^ constitucional. íi Inglaterra , como V. 
sabe muito melhor que eu ,'Conio sabem todos os nossos íilastres Çf^llegaiv 
Hào tem o oaracter, a força da lei politica^ou constitucional; %lnglaxms$ 
não admitte miuuridadc , o systema ingiee não adaiitie incapacidade il 
TOonarcha , não recoíihece interregno : na Inglaterra o nosso illustre coficfl 
n^^ he capaz dp mostrar tutores , nem «regentes ; he o parlametiio 
durante o impeditnento do naonarcha, diríge o modo pelo quul «e dmiii 
executar ou desempenhar as diversas attribuiqiíes do TOonarahii. O * 
piíblico inglcz htí ábsoiuturneute contraflo âquilio que o mea ílitistreei 
iquii 'provar; porque, desejando <;lle demonstrar, com a coiwtitoritjio 
-qiHB o artigo 1 íl era constitucional, procurou a l«i citii e nâo -a lei «onstili» 
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dtcb her absotittAmenlis dvií e b2o «onstUueioa»!^ » pos qoBMfaeiietik toabo 
f MMbio^ooDiiijttrio di^ f«ei quer oviw^ra d^ptUado. 

Tfnfinf pn»T«fo , Sr. inretidenlé , que • dúrelto- pobUco' iogUt k»aliaola^ 
if#nw>^ » coBtraríO' daíqnillo- que diâse e aoW» mpvUd».. Na InffaUcBa.a 
fÊÊoào a lei monré , ae» poder pa«sa ao seu aaoceaaoT no maamo moneni^ 
]iBlB«diata«t«at6 ; aa log iaterra ai» m eonhace aunoridade , como ca mçvm 
MoÊtxe» coiiHpm BMÚia bem saben^ BUea sabem muito melbor do qva 9ml 
aa Tantagens de huma tal instituição. Não lhes pôde ser occuito-o oaa • 
«ata reapeito dá Blacintona « oommentadar daa lefe inglezas , am abono 
éeata instiloiçHO ; asas pedirei i camará que permitia que eu. let&hnm 
j^eda^o deete pnbíiciala , para meatrar a razãO' em que me fuado para diaey 
que o direito pablioo iaglea ba diametralmente opposio ao que o o^rt 
csoliega pela proviacuide Minas Geraes veio aqui assevenr. (Lé.) 
* ** Depois da morte..^. (Feçe ao iUustre deputado pebkproviociji de Miaaa 
attenda a este lembrete de memoria, porque, sem duvida nenbuma, por estar 
esquecido, affíutou-se do que ae diz) (Coutinoando à ler.) 

" Depois da mcrrfte da príncipe reinante , a sua autorí.dade real passa 
" toda íateira » e sem interregno , para o seu suecessor , que fica sendo ret 
^' no meamo instante , e em todos os sentidos. A lei evita de tal modo a 

sua morte ou incapacidade , que em geral estes aconteciaentbs são 

designados pela paJavra ingleza — demise — expressão que significa , 

segiusâo Plowden , tão 8<Smente a transacção do poder , Demiasio Regn 
** iiclcoroiue, etc. *' . * 

Pareee>me pois que, & vista deste pedaço do Blackstone, que sem du- 
vida nenhuma he a este respeito o escriptor mais bem conceituado da 
Inglaterra , fica fóra de duvida que o direito publico inglez he antípoda do 
pensamen,to ^ da idéa do meu nobre coUega de Minas Gera^8% 

Bstá provada pois, pelo direito publico, de Inglaterra, a minha opinião 
fararavel a qiie o Sr. D. Pedro II suba actualmente ao treno. Passemos & 
Plrança. Seguirei os passos do meu.illustre collega. 

£tt pasmo , Sr. presidente , que o nobre representante da província da 
iiiiMS Geraes .podesse deparar na França com hum sé artigo da constitui- 
çie daquella nação com o qual podesse provar que a doutrina da maioria 
dade na França he reputada artigo constitucional. O nobre deputado está 
na. ligorosa obrigação de noa apresentar hum artigo da constituição íran» 
CMa die 1814 ou 1830, que torne constitucional essa doutrina da minori- 
dade. Nãa acho tal aitigo na constituiçÃo franceia de 1814; e o que he 
mais admirável, nem na constituição franceza da 18.^ encontro artigo 
«Ignm sobre a maioridade. Já bastava isto para o nobre deputado con- 
cluir que o artigo 121 da nossa constituição uão diz respeito a áttribuiçõaa 
àoB poderes politiooa, e aos direitoa politicos eindividnaes doa cidadãos; 

rovque, se a maioridade* podesse por qualquer forma influir sobre as attri- 
uiçScs doa pederes politioos , sem duvida nenhuma, quando a constitui - 
1^ frittoesa de 1814 não trouxesse, acerca disto hum artigo , era irapossi- 
tal q«e o não trouxesse a constituição de 183Q. A constituição de 1814 
MâerÍA dizar o honrado membro que íoi feita em épocas calamitaaaa ; Ibi 
«ada pelo poder » foi huma transacto entra o monarcha e a nação ; maa a 
constituição de 1830 he conciudentissima , por isso que foi formulada 
npont^lo ao penêamanto aocial se aubofdinava complatamenta o pensamento 

2 
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For isso se vio que algumas garantias que não fizera o parte dà coneti* 
tui<;ão de 1814 forão inseridas na constituição de 1830 ; mas na constitui- 
ção de 1830 , como jâ disse , não ha artigo algum sobie a maioridade. 
Basta isto para provar que > segundo o direito publico francez citado pelo 
mesmo nobre deputado , o artigo 121' da nossa constituição , ou sua doiítri- 
na, não he reputada constitucional. Por aqui se -vé que o meu nobre 
cellega , querendo reformar seus argumentos , allegou razões contraprodu* 
tentem , razoes que elle está vendo que se voltão actualmente contra a 
sua própria id«a, 

Que constituiçãd foi examinar o meu nobre collega ? Huma constituição 
^ue não teve de duração senão pouco tempo, a constituição de 1791. Na 
verdade nessa constituição vem hum artigo que éiz que o rei he menor ate 
a idade de 18 annos completos ; mas, pergunto ao nob/e deputado, — qu« 
vigência teve na França essa constituição ? Que respeito lhe consagrou á 
nação franceza , mesmo no tempo em que ella estev^ em vigor ? 

Foi hum simulacro de constituição : essa contituição não foi observada. 
Ella tomava sagrada e inviolável a pessoa do rei ; e o rei , isto he , o bom , 
o virtuoso Luiz XVI , apezar daquelle artigo constitucional , subio com 
essa constituição ao cadafalso. Isto prova que essa constituição nunca foi 
respeitada , mesmo nos primeiros tempos , em França. Depois o que se 
vio ? Os poucos vestígios que poderião restar dessa constituição forão in- 
teiramente apagados pelas constituições seguintes , e principalmente pela 
de 1793. Viera o depois as constituições consulares, depois as constitui- 
ções imprriaes, e a constituição de 1791 fícou inteiramente no olvido ; e 
tanto no olvido , que voltando Luiz XVIII ao trono de França, formulan- 
do a constituição de 1814, não appareceo nessa constituição o artigo a qUe 
66 reporta o meu illtistre collega, o artigo que diz respeito á maioridade , 

Na constituição de t830 nada se diz a tal respeito ; e então porque 
legislação he qhe o meu illustre collega quer provar que , segundo o direito 
pátrio francez , a doutrina do artigo 121 da nossa constituição he consti- 
tucional ? Elle fallou nas ordenanças de D. Carlos V. Tenho também con- 
sultado essas ordenanças, a 1. '^ de 1374 e a 2.** de,1375: e posso affir- 
mar ko nobre deputado que, tendo consultado a homens consummados nas 
sciencias sociaes, unanimemente declarou-se-me que essas ordenanças 
não erãe constitucionaes , mas erão unicamente civis. He admirável este 
contra-senso . esta antinomia do meu illustre collega , que , appellando 
para o direito publico da Inglaterra e Franfa , vem apresentar , não leis 
constitucionaes , mas leis civis regulando as doutrinas què elle quer que 
«ntre hds sejãó constitucionaes. 

Sr. presidente , a França tem variado multe nas leis que regulão a sue- 
cessão dos principes , quero dizer, no tempo que deve durar a minorida- 
de. No principio era de 15 annos que os monarchas aili subião ao trono. 
Isto foi confessado também peU meu illustre collega. Não sei porém se se 
refeiio ao facto de Clóvis , filho de Childerico , que âubio ao trono de 
França na idade de 15 annos. Mas sabe o nobre deputado que Clóvis su- 
Ibio ao trono de França na idade de 15 alinos ^ nao em virtude de lei consti- 
tucional , mas em virtude das leis civis que regulavão o modo coino e 
quando os homens encarregados do serviço das armas, podiao carre- 
ga-las. 

O direito publico francez declara que na idade de 15 annos todos os 
destinados ao serviço das armas podem carrega-las ; c suppoem os hiato- 
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ri adores que foi em yirtude desta lei civil que Clóvis , filho de Childerico ^ ^ 

subio ao troDO francez na idade de 15 annos. 

Todavia , Sr. presidente , nem sempre os reis de França subirão ao trono 
na idade de 15 annos. O modo quando e como se devia terminar a mino- 
ridade foi frequentemente , até Carlos V., regulado por testamento. Ora, 
a maioridade dos reis de l^ranca foi por muitos annos regulada por testa-, 
mento dos respectivos monarchas^ £ podia o meu illustre coUega deputado 
pela província de Minas Geraes appeljar para o direito publico francez , 
para piovar que o artigo 121 he constitucional , quando elle encontra a 
maioridade regulando-se alli pelos testamentos dos monaichas ? S%rio os 
testamentos dus reis constituições ? Ora , eu pediria aos meus illtfstre» 
eollegas que ensinão estas matarias , que tomassem a palavra e repellissem. 
estes absurdos de que os testamentos doa monarchas são constituições , e 
tem força de leis politicas. 

Carlos V. , porém , por meio das ordenanças que já citei , fixou a dura- 
rão da minoridade até a idade de 15 annos. De então em diante sete 
reis , se me não engano, que depois de Carlos Y, subirão ao trono , forãoda. 
idade de 15 annos. Parece-me que Carlos VI , VII , VIII e IXi e Luiz 
XIII , Luiz XIV e Luiz XV , subiião ao trono de França na idnde de 14 
annos , porque a ordenança de Carlos V diminuio hum anno , e reduzio a 
minondade até 14 annos , em consequência , não da constituição , más das 
decretaes de Carlos V. * 

Está provado pois que o direito publico francez he antípoda do direito 
publico que o nobre deputado vei(^nos aqui apresentar, isto he o direito 
que actualmente rege a França; porque , como já disse , a constituição de 
1791 cahio com Luiz XVI , e i^nhuma constituição de França até o pre- 
sente traz artigo sobre a maioridade ; e actualmente dizem os publicistas- 
francezes que o que regula a maioridade dos reis da França são as orde- 
nanças de Cai los V. Os meus illustres cpUcgas terão lido sem duvida 
muitas vezes os publicistas francezes, que sei que lhes são muito familia- 
res , principalmente a obra de Fritot no seu Tratado da Sciencia do 
Publicista. Esse autor diz que , tendo cabido a constituição de 1791 e aa 
constituições impei iaes , e hão faltando as constituições de 1814 e 1830 a 
respeito da maioridade , voltou-se a pôr em vigor as ordenanças de Carlos * 

Vé Eis-ahi o que ha a respeito da França. 

Oia , se muitos reis de França subirão ao trono mesmo antes de 14 
annos, como, poi exemplo, Lotario XIII; se Philippe I, Philippe tl subirão 
ao trono *na idade de 15 annos, Philippe IV de 17 annos, Luiz IX foi 
declarado lei da idade de 12 annos , sendo regente a rainha Bianca ,. 
sua mãi. 

Ora , se os reis francezcs podem subir ao trono na idade de 12 , 13 , 14 e- . 
15 annos, e se estas cousas passarão nos tempos de absolutismo, com. 
quanto mais razão não poderá entre nós, debaixo do eéo da America , em 
que o desenvolvimento physico e intellectual parece mais accelerado , por- 
que não poderá , digo ,. no meio de nós o Sr. D. Pedro II tomar conta das 
rédeas do governo ? 

Seguindo , cemo já disse , os passos do nobre deputado , transportar-me- 
hei a Portugal. O que ha a respeito de maioridade em Portugal ? Peço ao 
illustre deputado que revolva as pulverulentas constituições de Lamego e 
as cortes de Coimbra , e apresente o pacto fundamental portuguez , com a" 
condição expressa de que o monarcha nunca governará o paiz senão com a. 
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iàsièe' d» ]$ annos; í^lkf o p<5de fkzer , p(»rqiie nSto encontmrár semelhaai^ 
condição. O nobte deputado fòi appellar para a canstituiii^Io portugjma 
dteda por B. fVcfto I; e o qn«^ fie mais admíra^vel , he que pareeeo qiurec, 
dsduzh d'a coiístitnnjSo poitugueza o acti^ 121 da nossa constitu^âo-y 
qusando he bem sabido qtte a constituição portugueza foi copiada da nossa. » 
<r não a nossa éa nortògueza. O artigo 9t da constitni^So portugueza "h^ 
idêntico ao attigo i2l da nossa eonstituiçâo; he litteralmente a mesma 
coosa. Mas como prorou o íllustra deputado que em Portugal ele entenfia» 
ifíLe 9 artigo 91' da constituição daquella naç[ão eia constitucional? Fo^ 
miBcar ss palavras do discurso &e hum sen&dor , note-se bem*, do membro» 
db huma camará onde apparecérão unicamente S^Yotos com esta opiniio» 
Bbta allegação he absolutamente GonimproduGentem, O nobre deputaiia 
nSo quiz examinar o que se passou nos debates da camará dos deputadbm 
portugueza naquelU época, o que he muito fácil saber-se : corra arquxpor 
nCkSa de todiQS. 

Existem, mesmtf no €^n8Hhjtcianaí Portuguez , e em outros perÍQdic<is>^ 
todos oar discursos dos deputados que então formaySo as camarás poiti:^. 
atetiuf. AM rerâ o nobre coDega que as aQegações do Sr. Tsigoso nao fire^ 
xciO echo na camará dos deputados. Foi huma opinião que se pôde chamar 
singular ; foi- huma opinião, que appareceo no senado , seguida apenas puc 
crotro homem , opinião no sentidio da qual , se se quizease aprasentar huma 
emenda , não se acharião cinco votos certamente para a apoiar. K he com 
este exemplo que o nobre deputado , aliás dotado de bastante talento , qtiiss 
curroborar a sua opinião de que o artigo 121 he constitucional ! He com o- 
cfxemph) de huma tfação que reformou civilmente, attrgp idêntico de saft 
constituição . isto he , por legislação ordâEiaria dispensou na idade da Sra. 
]>. Maria Ir , he com o direito publico portuguez que o illustre cpUegs» 
quer provar q^ue o artigp ]!2I da nossa constituição diz respeito aos limites 
e attrH)uiç5es dos poderes políticos , e aos direitos políticos e indlVidíiaes 
dos cidadãos ! ! ! Em Portugal a disposição do artigo 191 da consUtuiçio 
daquella nação foi declarada lei civil como realmente era, quero (Kzer,. 
voltou Portugal âs suas instituições e usanças antigas do tempo êm que oa 
soberanos antigos goverftavão o paiz. Estâ pois demonstrado que o dureitO' 
publico de Portugal he antípoda dos prípcipios apresentados pelos.. illustrea* 
Gollegas; e que, além da França e da Tnghiterr», tenho mais esta na^U> , 
cujo direito publico he diametralmente opposto ás opiniões dó meu illustz^ 
coUega. ' , , 

Passemos a Hespanha. Na, Hespanha os manarchas subião ao traB» 
em idade mui diversa , em coúsequencia de leis civis , de resoluções toma- 
das em. cortes ,, em consequência de testamentos dos predecesspres , e 
outros em cSnsequencia do uso e costume , até que se reunirão em hum% 
sd cabeça , no tempo de Fernando e Isabel , todas as cor6as das monarchuor 
dk Península Ibérica. Antes desta reunião o illustre collega não nu» 
apresentará huma s6 instituição , hum sd artigo constitudonat que regule a 
maioridade , povque depois de Fernando e Isabef as Hespanhas nio tivé^ 
rã o mais constituição , e cahirão no governo absoluto. Chra , se aatev de 
Fernando e Isabel; , se antes da reunião de todas as monarehias da FenilL- 
sala Ibérica na cor^a de Fernando e Isalel , nãd hftvia hum só arti|^ 
constitucional y huma sd estamento com foiça de pacto soóíal que marcaase 
& maioridade dos monarchas; e se depois de Fernando e Isabel o pats- U^ 
gOTemado até o anna de .1112 sém cottstitm^p alguma ; se nessa é]^oca 
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te » «1^ «silo M utfs «omèitecioiMhM, os «fiigwf opntiftiio&MiaM %p» o 
noMi» itiiMtiB0 cotínt^ foi piMunur «m Hm|»m1mi f 

tea kwa a^ifo «enribAuA* «o dm aoaskUiif«a itamtsêB^é» Í7H , qa» «!•* 
TaTA «a «InmcMtiéojxioiwnsiM ató 18 aniioêç aKi9, pMrgvpto f « , ai9 flft« 
bia •. iu>aM ilhutia 4MlJ«ga quo eata cottatítaí^a^ tíiib» «do re¥o§adia â«- 
poM 4a reiTQla^ 4a Qctmjã t NI» tabia o immio l ílaateB e C9ll«ga 4|ia9 •• 
xemmo bufln «paT«M|Ío para «tfonitar easacMiskitaiiift^Q ^313 ? Poetaria 
o apèia oaMa^a» tSà «ataaidk» eana ha'i^.éic«i^aaôrcaEaal,.ífa«rar %ua 
aqvtalilii artífo da «aaatítaHãa de 1^3 ^á ft» lafocsada f O hm»» iUaslaa 
coUai^ àão |MÍia igoúnÊ .astaa cauaas. ; OMia aaa «aia pois ap anão 4a 
184^ wSh0^ araatos w«Q(|a(las da aaa«4itaâ^So haifankaia de li^l3r Ni» 
aeú »aia aa^irai que a âinalra ooilaga «ottvieaaa om qae a aealior D. Pa* 
dr« XI tamaaaa aa «Aeaa do ^ofamo na idada da Id asaao», àttendaada a 
axesifriaa de asilraa aa^Saa, aadaadbeiaaa«da,aia9naida4atea txMoado , 
-as aadãaa do govavna í Paaiiae aia quaracá o ftobi^ dafaitado admittir «a 
araitoa £ava(«rei9 aa Sanhar O. Padra il , eaóoimila lambrar os afaabaa 
-quelha aão aonÉrarâaa df caafftiáaiçéea qua auaaa tiwaito nigot , deaoniti- 
toi^aaqiia sa ftohia eomfMMaeate abrogadaa. 

O^ Sr. ÂNDRADA Machaj)o : — Apoiado. 

Q StT^ Ají.rA9j&9 HA.o&^Tio:-^'São aaeslá Tai>daaq^4ii4oiaAa Imo» dasaia di» 
•conaarvají na miDOfidaia o aiaiMuroba • ou aa i«an«a aaa^ervar a Sanhor ÍH. 
PM)?9 14 «a QuÂnia ^a Saa Vista» soaaado 4m dfM^iufaa da rida domcstcia^ 
O ^loflUor D. PadraUh^ inparadQr do iSiaMi^ («n^ata^a») o âr. P, Pedia 
II ^ ^ito imparadpr pai:» o Ba^ a (naxa oa Bra«Uei|ta«fi(ni»iurúaoa ap4«i<>- 
-ifof); baia deac^áia eu, Sr. praaido^ta, ?ar a|East«da a ^aal^or O. Podro 
II dp a£^iiA, dos cii^dadaís a^Qiivoa qua ofdimíftiTvwMta apaiapaaàãa a» 
homem ^e govaraa; WdavM» o beai pi^bljbQQ • a aal^cai^ da miaba pairia» 
o aia-tado do paiz , nãa perinittam par «aia tampa dti^v ^ Sanàor 0> Pa» 
<drp |( go;Mada dÁpjcaaparidada^ dd^ djaçacaa da ^i(^ daniailica. (djMMa- 
de»,} tí» ake^^dp a aipoMoq^a • 1m» ebi^ad<» a ^nmfit ^« ««H^a^ a pdtiia , Im, 
clieg^do o ix^oaaaato da ^var 9 3?asU. (4paÁac<<i.) 

^ai da y«^^ que <> ^^laobor J>. Pa4ra U tam^ ^miM^ ^ sadaasdo ^c^ 
vawia- < 

•^ lê da j«dào -^ o Sr. liÃxaimo pranmiaia-aa aaaftm a proleeta , a a^Qt 
reipiadaúmoa a parta mais ÍBteraasautad\>sa« "* 



9 S4:. «JM^iS^Nj^o ; -^ Goiaraii^^.iaa 4^ qaa^ «oiq^fiiH^ o dii^aíAo pabtt^ 
« mivarfaJl, a nwAoridad» s^ tao» antr^t a^SÕBÂta afiiySLa aiMpaadar 9 ^fiff»* 
•cicia dps dúaitoa a das aoçãaa da m¥Wi«| au^niii^a ia ai^e^sioia qi%|. 
lia i^vm m^xQ aci?ii499<ta » a qua não lia asasB^ial^,^ iMe^W m§m 9ada« «am pi(» 
inil^riaapia« oaw óA «o^piam^tiQ^ 4p9 d^top q^ «a i9a«ar i(artfe«i»e«it» 
£xpUcacf i a jp^iiiba (Mrapo^<^fK 

livai JvNpiQia OK ^4adão , q^andA «<^(Ba« adtmB. diliei^ & heeaipqa da 
seus pais , direitos que os publicistaa c^M^ãQ im ^nm; 9 P9l% iP^ffta 
do pai adqwca aUa iimiq d\raita aô aeia patrâ^^^» <pa a^ c|[ai9yai«i4» 
r< A 4imtp qi»a 89 tfiorqa çoacifiletai paif^iia « ^«Mo^ pa^ fy^ ^' 
jnpxtí» à^ j»4 A (^ij^^KÍâ^) w«ai fk ^onimm lOfi^^tiTa^ «oA^vio qj[|a o <«9r 
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aor, bem que adquirisse o direito completo , pleno e absoluto ao seix 
patrunonio, não podia, pela ordem natural, ter as habilitações precisas para 
administra-lo em proveito seu e em utiÚdade da sociedade , seDão em 
líum tempo dado ; marcou esse tempo; mas, conhecendo que isto he 
huma condição puramente accidental , e que pôde deixar de existir ainda 
antes do tempo que a lei tinha preyisto , porque o homem, pelo natural 
desenvolvimento de suas faculdades, poderá , ainda antes do tempo mar- 
eado pela lei , tomar^se apto para reger o seu património , concedeo- 
áquelle que he encarregado de velar na guarda do menor o poíder de Ihe- 
dar hum supplemento de idade , que eu direi suspensão da condição ac- 
cidental da lei , para elle entrar na posse e na administração de seus bens , 
huma vez que elle haja demonstrado que lhe sobrâo capacidade e Juiza 
para administrar seus bens em seu proveito e no da sociedade. £u quizera 
que õs nobres deputados me dissessem se a remoção desse impedimento' 
he kuma condição essencial que influa directa ou mdirectamente nos di- 
reitos do menor ; eu lhe perguntaria se pela morte , pelo facto do pai da 
snenor deixar de existir, não está verificado o y«« tn re do menor? Logo, 
«^condição quO' lhe veda o exercido, que he o que quero concluir, h» 
huma condição meramente accideptal , e que por nenhuma maneira influe- 
na existejicia desses direitos, e que não os accrescenta nem os diminne. 

Agora , Sr. presidente , farei applicaçao do meu principio á questão de- 
que se trata. ^- . . 

Senhores , eu o repito , entro nesta discussão com muito receio ; eu não- 
entendo , ninguém julgue que eu o entendo , que a realeza , que a monar*^ 
chia participe da natureza de bens "patrímoniaes : eu conheço e confesso 
que a monarchia he por essência huma funcçSo publica , he a suprema ma- 
gistratura ; mas que , pela condição de sua delegação perpetua , ella par- 
ticipa em grande parte de todos estes princípios de direito universal^ 
A monarchia , senhores , não íbi iostituida , como já disserão dous no-^ 
l>re8 deputados, para utilidade do- monarcha , mas sim para utilidade 

Íublica : esta delegação perpetua he hum beneficio pubKco , mas ao- 
ido deste benefício existis o inconveniente que resulta quando morre 
■o monarcha que reina, e não 'deixa hum filho em estado de entrar 
immediatamente no exercício da realeza ; neste caso he preciso hum outro- 
«ue exerça em seu nome a justiça. Porém , senhores, quando he que- 
deixa de existir o monarcha ? Nunca : o fiJho , hum só dia que ellé tenha 
da vida, aos olhos da lei, he monarcha do paiz , he em seu nome que se- 
administra a justiça : mas como, pela ordem da natureza, não p6de elle 
mesmo presidir aos conselhos da corda ; como não pôde, pelo impedimento^ 
da natureza, exercer a realeza, daqui vem a ficção do direito, daqui vem 
a necessidade de huma pessoa que o represente : mas representa-lo como t 
Deixa e monarcha de ser monarcha desde o momento em que seu pai morre 
ou abdica? Não, tem -se completado perfeitamente o seu direito ao tro* 
no ; o príncipe nasce príncipe pelo facto do seu nascimento, tem o Jus ad 
rem de subir ab trono : assim, desde o instante em que seu pai morre ou 
abdica , o príncipe , ainda que tenha hum dia de nascimento , toma-se- 
monarcha do paiz ,' e he em seu nome que se administra a justiça, he em seu 
nome que se exerce a publica autoridade. 

Se pois 08 direitos do monarcha se completão ; se elles se tomão perfei- 
tos , absolutos e plenos , se elle he verdadeiro monarcha , e está coliocado^ 
«obre o trono desde o momento em que abdicou o monarcha reinante ^ 
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<somo dizer-se que a suspensão do exeroicio destes direitos seja huma 
condição essencial ? Por ventura inâue ella algama cousa nos direitos do 
monarcha ?.. A maioridade torna os direitos do monarcha mais plenos , tor- 
na-os mais ratificados , mais completos ? Não , seguramente não : logo , ae 
pelo único facto da morte ou abdicação do monarcha reinante o monarcha 
qae lhe succede adquire hum direito pleno , completo, e emfim he coUo- 
cado sobre o trono , a condição da idade para entrar no ezercio destes 
poderes não pôde ser senão huma condição accidental , que nada inílue noa 
direitos do monarcha. As disposições a respeito da maioridade dos reis nã» 
podem ser senão disposições que èit chamarei também accidentaee , e que 
porisso mesmo podem ser revogadas por huma lei regulamentar , sem que 
preciso seja huma. reforma no pacto fundamental. 

Senhores , he até da natureza da cousa : nds quando tratainòs de inter» 
pretar hun^ artigo da nossa constituição , quando se trata de- interpretar 
huma lei , eu creio ( sedvo o absurdo quB posso dizei , porque não sou en- 
tendido nestas matérias ) que huma das condições es^euciaes he procurar a 
razão da lei. Não sei se disse algum absurdo. 

Qual a razão porque a lei tem marcado hum tempo dentrp do qual o 
monarcha deve entfar no exercício da realeza ? Nenhuma outra se pôde 
achar senão porque a lei suppõe que he só .naquelle lermo e idade que <y 
monarcha estará pela natureza competentemente habilitado para exercer 
a realeza. Se pois he esta a razão e o motivo da lei , sempre que se possa 
provar que o monarcha , bem que não tenha tocado aquelle termo prefixo 
por ella , tendo adquirido as necessárias habilitações , pdde , com vanta» 
^em do publico , exerce -las, não pode ser vedado ao juízo da nação , legiti» 
mamente representada , conhecer desties inconvenientes , e declarar que o 
monarcha está em termos de governar por si mesmo , (apoiados) e de exer- 
cer a realeza , sem que para isso preciso seja huma reforma no pacto fun- 
«lamentai. £ mesmo , senhores , he impossível acreditar -se que outra fosse 
a mente dus legisladores coiistitucionaes ; e parece-me que , quando se trata 
4Íe interpretação , huma das cousas que se deve conhecer he qual seria a 
mente do legislador. 

Eu acredito pois que a mente dos legisladores constituintes não pode* 
ria ser ligar por tal maneira os braços â assemblék geral ,- que ella não po- 
desse , em hum caso dado , quando as circums ta nelas do paiz o exigissem , 
e (guando as conveniências o aconselhassem, declarar que o monarcha , bem 
que não tivesse chegado ao decimo oitavo anno de idade, estivesse em cir- 
•cumstàncias de exercer a realeza. £ como poderei eu acreditar o contra- 
-xio , quando tenho de meu lado as mais authenticas testemunhas? Eu |;e- 
nho em apoio da minha opinião a muito valiosa opinião de hum nobre 
■deputado redactor da nossa constituição : tenho em meu apoio e abono & 
▼aliosa opinião de hum illustre senador, que me parece que foi hum dos 
•conselheiros de estado no tempo em que ella se redigio , o Sr. marquez 
de Paranaguá ! Srs. , e não seria temeridade, arrojo e insupportavel atre- 
vimento , dizer — não , vós que a escrevestes, que a assignastes, não sabeis 
o que dizeis ; — e eu que a não fiz, que neíla não tive a minima parte , he 
que entendo perfeitamente o seu sentido ? ! Julgo pois que, quando mes- 
mo os argumentos me faltassem para provar que as disposições contidas 
no artigo 121 do pacto fundamental não são disposições constitucionaes , 
bastaria somente apoiar*me na opinião destes dous nobres litteratos, que 
íazem parte também do corpo legislativo. 
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ÀtHdò ^ía êÊKKk A ilrtÉM d)^fali80| wxttftdi^ étIlíÊà cif ftélibo #^ MMCDiM^ 
1^09 ^«t^HM 4« direHw ]^lido ^tt« «ii ^wi« eoiisaltài', fMifirel «(gm 
^Êát bret» fénMm afoili» ^ éu|«d« ler 9 òeitlitfaM' ê» file m p«MrMI 

B^HMea, eá éS« tmgo Mi «poio é* minha opinião o sjvtotaft êÊÊtíÊê 
né^^õÀ |k>^^^ mo quotm iftenlcár mtdto IMo; éSo o áo«i efdl wgnéitiÉ^ 
]N«efiÉi(itid)e) d« Mtuéw^ li m»torí* feÉ-tit^i pmmkt o pfo<mr«r afim ^Mf 
<Mtii eHá tinlML mail» iqMàedlAta rela^lo. Ba M poi« eonsirilmr , prdetAr 
<f sabe)' ai^tdlie ^ se paeia na Inglátonra : jâ os nobres depMildMpâV Sv 
Paulo mtttto tuéldaménté éémorifflxfigw qtie naqnelle paiar , que eit ehAtts*- 
ilèi iAodelo, qu0 enire aqoelle povo filho primogénito dá libérMe , líi» 
existe huma dispoâlçSo esdtípta , on ^io menos oom earaetet àê lei ^' 
manéâte e eblisiitticional â* respeito dá quést&o de qne nos ooeaptnids. Ve- 
xàoè» por exemplo , depois áa gnmde carbi excedida por Joio Sem-Teris^ 
cineo menoridádes mais nbiaveis, a dós dons Henriques, Carlos II, eèH 
^oUS Edtt^rdos. Eduardo III subindo ao trono, c^éio que ná idade de 19 
annbs , aos 19 de agosto de 1216, apederottse da regência por sua proprfi 
áutforid^de o dtiqtie de P^broch, e pela sua mesma ^autoridade entréj^ 
^rédeas do g^vetno. Durante a menoridade dos dons* outros monaítÃH 
que se lhe seguirão , taijíii^m se apoderou do reino o duqne de Glsrensê^ 
é tíada existis do parlamento que dissesse respeite .e que regulaasst 
regência do reino. O primeiro acto pois que se encontra do parlamentar 
acto tomado em virtude de continuas e repetidas petições , he o de 1^ 
intitulado mesmo Acto eoneemtniê d snecessão do trone. Ahi se decretNl 
que a maioridade para os monarchas da Inglaterra seria para os hosidS 
áos 18 annosj e para a SeMhoras aos 16. Mas este aeto-nem sempre foi (^ 
Bervado, tanto que immediatamente foi revogado por hum outro, eesW 
de 1336, |ielo qual diversas disposições se estabelecerão, feia merte Í9 
príncipe Frederico de GalleS , que morreo deixando somente Olhos artae* 
res, novo acto do parlamento, novas decisões, humas contrariando 9»^* 
tt^a : és dons primeiros actos forão até mesmo arrancados da Iegisia(^(^ 
no tempo da rainha Maria , como injuriosa memoria da rainha sua taSL 
Bfàs em 1751 hnma outra lei appareceo a respeito ; e ultimamente em 176& . 
té ántorisou o rei a regular em seu testamento , não 91$ a questão da regei* 
«iá , mas também a qoestfio de maioridades. {Apoiaéha.) 

Eis-aqui peis^, como j& disse muito bem hum nobre deputado, que, é6 síf 
áemonsti assemos que esta questão he de huma transcendência tal que d«# 
iírer regulada pelo Artigo cohstifueional, e que se não p<Sde mudiuf senão pdl 
-rontade nacionrirl expil9Sis« pelos poderes dados ãos eleitoi^s, seriasnl 
ébrigados n convir qúe o pdvo inglês, de quem aliás temos aiqda muito ^ 
aprender pára ^berm<3^ ser KtTeS, tem obrado mult^ inconÀiercâãoMSlt 
éú de Hum modo absurdo oonSetftindo que disposiçõe» teaftamentariáB pM* 
éSo fa2er parte d& cénsliMçio dd estado : nem hunía nem onoM emusait 
«dmisslvel ; iogd, devefmiiis con^r, Oom Blackstone e eom Fo3t , á queii 9Ê- 
inroprioB Ingleses dénomifião Itnes de sua legislarão, que n« Inglactefri f 
fèi nunca he mendr, e que á ^Msiã^ do maioAdadè 'convi|m (foió soja édá* 
ilidtt pela^eirenmsMiMiáá do memento e pela conTenienoà^ .pu^^a. 

Se ísfo poli stí fásÈéi líh Inghrfeerra, o coiftrario não aooniéoe úà Frttnfl» 
O nobre depntádd, <(tíB j^^mãi^meilté p^tendeo iostenfar BtM» iftptniM 
VéSa » direif^ pnblioò dé telgtfttas mi^ôes, e quer híb^e m nãé màm fti^esM^ 
Já nos disse o que se cassava na Praii^ ft esté tebpeilo : imn òdottiÊí^ 
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0mvfh^4fiàt9i9$ f««MriliM4»i , iilo lua , épai^w 4mI* Pr4«m tonMa# 
IMP l0|i j4woii]l4A> O subi 6 4tpQla4Q curtwwiint» nlP teu <hi «ã« <•¥« niNSieif 
-jbiajMOQitabiMflmM «MeqibláM (|tto»e iraniribnó miiio 4^ Fraoç» f«J^ 
llfMitrtai 4ail»4«a«^Q ihomãàtAím íh Qt4NU4«8 g^raa de Timrê, do- 
PQto# ««Mridâáe di» CMoi VIU « e » «wtm-oi «lUioiíi p«r<afi8 dp Oriffanf 
§ P^fH9m dtppii da iaofi« d^. Fi%p6 11. G«d« hwnA diM(«s «■«9m¥é«ii 
4fK90tt IbugladacMa a MppeUo da* nia Bum^mi « d» «n^am^ do i«Uu> : 
jffus, cMn»^om4?ã(» asfa deUbttnqãLo f For ▼«ntiwfi qiá^ABSúa ligv • 9<^9t«r 
^iMe «Al» d04«e auir» .delU>«r*^ en ooBtmiio m «ii« 4fun«pte , «9 as 
circumstanciw publicas o exigissem , e se a conveniência o aconselHiigf ? 
liãp ; 10110 oatftodog gaiaet da TofÊrs , e os de CM^w ^ Po^taiêe (pmâ- 
ff20a^Adatib<iraçioa,reapieitodoca«pTavteate, do «Ma Hi»e«e aprasepiaflt 
^ «eu jtt^^ (0 decisão, 

S0 i&toyois aoontoooo um tempoti antigos , o coniiibfip •# hão pasaa no» 
inodenios;ahi está moito lida por todos e vista a carta de 1830: tem eUa 
algiwadisposi^o quA diga respeito á maioridade do monaraba ? Não , 
Beabuma tem. P<m8 , senboies, oomo se dis aqui qije a qo^sitão hede btiinf^ 
^ magaitude ? He certo ; mas não no seniido em que o querem os &a- 
bies depiatadoa, que a nenhuma na^io podia convir o tomar vacillante ow0 
^onto de direito publico. Diase-de aqui^s-Se oart. 121 da constituição 
jjlo be consiltocional, assim o devemos entender, e deverá aè-lo. — Maa 
eu digo : — Se o art. 121 da constituirão envolve disposição conatitocÀonal» 
|tt£p!riQsiiip«io , porque não p<5de c€«nr que esta matéria . esteja regulada 
^m buma l€>i coostituoiopal , porque ha inadmiasivel que esta matéria não 
possa 8«r modificada quando a aa^o legitisotamente representada julgar que 
^ ^rcumstancia^ e conveniências do paiz o exigem. 
Sis. , eu repetirei as palavras de bum grande publicista; diaia elle: 
"Porque motivo a Inglateira e a França nâo quizerão, não tem que- 
rida ligar â posterida a respeito deste objecto? Porque essas nações , 
ÍDstruidas pela grande ;nestra, a experiência, concebem muito bem que 
*' circomstancias se podem dar em que o juízo publico e as assembléas 
** legislativas se vejâo necessitadas de dar ao monarcha bum sappri- 
*^ mentd de idaáe , até mesmo para salvar o paiz ; não querendo assim 
** estas mesmas assembléas suscitar golpes de estado que as mais das ve- 
** lea são perigosos, e porque ellas entendem mais que bum regente pôde 
** haver mesmo entre niSs, e que seja eleito de 4 em 4 annos : este caso se 
'* p4de dar, e hum regente pôde haver que dure 16 e 17 annos. ** 

Ainda . digo mais que não he impossível que huma menoridade succeda 
a outra menoridafle. Pôde acontecer que o monajcba se case aos 15 annos, 
que teáha hum filho aos 16, e morra aos 17, e eis-aqui huma menoridade 
(Mguindo-se a outra menoridade ; se por ventura tiver fallecido a impera- 
triz, o que não he imposaivel de acontecer, se não houver carentes colla- 
tpraes que se possão encarregar da regência ; neste caso não he de recear 
que o homem que tem por tsnto tempo administrado o paiz , que tem for> 
nado poderosas aliianças, e robustecido seu poder â custa do povo , que 
tem engrossado seus thesouros á custa do povo possa ser reeleito; (porque ' 
nenhuma lei prohibe) não he de recear<se , digo , que este homem pôde 
até usurpar a coroa do monarcha menor ? Semelhantes males não são só 
^ossiveiâ ; não são somente prováveis : a historia nos apresenta bastanta 
exemplos. Senhoiç^ , Pepjuiq fez coroaram Ch»tx:es Fcederigo 111 ; mas» 
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quando Pepino se tornon dnqne de Aostrasia , quando Pepino foitaleceo 
o seu poder , (notem as minhas palaTras) quando Pepino fortaleceo seu 
poder pelas concessões feitas â aristocracia , aos seus partidários , Pepino 
julgou conveniente consultar , por meio do arcebispo de Mayence , ao papa 
Innocencio 111 — se dados dous reis , hum de facto e outro de direito , o rei 
de facto devia ceder o poder ao rei de direito ? A resposta he bem conhecida; 
os Francos forão obrígadps a prestar o seguinte juramento : Ut numquam de 
ulterius 4umhi8 reges prcesumant eligere ; e a descendência de Clóvis foi 
derribada do trono de França. Ora , se este caso se p<5de dar , he da provi- 
dencia do legislador conistituinte affastar até a mais pequena probabilidade 
delle: ' 

Senhores , ainda mais. Eu exigi dos meus nobres adversários toda a 
Ifranqueza nesta questão ; elles disserâo que eu lie que me não com*portava 
com franqueza ; mas eu desejo pôr patente a ultima prega de meu cora<^ão ; 
desejo apresentar , se he possível , a taboa de meu cérebro , todos os meãs 
mais íntimos pensamentos. 

Senhores , aqui vou ainda me servir das expressões de hum grande ho- 
mem: — " Hum rei nunca he verdadeiro e digno rei senão quando elle go- 
Temapor si ; o monarcha que aos lòannos não pode governar por si ha de 
«er sempre governado. " — He bastante forte^ esta proposição do abbade de 
Maury ; mas em verdade confesso que lhe dei pleno assenso. Hum rei que 
«os 15 annos não he capaz de serrei he hum monarcha que ha de sei 
sempre governado. 

Ainda mais , Srs. : he preciso attender a aquillo que ordinariamente se 
passa. Hum monarcha aos 15 annos tem desejos , tem vontades , a quèjú 
«e não pdde com muita facilidade resistir. Quando o duque de Orléans des- 
terrou o marechal de Villeroy , Luiz XY manifestou hum tal pezar , que se 
por ventura não fosse o sábio e virtaoso bispo deJFréjus, o duque de Orléans 
'se teria visto nas circumstancias de chamar Villeroy de seu desterro. O 
monarcha collocado no throno aos 1 5 annos tem , como já disse , desejos e 
Tortades; e então não convém mais que o legislador , quando se convence 
que o monarcha tem adquirido as habilitações precisas , necessárias para 
exercer a realeza , lhe entregue o poder , do que sacrificar o paiz talvez a 
huma luta de hum que governa e de outro que ha de governar. 

Agera , senhores , seja-me permittido responder a algumas obsei*vações 
•que nesta casa se apresentarão. Faço justiça , quanto sou c&paz , á illustia- 
^ão , aos talentos , aos sentimentos de todos os nobres deputados ; faço toda 
a justiça ãs brilhantes qualidades que reconheço em hum nobre deputado 
pelo Pará que mais argumentou , que mais se esforçou para firmar a propo- 
sição contraria : mas permitta-me o nobre deputado que lhe diga que todos 
€S seus raciocínios peccão por hum único vicio , vicio que inteirarhente os 
destróe , e he que o nobre deputado * procurando somente argumentos de 
semelhança, apresentou argumentos que não tem perfeita analogia com a ma- 
téria. O nobre deputado sabe que os argumentos de analogia , de semelhança, 
tem em verdade muita força , mas he necessário que a analogia, que a seme- 
llança seja perfeita : são argumentos aos quaes se responde com hum: nego 
a paridade. 

O nobre deputado disse que , a admitlir-se que as disposições do art. 121 

não são constitucionaes , que podem ser modificadas por lei ordinária , 

poder-se-ia seguir que aiassembléa geral podia até arrancar do trono a fami- 

. lia imperante , podia i em vez de iium , admittir dous , admitiir três monstíL" 
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chas , podia até mudar completamente a forma do governo. Ha de me^per- 
mittir o nobre deputado que diga que semelhantes consequências não pdQem 
de maneira nenhuma logicamente deduzir-se dos princípios estabelecidos » 
não pelo nobre deputado , porque de seus princípios seguem-se , mas não 
fie podem deduzir dos princípios estabelecidos por aquelles que sustentão a 
opinião contraria. 

Senhores , he preciso notar-se a^ grande dififeren^a que vai de adquirif 
habilitações para adquirir direitos , ou adquirir habilitações para exercer 
4irèito8 : adquirir habilitações para adquirir direitos não he o mesmo ^ue " 
habilitações pariv exercer direitos. Se a assembléa geral dissesse: — A famí- 
lia imperial npo seja a do Sr. D. Pedro I — , importava este decreto & 
jreyogi^ão de hum artigo constit;icíonal: e p<^rque ? Porque o artigo diz 
jrespeito a direitos adquiridos e reconhecidos peia nação naquella família ; 
« neste caso não podia ser revogado senão por huma reforma. Mas que parí- 
' dade tem is1|p com o dizer-se que o monarcha que pela lei he considerado 
maior aos 18 annos , o monarcha que já he monarcha , em cujo nome se 
•expedem iodos os actos públicos , debaixo-de cuja autoridade se administra 
toda a justiça , vai elle mesmo exercer o poder , aquelles direitos que sendo 
.iseus são actualmente exercitados por outro ? Não ha aqui accrescentamento 
<le direitos , não ha diminuição de limites ; ao menos , eu confesso a fraque- 
za do meu entendimenti» , não posso ver isto aqui. 

Mas , dizem os nobres deputados (note-se que estes argumentos , bem 
que inteiramente sophysticos , absolutamente capciosos , são os que tem. 
feito maior bulha) , se a assembléa geral pode decretar que o imperador vâ 
«xeroer a realeza antes dos 18 annos prescríptos peia lei , pode ella decretar 
•qne acamara dos deputados seja vitalicíi^ , e que o senado , pelo contrario , 
seja temporário. Estamos no mesmo caso, senhores : jâfoi respondido, pelo 
nobre deputado por S. Paulo que primeiramente tomou parte na discussão » 
que este oaso envolve sem duvida nenhuma privação de direitos , e direitos 
que entrão na constituição daquelle corpo : em hum casp nós dávamos direi- 
-tos a quem não tinha , no outro caso tirávamos direitos a. quem tinha ; em 
lium caso teríamos hum si^)pl emento de idade , tiraríamos hum impedimen- 
to accí dental para que aquelle que tem a plenitude de direitos entre "no exer- 
cício delles. Não sei que paridade se possa encontrar aqui. 

Ainda se argumenta : — "Se nós podemos supprir a idade para. 
que o monarcha entre no exercício da realeza , poderemos suppri-la 
lambem para que o cidac(lo seja senador antes de quarenta annos. — '* 
Primeiramente este argumento pecca naquillo que os lógicos cha- 
mão circulo vicioso, ou idem per idem, porque os nobres deputados 
^nda não nos convencerão de que a condição da idade paia ser votado seja 
hum artigo constitucional; ainda não nos convencerão disto. Mas eu dou , 
•eu concedo que a condição de tempo seja hum artigo constitucional : porém» 
«enhores , o que se segue daqui ? Para que hum homem seja senador do 
I império exigem-se as seguintes qualificações ou condições : cidadão brasilei^ 
TO , idade de quarenta annos , rendimento líquido de 800$ rs. , e proposta 
de ^ista tríplice , â escolha do monarcha. He pois da reunião de todas essas 
qualidades que o indivíduo adquire o direito de ter hum lugar na camará 
-dos senhores senadores ; huma condição destas que falte obsta â qualífica- 
«jão indispensável para adquirir este direito. 

Mas , pergunto ainda, como he que os nobres deputados confundem ha- 
•)>yita^So para adquirir dkeitos e habilitação para exercer direitos ? Slu acha 
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a^iM» aentaro»* 1— n iiábgtftqi iliimtai»»ifi»8eÍMiaeidaiaHkfiuriMlfe 
BfM, aipd> yíarftt toâB» ^liw aoonrtniwitw w êawk , 1>eia tabèin t» 
DotMc* ácpotMÍM ftt*> qiMiin MÉNHte ham frof^ai^Or « oMga^ que 
Um he à» MteMeo^-2*» ft«va4>; não he«bngado afMpoiídtlr MwiaMti. 
Toaimtai fM M ku k pw ião rtg«iirtêg> Ma* todcnAtoneilMilet! 
tos não podem por maneira nenhuma fayorecer a ofbãk^ éb»: 

Aiada se ^m% taiúa (0 «aètf aifamento^ aprescstadd konteA jfdainta 
áusv Mâega áeittiiaáo pala Pfenhjrl». , parveto fet aqaelis <|ae kavia kHÉhi- 
S uaig na sua eokiTÍsçS«)> «-«^ A lei da regfnfcim tem ttsltad» diraitw- Al- 
iaste a mcnoiiáad6ft e direitas p4^ticos , ista ka , o pader tnod^radiar ii&o 
%e aseicide em Hoda a«wifea pleiiitoée ^aa o he qaioiáo ô ttoatrcte aelft fto 
«seroicie da lealeaa.-^^' Raa> fmd imhf P»ÍBMÍra> fMuio màltúmag- 
pcÍDMDta da idaéew aãa af< aSeeta cm caoaa alfnoM ea èiteiitoa C8tat«lecim 
9A eoaatituiqfto do> oétarA^w He por ventara da kttetemw nacional, ^aALi 
qaaaet a conatítuifão- ifmt taea e taea poéetas eattvasseaa timitodiofr por tan 
taaa^ d^tarauiiaido ? NSo^ ^lus tãa siSmeate que «vtiteflseai lirnstoâo» «m 
^«anto • meaatehA nSa enbrava na exereicia da raalesa , por kania «infte 
iMsa súnpiea ; paifae éro OÊsmohtk qae aqaette ^^ ei»io ei we a^reateau «n 
BaaM» do noaarefaa livaaM a pleaknde doe padasca. Tirada aatè oaaa-^ túào 
áòa cbmo estava. Demaia, õiià» fi» ohévo iipbre<É i. ' p»ta áa pala vi^ama pap- 
fiocia da Parah}^ b«Marftia«íei da regaBaidscla hama lei <9oa«tíMicio- 
Bal? O qtie qaac disaff ki aenatiteaioniS t Sapor leiscsBSittvcionMSse 
ewtende teéaa aqveUéa. fiie dã* feilaa em testada da «ontliliaiqÂ o> da iiupario, 
aQ4aa todas «a leia aão «oaalitlMioiiaea$ maa « ae o nobf» deputada «ntande 
ama a lei da regenoia-fóraBa parte dft cenBèituiqiio-, ha de ma paranttirfae 
diga qjOie est4 em l^aTiaMm» erra. Não ien viits o iiabre âe^tadé íptê a 
maembiMa feral sempre ae yaègeník aatòetÍBada para msbdiâcar eeta letf HS.O 
tsm feito exeep^ão neUa^ peamitóiidev por 'esemptov aa goirers>o huma aavsa 
^le ^sa lei là» havia limiftado ? Nio pedecravoavdâ hoje dieet r^-^O^ go- 
verna , que pela lei da regência nãia tem o poder dè dlissoiver a eamaUí , 
4QBiha-6 ? Se poia m4d pedemaa » p«« leia offdinarías , modifiear , ocma tonos 
modJÂcada^ a lei dfek fegefteia, eomo se apresenta a lei da re^emsia coma ato- 
baraço constitouiaaal além do foal aã o podemK>a passar? £ste argnonita 
aão piíde prevalecer* 

Senhore» » aiada voa maia adiante , poiqae cam|>fe ao menoa mostraor qae 
aa estou ecmveneida da coiftmie èe tudo quanto aqni ae tem. dib»u Já 
4ísse, nae tenho a louca ptaaamp^o de querer convencer os m«UB iUastwdos 
colla^aa ; maa eu pieao- rauite a estima das meus nebrea callegis-, a 1m o 
luiico bem qae dea^a latar para s abarcar ba minha vida pvbirada, e jvlgo 
^oe aãa o leviuei sanã-o aviedaade preconce i toe qae por vctttm» aa quIfSo 
oãcede chamar , e« aebve o lado a que pertenço , oUsobiemim Bcasma. As 
«ninhas epiniSea emiitidaa em atii^o lugar' e traaidaa aqoi: ma casa ma <!Oli- 
i^ncârão de qae eateva ]ia.BÍfOT«smsimae4M?igai{3A Aeapreaantar oaoMíli- 
Tsa que inâuiri» aas auaàaa caaviciíjãe», as lazoca daa miaiiiaB cmi- 1 
¥Í«<;oes. 

Tem-ae dito , aaaharea) q«e 6 su^primcnAc da ídadahe ooaatitttdMHd, 
por iaao qa« de alg^uiBUk sacte al^«ra os dieeitoa iadividliaea do «MaaMlItt , 
como primeiro cidadão do pais» Sem dwvida « atamifecha ha » porimairo 
«idadfio da paia;, maa. a que não pesae canacher hs cano as nobrea deputa- 
dos qae isto eochecem qúeirão acgptf aa pvioãiro cidadão do poiz aqnítto a 
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foe 08 ontrop cidadãos tem direito^ e ovmnô p4r o mu dÚReito Ut^ daal- 
diAi do direito çoblioo de todof os cidadãos brtfiilfliros. 'SenliarM, «m qpi 
te qB« o suppnméiUc de id«d# fwa «ntnr no «ceieiàú» dn realena «ediii- 
êa, por qualquer maneira, os direitae éo isifenale óeiiio*]«iaMtiD«fdHÍaJ| 
éo piúz ? NaÕ Téen of nobres de|p«tadoe qiu » se levaõ ttfi teigie 4fete 
lÔBcipio lie estenderem 4ue toda afoeUa lei qiie,fiQaEHM«BreBBDta*> 
mente, directa^ om MMliiaefiamRnte^ |M>e«a influr, porqmilfiiermmko, «» 
fgitp^i^s^ «dM i^joáto» , ^ falum J«i oonstítaeionid , ftCs-ftoaremes^áe %mu- 
ISBAmnsmdMfsva legíebv? 

A pwseatBrei bam esenplo. IMtmto politíeo tto dâadaS «ntendo eu «t 
•qnelle direito ^ue o eMadâõ tem tde interferir noa negócios 4o seu puz : d 
Mnstittâçaiõ tem , reconhecido como cidadãos >raaiIeiros todos os naaòdof 
ao Brasil, ou sejâõ ingénuos ou libertos ; tem admittido excepções para oct* 
ios empregos : logo , conforme o principio dos nobres deputadas , (aaÕ hm 
meu) ae toda aquella lei que influe no ezercicio doe direites he ieicemrtilii^ 
cwoal, enwo Jt« huaoa revogação da oomtitutçaõ teda aqueUa lei ifue tnsB 
kKma quaiqver modiicáçaiõ que aaõ seja daqaellaa q«e eamõ prsBcriptfll 
pala eeaeihuiçiiS , tem aUermdo, tem refegado artigee constxtncionM. 
Afora pergunto eu ; Vêò declarem a lei da guarda nacional que o cida^ 
âaõ braeileiro , Vem qme cidadaÔ brasileiro , mas todayia liberto , nao p6dt 
fter tyfficial da gnarda nacional t Modificou ou naô modificou o exezcki# 
de bum direito ? Parece-Ãe que sim , mas ainda ninguém disse que a lei da 
pmrda nacional foaee hmna lei que tiresse ferido a constituição; nem e» 
• á^ 

Bum Sm.. Dbfutjjm : — Nio he direito expresso. 

O Sr. JlàBiMHo : — Na3 he direita expresso f Na5 pdde ser mais ex<> 
presso: '*Todo o cidadaS tem direito de interrir nos negócios do tem 
patz. " O código 40 processo , por exemplo , mareando certas habititeçCles 
f «e o individuo deve ter para ter jurado, para &er promotor, eto. , na6 tem 
limitado -de alguma sorte o exercieie doa direitos de cidadão ? Mas ninguém 
limo , nem eu digo , quo o código ofifende a constituição do estado. Ainda 
mais , senhores : naÍ5 está ahi na constituição, nao he expresso que todcft 
•• cidadãos sao aptos para os empregos , comtanto que tenhaÔ talentos ^ 
Tirtudes ? E huma lei regulamentar na5 disse que os empregos da magia- 
tcatura seriaÕ dados taõ Aómente a huma clasSe de cidadãos , e ba5 a todai 
•s classes ? Parece-me que aqui perfeitamente eeilimitáraõ os diveitos ée 
iMiútos cidadãos; mas ninguém dtase, nem eu digo, qoe esta dispençaS 
offende a constituição de estado. 

âsacthores, creio ter dito quanto posae para metivar o meu Toto, para dar 
M razões da minha convicçad 

• .,.-... • »*•.,.. 

K Sr. Silva PoHtas toma também parte na discuMão deste diar, de- 
cUrando-ee em £avor do projecto. 

— ]6 de julho — O Sr. LiMro na Abreu, depois de apresentar as razÕos 
de conveniência que exigiio quanto antes a deciaiaçãe da maioridade de 
S. M. I.« passa a provar que se podia por lei ordinária alterar a diipo- 
sufio do artigo 12t da constituição , e expcimq-se nos seguintes termos: 

O Srt Lztf ro ; ^ Sr. presidente, segaindo a doatrina de alguns puhUcifltji 
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Ííbe eu pade consultar , a fixação da idade nao he scnâo a declaração de ham 
acto geral , isto he , que o hcmem em certa idade está habilitado para obrar 
lÍTremente e racionavel mente dentro da esphera de todos os interesses que elle 
possa ter a seu cargo defender e promover* 

Esta fixação de idade não he sem duvida alguma arbitraria ; «e houvesse Kama 
lei que marcasse a maioridade aos IQ annos ou aos 4$ iy;inos , esta lei seria absur- 
da e muito absurda; porque, no primeiro caso, h lei suppunha capacidade civil os 
politica onde eIla*nâo pôde existir; no segundo. caso a lei deixaria de reconhe- 
cer a cfttpacidade civil ou politica onde ella existisse , c por este modo alei 
daria ou usurparia direitos caprichosamente. Segu»-se daqui que a capacidade 
he que pôde dar ou tirar direitos. Ora , a capacidade he hum facto independente 
da lei , hum facto que a lei nao pôde crear nem pôde destruir: a capacidade he 
hum facto que a lei apenas deve procurar reconhecer' para conhecer igualmente os 
direitos que necessariamente devem derivar dessa capacidade. Ora, se, como 
eu tenho demonstrado , a capacidade intellectual he aquella que pôde dar 
direitos a qualqiter cidadão; se , reconhecida cst:i caupcidade , a lei nâo pôde 
dizer que ella nâo existe , eu entendo que he razoável a lei que marq'^e o tem- 
po .em que , geralmente fallando , se adquire capaciclade ; mas purece-me tam- 
bém incontestável que esta lei deve ser derogada immedíatamente que se co* 
nhecer que no individuo de que se ti ata exiete capacidade para poder bem de* 
gemp enhar todos os deveres que estiverem a seu cargo. Sendo isto assim , eu 
creio que toda a questão deve reduzir-se a saber se o imperador o Sr. D. Pedro 
II tem a necessária capacidade para poder dirigir os negócios do estado. 

Sé o corpo legistativo reconhece que o Sr. D. Pedro II tem a capacidade ne- 
cessária para bem dirigir os negócios ão estado , iniqua será toda a decisão que 
tender a retardar o momento em que S. ^M. deve entrar no exercido de 
todos os direitos magestaticos, (apoÍ€idos) porque neste caso o corpo legislativOt 
reconhecendo por hum lado a capacidade intellectual , capacidade que , seguado 
os melhores estadistas , he o que confere direitos , diz por outro lado qae elle 
. não deve entrar no exercicío desses direitos . 

Estes argumentos servem' ao mesmo tempo para demonstrar que o artigo 121 
da constituição , segundo a natureza de sua disposição , não pôde sem absordo 
oonsiderar-se - artigo constitucional. De se sustentar a opinião de que o arti^ 121 
he constitucional , isto he , huni artigo que não admitte alteração nem reforma 
senão pelos tramites da constituição , segue-se o absurdo de reconhecer boje 
todo o corpo legislativo nue o imperador tem a capacidade necessária para entrar 
no exercício dos direitos magestaticos , e dizer, apezar disto , que . não dete 
entrar pela falta de hnma formalidade sem valor nem importância. {Apoiados) 
£ como eu não estou resolvido a dar ao artigo 121 da constituição hnma intelli* 
ffencia da aual se segue hum dos maiores absurdos que podem esiabelecer-se em 
direito publico . sou forçado a dizer à camará o como èu concilio as palavras do 
artigo 121 da constituição com os princípios que tenho estabelecido. 

£u entendo , Srs. , que a constituição quiz estabelecer o maximum da minori- 
dade do imperador; a constituição pretendeo que a minoridado de S. M. o im- 
perador não podesse passar al^m do 18. ° anuo de sua idade ; mas a constituição 
não podia ter em vista lipar as mãos ao corpo legrislativo por maneira tal que o 

"Corpo legislativo não podesse declarar a maioridade do imperador antes dos IS 
annos completos , desde o moment j em que o corpo lecislativo podesse conVeD- 
oer-se de que o imperador tinha a capacidade necessária para bem reger o esta' 

-do , capacidade da qual e unicamente da qual he que derivão todos os direitos 

•^tís oq políticos relativos aos cidadãos ou ao monareha. 

Mas dir-se-ha — Se assim he , segue-se que todas as disposições qne exis;efli 
huma idade determinada para se exercerem cargos públicos , para se eitrar do 
czerdcio de qoaesquer direitos civis ou políticos , podem ser alteradas por homa 
-ci ontinari«.«--Sr^ presidente « tendo-me occupado imicamente de demonstrar* 
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proposição de que o artigo 121 da constituição uSq he constitucional , poderia eu 
declinar a outra questão que eu mesd»o acabei di; figurar : entretanto, acerca 
desta questão, que eu teuho acabado án figarar , observarei á camará que.nest^ 
casQ trata-se de applicar alei a huma,individuaiidade certa e determiuida ; no 
otttro caso nós teríamos de applicar a lei á generalidade ; e esta applicaçâo de< 
naDdaria sem duvida exames muito m«»Í3 mijiuciosos , conhecimentos muito mais 
difficieis de adquirir. 

Portanto , j i vê a camará que entre huma e outra questão nâo ha semelhança 
akuma. Hum artigo da constituição , por exemplo , determina que nenhum cida- 
mo brasileiro possa ser senaaor sem ter , entre outros requisitos , a idade de 4(> 
ânuos : se se iniciasse no corpo legislativo huma medida para reduzir a 30 annos , 
ou menos a idade legal para senador , teriamoi de applicar o principio gerai da 
capacidade k generalidade de todos os cidadãos brasileiros. Esta consideração , 
esta differença^na applicaçâo de hum principio pódu mudbr essencialmente o esta- 
do da questão ; e eu creio que eu nâo poderia ser accusado de contradictorio, se, 
votando hoje <|ue o artigo 121 da constituição nâo he constitucional , votasse ama- 
nhã que o artigo sobre a idade legal para senador ou sobre a idade legul dos de- 
putados he artigo constituciímal. Entretanto a este respeito ainda nâo me atrcTO 
a emittir opinião alguma; limito -me apenas a oífcrccer á canara considerações 
que me parectun de muito peso sobre o objecto que se dís.utc , e que eu peç* 
licença para repetir. - O principio da capacidade he o que dá direi os, (ajminioê) 
o principio da capacidade he hum facto independente da lei : (apoiados) neste 
caso que nos occuj a nóá applicamos o principio da capacidnde a humá individuali- 
dade, e no outro caso nós teríamos de applicar o principio da capacidade à genera- 
lidade todos os cidadãos brasileiros, e então teríamos diffiçuldades talvez iuvenci- 
reis para poder resolver a questão. Felizmente, no ca^o que nos occupa, não te<^ 
mos difficuldade alguma , cumpre-nos upplicar o principio da capacidade a huma 

{ressoa determinada , na qual reconhecoikus o direito > principio independente da 
ei , principio que a lei nâo pôde crear nem destruir; temos , digo , de applicar 
este principio a S. M. o imperador o Sr. D. Pedro II. (Apoiados.) 

Ora , ambos os lados da camarn tem reconhecido que S. M. o imperador tem a 
aeccssaria capacidade para dirigir os negócios do estado : logo, o corpo legislativo 
não pôde , sem violar todos os princípios de justiça eterna , princípios que nâo 
estão subordinados á acção das leis humanas , nâo pódc , digo , sem violar estea 
princípios , retardar o memento em que deve entregar-se o governo do estado a 
S. M. o imperador. (Muitos apoiwdos») 

Sr. presidente, estas observações que tenhQfeifo acerca da intelligencia do 
artigo 121 da ccmstituiçâo susoendem os argumentos que forâo offerecidos Pfloa 
illustres deputados do outro lado da camará, que se fundão no artigo 178 da 
mesaaa constituição. Este artigo diz : — ** He aó constitucional o que diz respeito 
aos limites e attribniçôes respectivas dos poderes p diticos e aos direitos politir 
cos e individuaes dos cidadãos. " A iutelligencia deste artigo 178 está comple- 
tamente subordinada a todos os princípios cm que fundei a analysc do artigo 121 
da mesma contituição; e se eu demonstrei evidentemente que o artigo 121 
da constituição não p6dc ser considerado constitucional sem que se siga hum doa 
maiores absurdos contra a justiça , contra o bom senso , contra a razão universal , 
segue-se que este artigo não esta cojaprehendido também na diífercnça que taz o 
artigo 178 entre artigo.« constitucionaes e aitigos naô constilucionaes. 

Sr. presidente, tem*se offerecido á consideração da camará diíferentes exem- 
plos procurados na legislação de alguns paizes , para demonstrar-se ora que o ar- 
tigo he constitucional, ora que o artigo nâo he constitucional. Eu , á vibta dos 
exemplos apresentados, convenci-me de que a'verdade que se demonstrou foi uni- 
camente que a capacidade era a que servia de regra e norma ,_para que os dií- 
ferentes monarchas fossem chamados ao exercício de suas funcções magestaticas 
cia diíT.^retrtcs i lades. Níío :^io occ:i[k^''í^í, pTtnnto, «'m puisTr cni r»>^j ti es»eí 
<iiV«i'*0B exemploi» da lustoria. Eutre elies su hum podia ter alguma força no meu 
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«tpirito, ^p» iit o ^«te we deri?*'^ iseiHlMui<çAa ée PoitngÉl , 'pw^ap ■MJiminiifil 
úoê BÉtí^y dctM ooMtHiH^So , qae podtenter reUçSie eom a'qii«roo qat^aH*» 
«MM , nolittemlmeate 08 nemiM aae ot «rtígot il« eeoittítiiiçS» de- BimíI. 

Mm f eu entendo que <*8te exemplo Iw o «rftm<eato k> lana eoptmproJ B i Wil 
qoc fiodia aSerecer^se «esta disentrâo por jMite daqtieUet Sn^ dc|Wtadot qoi 
mÊÊbettao-quBOMrU 1^1 da ooartitaiçffiD do«Braail he hum «rt^ watUtoriaMat 
porquanto, a S. D. Maria II foi invefltida por hunia lei ordioana Ôm iatei«oaAI 
afwiaa awgwrtatjuos antes de poinpkeiac a idade d* lJ8.aii08« 

'0im.> a eite «ecpetto oaià en diaar a faam iiltt*re <dqpiitado ^ela prarinâa d4 
JtfÍBas Oeraas^ 4|ae»~auedida ijae elevou aotraao«6ai. D. Itfariaill., niali( 
dal^ortiiKai, aataB de^eomfíletar otieus tô jhulos de idade , £&ra him .golpe df 
((tttadia. — £■ aoinsiiltei >ee dooantentoi dewe itea»po .para veitífiear ae ««ipiaclo dl 
iUattae 'deiMitado .pela província de Minai se fimdavia em a^oma provm. Coaoi» 
tando oa dõeuméatos, Tesonheei o cantrarío do que diMC o ndbre dcy^at^da peb 
^fmriuâsí de Miaaa. A SMídida pasMNi, não ooaM» bnm ^pe de estado ; aiagníea 
Ji aasisateatoa oomofnlpe de estado: ánedida passou eomo huma medida os& 
jmtíA , lapaÍMioa) como àama medida para a qual jo corpo legislatiFO ae juIgM^i • 
«empetentemeate habilitado em eoosaqnencia dos poderes ordiaaríos q«e:htrji 
jwoebidlo deaeas eonstitaintes* 

Eki pedirei licença n caiúara para ier-lhe o parecer da eommissâo respectiva, qm 
foi unanimemente approrado sem discnwSo ^>ela cataara dos deputados, « qne pit* 
«BO na camará doa pu-es , tendo contra si 8 oa 4 votos. Eis-jí^ o que diz a com* 
misiio ef peeiai : « 

"" A coromissão especial encarregada de apresentar á camará hnma medidi 
pela qual se prOTeja à gOTeruaiiça destes reinos pelo motivo da impossfbHidade 
*^ em qne S. M. I. o duque de Bragança se acha, de continuar no exenácio da 
** regência em nome da rainha , comogoor curta do mesmo augusto senhor foi 

ffhc 
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presente á camará ; cont^iderando guene do interesse geral da naçSo dar-Bw 
** desde jà, na pessoa escolhida para a reger e governar segundo a carta eanití* 
" tncional da monarchia , huma garantia d« estabilidade do governo represeata- 
'*' tivo .da paz e da tranquilridade publica; eon9Íderand<» igualmente qne, segando 
"* o direito .publico do reino , n minoridade dos reis findava aos 14 annai esai- 
*' pletosi considerando também qne, ainda quando o pt^esente caso se adiadiver- 
^ sãmente providenciado na carta, neo he comtudo esta huraa daqneilas dsqMMá- 
-" ^ôes qne não possa ser alterada ou dispensada pelas eôrfecs geraes j eanside- 
** rando finalmente que a nossa actujil rainha a i^ra. D. Maria II , peio completo 
** desenvolvimento de todas assoas faculdades physicas e moraes, se aohasaffi* 
■*' cientemente habilitada para começar desde já a tomar sobre si o governo do 
*' reino : he de perecer que S. M. F« a rainha reinante a •S'ra. D. Maria II sc}a 
*' havida e declarada por naaior para entrar immedtatamente ao ex<M«icio doe 
** poderes que pela carta Ihccorapetem. ** 

Ora , duvida-se de tudo. O nobre deputado pela província de Minas Gersef 
4nvidou de que a Sra. D. Maria 11 fosse elevada ao trono por huma medida ordi- 
nária. O nobre deputado disse , e di»se de modo que todos nós ouvimos ', por 
lium modo mni explicito e claro , que a Sra. D. Maria 11 tinha sido* elevada so 
trono de Portugal por hum golpe de estado. Entretanto he necessarfo contester 
todos os documentos desse tempo, todas as pegas ofiiciaes , todos os djsoarsog qie 
se proferirão na camará dos pares, para poder-se enunciar huma proposição cosM 
esta. qne acabo de referir. O que se approvou unanimemente na camará dos depa* 
lados em Portugal , no dia 18 de setembro de 1834 , foi que a e»ra. D. Maria 11 
devia tomar o governo do estado , e que o corpo legislativo estava habilitado 
para poder conrcrir-lhe^o , em virtude dos poderes ordinários que havia recebido 
de seus constituintes. Logo, nSo^he exacto o que disse o nobre deputado p^ 
provincia de Minas <iieraes ; a medida a que alludonâo fui considerada coo» 
golpe de estado. 
' rèdé soressaa opinião "dOiíiebve deputado 5- laasBâa foi assaAo^piaiSo-nemâft 
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ÍNn-(Hi Mti» qw aUi iptopp^z* <|im a Sm. O. M«im 11 finie iov«itM% A^iAe 
MlP-dos pwtenw iD»]9estolwo« » entendeo qveer* m«M«ai||iwni<«(«qu«amK«|- 
, <«iicb iwíbo JfeMe defendia iãliuiU a Ssm ' D. Iwabel Mar» ; omm neiíliiim deolt- 
niipiíeafio m$9if% onorfM lo|Í8|atir« ordioarj» autorwadQ {iam tonar ena »#- 
fâUa? netâma senhc» da logiaUtofa fplaodao qna a artigo 4ya« alli mta 4m 
naioridaée do>rei fatte Ii«b artiga mnttiteoÍQMà* 

9m t «Btã argoneato on este exemplo, que fo( aqai a pe es en tado por afjgiat sf • 
: ^Vli depotaãot, teria • mrioe qtfe poderia fernecer-aot aignai eàdara c i m e a t^a 
^ «dltee e^ iflipãrtaate quettia ; e entretanto este exeaiplo he inteirameate eoatra- 

UriMaseale; e«te exemplo prora justameote o ooatiano do qoe preteadiSo pro- 

Tf^iM ffioatret deputados. 

PjVtaoto > Br. pceeideate i penuado-me ter demoaaU^aâo todas as proposições 
*^ie me eocafre^ei dq demonstrar ; è (>arecõ-me qae tenho direito a dar Mm 
Tjpto assaz oonaeiencioso para que o projecto Ua maioridade do Sr. D» Pedro )I 
„c«ilo passe à 2. ^ dlsenssão como prqjecto de reforma & constituição. Entendo qve 
"mb» podemos tomar está medida por meio de huma lei ^rdinaria. Eu terminarei 
{Mrtanto o meu discurso , fazendo ainda duas observações. A primeira sobre a 
semelhança que existe entre as circumstancias em que se achava Portugal em 
1884 , e as areumstaaflias em que se acha o Brasil em 184$. £m Portq^ decre* 
toa-se a maioridade da Sra. D* Maria II , quando havia huma prinoeaa de saft- 
goe com direito á regência, se acaso essa maioridade nSo se verificasse ; no Bcasil 
tnla-se de decretar a maioridade do Sr. Pedro II , quando, na opinifio de abigi- 
sados estadistas» ha huma princeza com direito á regência , ao caso essa maiori* 
dade n^o sé declare. A segunda he qoe alli acabarão todos os males públicos, o« 
SI nator * parte delles. 

O Sr. C. HA Cunha : — Nego. » 

O Sr. Limpo': — Pôz-se termo a toda a espécie de questões dynasticas , de- 
cretaado^se a maioridade da Sra. D Maria II ; para pAr termo a questões de igual 
natureza que possSo apparecer no Brasil , e para suavísar os males que nesão so- 
hre 08 Brasileiros , decretemos , senhores , a maioridade do Sr. D. Pedro II , 
{apoiacUs da opposiçao) mas decretemo-iá, não por huma lei tal qual nos foi 
onereoida, mas por lei or^Unaria que se pôde apresentar em qualquer occasião 
qae isso pareça conveniente ao corpo legislativo. 

O Sr. EiBBiao db And rapa falia no mesmo sentido do precedente 
, biador, como se vê do seu discurso que aqui transcrevemos : 

O Sb Ribeibo db Aiudbada : •— Sr. presidente , eu voto contra o projecto, 
porque o artigo 121 não he constitiicioDal ; voto contra o projecto , porque o 
teputo inútil e não preenche os fins que se desejâo ; voto contra o projecto , 
porque he huma verdadeira borla , hum reconhecido escasneo , visto que in> 
enleando fingidos desejos de ver quanto antes no trono o Sr.' D. Pedro 11» 
^k) contrario encerra em si o só desejo de espaçar esta ^poca desejada* 
{Apoiado»») 

Senhores , he bem a meu pezar que eu tomo parte era semelhante discus- 
aâo, pQsqiie n0 m^i entender elia vai apresenta r-nos aos olhos do mundo poli- 
tico, ou, como i^orantes , ou oooao revolucionários ; por outro lado , eu ai^gro- 
me , porque , sempre consistente com os meus princípios politicos , esta discussão 

*me offercce campo para desenvolver os princípios qne nie dirieiráo no voto 
qne en emitti na sessão de 1837 , quando julguei objecto de deliberação hum 
projecto apresentado nesta casa , relativo á miaoridade do nosso joven mo- 
nareha Todavia , nSo entenda a camará qne eii me ufane desta eõnsistencia 
eom o fito \le criminar as mudanças de alguns de meus coUe^as ; n^ de certo , 
porque nunca fui azado ou geitoso para lançar pedras em telhado alheio , eoi- 

' oora os tenha de vidrq. . 
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Devo porém fazer doas obserraçôes : huma he que semelhante âiseasaSo fe 
impolitica por dous motivos : impolitica porque os nobres coliegaa meus qie 
80 ufanâo de ser monarchistas , votando por este projecto , achâo-se ém hiin 
terreiro inteiramente falso; e sua opinião raonárchicu «verdadeiramente col- 
locada sobre bum tremedal, ou sobre hum plano^iuclinado qne tem por ter* 
mo hum abysmo , com semelhante votação , ou desapparece e se submerge lo 
primeiro , ou vui de todo precipitar-se nas profundidades do , ultimo. 

Foi em 2. ® lugar impolitica a urgência pedida para a discus&âo deste pif> 
jecto , porque apresetitou a pessoa do regente e seu governo como infenso^ 
OU; pelo menos não favorável á maioridade do monarcha; foi ainda impo( 
tica , porque questões da primeira necessidade , como as leis sobre a fixaçl^ 
de forças de mar e terra, forão adiadas, abandonando se huma discussão ni- 
cessaria por outra que não urgia. Foi ultimamente impolitica , porque, qualquer 
que seja O retaliado delia, se o povo está possuído da idéa de que he mistir 
coUocar quanto antes a S. M. no trono , como supponho ,^a nossa decisão , senA) . 
contraria aosVcus desejos, em vez de soccga-lo, o exarcebara muito mais ; e te es 
consequência da nossa decisão continuarem as revoltas e as desordens , os autoit»^ 
de semelbnute decisão ficão mais ou menos responsáveis por estes males à. m» 
cão. {Apoiado»,) 

Senhores , a natureza e importância do objecto requer e exige de nís 
toda a frieza da razão, toda a calma das paixões. He por isso que eu fot* 
cejarei por gelar, se he possivel, minhas expressões, a ponto de não rom- 
per o equilíbrio da primeira e nem excitar as segundas. Mas está nas nos* 
sas mãos o dominar estes sentimentos sympathicos ou antipathicos , què 
nascem sem se sentirem, á vista de idéas com que concordamos e sympa- 
thisamos , ou que nos desagradão ? de certo que nao. £ posso eu cohibic 
este Sentimento, ou qualquer dos nobres collegas ? Não : e se o não posso 
cohiJ)ir, não posso prescrever também regras aos que me escutão. Por isso 
podem rir-se quanto quizerem, ou em sentido a mim favorável, ou desfavorá- 
vel. Unicamente, a aquelle que não sympathisar com as minhas opiniões, eu 
responderei como Schiller , lendo )iuma tragedia: — Meus amigos , quanda 
escrevo e declamo, não venho nem ouvir a vossa opinião, nem cingir-me ao 
vosso gosto: veuho pelo contrario convencer-vos e offerecer-vos hum melhor. 

Resta-me , antes de entrar em matéria, pedir aos^meus illustres collegi 
que em questões de semelhante natureza empreguem para decidi-las to 
a força de sua judicativa, e se despo em de todas as opiniões de partido 
por outras palavras, que p.ocurem praticar aquillo que o conselheiro ii 
timo Jacob recommendsi em seu dialogo sobre David Hume e sobre o idi 
lismo e o realismo. — guando eu tenho a estudar e examinar as opiniões 
qualquer litterato, o primeiro trabalho de minha parte consiste em inici 
me nos princípios que o dirigirão , collocar-me no mesmo ponto de v 
em que elle se achou , ou para aceita-las se são verdadeiras, ou desculj 
las se são erróneas. 

Eis o que exijo dos meus nobres collegas : oro, eu creio que v tenho di 
leito á isso, porquanto a minha conducta neste recinto tem sido^onfa 
Oom esta doutrina. 

Eu prmcipio. 
• Primeiro considerarei a questão, submettendo o nosso systeraa <Je f 
verno e sua índole a hum exame philosophico, e deste .exame phiiosop' 
deprehender-se-ha inquestionavelmente que o ^rtigo 121 não he constitui 
nal ; depois passarei a conjpara-lo com outros artigos da constituição, 8 
jcitiuido-os a diíTcrtutcs hyp ilicse? j e ^íor uiíijio ^íusiuici ao tiauie 
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fpríncipíos metapliysícos de direito , necessários á intelligencia do artigo 
178, e por conseguinte â do artigo 121'; e terminarei o meu discurse coix^ 
algamas respostas ás observações dos meus contrários. 

Senhores , quando o Brasil . firmou a sua independencia,^ o que fez o Bra- 
sil ? que fez o povo ? Deo-se huma constitui<;ão , e qual foi ella ? O que 
apresentou esta constituição ? O consorcio da liberdaUe com o governo de 
!ium. A nação pois quiz ser livre , mas quiz ser livre ' como ? Sendo gover- > 
nada por huma mesma dynastia. Ha pois a considerar duas cousas. A 
na^ queria o governo de hum ; isto he , tinha 09,habitos monarchicos , 
6 queria o governo de hum na pessoa do Sr. D. Pedro I , chefe da fami- . 
lia que escolhera para pôr no cimo da cúpula social. Tudo isto quer dizer 
que a nação queria ser governada por huma famillia, a quem estava acos- 
tumada a obedecer, cujo prestigio se- remontava a séculos , e cujos ante- 
passados havião mais ou menos sido rodeados de huma aureola de glo- 
ria entre nds. Que consequências tiramos 'n<5s daqui ? Que o povo brasi- 
leiro quiz s(5 e unicamente ser governado por esta dynastia. Apontai-me 
o artigo da constituição qne não seja conforme CQ{n este principio. Se 
existe, he excepcional. Quando pois a nação approvou esta constituição , 
«lia entendia que edte artigo não era constitucional , porqde, sem duvida, 
se entendera o contrario, não teria dado seu voto de adhesão. 

Com effeito, não ha ninguém que não saiba que ^o systema monarchico 
"as doutrinas de regência são verdadeiras anomalias » excrescências de hum 
tal systema. £ porque , Srs. ? Porque não p<5de nunca comparar -se a con- 
sideração e respeito do homem tiiado da classe dos cidadãos com a con- 
sideração e respeito do monarcha rodeado de prestigio. Sou conforme 
nisso cora o que diz Bignon em sua Historia do Consulado até a paz de 
Tilsit — Quaiido Napoleão Bonaparte , coberto de gloria por tantos louros 
da victoria , não pôde manter-se no trono da França , nenhum homem 
novo, embora grande por suas virtudes e acções, pretenda trono algum 
do mundo. Se pois as regências são excepções forçadas do systema e Índole 
nonarchica: quando demoradas , cncerrão em si ou acarretão com sigo 
dons teriAveis inconvenientes, ou o de desnaturar o aystema , isto he, o de 
Asniquifer a monarchia, ou anniquilar a família reinante. Quereis saber, 
"Srs. , o que, são regências ? Perguntai á dynastia mèrovingiana; perguntai 
Í8 Branehaúts e Fredegondes ; ellas qne vos refírão suaà infâmias , , seus 
luseassinatos e suas abomináveis atrocidades ; e o povo francez de então , 
<ine vos conte seus sofifrimentos e estragos. Quereis saber o que são re- 
iscncias? Perguntai aos Mazarins e Dubois, no começo da minoridade de 
Luiz XIV e na de Luiz XV : elles que vos reíirio os milhares de dester- 
ros e prisões por elles arbitrariamente forndadso. Quereis sabet o que são 
regências ? Consultai os discursos do celebre professor Lacroiz em seu 
Tratado sobre as constituições, e elles vos convencerão de que as minori- 
dadcs fízerão desapparecer mais da scena do mundo a dynastia Carlevin- 
giana. Pelo contrario, quereis saber o que são governos "de reis menores ? 
Ha huma enfiada deÚes em todos os paizes ; eu, porém, contentar-me-hei 
pom citar na França os de Luiz XIV e de Luiz XV , já lembrados por 

gu nobre irmão, iguaes, senão superiores aos dos melhores «príncipes, 
éreis saber o que são governos de reis em minoridade ? Remontai ao 
áespotismo militar da antiga Roma , e achareis os primeiros einco annos 
Âessb Nero, Ao depois seu incendiador ; e descobrireis es curtos^ reinados 
'Ae Alexandre Severo e de Gordiano o Moço, dias de gloriai de liberdade 
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e de goso para 09 Ronanos, ao meio da camagmn, das protcri^tçõts» 
nOrteá • do atngae derramado por Severo , fiAaximine , Macrino e '. 
lippe ; ou, em oatrog termos, dous pontos luminosos ne meio de hnm 
memo espa^^o de escuiidão e de trevas : em buma palavra» se os nol 

' deputados o exigirem, eu poderei apresentar-lhes huma lo^ga li^a d( 
tonos felises e prósperos. 

Mas, disse«6^, como ha de o monarcha tfiOQo governar, sendo condimd)|. 
enganildo e arrastado por partidos ? Ora, Srs., ha partidos para a mocidshlt, 
Sucoede muito pelo cpntrario, porque os não tem ; no governo do vavbr 
do-, ella encara os objectos , è os considera com as luzes de huma " 
lazao , e não alterados pelo prisma das paixões, que ainda os não cl 

, tamin&rão . . . ^ . . Ah \ Srs. , que o respeito ás cinzas do fundador do i.^ 
perio, qae o respeito devido a esta camará, que certa circumspecçSo pi 
fcàm adoptada como norma de minha conducta publica e particular^ tK$, 
condemne a hum mudo silenbu) e não consinta que eu evoque nior||| 
da trauquillidade dos tumules e cite perante v(^s vivos ! sem duvida» «í| 
apontaria com o dedo os que fizerão a sua desgraça, e faria suspeitara 
oue iatentão a de seu augusto âlho^ Sits. , quebrado pelos annos , iar« 
gado pelo peso de infortúnios e moléstias,, e retirado inteiramente deA 
sccna hedionda de intrigas, eu Tejo da minha solidão, como em hum mH 
prooelloso , outros novos navegantes, outros novos traficantes «de fortoai 
pabKca, forcejando p^r assediar as avenidas do trono, £ offerece liaaali 

Sixões nascentes do Sr. D. Pedro II : eu oá vejo a£smando-se por pM* 
r o augusto filho, como outr'ora seu augusto pai, e por acarretaria 
bre o ^asil hum sem numero de calamidades : meu coração então 1^ 
aperta de ansiedade e de susto , e, como o elegiaoo latino : IdbUur 
€ntliã màkc çuoque ^utta méis. He por estes motivos que o desejo 
antes no tiono. 

Mas diz-se que hum partido arrastará o mõnarcha ! não o vqjo, a nSé 

^ s^er o governo e seus adherentes que o rodeao. Demos porém de baraW 

' que assim fosse, concorde a camará inteira em eleva-k) ou empossa-lo d» 

poder supremo, e o monarcha será devedor de igual obsequio a «mboa «ij 

lades ou partidos da casa. « - 

Vi, Srs., em huma das sessões passadas, quando hum dos meos ccAIf 
arriscou que a regência actual era iliegal, vi, digo, que e^ta propoaiç 
havia produzido grande susurro na camará. Hoje porém , recordando* 
que hum nobre deputado psr Pernambuco, em huma das sessões anl 
dsntes^ preteudeo jrstificar a lei das alcunhadas interpretações peLo 
addicionai, ou, em outros termos, duvidava da validade de ambos ; e qi 
outro nobre deputado da maioria nesta discussí^o, s^uiudo ajs m< 
pegadas do seu coUega, valeo-se a este respeito, pouco mais ou mi 
ãos mesmos argumentos , e poz em duvida a validade do acto addicioi 
eu lhes perguntaria, «e, sendo nuUo e illegal o acto addicioncd, úão ficai 
igualmente nullo e illegal o art. 26 do mesmo acto, que crê a lium s4 
gente, e este tempoxaxio ? Sem duvida : eis como a maioria defeacte^j 
Ifovemox^encial. (Apoiados daopposi^^) 

t^so agora a considerar o art. 17S, que vou ler : (lé o art. X7S da 
tituição) e o art. 121 da constituição , que por hum momento supj 
constitucional, como pretende o projecto ; convoca-se a nova cai 
•esta rocusí^.sua sanoção 4 reforma por nds julgada necessária ; por qi 
4ião iie semeifaante resultado desairoso para o monarcha, e Ter| 
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^p«fft O IteMil íaMtof Smú ddtida. Oiri, «n meteiito «feto t>«liiitlift ky- 
f^tàède» foritM «ttft twn M Ttt ni« |i^éeMg«r è íhtiuu o direito ite mão 

. |MiW *eiM8 mp f mm iÊ k Um a mLiê » d« fira itlto «oIni jfr «o tfooo o ftr. D. 
rodM Ur 

Õ Sr. SoúzA f'&AHCo : — Sntao, como a nação pôde não %iienr, fa^uao- 

O St. ltim»iid DB AniMtAtoA : «^Qtte eUa quer Beieti: cumpre »St> «er 
<R)gt>. (^poloâfoi.) Mm, mpponhamos qnè ^e facto a naçSo não atrer ; stip- 
^òihãtiios ai&da wnra cousa , • rem a ser qa« a nova camará não è6 não 
^tí diteinttir a idade, maapolo contrario angmenta-la, estabelecendo 20 
ánHõs |Mtra ser «aiot ; poderemos nds impedir-mo t Isto lie em resposta ao 
molire deptttado tque eomVateo a opiniSo de|ien nobre irmão. N<5s podemos 
%»t Isto «tr wimlio^ CK)mo também a camará fnCtrra : n<$8 temrs bum e^rem-. 
|lo no que auonteceo na camará ^onrocada para a reforma da constitm^o, 
a qual reformou artigos que não tinhão sido julgados reformareis. 

O St. SotftJL FaA*rco : — A refoiwa he para Ô. M. o I. subir ao trono 
antes, e não depois de 18 aunos. 

O 2^. Ribeiro db âkdrada : — Mas quero mesmo que passe a reforma, 
dúmo se di2 q^ue. passará e será adoptada; fará ella parte da oonstituicão do 
estado ? Ora, àa de ser cousa singular o si^>primento de idade de Sendor D. 
Pedro lí, fazendo parte da eonstituíçHO do estado: artigo da constítuii^ão 
)iUm artigo simplesmente relativo á idade de hum cidadão ? Misum teneatis. 
A quem obriga esta disposi(;âo para o futuro ? Ha artigo algum na consti* • 
, toiíjão que não seja huma regra geral, prescripta para o futuro aos cida^os 
brasileiros ? - * * 

O Sr. Souza. FrânCo : — He buma addiqao muito sin^ples ao artigo. 

O Sr. Ribeiro de Amdrada : -—Não p^de ser addit^o, porque nãó pdde 
âwer parte da constituição. Os artigos da constituição sâo geraes , e não 
iidividuaea. Ainda outra hypethese. kkipponbamos que o Senhor D. Fedro. 
21 tinha agora 17 amios, e que nós tratávamos de o elevar ao trono por hu- 
BUk r^orma constitueienal : quando chegava esta reforma ? Dons amlos dé- 
beis deUe 9W maior. 

O Sr. SouíA Franco : — fisparava-se que tivesse os 18 annos. 

O <Sr. RiBKTRo nu AMnnÁBA : -^Ora, sciâiorefi, ^uetn iião vê o terreno 
f«fo qtie suiMnta os nem nobres coUegas ? 

Ainda outra b3rpothese. S«pponbamos quê o Sr. D. Pedro 11 casava nes- 
tes dm» meses: fixa núnha província ha muitos casados com 1 5 aános de 
idade| o que dtaem as nossas leis em vi^ ? No acto do casam-ento o cida- 
dâe ^t noeDnheeido ngaitiv pelo juiz de orf<io3. O imperadisr, qne he dida- 
diO) e oidadão privilegiado , porq«ie delle n»o podemos dizer aqnillo que po- 
deriaoMB dizer <de qualqaer ontro cidadão; (assim respondo a hcim nobre de- 
H^tad» que enteadeo que mên nobte irmão dissera que o imperador não era 
iidttdio, qínanAo o que diaa» foi qne não se tratava agora de cidadãos) o im- 
ndor^ 4igOy or£io privilegiado, -deve sor declarado maior por nt5s, que neste 
rabo «msos 00 aent jnises nattttaes , pergunto , havíamos de teconhecé-lo 
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maior ou não í Recon£ecendo-o maior , o imperador estava no seu direito: 
Haviamos de reconhece -lo maior seg^ondo as clausulas db artigo 92 ? Haria- 
mo8 de igualar o imperador cotn os que podem votar nas assembléas iHuro** 
chiaes ? Na qualidaae de cidadão privilegiado, havia de gozar do só direita 
daquelle que o não he ? O que haviamos de fazer pois, senhores f Sejamos 
francos : haviamos de reconhecer o imperador maior. £ porque não casou J 
nada se fará ? > . I 

A constituição não fez menção da idade dos hachareis formados : porj 
huma lei que passou na casa , o cidadão está no goso dos seus direitos civisi 
na idade de 21 annos, e suppoe-ee que o bacharel tem a mesma idade , qúan-j 
do formado , e por consequência está no gozo de seus direitos : o que nã« he 
assim , porque, entrando pelos estatutos na idade de 15 annos , pdde «star 
formada aos 20 annos , e ainda com menos annos, se os estatutos lossem re- 
formados nesta parte , o que está nas nossas attribuiçôes. Se pois hum baJ 
charei pdde ser deputado com menos de 20 annos , porque não poderá o im-l 
perador entrar no gozo de seus direitos civis e políticos por huma lei ordi-j 
naria ? Seguramente que sim. 

O Sr. Souza. Franco : — O absurdo he nosso em fazermos bacharéis de i 
12 annos. 

O Sr. R. DB Andrada. : — Mas o facto he que passou a lei. Pergunto eu j 
agora — podemos nds diminuir a idade marcada pela constituição para os di-i 
reitos individuaes ? Os direitos individuaes não são constitucionaes como os 
direitos políticos ? Seguramente que e são ; logo, se podemos diminuir a | 
idade por huma Içi ordinária para o gozo dos direitos individuaes , e se os : 
direitos individuaes são tambeiri constitucionaes , e não podem ser reforma- ^ 
dos senão pelQS tramites que a constituição marca , segue-se que podemos 
também fazer o mesmo para os direitos políticos. ' j 

O Sr. Souza Franco : — He preciso que prove que o fizemos para os di- j 
reitos individuaes. ! 

O Sr. B. DE Andrada : — Não he preciso .... i 

Agora passarei acoiisidp.rar os- argumentos lembrados, pelo meu nobre 
coUega da Parahyba, cuja exactidão mathematica reconheço , mias que neste 
caso se desviou delia. Disse o nobre deputado que, tendo alei da regência! 
limitado os poderes á mesma regência, para agora elevar S. M. ao lron,o era i 
mister huma nova lei constitucional que os ampliasse ; ao que respondo , 
bem a meu pezar , que o nobre deputado faltou ao rigor lógico , porque pri- 
meiramente a lei da regência não foi huma lei constitucional , e em segundo 
lugar na lei da regência não ha limites , ha verdadeiramente suspensão de 
certos direitos e attribuições pertencentes ao poder moderador. Explique- 
mo-nos algebricamente , e supponhamos: regente igual á lei que o creou; se 
igualarmos esta aos dous poderes moderador e executivo da constituição, te- 
mos regente com os mesmos ppderes do monarcha , o que podíamos fazer. 
Logo , se assim acontecesse , a lei do supprímento de idade ao monarcha en- 
trava na classe das leis ordinárias , segundo os seus pribcipios. Supponha- 
mos agora que o regente terminava as suas funcções ; seguia-se que a lei re- 
genciíd morria, e ficava subsistindo a constituição , que não morre , asada 
como o imperador. Não havia por conseguinte precisão de huma noTa lei. 
Agora vou considerar o artigo 178. (Lé q artigo). Primeiramente, Srs., 
eu pergunto 4 camará o que he poder ? Poder he synonimo de força ; fejça 
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^e huma nòçSo complexa de duas entidades , isto he , de substancia e cau- 
sa, ou, em outros termos , o quid e o çuale , quero dizer , o direito e a attri- 
buição ou d€Ter. O artigo 178 diz que são constitucíonaes sdmente estes e 
bs limites do poder. Limites são os extremos da linha que circumscreve os 

Soderes ; são pois os encurtamentos dos direitos e das attribuições. O quaa- 
o , ou a noção de tempo , teia mediata em que collocamos nossas idéas, a 
pessoa ou unidades , o numero ou indicador delias , não são limites , porque 
Ião entidades distinctas , e porque entidades não poden\ ser limites de ou- 
tras entidades. He ^ncomprehensivel que semelhante amalgama monstruo- 
so , que semelhantes delirios da razão pura, estivessem reservados para esta 
èamara. ^ 

£u peço aos meus collegas que leiãe sobras este assumpto os princípios 
inetaphysicos do diíeito de Kant , para bem descriminarem ^udo isto. 
L Disse-se ainda que o argumento fundado no artigo 126 não era conclu- 
jttente para se julgar não constitucional o artigo 121 , por quanto, no artigo 
126 se autorisava expressamente a assem bléa a reconhecer a impossibilida- 
de physica ou moral do monarcha, e no artigo 121 não se dava semelhante 
autorisação. Não entendo a diferença. Eu já disse que o pono brasileiro , 
pela mdolc do nosso systema , não pôde ser governado senão por hum ramo 
da dynastia imperial. Ora, se esta capacidade governativa está por ora sem 
exercício, o que fez o legislador? Tanto a sua mente era que não gover- 
jaasse senão hum ramo* da dynastia , que não quiz que outro governasse , 
ijoavendo hum membro delia capaz de governar , como acontece. Note-se 
jnais que o legislador neste artigo lembrou-se de obviar a hum perigo por 
jl&eio de huma excepção forçada. 

£ dir-se-ha ainda que o artigo 121 he constitucional ! ! E dir-se-ha amda 
^ue , existindo o monarcha , era mister que o legislador declarasse a não 

€on.«titucionáKdade do artigo em beneíicfo do proprietário !' 
Por mais que medite sobre as observações feitas pelos nobres deputados, 

não posso invalidar e destruir a minha convicção de que o artigo não he 
'constitucional. Fizerão-se ainda outras observações. Hum Sr deputado pin- 
! toa o estado desgraçado do paiz , e perguntou : — Convirá que o monareha 
[ínba agora ? — Eu respondo a esta observação com outra pergunta : — Con- 
itirâ que o paiz continue assim ? — Se continuarem a apparecer revoltas, não 
tpodeÀõ delias ser accusados aquelles que querem que seja constitucional 
rBquilloque o não he ? - 

' Outro Sr. deputado disse que na declaração da maioridade do imperador 
itteme mais revoltas : ainda as quer demais ? Não tem ellas, como hum con- 
[tagio , laTrado desde o norte até o sul ? Logo nada mais pdde temer a es- 
' te respeito. 

[ Disse outro Aobre deputado : — Eu não espero bens desta mudança ; e 
mais abaixo disse: — O homem de bem he o protector dos facinorosos; 
\ queria seguramente dizer o poderoso ; e porque ? Porque este he protegido 
f pelas autoridades , e estas pelo governo. 

I Este estado tem de continuar ? Não será verdadeira medicina politica en- 
f tregar quanto antes o trono nas' mãos do proprietário f 

\ Os Sis. Quadros Aranha e Alvares Machado : — - Apoiado. 

' O Sr. nRibbiro d« Andrada : — do proprietário da nossa escolha ? 

' {Apoiados.) Trabalhemos todos de commum acordo para que o paiz fique 
[ socíigado. 




SB 

Íemitte gne eu coutínoíç. Bemat$«lo-li9Í paia 4* niani^ir» «egaiot» ; (Um 
o quo querd que o mouuchA sej* qiwitq adíI«« (^IotmIo ao tropo, não m 
amor ào poder , porque nmc^ o procurai, oem o proeuro ; (afáUMip») m 
v.par nmor de honriu, peauenoi nadas , futeU frlvoUdades áfí wdiM^ hb 
jnoai^, porque eu ^ tenuo titulo^ meu^ nas aeçõea miuJiasr-'; oÃa por ^^ 
da rlquesas, paUno baixa e vil , a que ouu^a queinei iuoeeee ; (<i|roi 
tniaa por amor da pátria, paixllo noore , que arde e<n meu oor«Í0o» 
430010 o fogo de VeBt». Quwo o monarclia no trono, porquíB eatoupera 
ÚQ de que eile será o aoje dA p%z« que vlr4 salvar«iu>$ do abysoio qne 
amea^ ; (apoiados) quero que o monarcha suba ao trono, porque ãVfàír 
jolio que he a uu^pa medida que pdde tr»zer jremedio «kos uosaos mdiifi 
quero que o monarcka suba ao trono , porque «Ima eeta augusta £amilèt, 
eenbores , pata cuja defeza e gloria tenbo contrib^idQ com todo o ca^e^ 
. das minhas for^. (Apoiados.) Quero finalmente, para cumprir buma {««^ 
mossa dada a bum respeitável velho que jaz hoje na eternidade , meu Ja]l|-j 
«ido irmão, tão injustamente maltratado (apoiado^) por tantos, o "j^^i 
uo resto de seus dias » affirmava não poder morrer.feliz senio vendo p |r. 
J), Pedro II no trono, ejo aystema constitucional consolidado* Benhojo^, 
«e eu consigo isto, meus votos estão satisfeitos ; e cheio de jubilo jkoflso çst 
«lamai! com o poeta — Oh ! pátria , mda esta gloria me consentes 

— ' 17 de julho. — Até este dia nenhum acontecimento notável hav^ 
3^erturbado a discussão. Os oradores de hum e de outrg lado da camai| 
parecião profundamente convencidos da importância da qu^stiío ; e, posto 
que calorosas as discussões , não havia escapado huma só pbrase fora ék 
ordem. 

O Sr. NkVÂEao , que até endío parecia estreitamente U^do w> Mo d» 
«amara representado pelo Sr. Carneiro Leão , ou porque nfio podessd 
transigir com Sjeus alliados politicos , na questão que se agitava, ou porquã^ 
além desta causa, outras concorressem paraproduzin^desharmoniaenti^ 
elle e seus aBtigos companheiros , se apresentou desde este*dia comohiui; 
dos mais decididos partidários da maioridade. O Sr. Maciel Monteiro tinhas 
palavra ; e , depois de ter sustentado a constitucionalidade do art. 121 e 
conveniência do projecto , prosegue deste modo : 

Senhores , entreguemos o paiz pacificado ao imperador quô o tew 
reger : reformemos a legislação antes que S. M. suba ao trono imperial 
lembrem-se os. nobres deitados, que, denominando hoje leis de sangue a 
reforma dos códigos « eu não devo suppôr que mudem de opinião denois de 
proclamado o imperador. . . I 

Hum Sa. Deputado: — Sim, são leis de sangue; e o que se quer he, 
crear empregados para desperdiçar o dinheiro dos contribuintes. á 

O Sr. M. Monteiro : — Leis de sangue , medidas de sangue fbrão eni-j 
pregadas em outro tempo (Affita§ào.) J 

Senhores, peja-me permittido imitar os nobres deputados que tafita^ 
vezes se constituem orgaos da população ; seja-me permittido sustentar qusj 
a população inteira reclama essas medidas 

Muitos Srs. : — Apoiado ! apoiado ! 

Outros :^ — Não apoiado ! 
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Ú Sr, HL MourtiMtcp ; -« fiit o suatenUrei. (NúmofOBós apaioãm eq^ 
Irm a vog do orador,) 

ÚÁt. Otttnrtr -^ A ]M>piiIi^o nSo ^ti6ir a ordenft^o db Uno 5. ^ 

O Sr. M. MpNTBiRo : — £a sustentarei que essas reformas sio «Mdê^ 
madas pela naQ^o inteira. 

_ • _ 

Huu Sr. Dbputado da Opposiçaõ : — O Brasil não quer leis de sangue ; 
lUe as repelHtft. 

HtiÊ otrrito Stt. 'Útwrtkíiò do itBsiio lado : — Kem o Brasil se compõe 
lòmente de empregados públicos. {Apúiááás,) 

O Sr. NATAUtto : -^ £ menos de empregados como o Sf . Hcnofio , que 
Cttâo ricos & cttsta de meias caras Urres. 

O Sr. Pkbsidentb : — Ordem! Srs. deputados; ordem ! (Pura o «S^r. 
Maciel Monteiro^) O Èr, deputado pdd^ continuar o seu discurso. 

, O Sr. M. MoMTEiBo : — Sr. presidente , se foi licito ao nobre deputado 
por Minas dizei que essas leis erio leis de saiigue , que não erão reclama- 
áas pelo paiz , não me será licito «ustentar a suà necessidade?.. .. B, 
Srs. , em que se apoião os que assim pensão 7. . . . Medidas de sangue tal- 
Tez fossem empregadas em outro tempo , medidas de sangue talrez , Srs. , 
fiAseliei ehcommendadas .... 

O Sr. Altares Machado : — Quando ? 

O Sr. OrroNi { — Bkpiique-se ; nada de reticencias. 

O Sr. AlVarbs Machado : •— Quando ? como ? 

O Sr. PliBsiDBKtB : -— Attenc^ão ! attenção ! Rogo aos nobres deputados 
fue na o interrompão o orador. 

O Sr. M. MoNTEiRQ : «^ Sr. , não desejo acarretar cousas que tragio 
azedume às nossas discussões ; mas seja-me licito, como dizia , constituir- 
II» oigão do pais ) para diser qu* essas leis ^o reclamada^. Mal da mo- 
isorchia donstilucioaal, mal do joten imperador , se por ventura a legisla^ 
aão Uremeaidada. ' 

Algciías Vozbs : — Com leis de sangue ? 

O Bt. NAtABUO : ^ Nle tenho medo de amieaças^. 

Outaoa^é roces deseacoÉifBdas ^ reina na easa a asaior agitado $ e o 
Sr. Nararmy eselamando que não he deputado da itieiaa caras, deixa o- sen 
assento , # se eoiloea mu outro perlo do Sr. Oameiro Leio. Bsca y como 
qna recaandb a proaimidade ào Sr. 2^ararro , muda também de aSseaiCa. 
MuiCoa &g^é 4spoMoaae Wtaatio » toBea dvreriaa iitraaio a ordeou. 

O Ôr. ^RfesiDÉiTTB : —Ordem ! otdéni ! 

LéSé t Tí¥rt$ :> -^ Hio teiUio aaadc^ de fteaa. (MitíÊ09ffriÊotí efrdmn ! 
crdoml) 
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SQ.9M conmoçõot». ravek^M ot aoliiet éiputiiinr mIS* f iwMdiáwí, liiitii 

lia ftlguiiA cmi«a petMAi a zetpflélo 4a vontiuiU UnM|»0X]0areh Mm « eox ]»• 
m<ttia Ibgir» 0a Yejo qua a c0iifrtiltai|Ã0 í|4 (bcUm irsuspooifureá rctfepto, 
não o 4ei»Usa MkTMlavttl ; boc canaeqitoiíCM, parmitto qiia sa dúouàa o tea { 
coayartaaeato : am aegamaa lagar, taoha at pnacadanteti doa nabraa daiBn t 
tadaa i|«a htija facaãa a mafaocia. (^|io«ada9.) Conatantaenento na le$gulà^ \ 
tuia. piMiadA 80 iiaeoii» a maneira maia oa aiaaoa ooostiiaciáHiai pai fu 
a vantade Ureapaataiial ds «otâa se dirl^» no aK«i?eto«» do seu alto empr** 
go: aatratasio, aio apvaaaiiterai obtartíu^dea omIiIim» apraieatlíareí atfoMato 
as opmi^M 4a pesasaa qua taai aílada em' aoa^uste oom. a «oiauda inm* 
ponflaaal» cuja fli»iidiictA 4efiia»siffa avtdealMMfita a ooiiFiaQãa am. qva 
estÃo da qm aUa aiia p^aaoslèv^r a protidMr ms deaUaoa do MtmL 
Alam 4asfe00 fitetoa, aairaa muitoft lia. qoa aftãa da MCMáa Ç9m ai oem^ 
vieçSea faa «appooíbo nos 6». dapu/Mo^. 

H«B» «x^iDiaiitjro da corèa, qoa aoalMTa da wMt 4os eenaiUiat d^aeinal 
voniada unaspodaafal , dáiins^ae ^ajra a «eiMdo » a ahi vota. paia aiaiotiiM» 
d&â. UL o imperador desdajá. (dpoMidot.) Pa^ 4caiatafaq«elu^dao0ar 
sidaaar Wm b» importância dasla voto. Hwa mkâaljK) qiiia oaeiípa hmm 
pofliçlo aocial tão alovada ^ eono otaakbjo qoa ha da oaoiara riiaiiMa » aont 
nQ0 ooneieUiQt da coo6a por maUós masas; ham aan QoBaga , f«a fiaoaaa 
miaÍ0ieria« doelára no aanada qua iadM oa «ous coUegaaaa tíniuo calundl 
do mioiatoiia porqiia a»âm o i\iúser«iO {k» a dofiam^io £ei4a pajp âk« JU^ , 
pe0 <(2ama&o sçaada o dapois paio flr« àlft$ Biaaao) : trata-aa poú da. Iam 
ministro (o Sr. ex-ministro da guerra) qjoa ta retira aaipoAUvoamenta 4i 
mmisterio » qua irai ima^ediataoian^ ieekittr «o «aoado qua « ouiiMridaèe 
detda já lia aaoesamôa » qua he SieoaHano Urminu a govaniQ de 109801» 
aoiíaaJi. 

fianàovas , aeta oonwioç^o de nobfo aic-miniaéra da gvaira nfto aia a&maaii 
sua ; ara igaaimante a ooano^o do aamioísua do iaipeno. (ApaMoÊ.) O 
««•oaiaiatax» de império , seat daviáa àmo dos mombros mLaii proamÍA^itai 
da adm«aÍ0ÉfaqÍQ da L ^ da setembro « a oi^a probidade taabA feite^jnsttfli 
por vaaas aesta oaaa , a ax^ntnistro do impaiia , diga » qvaada Mbio 4a aa« 
mbiiatraQão, diaia, não mo weaAo do aaus amitfGie » mas a todas as p ssa Mi 
qua a quetião attmr , qaa bayia dei«;tda og^iecao» porque, sa livasae aor 
tianada ao miaiatefio, ou teria de var-^e ou Ter^-aa^hia «a na o s e si d ^ ia de ais 
oamansa apoi«r«ae em fauma maioria que não saoia ragencial • posqua ami 
assa maioria regencial S. £x. não se podie. entendam £Maaike«m<iiUaaUaBaMl*« 
bua do i^binete db seiemibro daetaiaaía ig aalm <ata « o^i^nA^KMla d0 mBi 
amigas • maa a qiam o quarta a^iÉc^ <|ttf^ doiKHita aapoixyiajgaaaef da aM 
admMMsliaqia., S. Ba. aâpiBias r«aea. bem que poNMsa « tibabA podida a#V 
de aaairdQ com as aentiaieatas • aa opia#.õoa e moda de aaeaiax aa 4|«oiè3ai» 
do âr. rageoíta Padto de Araiúo Iiima: mae qua, a^ iMpaita d«t aalMi 
manrtiroa da lagfoeia, auaaa o Sc axruvniatra doimipario aa p44ii «ntandcif 
com aUea: astavso sempre am desbaraaeMa. 

JSaka dookami^^ de Jmm hamam tòo aatavel 4a vmmt pais b» naia bniil 
revelaqÃa da asiataaoia^ ^aa niof uam b^iia igunm. » 4% liwia f naatapihii f<» 
gonmnia com paderas igaaas aas do. r agania. 

Os% -Sr. praaideiíta, iriata deaUaaoiisidai»eê0i,ja.4c.tadai aafuajjftnHi» 
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ioê UtctXis que expnr, fsetos nWo méiis, nSo do lado a qixe pertenço , mas d» 

-«mtn» pessoas que tem estado em contacto com o gorerao actual, nio retuJ- 

ta que estamos nas circamstancias as mais melindrosas e delicadas em que 

o piiz taWez se tenha achado , e que será preciso aVguma medida que re- 

mon. os males que nos ,esião imminentes 7 Creio que 'destas obserTaçõe» 

•evidentemente se concluo a conveniência de decretar-se a maioridade do 

! BDBarcha , . e que somente pela maioridade do monarcha podem cessar 09 

I inales públicos. Portanto , se a decretação desta medida 1i3o pdde ter lugar 

' l^los meios que o projecto indica ; e, ainda que podeese ter lugar , n9» 

^i se nossos males admittem huma demora de dous annos 

O Sr. QuADBos Aaànra e o Sr. AxDfLABx : •— A^ipiado. 

' O Sr. Ottoni : — . . creio que nestas circumstancias deveria a eamara» 
tpando se apresentasse hum projecto dispensando os ànnos que restíto para 
■comptetar^se a maioridade do monarcha, deveria sem duvida tomar sobso 
tt a responsabilidade que desse seu actt> podesse provir , e decretar a dis* 
pensa. 

Sr. presidente, eu nSo pretendo entrar na discussão da constitucionalida- 

fc* Ott não constitucionalidade do art. 121 da eonstítuição. Entretanto, a» 

vinhas opiniões a esfcç respeito estão consignadas em hum diseurso que 

ftobre deputada pela proviiteia de Minas Geraes teve a bondade de trazer â 

I ^ua; e a camará ha de permittir que eu leia duas linhas deste discurso^ 

«nde bem expressamente se di a entender qual he miolia opinião. Eu dis9e 

Ba assembléa legislativa provincial de Minas, tratando de hum artigo qua 

I ntt nas circumstancias do art. 121 da constituii^o : — 8e o artigo da consti« 

I ttti^o (o que exige a idade de 25 annos para o parente mais proximg do impe* 

I iwor podff assumir a regência) n§o tem caracter de constitucional, então 

t lâbliana constitoi^So alguma disposição que seja constitucional, e todas aa 

I «Ottsaè esfâo â diseri^^ mercê da assembléa geral legislativa. 

I ^.presidente, a consideração que mais tem influido no meu espirito ^ra 

1 ittittir este. voto, e que ainda hoje me obriga a sustentar esta minha opi* 

; ^0, apezar de argumentos tão luminosos que tem sido apresentados peloa 

[ 8ri; do meu lado, é apezar de ter sido discutida com tanto saber a questão 

I ti8to da conatitncionalidade como da não constitucionalidade d«>- artigo ; a 

^lidera^o, digo, que me obrigou e me obriga a sustentar -esta opinião, he 

I «ttdada noreeeiode que a assembléa geral abuse de hum precedente destlk 

B&tuieza, e que abusando declure qualquer outro artigo da constituição níM» 

institucional. Por isso foi sempre <a minha opini&o que era eonstitneion^ 

J^ o que estava na constituição, apezar do disposto no art. 178. Se nds 

Jwwos querer entender litterdhnente o art. 178 da constituíç&o, achar-noa^ 

^^os a respeito dé quasi todos os artigos da constituição nos .mesmos em* 

**Wços em que se tem adiado os oradores do lado opposto, para responde- 

"Qm aos argumentos dos oradores do lado a que pertenço, que sultenlãa 

)% o artigo aio he constitueional. 

/^kiuido se tratou da reforma do actoaddicionat e era €ftitn» oceaaiÕes» 
«Dho-me proBuneiado contra a omnipotência pariamentar ; tenho dedma» 
^ 4^ eirtendo que devemos considerar eonsâtuoioQal t«do ^ue existe na 
«onstittti^o , n^ obstante o artigo 178^ e que nunca devíamos admiitSr re- 
^j^ ^^ hum arligo da constituição a pretexto deque mo era disposição^ cona» 
^wonal, pelos inconvenientes e abusos que d'aqai podem originar-se. Por 
'Cvnseqoemiia , quando appareeer d projee^ de maioridade d^ S. M. o im* 



O BdbM deputado ^Kne : --'Todoi w oMihwdo Bfinil nuseai «Ui iiniyiiiáfi ! 
fiK6 8« fes ao governo de Pedro i , e das leis <fM foraõ flliua dieisa onfoé* 
çaS ; e ^or censeqaeiícia o mo^ts dejisUdo nado quer Iwnar ia^«rtàmw 
tro%> em quanto nad esiiw por tem toda «aea legieia^ fitha d» opponqÉ ' 
íbtta «o goTeimo de Fedro I. 

O ni^e depotado , quando raciocias deeta «aoeks , qnanéo eetipMi» 

• Oppo0i^5 desde ld24 até 1831, eequeae^se de tttdo>u queooeomo naqueM' 
dpooae ; e»q«ece-se de tndoalMolutame&te. Pois por Tcnten eaxia bnm», 
xftBOairel a oppoei<^ queee fei &4i«solii^õ da aaaewbiéa constlttnnMI 
POr ventura seria menoe rasoaTel a oppoaição que se fea quando o méaáh 
terio que cahio em dezembro de 1829, com gsral applauso danaçS*, 
tramava para o absolatiamo ? Queodo ess» mintetevio mandava tít i0 
irrovinctae a hum homem como Pinto Madeira , de q«em as propriís aatii*, 
ridadee do CeaM, que o apoiarão por drdeái do governo id» então, diittOit. 
e«te homem he bum tigre cuja ferooidade se exmoita contra oe inimisMI 
de S. M. ; quando, digo , o ministério mandava vir este homem , o COMÍI 
deeemmendas, e lhe dava postoa no exercito, e o encarregava do cooH 
mando mthtar das viilas do Jardim e do Crato , onde este homem fotia* 
mediatamente soltar o grito do absolutismo. Seria menos patriótica a epfii| 
eição feita a ministérios que apoiavão , galardoarão e premiavão hoaM* 
desta natuiieza? o minieterio que creava eonnnissõeamiiitaie», quer 
dava degolar cidadãos sem sentença , que mandava fazer assaaainatos 
dicos , que em verdade .níio siío outra cousa as execnç&es feitas em vi 
de sentenças de commtssões militares; o ministério que procedia 
naMeira , o ministério que compromettia por esce modo o fundader 
império , não ter& por ventura parte alguma na abdicaçito do ex^im 
dor? não será responsarei por ella ? £ serão responsáveis por essa abdi( 
oscidfdSos generosos, amigos da liberdade da sua pátria, que tiv^rão s coi 
gem de oppôr-se aos "planos de absolutismo, qUe ti verão a coragem deopp^r 
aos planos da sociedade dos columnas instituída em Pernambuco? B 
iSio responsáveis como eausa originaria dessa abdicação oe homens 
erroi compromettêrfto tão gravemente o monarcha , porqu» o nobie d< 
tado lhes dá amnistia? Mas, em verdade, o iM>bre deputado est&eohe 
com seus princípios , porque o nebre depatado absolveo nesta casa a 
mens que tinhão creado commissõee militares. 

O Sr. M, Ribeiro : ^- Eu dei as razões porque. 

O Sr. Ottomi : >-r Mas eu qmzeva que o nobre deputado não 
dftúr^ sobre a opposição generosa e patriótica da primeira legislati|par 
começou em 1826, os peccados que s-^o propriamente peooados dei 
alliadOs políticos, porqne forão elles quie oompromettérão- o primeiro 1 
pievader do Brasil ; porque fiorão elles que assustáriu) -a nai^o, camii ' 
indevidamente por hnm caminho que não effa.eeniti(tuaionaL Mas o 

• deputado não qpex sdmente fiizer esta e^posiqão patriótica e gei 
solidaria e responsável pelo que então suecedeo , qver também quati 
actos sejão todos responsáveis ; quer também que se rasguem d«t eol 
qÕes das leis do Brasil todas as leis filha» dessa opposi^o ^ e que se saci 
4U0B em keloGa«6to'aos prineipies doministeno áe 1829 e dainstitii 
dos columnas. Ora., en jolgnei tanto* msói necessário pironuiiciaS*rae eoi 
hum» epposi^ão desta natureza, avançada pek>nobre dept^adov qnaotS' 
ptltido q«e doniiia no Brasil és 1637 pana c& prcleoM . fiuíst hnuaa 
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peculii^o verdadeirameBie immoral com os ««ntiinentos de benevolência 
que apparecçm em favor de S. M. o imperador, aproveitaildo-sé destes 
seoUiQentos , que todos os lados da camará , e em geral toda a nação nutre 
pelojoven monarcha, para arrancar leis que Jião esfcão de acordo com ,08 
princípios do systema representativo. Isto se observa quando no sçnado 
se quer restabelecier os commissarios de policia , e quando nesta casa se 
ven propor huma lei mais barbara do que a ordenação do livro 5. ^ Refí« 
70*^e a huma proposta do ministério de 19 de setembro, que diz no códi- 
go .criminal , artigo tal e tal , onde se di2 — aos cabeças — supprima-se a 
palavra — aos cabeças. — O código criminal tinha reconhecido que nos 
crimes políticos as massaa nunca são ^criminosas , mas são arrastadas por 
ambieipsos,' que se prevalecem de sentimentos muitas vezes generosos de 
que. estas massas se achão penetradas para arrasta-las a fins criminosos. 
Por consequência, o código quiz que nos crimes de conspiração , sedição e 
re^Uião f somente os cabeças fussem punidos. Qra , Sr. presidente , este 
principio luminoso, que se acha no código , até certo ponto estava reconhe- 
cido na legislação antiga: a mesma ordenação do livro 5. ® não mandava 
Condemnar , proscrevei as massas, queimar as cidades e suifocar nos po- 
rões das embarcações as massas infelizes que podessem ter entrado nas 
lebelliões. {Apoiados.) Mesmo antes da constituição o espirito philoso- 
phicor do século passado tinha já feito proscrever alguma parte da barbari- 
daiie que se infiltrara na legislação antiga. {Apoiados.) Já antes da consti- 
tuição não se quintavão batalhões, quando elles tinhão entrado em algum 
motim; entretanto, hoje, em 1840 , depois de quasi 20 annos de systema 
representativo , vem-se a esta casa pedir a condemnação das massas ; vem- 
se pedir que se supprima no código a palavra — cabeças — ; vem-se pedir 
enifim que todos aquelles que tiverem parte em algum movimento politico 
Mtejão sujeitos âs mesmas penas. E quando se argumenta contra esta 
exigência , os .corypheos do partido nos respondem — he preciso dar força 
>^ governo , porque o monarcha está para subir ao trono : se nós o estima- 
moe , se o presamos verdadeiramente , he preciso sacrificar esta legislaç^* 
e totar neste sentido. Ora» Sr. presidente, isto he , como eu já disse , 
lusQa especulação verdadeiramente immoral. {Apoiados da opposiqão.) 

Ao mesmo tempo que na camará dos deputado! se passavão os factos 
que deixamos consignados, era regeitads no senado a resolução que adia- 
va as eleições da futura legislatura. ^Procedendo deste modo, inutilisava a 
camará, vitalícia o projecto de reforma constitucional, que se discutia na 
camtgra dos deputados ; e tão pon4éroso argumento contra o mes ido pm- 
jocto não oscapou ao Sr. Ottoni, que , pouco antes de começar o seu dis- 
curso, soubera do resultado da votação. Este procedimento do senado , em 
Tez porém de obstar â declaração da maioridade por meio da reforma cons- 
titucional, não fez mais do que apressar essa medida, que cinco dias depois 
8e:XealÍ80u, independente de reforma, e a despeito de todos os esforços em- 
^egados pelo governo. 

Ba discussão que neste dia teve lugar no senado julgamos dever repro- 
duzir o seguinte tópico do discurso ^o Sr. Ferreira de Mello. 

.0 Sr. Ferreira djs Mello . , 

As mesmas provindas de Minas e §. Paulg , em que reina o socego, po- 
'^{•^e-iit^ dizer que faráÕ eleições Uvres. no actual estado de cousas ? Grei* 

3 






6S, 

que não ; e tanto mais quanto se sabe que o chefe da camarilha que eiifflc 
nesfta c^tq, e que dirige a gdverao de facto, tem jfi^^stado a fonuar «• wt 
tas àòê que devera ser deputados na próxima futura legislalura. AtH e0íi» 
tenla a nuns, fai gra^s a outros , faz nutrir esperanças, ébc. Etr estou^fer> 
suadido Que tudo isto he retdade , á vista de muitas cireumstaacias «sb 
tem tido lugar. Portanto , se o meu nobre coUega tanto reeeia a r cs pw to 
das «leÍQ^ do Rio Grande do Sói, o mesme deve reeeiar a respeito dii 
•utMa províncias; e, estendendo potellas as tuas vistas, «eliar& iq«s dl^ 
fao^ o systema constitucional emtk falseado, e quen^s em fmite nioiMMt 
hvtta verdadeira representação nacional. E já se me antolha qua • que ha 
de tò ha de ser nfto hnma representação iiAcienal , mas liuma tepreseit* 
taçS# dessa camarilha que se tem apoderado dá «dministraqão , e qne nuu 
ncyft tudo em vista dp seus interc^sses particulares ; e Isto com tanto «tM» 
vimento, que, oppondo-se & declaraç&o da maioridade do 8r. D. Pedre II * 
até n&o tem pejo (le usurpar os direitos adquiridos que tem a eeiAora D. 
Januaria de entrar j& e j& para o lugar de regente do impeiio , eat oi^ 
posse devera ter entrado desde o dia em que completou os «etts 1% «iMH 
de idade. Digamos a verdade, Srs. , o governo actual he hum governo fll#- 
gal^ hum governo de facto, hum governo cuja permanência he o 
aumwn da maldade , hum governo que ha de pôr o pais em hama 
ceh/lagração I 

Tendo este 'governo q«e se clamava na tribuna pelos siigradofl dirsitis 
dalkmilia imperial, era do seu dever fazer ventilar essa queá&e $ « qu«nd« 
elia fosse julgada, como eu entendo que devera ser, em faver j^a seaheMi 
D. Januaria, devia logo entregai -lhe as rédeas do governo , e nfie deiUir 
grassar esta idéa por todo o paiz, animando assim es sedicioeM «tte , •• 
menos com plausível pretexto, h&o de dizer que o «ctual gevemo (com -m- 
kemência) he hum governo illegal, hnm governo usurpador des direitod áa 
família imperial ^ * 

O St, Prbsidbiité ^ -^ Peço ao nobre senadoí ^ue se ciiija 4 aaleria : 
en«devo «er imparcial para com todos. {Apoiadoê,} 

O Sr. Fe&reira db Mblxo : — Eu já tenh^ dite o qiie-Ct>®fia ; « min- 
buaa tem proclamado esta verdude ao paiz ; e nÍo hão de eoaeegwir am- 
Ihar as bocas daquelles que ^e não carvão a essas camarilhas infemass 
que, para satisfazer interesses particulares, estSo pondo em «ofaflagra^d a 
estade. Os resultados vão apparecendo pouco e pouco, até nos lugarea <Aide 
«6 4àevia apparecer a gravidade e a decência : todos sabem quaes s&a.os tfa* 
saátrosos eneitos dessas escandalosas transacções que se irão fasendà ttí ém 
es dãae ; e eu nSo referirei aqui hum facto recente que j& tie C(âih«dde|fit 
toda. addade. 

tt u votarei por qualquer artigo on projecto que espace as «leiçSaa par 
masalgum tempo, porque estou esperançado de que o eorpo legutatHo, 
respeitando a constituição do estado , e reconhecemlo á •crise mel faitlr aaa 
em que se acha o pais , ha de cooperar para que, pelos meies togasa , qva 
estãe na orbita de suas attribuições , ee declare maior o Sr. D. Pedra II , 
afim de se proceder a buma eleição , que seja a verdadeira eap r e ertí o 4a 
Toto nacional, e não a huina eleição de deputados qtte venhão, eamo «mtitai 
pessoas dizem, espaçar a maioridade para os vinte e cincA ou trinta annoa ; 
o «ae hão ha de acontecer , icom muita 9ehtmeneia) porque estou panma- 
didcquea maioridade do senhor D, Pedro U ha de ser realisada.per/at 
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^•^ 19 '^ A\iÂ trinterev«niofl do Zhipettaékfr o «xtrácto dâ sei«S# â^ 

ie dia ; * 



N» BMtão de hoje, na camará doa Sfa. depatftdoa, a propeai^Ãe da 
ÍMidade de S. M. I. desde j& , que a epposi^ inioiárá e defendia , rei 
Irauna soluto quasi deliattira. O prcjeoto do Sr. Honório Hermelo p«M • 
r^ormã do art. 121 da constituirão tendo sido arruinado nas 4iscusiõi04 
pquB deb lugar, este Sr. se resolveo a retira-lo , promettendo a sua ndkvi&a 
a qoa^uer outra medida cem qne * cambra jalgasae em ena sab«dMl| 
ÃcTer iubstitui-lo* 

lileata occaaião o- Sr. AWAres Machado declarou qne nada mais te sUi l t 
fioer do que proclamar « maioridade dp Senhor D. Pedro II , pok ^ue à 
amnara parecia decidida a annuir a este wolo da oppoaiçfto , on aiitet • edè 
roto de todo o pais, que ella tinha formulado , como hum meio -de aaltiu 
^ na crise a qne se leTou o BrasiL 

Vozes nnmerosas de approvaqão , partidas de todo* es lados da «i|a, 
teolhéiio a proposição do orador; e nesta momento de entliusiasoie , • 
maioridade de S. M. I. teria eido taWez immediataflMnte prooiamaèa, •• 
e Sr. LÂmpo de Abreo , aseignalando o inoanycBiente da precipitado e^| 
knm assumpto ti<o grave e transoendentc, nio -proposesse o adiamento A$ 

Sestro atá a sessão de segnnda feira, em qne se incnmbio de apresentar 
ma indicação , q*j^ preencha as vistas da camará a esto respeito. 
S^a qaal íòr o modo por que o corpo legislatiiro resolva as diAutttdft» 
des secundarias que se jmtolhiio nesta exalta^~<o antíctpada do anguato joveft 
se sólio imperial, p4de*6e desde hoje considerar iwmo hum facto contatt* 
mado e definitivo a proclamação dessa tão desejada maioridade, com ^ 
qual brilha o começo de huma nova éra para o povo brasileiro . éra dH 
jnMio, qne vem substituir a esperança lios preeeotimentoa terriveíi ^m a 
sitaação actual tinha chegado a inspicar sobre o futuro naoionai. 

EXTRACTO DA SESSÃO. 

O Sr. CAnNBino Lkaõ*, depois d% fazer diversas reflexões sobre a> »-. 
sciminações de mudança de princípios , p^ssa a fallar do projecto ; e dackura 
foe ,- estando persuadido de que os guvernos das regenoias sâo turbnlenasiu 
e conrencendo-se ao mesmo passo da constitucionalidade donriigo que myaiafe 
a idade em que termina a minoridade lio imperador , furça era reeorrerik 
Innn meio que eonciliasse ambas as cousas. Porisso, e mesmo noreep«t» 
snadir qiie a declaração da maioridade concorreria para conciliar os pav« 
tidos, pareceo-lhe conveniente propor a reftirma do artigo , afim de ceft* 
seguir o fim, sem ferir a cotistituiçHO ; e, além disto, também a prsfMt 
para evitar que apparecesse elguma commoç^o popular , visto que lhe cbm 
lepngnante bater a homens que querem epartiihão as mesmas , opiniões. 

.Cré que o artigo he constitucional , não pelas razões apresentadas tia 
easa, que se fiindrio nas disposições da lei da regência , porque n«io jnlgi^ 
essa lei constitucional, mas sim porque está jnstamento comprehendido na 
doutrina do art. 178 da constituição, que expressamente deoLara ser totts- 
Ufttcional o que diz respeito aos limites e attiibuições dos poderee i ò mm 
direitos políticos .e indlviduaes. 

Crê qne d*entre seus adversários hum só está íotte , (o Sr. Ottoni) por 
Í880 mesmo- qtte teve a franqueza de sustentar seus anteriores princípios ; 

3 ii 
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e o nobre orador o âpplaude, porque o vé radiante libertar-ie do pesado 
jugo dos partidos, e sustentar suas convicções. 

Declara que he doutrinário, mas não a tal ponto que não admitta que ha 
circumstancias que a lei não pôde prever, e por isso louva a franquexa do no- 
bre deputado , quando disse : — Nós n&o temos autoridade para reformar e 
artigo, mas julgamos perigosas as circumstancias do paiz , e tomamos so- 
bre nds a responsabilidade dq o fazermos. 

, Depois de outras observações , repara que bontem hum illustre deputado 
pareceo querer fazer responsáveis os nobres deputados do lado a que elle 
orador pertence, por ter cabido no senado o projecto que adiava as elêi<> 
^8. Nota que a opposição tem querido , ha algum tempo, fazer cafair so- 
bre, elle orador e os do seu lado o estigma, não de roonarchistas , mas de 
fectarios do direito divino e do poder absoluto; e que entretanto o Sr^ 
Alvares Machado faz agora hum regresso t lo extenso que o maravilha, e 
até sente que no corpo legislativo se professassem doutrinas taes. 

Censura que o nobre deputado dissesse que o paiz não queria ser mais 
goHmado com reisinhos páos de larangeira ; e nota que , se os ministros 
de hoje se podem chamar pâòs de larangeira , também assim hão de ser 
Q8 do monarcha, porque no Brasil não ha cfósses privilegiadas, prestigiosas^ 
{apoia€U)8) pois que prestigioso aqui só* he o Sr. D. Pedro II. (Apoiadet.) 
,..Faz muitas outras reflexões , e responde a diversos argumentos dos Srs; 
Àndrada Machado e Ottoni , depois do que declara que, ainda que passe 
o projecto, não chegará ás províncias a tempo. Entretanto , nota que de 
inodo algum o podem culpar porísso, e que o Sr. presidente, a quem tan- 
tas vezes pedio que o desse para ordem' do dia , deveria ser o primeiro a 
defende -lo de tal inculpação, porisso que se fosse discutido com urgência 
teria passado muito a tempo. 

.: Demaj^, nota que, para remediar qualquer demora, propoz, e passou 
na camâra, o adiamento das eleições ; mas que , tendo cabido no senado^ 
tinha com esso procedimento manifestado o mesmo senado que não qner 
a reforma: e tanto a não quer, que até, com o intuito de evitar a fusão, re- 
jeitou toda a lei. Portanto, com a franqueza que lhe he própria, reconhece • 
Q nobre orador que o Sr. Ottoni teve razão em dizer que o projecto he 
inútil. • 

" Neste estado de cousas, diz o'1iobre orador, não sei o que deva fazer ; 
retirar o projecto? (Apoiados.) Não sei. Se esta camará, por exemplo, 
quizer dar o golpe de estado, poderá fazé-lo na segunda discussão, poderá 
ahi, se se offerecer huma emenda, declarar esta sua opinião.: se a camará 
não quizer. . . . Emfim resignar-me-hei ao que acamara quizer; mas se- 
guirei o que a minha consciência me dieta. Se a camará quer que eu re- 
tire o projecto, retira-lo-hei ; {apoiados) se a camará quer. conserva-lo para 
lhe dar o andamento que possa ter , faça-o epibora. Eu julgo que não o 
fóáe. " 

O Sr. Alvares Machado (pela ordem) parece-lhe que o nobre depu- 
tado requer retirar o projecto. 
O Sr. C. Lbaõ- declara que o quer retirar. 

O Sr. Alvares Machado (contmuandò) louva o procedimento do no- 
bre^ deputado, he o primeiro a abraça-lo , -e entende que agora não resta 
mais do que decretar quanto' antes a maioridade do Sr. D. Pedro II, visto 
ijue toda a camará concorda na necessidade dessa medida. (J^itaçào,) 
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O Sr. Navá&bo : — Proclamemos j& a maioridade. (Apoiadoã.) • 

O Sr. L. DB Abrbo (pela ordenti) conrém que se retire o projecto , de« 
vendo porém nomear-se Imma commissio especial, ou encarregar-se a qual- 
quer das comissões da camará atarefa de apresentar hum parecer sobre 
a questão que ha tanto tempo se discute, pois que he provaTcl què a com- 
musão apresente alguma medida que preencha as vistas da camará e corte 
as difficuldades. Com esta declara<;ão vota para que se retire o projecto. 

O Sr. Carneiro da Cuwha (pela «ordem) cré que se deve sem diseus- 
s3o consultar a camará se convém em que o projecto se retire; e faz algumas, 
outras observações com o fim de notar que o Sr. presidente devera ter cha- 
mado á ordem bum senhor deputado, que lhe pareceo pretender que a ca- 
mará proclamasse já a maioridade de S. M. I. 

O Sr. Presidente consulta a camará sejconvém em qiiie se retire o pro- 
jecto, e assim se delibera. * 

O Srj Clemente Pereira (pela ordem) nota que se retirou o project* 
sem se decidir se era ou não constitucional o artigp 121, única duvida que 
existia* e ainda mesmo decidindo -se que era constitucional , crê que de- 
veria examinar-se se convinha dispensar na constituição. Observa poréna 
que nada se decidio , e que, no estado do paiz, já não he possível de mod« 
algum esperar pelo termo que marca a constituição, para declarar-se a 
maioridade do senhor p, Pedro II , {numerohos apoiados) porque a opi- 
nião da necessidade dessa medida está generaiisada , e torna indispensável 
a exaltação de S. M. I. ao trono quanto antes, acto a que não deve em- 
baraçar a disposição constitucional , visto que todos os publicistas reconhe- 
cem os golpes de estado como necessários em certas circumstancias , e ^ 
nobre orador crê que o paiz se acha nesse caso. 

O Sr. L. de Abreo pondera que negocio tão grave se não deve decidir 
de momento ; e elle orador, se a camará conyier, se obriga a apresentar na 
segunda feira huma indicação no sentido em* que fallou antecedentemente. 
{Apoiados.) 



2M DB JiriAO DB 1840, 

A QUESTÃO DA MAIOBIDADE DE S. M, I. 

NA CAHABA DOS DEPUTADOS. 

A sessão de hoje , da camará dos Srs. deputados, foi talvez a mais tem- 
pestuosa que tem yisto o Brasil no decurso destes últimos quatorze annos, 
não em razão do conflicto dos partidos parlamentares sobre a gnuide 
questão nacional que érao chamados a terminar, mas em consequência de 
hum accidente imprevisto ) que veio interromper momentaneamente a pro- 
íimda califla e tranquillidade desta discussão. O immenso interesse de yer 
concluii-ie , quanto antes , huma questão de cuja decisão depende hoje o 
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destino d<» ímí>«V}t»>, âtteálM^ ^tio do hjipoit g Bd fc ^tle 4en «éqmHdo, lenn 
á camará huma multidão mimerosissima, que, n»o^ podendo conter-te ism- 
gálêriàd, i^par^ft.ée por todos 08 coi^edorês 6 ^Teuldas dti edificí^, «éááá» 
ingna^s da mais viva ansiedade 

À feâsKo abrfò-se pela indieaçã^ qtie 6 Sr. lAtàpò dê Alârèb áá t k iS ÊS^ 
4é sa!>t$ado ptotnéttêVa i^íTèfecer para anometi^Sò dè htniift còfriái9«áíd^'' 
^écial que àWésèntàlíéê & bamara as medidas hmis cotsfetáetfíw, i6dyíé'% 
maiòrid&dè de S. TUI, 6 tm^era<|or. Esta indicação , qtre o ttrkáift tf/t {ÃMu- 
ceder 4eà«fn'difllsur80 notarei peta sua moderação, foi combatida , eoaio- 
]^|FiejttdiGÍal % inuiil , pdo 8r, <]ittlTão: inutíil, porque as anteriores disc^ 
soes saibre o projecto vetirado da reforma do arligo oonstitucional liaviw'. 
sobejamente revelado aofâi&e da camará; pr«t^udicial» porquf . as ocoífr* 
xencias da ultimat sessão, o esHaéo do espirièo publico, a crise itnmuienlè. 
da naçãQ , tornaríão qualquer delonga a este respeito fatal k autoridade ¥ 
Aòè toteressfefe da erd«ffi ; doAíide- concluía ^ne' fosse fét ibôdl»mtíqío éeokè- 
tada desde já a maioridade de S. M. o imperador. O IMcfefito léé eosrie^ 
com que foi pronunciado eate discurso fez bastante impressão sobre a oft»- 
niâra, ttfnto mais que ehi está á primeira tez que ó illustí^ oraidor tiõtiia. 
éif^ %um sentido opposto ia suas aílianças politicas. 

^ein divergir, quanto ao fundo, do pensamento dos precõdeAles órdddi^; 
é Ôr. Martim Ftancisco propòz que se reunissem as auas cania^as para Ãí?> 
liberarem sobre o modo mais expedito de colocar no tro^o a S. M. I. 

O discurso do Sr. fténrique de Kezende, contra a medida proposta, fM< 
i^spohdido pdu Sr. Alvares Machado, como se vera no eltracto da ^ê^ÍF 
^ue abaixo publicamos, por bum modi que hão podia deixar de Hoitêít* 
pónder aos mais nobres sentimentos de todos os ládós da casa e Aos "Ãí^ 
iònrado parlamentaT a quem çe duigia. Disse que a maioridade Ao jotéft 
ihonctrcba não eia o estandarte de bum sô partido que devesse reprèeljll^ 
lar e cobrir interesses exclusivos , e porém sim o meio de uhiãò nacionaSf, 
dè recêncèliw^ão entre todos es partidos, para «Arar o Brasil retalhado |Dr 
miseráveis discórdias, e retanlâdo nas vias de sua ^osperidade e co]i9é&^ 
da<ãe9 que^ exaltafio do-oloÀaicba desde já a&o «ra Considerada p«r ^Êt 
como triumpho destes ou Vaquelles indivíduos, mas como a realinSM^ile #(^ 
hum voto de todus e favorável a todos. Chamou a attenção sobre o patrio- 
tismo e circumspecçHO com que obrara a opposição quando, na sessão ante-^- • 
cedente, se n o quizera prevalecer do euthusiasmo geral da camará para 
fazer acclamar immcdiatamente a maioridade de S. M., mas que, penetrada 
da magnitude do «l^cto, e tí&o«{U^í«!ndo de in&do tiAgfim ^ue levasse » 
cunho da precipitação liurh acto que ia mudar a face do brasil, soubera 
subordibar seus desejos ao dever da prudência , e preferira expor «se â mo- 
rosidade des meios re'{^Ian«s, lia tjèrteia de que a camafa , Intèrptète da 
opinião dopaiz.não mudaria dos sentimentos então manifestados , e de 
que aqueile espaçamento não teria «outro insultado eenão o de reunir ainda 
mais pela di^cus8ão todos os representantes. 

A discttssHO tinàa chegado a este ponto , quando «presidente aommclra 
achftr-se «a sala prosiáia « «Sr. nniâstro da ffuerra , vindo pum assisllti . 
^reeíra discussíio da MdeÊxwçãodefonças deteria. (Winoustfwçnes de^siH^ 
ftez». e dispUcencôa «fif^areoérao tieste 'nvOTnento im maièria da camattli*' 
PetvutMOtt-cfe o txmto era ^«n«'el «que , não sendo ude , e nef» mesmo lnh 
Tiendo >exenifk> de cvaifareoerem os nánistio» na terceira diseui^lo da IsÍí^-' 
TÍes&e bn^hum raiaistio á oamara âilerDMBper a discuss&o sobre hw^ 
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unuiipto de tamanha urgência e trfuiacendencia ! Aqui começa huma scenfi^ 
(ttVUiniofa qfw » por d^gnádade 4à canuura e 4e ^wm « moveo', he éõ eepe* 
lar qaeiíQnea mais leja leíteraéa. O Sr. Kavairo, ^iwka pouco eeparo«i>a« 
I» Ipaifide deq«e he chelé na oaaiam4emporaria o ãiuativ deputado o 8r. 
Hofierio Uermeio, • oojoe fgaeeiítímeptes eontoa esae mesmo partido 4eiA 
iltimameikte ptorovipído em «ctos -dè koeM vioteneia pouoo commum '^ 
pfjdio apatftwa para aasignaíar e ^ue elle deiMoii&eu a mano^a pérfida 4# 
lu|Ú9terio nesse eomparecimenlo lasetite do Sr* vinistro da guerra. As quali- 
i/Bt^Ses mais duras e aceiiMis , ^«e nossa penoa se Mousa* a tia^ar »forif 
|sr elle dirigidas ao ministério, ao regente , e a kuma eamarilha que» na^^pi» 
aAo deite orador, saciilteaTa «aa^o ao interesse de seu predomínio e ri» 
fue^ mal cMlquiríAe. Augmentando gradualmente de rtateneia , pefa exoi» 
mçSo de suas próprias piãaTrih, o orador grka : --^ FUêb « mmoriâtuU de S. 
M.J.I — Neste momento as galerias que até aUi havtfto obserrado o maia 
Viigioso silencio» não obstante a extraordinária aflueneta de espectadorei^ 
«cempanlião os vivas, e rompem em huma tvevoada de accIamaçSes en* 
Ihttsissticas que fazem estremecer a sala durante mais de einco mioutoe. 
Em quaa.o isto se pasaa dm galerias, outro inq^dente vèm apgmentar a 
<onfQsio e o tumultç no recinto mesmo da casa. 

O 8r. Navarro fas hum movimento rápido para «tirar do seio hum Iqnqo , 

«sm que acenasse para as galerias e avivasse o enihusiasmo do publico i 

S^UBS deputadod ministeriaes, que lhe ficavâo eoatignos no mesmo bancco > 

jmsginão ver hum punhal brilhar em suas m&oe psjr ea^ movimento ; e ', 

levados de hum terror pânico , fogc»m piecâpitadamente. O Sr. Gonçalvea* 

' llartíns tenta conter o Sr. Navarro transportado e quasi furioso, e he por 

«iijie rechaasado. Os gritos 4 ordem soio a hum tempo de todos os lados d^ 

; «amara; os membros da -opposi^o, sobretiMlo, esgotAo se em esforços 

I }>ara terminar huma scena que elles lastimâo , deelarandoa indigua da suá 

\ «ausa , e cuia responsabilidade repellem cora Corça longe de si. No fim da 

' «rigans minutos, que dura o tumulto, a ordem restabelece -se completamente 

' 9k saia e nas galeria»; e começSo as recriminações sobre este estranha 

insidente. Aos 8rs. H. HeAniito , B. |*edro90 e Nunes Machado succedem 

\. 9S 8rs. L . de Abreo , A. Al&ohado e Marinho para defender os partidistas 

\ %k maioridade de huma insinuação que em des^à>ono seu lhes fOia -feita por 

' Jtnm daquelles primeiros oradores. Ò S^. Msirinho , eiiju discurso resuoa^ 

^'«ss dos seus collegdis , observa que o deputado que , <na ixaltação dos senti- 

jpBentee., dera lugar á ocourrencta ^ne acabava deter lugar, pertencia hA. 

[ Ipeueo ao mesmo partido ministerial , e não á opposiçâo ; com quanto ell^ 

^Ao menospretasse o apoio desse Sr. deputado, que a camará e o pais 

'4Kâo testemunhas da moderação, perfeita serenidade, -que mostránio os 

' *tiembros do seu lado nesta discussão , persuadidos , como estão , de que os 

meios racionaes e regulares , de que elles.se fiãe deslisárâo nunca, bastâ# 

'4Mra o triumpho de numa medida in/%t§ntimig!^ reclamada pelo totó bem 

^pronunciado de todos os Brasileiros. 

^ 'Depois de •mais alguns debatas,. que abaixo detalhamos , procedea^se â 
•jjMUneaçao da commissSo ^pecial , para ^qual sahirao eleitos os Srs. Ra- 
'IWMo , Gonçalves Martins e Nunes Machado. 

^ áissim terminou-se esta primeira parte de húma sessão-que poderia ttr 
^fponsequencias incalculáveis, a não ser a prudente firmeza do presidents 
-toujo proceder nesta oeoasião foi superior a tedos os «ncumios. 
^'- .A Bessào terminou-se pacificamente, mas ella terá indubitavelmente 
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àum longo retinido em nowas prorincias ; mas a questão^ sobre que^e;- 
•QU , ainda não foi definitivamente resolvida , mas o espirito publico , des- 
pertado por ella , achasse em hum estado de ansiedade difficil de descia- 
Ter; mas o governo, coUocado repentinamente nu provisório, estâaem 
foiça moral , como necessariamente devia succeder ; situação extraordini- 
ria e cheia de perigos , de ^ue cumpre que se tire o paiz sem demora. 
. Ha menos de dous metes, era ainda possivel discutir a questão d,^ 
maioridade, adopta-la ou regeita-la impunemente e sem abalar o paiz., 
huma vez que hum gabinete mixto, eomo nós havíamos proposto , operasse 
« conciliação , (e elle facilmente o conseguiria) entie partidos que nenhu- 
mas dffferenças politicas extremâo , e quja separação e*luta continua tem 
sido a primeira origem da ciise em que se «ê o Brasil. Estava então bem 
longe de nossos presentimentes que tão depressa se verificasse o qiie 
dizíamos dos inconvenientes dos gabinetes exclusivos , á vista desse estado 
da razão publica, que, depois de tão dolorosas experiências , não só sentia, 
Tecpnhecia e invocava a conciliação como o remédio de todos os males , 
mas ainda dispunha-se a abraçar qualquer meio que capaz fosse de trazer 
este immen'^0 beneficio. *. 

As consequências porém que hum a falsa posição encerra decorrem tão 
rapidamente , que anticipão-se a todas a previsões , não deixão mesmo ao 
«spirito o tempo de medir-lh«s a extensão , e vem de improviso eohfundir , 
todos os cálculos. O que acouteceo ? A nação , apenas se lhe aponta para i 
> cprôa imperial , como para o emblema da conciliação , quer que jâ e jâ seja 
posta sobre a cabeia do augusto joven , como o meio de ver o termo desses 
eclypses intermináveis dos governos., dessas lutas que tem compromettidi) 
o governo representativo em nosso paiz, tornando-o csteiil e incapaz de 
iazer a ventura da nação. 

Ha dous mezes, outra vez o repetimos, a repulsa .de maioridade era 
possivel por esse meio. Hoje , porém , o não he , depois dos importantes | 
successos occorridos no senado , na camará temporária e na massa do paiz. ! 
Sejão quaes forem os inconvenientes da n^y^da , nds não os desconhece- 
mos, os da sua regeiçãp serião todavia incomparavelmente mais desas- 
trosos. Depois de perdido o prestigio e influencia moral que lhe tirou a j 
questão actual , depois de enfraquecido pelos graves embaraços accumula- 
dos durante huma longa minoridade , que força , que recursos restarião ao 
governo para fechar o passo á torrente da opinião ? Não seria isso expor 
talvez o Brasil a ser despedaçado pelas revoltas , e o trono imperial a ser 
inaugurado sob os auspícios fataes das dissenções civis ? ? Não : nós espe- 
ramos do patriotismo conhecido do regente , do mÍDÍsterio , das augustas . 
camarás , que , com a urgência ^que reclama a crise , promovão a imme- 
<liata reailisação do único meio q^e na actualidade pdde salvar o paiz. 



Na sessão de hoje , da camará dos Srs. senadores , o Sr. Vergueiiy> res* 
pondeo aos argumentos do Sr. Y asconcellos , o qual , na sessão desabbado» 
dissera que elle também queria que fosse declarado mÀor S. M. I. o senhor 
JD. Pedro H, mas com a condição de que previamente se organisasse o paiz, 
86 fizesse huma lei creando hum conselho de estado , se reformassem os có- 
digos criminal e do processo, se restabelecesse a disciplina no exercito,* 
se emendassem os defeitos da legislação da fazenda. O Sr. Vergueiro pon^ 
xou que, se até agora o goveino regeucial uão tem podido orgauisar o paii» 
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muito menos o poderá fazer nas circumátancias actuaes , quando reinão tan- 
tas desconfianças e tantas dlTÍsSes , quando o poder se acha tão enfraquecido 
e quasi paralysado : que o único meio de produzir a confiança e a reconcilia- 
do , e de restituir ao governo o prestigi* que deve ter , consiste em procla» 
mar primeiro qué tudd «i maioridade desde j&; e que entSo, nomeio d» 
enthusiasmo geral que excitará a exaltação uo joven* monarcha ao trosir 
imperial, pa8»urá5 com a maior facilidade todas as medidas legislativas de 
que o paiz precisa; que não he pois a organisa^SLo do pai^ hum meio para 
âcançar a maioridade ; mas' que, pelo contrano, he a maioridade o unie# 
mdo de poder organisar o paiz. 

Âssegura-se-nos que na sessão de hoje (terça feira) será apresentado o pa</ 
recer da commissão especial incumbida de indicar os meios para se procla- 
mar a mai<Aridade ,de S. M. I., e que hoje mesmo será ultimada esla 
questão. 

Gonsta-nos que, em huma reunião extraordinária de deputados e senado- 
res , que tivera lugar ante-hontem (domingo), se pronunciarão fortemente & 
' favor da maioridade os Srs. Aurelianxo e Honório Hermeto Gameiro Leão; 
e que o Sr. Clemente Pereira insistira na idéa que já produzira\na camará 
neste mesmo sentido. 



Ânte-honie , S. M. I. , tento ido assistir ao Te-Deum na capella impe- 
rial, foi acolhido, ao entrar e s|^ir do templo , com numerosos vivas á 
maioridade , pelo povo que alli se tinha reunido para esse fim. 



CAMARÁ DOS Sks. DEPUTADOS. 

SE8SÁÕ DE 20 DE JIÍLHO DE 1840. 

Presidenea do Sr. M. de Btito. 

Indicação do Sr, Limpo de jíhreo aóbre a maiêridade. *- Se» 
querimentodo Sr^ Galvão^ propondo que por iieelatnaqão se 
decrete já a maioridade de S, M. I. •— Mwa indicação dá 
Sr, Ribeiro de Andrada^ e projecto de re8olu<;ão eóbreo mes» 
mo objecto. — Discussão calorosa — Prolongados vivas dais 
galerias á maioridade do Sr, D» Pedro 11, ^^J^omeaqão da 
commissã o especial para offereeer com urgência a medida que - 
lhe parecer mais conveniente sobre a maioridade, 

A*s. 10 horas da manha he tal o concurso dos espectadores , que at . 
galerias não tem espaço bastante para accomoda-los. 

O Sr. Limpo de Abrbo (profundo silencio , movimento de curiosidade) 
declara que , cumprindo a promessa que fizera na sessão antecedente , vem 
ÁpreAentar huma indicação para que se nomée huma commissão especia 
que offereça com urgência a medida que mais conveniente parecer sobre & 
maioridade de S. M. I. 
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. Obsenra qpie podmriá ftoftantai Imivi prpjiMio ie molução para ^ Jf 
^elibei^asse jára BMmidaa», bí^ não o ma por não (|Ber«r evà negocio w 
gcinte tomar a i]iioiatÍTa;^vaDbie(iMlo, por n^o parecer que ai (uiet ãR^ 
far a floria '4es6e ae(o« <|iianáo aliáo €«(& aonveiicido que agjozia ^ 
«>bi roftultõ fl« coBimnin a ioda a eaaank (ApoindaB,). 

Propõe a nomeauSo 4e íiodia oonimiMão especial, por fte j^arecet oòi^re*! 
iUente adoptar a raarelia ae|;ijúda , em idênticas oircmpsUnciaa',. peia t»f 
MfSn doa deputados da aaçio per iugn^sa » qiuuido tratou de deéiáiar idimÍ 
• senhora D. Maria II. 

Além disto f ha outra rarSo para propor antes a commrssão especial j» 
ue indicar que se encarrefpae do negooio a oommissSo de constituição , e 
ié ser ellcx>rador membro desta commissao. 

Igualmente reqúe i q^ue a commissâo dé o seú parecer com ii|genclA , it* 
tentas as circumstancias do paiz. 

^ Servindo-se das palavras de hum nobre senador , declara estar éonveú'* 
çtdo de que sd são considerações dê patriotismo , de que não he senão a toz 
«sturgidora^ da necessidade , quem reclMaa qnê S'. M, I. Mjà deckMdfr 
-lâaior. 

Observa que , quando se redama toda a adliesão do corpo legislativo è 
UTor de medidas para fifmar-se a tranquiilidadé do império, o meiO mais éil- 
caz de obter com promptidão essas medidas he a declaração da n^ldoridade r 
porque ha hum espécie de desconfiança , Bem ou mal fundada , de se darem 
íães medidas a Outro gotemò que não seja o do senftor D Pedro 11. 

Sendo esfa á sua opinião , todaVia deilara que reUpeitátft a decisão A^^ 
corpo iegÍ8latiTo, niTcerfeca deqtie'nSo tomara éeeis&o afgmns que 1M 
seja conforme â opinião do paiz. 

Lé-se e entra em discussão a segninte Indicação : 

'* Indico que se soiAâe biiBía oenaniasfio' espeeial,. composta de três 
joembros , para se offerecer á camará com urgência a medida que ilie pare- 
•«er mais convenienM aiAve a raaieridaáe de S« H « o imperador o senhor D. 
Pedro II. O deputado A. P, Limpo de Abreu, " 

O Sr. Galyaõ oppÕe-se â indicação , porque a julga inútil e prejudicial 
iAílil , porquê , depois á^ it^ tonga disoneâo , tpuA a ^u« teti harMl» Mut 
è objecto , crft que todos se aehio sufficienteflieBle 60Oiareeido8-;< • OTvjndi- 
^al , porque , k rista das oceurenciaa , ra>uta kom grande Ml tod«. a de- 
noxa na declaraçiio da maioridade de S. M. I. (}iíumeroaoê apOiadeê,) 

Éé ha três mezes o tivessem consultado, téría eorii a maior f/ánqtMea 
áéclarado^que não anhtda á decretação da maknidade, porqtíl» »eoar qMn- 
to «etiha a mais decidida adàesãa á pesso» do aenhov D. Pedro Uy e 
inhele por vd-lo dirigindo aaiiego^oe dio' estado, todavia ^ reeoBheço^Mi- 
bem que o artigo que fixa o tempe de sua minorídade he constitucioiíak 

Na crise , poi^m , em que agora considera aciíar-sè o paiz , julga m^ 
tensavel que Se porra husÉ véo sobre e artigo da eoBetitui^^ p m i yK a. 
«alvação do estado he supefior a todas as km. ÍApoktêMi) 

O St/ pRBswsNTB adverte ao fewbte oAÍAe» fW ♦ qa# estieia- diaoMtfo- 
3|e a^indieação do Sr. Limpo da AbMo f m pot isso pede %ae iião' se éagéê 
é^ questão. 

ÚÉt, ÒAlfAo jféóftfinuttndo) ^édafa qúe Hão ésta^ T^féOiáò pMt É 
discussão, porque seu estado morboso nem peimittía qtié tíéSse í tííltÊ^ 
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m*, n» y cmÊÊSoÊMàúAkáà fiit m IÍQb« de offfnefitr » iii4ÍQiiL<Qão 4110 «9 4ÍAm- 
ln, Y9Í0 , •fim á9.0Hki&&«e a eU» , • i^Smef^ Ivam. ^%«H«m«jftU) FM» VíP 
^esde j& se decrete a maioridade por acclamação. 

O Sr. BA9TQfl (pela ordem) , Tendo que as giilerias d9o p$i^em conter mi^ 
ill(peçt^dare«t pede ao Çr. presidente (^ue lhes permiita o ingresso no^ augi^- 
íjm àa, a^Ja das sessões » T^sto que ha precedentes de haver-se Isso pe^i^it- 
4Í^ ^ví outxaa occasiões. « 

O Sr. pRBsiDBMTB adverte que a exigência do nobre deputado sa ofpfe 

(Não obstante a advertência do Sr. presidenta , enirâo muitoa esp^t^%- 
«|9 piM%# aala 4m sessoea, porque nas galarias « ts^unaa e corredíorea ni» 
li^^pa^o a%4^ de^ccimAdo.) 

O Sr. Ribeiro db AMDRADa acha indifferente que a indicação do Sr. 
Ximpo de Abreo se remetta a huma commissão especial ,» ou que vá & do 
<<^psútuição \ e por Í9so não ter& duvida em votar por huma ou outra c(^4sa. 

Observa qu?, quando o paiz se acha em cxise, demorar he ferir ^ 
▼ontade popular, e então ne legal todo o acto que batisfaz a vontade 
^ nação , ainda que não esteja muito em harmonia c m 1^ marcha ordina- 
p^. dus corpos deiiberantes. Por esta consideração , manda â mesa as seguiu- 
^ indicação e resolução ^ que olferece como additamento á. indicação Sj^ 
%. l4mpo de Abieo< 

A aasembléa geral legislativa do Brasil resolve : 

" Art. 1.^ O Sr«D. Pedro II he declarado maior desde já. 

** Art. 2. ® Picão derugadas todas as leis e disposições em contrarie. 

" Paço da camará, 2Q de julho de 1840. — Rib&ro de Andntda. ** 

** Indico que a cemmisaio dft e«natitUii;^o.«cj« enca^zeipada de subníetUr 
á|ppr;ovação da camará o ofi&oio qne ae 4cve «lirigir a» senado, pedindo a reu- 
nião de ambas, fmxé. jtinias deliberasem «oibre o modo bmís expedito de jcolr 
iocar & M. I. o ^. D. Pedro II r» treno , e desfarte, como verdadeiros re- 
fDBiflnitantea da opinião puliiica» p^re« tef mo 4 crise actual , e satisfazeneai 
lao eniliusiasao e v«intade pr<munciada do povo. -r-iiiòaro deãttdruda. " 

£ntvão em disenssão conjunctanente coou a indicação jio Sr. limpo é0 
Abraq. 

O 6r. Limpo db Abreo crâ que o Sr. Galvão q«er mandar (luin rj^f^Aft* 
gi^to ; e 2 a ^çr ^siniji reservi^ a palavjra parfi ^po^s d^ leitura d^s^ re' 
i|;ÍiçiÍ9;i^o, ■ ' 

•Lê*8e o seguinte requerimento : 

^ Requeiro que por aoelamaçâo ao dtorete dcaie já a maioÂiade 4» 8. 
if . o seidior II. Pedio il imperador oonstitnmn^l do Brasil. — tífeiwào, ** 

< 4> 9r, Jt9Z9j|ii>B fo^ em |wrtn psla jijtfUca^ dp Sr, Liinpo ih Al^eo , 
«•fjBliBita ^liacte restante, porque nãp quer que sfi cf ée bif(^ (spuMPÍs9Í# 
«aopo a 4« $ 4e j^o , .f^ negocio qne não toca s<S.á c$iqpif^g> j^ 9fi j^vp ^ 
Ãifí,^ Jmoíio, ma^aim.tktpdpoBrasii. (4p<nVMÍa.) 

Tem ouvido fallai em grito da nação» ma8declar9.^qv^fí4Índa oniP WLiip > 

*im nmim^ my^^mpf^^fi^ mt^^ ^uji não Jn» ji f^s9^ié% g^4 9^°^ 
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tem a iniciativa. Não sabe se he Tcrdade , mas tem ouTido dxíer que se tem 
«andado emissários para as pioYincias, com o fim de agita-las, e procla- 

Hiar-se a maioridade. , jt -n a 

. Não reconhece legalidade» em nenhuma revolução, e so admitte que n- 
quem legitimadas quando a maioria da nação as approra. Entretanto , ▼« 
que a camará quer faxer humá revolu<^o ; e nesse caso quer que ao menes 
a commissâo que se pretende nomear não seja arrastraVia a dar hum fwe- 
eer precipitado , embora eHe orador em todo o caso considere a méúiM 
ille^il. 

Se lhe demonstrassem que o paiz ganhara com a rew)luçâo , era o pri- 
meiro a approva-la; mas^ não tem essa conTicçâo , e antes pensa que, se 
a camará quisesse , podia abafar o grito revolucionário. ^ 

Repete que vê na medida huma revolução , com a única diflfei«nça ç» 
ser feita pelas camarás e não pelo povo; e como elle orador soqiiéro 
imperador com 'a constituição , (apoiados) por isso Tota contia toda a me- 
dida precipitada^ 

O Sr. Alvares Machado observa que, na ultima sessão, o Sr. Carneko 
Leão , que havia iniciado o projecto da reforma constitucional , retirou^o 
com 08 applausos e eiithusiasmo de toda a camará. , 

Nota q\ie o lado a que elle orador pertence não se quiz aproveitar ao 
nomento de enthusiasmo , porque esse lado da camará quer convencer a 
mação e ao mundo civilisado de que suas deliberações são filhas do pa- 
triotismo ; e por isso se demorarão e offerecêrâo a precedência a seus 
«oUegas,. patenteando assim os vehementes desejos de que S. M. Lo 
senhor D. Pedro II tomasse as rédeas do governo , não pelo voto de 
h«m dos lados da casa, mas sim pelo voto de toda a camará, de toda ana^. 
(Apoiados,) 

Declara que por todas estas considerações foi espaçada para a 8«- 
líÃo de hoje a indicação do Sr. Limpo de Abreo; mas adverte que a deU- 
beração da camará não pôde prociastinar-se por muito tempo, porque 
as circumstancias^o paiz não soffrem demora. (Apoiadost) j tt 

Entretanto , não quer que se proclame a maioridade do Sr. D. Pedro 11 
tumuHuariamente , e sim com ordem e moderação. Desejara que , quando 
S. M. 1. subisse ao trono, o paiz se achasse inteiramente pacificado; 
mas considera que a tempestade só pôde ser afugentada pelo imperador , 
que só S. M I. p<5de fazer esquecer todas as desavenças e, ódios ; e , sendo 
assim , cré .que se não pdde desconvir da necessidade de declarar quanto 
aates a maioridade. 

Parece-lhe que o Sr. Resende deo a entender que se mandarão agitar 
as provindas , ao que responde que iperia isso huma redundância , por- 
que toda a nação quer que S. M. I. governe; e o que convém he que 
d corpo legislativo se ponha á frente davOntade nacional e a satisfaça, 
afim de evitar a revolução popular, porque o povo nem sempre vai ao fim a 
que se propõe pelo melhor caminho. 

V Adverte mais ao mesmo nobre deputado que ninguém quer q^*®^ 
Sr. D. Pedro II governe senão constitucionalmente , e que o pmsamento 
contrario jamais encontrará apoio nos bancos do lado a que elle orador 
pertence , porque esse lado da camará s<5 quer o- Sr. D« Pedro 11 com-a 
constituição. (Apoiados.) , .^^ 

Observa que a maioridade de S. M. L he já hum fecto , pois que hontem 
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grande concurso de poro o acclamou maior , junto da vontade irresponsa'» 
rei. Não refere este facto para que influa nas deliberações da camará ; 
nas quer que se attenda â vontade nacional. {NumeroBot apoiados.) 
' Adverte ao Sr. Rezende que não he conveniente referir boatos , porque 
muitos podia elle orador referir , s^não julgasse que são infundados. Pede 
fue 'se esqueção as odiosidades , que se discuta com calma , e se evitem ta 
lecriminações ; e obseiva que elle orador he o primeiro a seguir esse con- 
selho , esquecbndo-se de todos os doestos que sobre elle lanara o Sr. Car- 
sairo Leão na ultima sessão. 
Conclue, emfim , votando pela indicação do Sr. Limpo de Abreo. 

O Sr. Pbbsibbmtb declara adiada a discussão , visto achar-sena sala 
immediata o Sr. ministro da guerra para assistir á terceira discussão da 
fixação das forças de terra* 

O Sr. Albncar pede a urgência para continuar a discutir-se a indicação 
dd Sr. Limpo de Abreo. 
A urgência he apoiada e entra em discuasão. 

O Sr. Alvbs Machado ( pela ordem) cré que o nobre ministro da guer- 
i^f sabendo que a camará está occupapa da importante questão da maiori- 
dade , até eatimará retirar-se , para não embaraçar por hum só instante a 
conclusão de medida tão urgente, visto que, subindo S. M. I. ao trono , 
votar-se-ha sem discussão a fixação das forças. ; 

O Sr. Navarbo estranha a maneira insólita porque , no meio do enthu - 
síasmo geral , produzido pela magestosa questão que se discute, procura • 
governo paralysar a medida salvadora de se declarar maior o Sr. D. Pedro 
II , vindo o ministro da guerra , contra todos os estylos da casa , assistir á 
terceira discussão da fixação das forças de mar. Pergunta se alguém ha 
que não veja neste procedimento os últimos arrancos dessa camarilha pros- 
Mtuida , desse governo corrompido e infame .... 

O Sr. Prbsidbntb : — A' ordem , Sr. deputado! 

O Sr. Navarro (continuando) estou na ordem ; sim desse govemd infa- 
me. Quem não vé , diz o nobre orador, que o paiz não pdde continuar a ser 
governado por semelhante regente? por essa camarilha de ladrões de meias 
caras .... 

Muitas vozes.* — A* ordem ! á ordem ! â ordem! 

O Sr. Presidentb: — A* ordem Sr. deputado, senão lanço mão das 
medidas que autorisa o regimento. ^ 

O 'Sr. Navarro (continuando e voltando -se para o lado do Sr. Carneir« 
Leão :) — Vds atraiçoastes o vosso antigo companheiro fiel, (d ordem \ d 
ordem !) vós atraiçoastes o vosso chefe, (d ordem ! d ordeml) v<5s atraiçoas 
tes a deputação da Bahia, (a ordem ! d ordem !) vús vos tendes enriqueci- 
do de meias caras... (Os gritos de ordem, partidos de todos os lados , 
não nos deixão mais ouvir as palavras do nobre orador , nem as que o Sr. 
presidente lhe dirige. No meio desta confusão , o Sr. Navarro mr rie a 
mão no seio ; eindo o Sr. G. Martins agarra-lo, elle o repelle com hum úo- 
lento movimento do braço ; mas he no mesmo instante abraçado pelo Sr. 
Pontes Visgueiro. Assim abraçado , e acenando com hum lenço , dá vivas 



78 

k suúoridade de S. M. 1. o Sr. D. Pedro II. O imm^iso eonçum d* 
«nectadores , que occupão as galerias , repete os vivas , por huma maneirar 
mronáosia. O Sr. presideiite e os nobres deputados de ambos os lados iik 
iiia grítâo 4 ordem; mas os vivas á maioridade de S. M. I. abafavãoas 
tÍHÉet de ordem , e esta s<$ se restabelece completamente ao fim de ciof^s 
Minutos, pouco mais ou menos. O Sr. presidente faz então ler os artlg«i> 
4^ regimento que prohibem aos espectadores >dar signal algum de appron* 
^ ou reprovação , e continua a discussão.) 

O Sr. Ribeiro db ândrada. (pela ordem) adverte que o meio mais effi- 
eaz de se não continuar a perturbar á ordem he pôr jâ a votos a indicais 
4i Sr. Limpo de Abreo , porque assim se determina « .^^oestão. 

O ^r. Marinho (pela ordem) , depois de algumas observações que nia 
]iodemo3 ouvir , termina declarando que h% de votar como deputado , eaá 
Êfimo deputado , sem a menor sombra de coacção. (^Apoiados,) 

'O Sr. N. Macuado (pela ordem) está convencido de que o procedimeats 
4o Sr. Navarro níio foi resultado de combiõaçAo alguma, pois que o Sr. 
(impo de Âbreo deve estar certo de que a«aa ia^caçao lie approvadai 

.Ao Sr. Navarro adverte, porém, que |iem os gritos, nem os tuttultas 
fjuiÕ com que elle orador vote; porque , se acaso se persuadir de que A 
^mara quer £azer buma revolução , e lançar o paic no vórtice das rerolu- 
çDes , não a ha de acompanhar. , 

Declara que não he filho de camarilhas, {apoiados) que não reconhece 
Mmarilhas. fApoiadoB,) 

Julga que o' ministro da guerra veio por convite do Sr. presidente; 
intende que ha governo no pai2 , a quem cumpre respeitar o que não h» 
]|rostituido , porque se compõe de pessoas t^o honradas como elle orisdocs 
^Qmo qualquer Sr. dof^utado. 

O Sr. Presidente adverte ao nobre deputado que está fdra da ordem. 

* * 

O Sr. N. Machado declara que tem dito quanto pretendia. 

O Sr. C Leaõ (pela ordem) nota que não pôde haver questão de or- 
éeta senão quando essa questão tende a manter a ordem. Censnfa os' 
•scessos praticados pelo Sr. Navarro , e espera que esse nobre deputaSt^ 
«hamado ao pudor se cohiba de taes excessos. 

O Sr. Navarro : — Vocês he que não tem pudor., dep^utadoa de meiíui 
«aras. * 

O St* Presidente chama o Sr. Navarro á ordem , e o ameaça eom a 
liaposi^o do r€^mento. 

O Sr. C. Lba5 (continuando) declara que o Sr. Navarro não está ew 
«atado de deliberar , que era preciso fazer 'Se-lhe hum exame para verificai 
th podia continuar a deliberar. 

Observa que elle orac^or he talvez o, primeiro a desejar a maioridade de S. 
H. I. y a vei se assim se acaba tanto cinismo. 

Entende que he indispensável a calma , afim de que no gol^e de estiado • 
iKie 'se^Iga indispensável , le pEOceda cóm prudência. 
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Diz ^ue o^r. Kara^nro ehfífou ao «xciNflO de metter a mSo &q seio , pare- 
qfR4fit aoMMiça-kio com hum punhal ^ . . . 

O Sr. KATAftfto : -^ £a h« qoe foi amèa^a^o cota íkottdaa. ^ 

.0 Sr. C« Lbaõ^ (iComtimiaQde) .... mas que. , graqas a Deoa ^ ^anca 
im ttaior tcanq^iUidade do que Boa momentoa de p#rígo ; e q«ft » aa^re 
éspatado |>o«oo Tacrari em tlraf a fida a hum corpo doento. 

Adverte one ò coq^ legiaiaUvo deve proceder com a maior eafapa e 
oifcarospec^o, para distinguir as suas deliberações das que o pove ioma 
àtt^aças. 

fteqoér av 8r. presídento que mantenha a ordem; e que, ae kité Ée 
julga com força para mantê-la , resigne a cadmra a quem seja capa* de 
a laxar. 

O Sr. Presidente declara ao nobre deputado que tem a derida aòra-. 
grau e energia para manter a dignidade do lugar que occupa, (numerosos 
sgfoiados) e que não he por falta de esforços e coragem da sua parle qlie a 
ácdem tem dei3Lad9 de manter-se. {Numerosos apoiados.) 

O Sr. Fachbgo, em gramde parta, foi-prevenido^ pelo Sr. Cameira 
Lefio» flMS^ deseja , sXém disso , qn% o regimento se campeã , e que • leointa. 
la òamára não continue a, estar oceapado por espectadores. 

O Sr. Prbsidbktb adrerte ao nobre deputado qu< quando o Sr. Bastos 
«kig^o ^e 00 facilitasse o ingresso aos espectadores , elle lhe daelatára 
fae o regimento o prohibla. 

O Sr. G. M4RTIMS pede a leitura de dirersos artigos do regimento e he 
Sfttíirfeito. ^ 

' O Sr. Mariwhq : -^ Se o Brasil inteiro hovTesse assistido & êiseassão , 
aSo pediria fk palavra » qu» ad pedio afim de ▼erific«r os factoa , para que 
Bio appareçâp desfigurados. 

Pensou que depoin de sabbado a camura já não tinha lados ^ e que iodos 
estava o acordes. Defende ao Sr., presidente da increpação que lhe fez o 
&* Carneiro I^eão , e lamenta que os nobres deputados que querem manter 
a ordem aejio os primeiros a lançar insinuações , como o acaba de faaer a 
3r. Nunee Hachado, dando a entendei que o procedimento do Sr.,Na- 
T«tff o era efieito de hum plano. 

Adverte que o Sr. Navano nunca- pertenceo k opposiç^o , sempre fez 
farte da maioria ^ e que s6 agora se deshouve com eUa « e iato declara por* 
que quer que o paiz o saiba. 

Quer que o paiz todo saiba também que a oppoéição veio hoje de acorde 
a ligar-se , a conciliar-se com a maioria; o nota que» não costumando n^mca 
os ministros assistir & terceira discussão das propostas ^ o procedimento do 
ministro da guerra , vindo assistir á terceira discussão , quando se TC&tilava 
huma questão tão vital , induz a suspeitas. 

Ò Sr. Andrada Machado censura a injustiça da increpação do Sr. 
Carneiro Leão ao Sr. presidente » porque este tem bem cumprido seus de- 
veres. (Apoiados,) 1 

Censura também a vinda do nobiie ministro da guerra para assistir á 
eirceira discttssao da proposta , embora o Sr. presidente o houvesse , com 
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devia , convidado , visto n^ão costumaren nunca os ministiofl kssistir & ter* 1 
ceira discussão , supposto sejão sempre convidados. 

Não deseja que reappareçSo scenas i^aes ás que se pass&T$o na sessÃo de 
hoje, e espera que níío reappareção também as insinuações pérfidas que f<»So 
lançadas sobre o lado a que pertence. 

Declara que o nobre deputado o Sr. Navarro pertenceo sempre t 
maioria , e não cré nem a este nobre deputado , nem ao Sr. Garoeiío 
Leão nas imputações de ameaças de pimhaes , de que reciprocamente tt 
queizão » porque julga isso indigno de num deputado brasileiro. 

O Sr. B. Pedroso deseja saber se no regimento não ha outros meios de 
manter a ordem , visto que o Sr. Navarro lançou mão impunementede 
hum punhal , e pôz as mãos no Sr. Gonçalves Martins. 

O Sr. Presidente fa2 ler alguns artigos do regimento , e declara que 
está de acordo a pô-los em execução. 

Ò Sr. MoNTEZTJKA uão quer tomar parte na questão de ordem, e simni 
de urgência , se alguém a combate. 

Nota que a camará deve fazer saber ao paiz o qnue se pa«»ou na can, 
e que as galeria^ se portarão com o maior commedimento /respondendo 
unicamente aos vivas á maioridade de S. M. I. , qúe forão dados por hom 
senhor deputado. Faz algutUas outra^ reflexões , e vota pela urgência. 

.0 Sr. Pontes Visgueíro não p<5de convir na deshonra de se attríbmr 
ao Sr.- Navarro que trazia hum punhal , quando elle orador , agarrando-o, 
vio , como toda a camará . que não tinha mais do que hum lenço na mio. 
Diz que pdde bem ser que alguém traga punhal, mas que não he certamente 
o Sr. Navarro. 

O Sr. Lopes Gama louva o povo das galerias , que entende haver^se 
comportado muito digíiatteente , {apoiados) e faz algumas reflexões em 
resposta ao Sr. Montez tyna. 

■ O Sr; Limpo de Abreo observa que esteve por muitos dias em discossSo 
o projecto do Sr. Carneiro Leão , e que o setf autor o ]'etirára , sem que a 
opposição tivess^ a menor parte nesse facto , ^u houvesse até então appare- 
bido a menor agitação. 

Nota que todos desejavão anciosos a maioridade do Sr. D. Pedro II, 
mas socegados ; e que depois de retirado o projecto as discussões se toiair 
rão calorosas, sendo aliás certo que o govemb tem na constituição meios it 
que a camará ha de obdecer, se quer obstar á discussão v como parece. 

Expõe os factos como até hoje se tem passado , com o fim de {irovar qiijft 
a opposiçaõ se tem portado com toda a calma. Faz mais algumas reflexões» 
6 termina votando pela urgência. 

Dá-se a urgência por discutida, e he approvada; e bem assim se approTS 
a indicação do Sr. Limpo de Abreo. 

Procede-se á nomeação da commissaÕ especial. 

Resultado da votação : 



O Sr. Ramiro \ . 49 votos. 

O Sr. G. Martins 48 

O Sr. N. Machado 47 

O Sr. L. DE Abreo 44 

O Sr. AuRELiAMNO 44 

O Sr. A. Carlos../ 42 
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Fica portanto a commis^aS composta dos três primeiros , aos ^iiaes lie 
remettida a indicaçaS do Sr. Limpo de Abreo , o , requerimento do Sr. 
Gáiraõ e o additamento dq Sr. Ribeiro de Andrada. 

(Deêpertador de 21 de Julho,) 

— 21 de jnllio — A sessão deste dia foi exclusiramente consagrada & 
questão da o\aiondade, como se vé^do seguinte «xtracto : 

8BMAÕ BB 21 BB JULHO BB 1840. 

Presidência do Sr, Marcelino de Brito, 

SviíHABio : -^ Resoluçfto offerecida pelo Sr. Andrada Machhdo, 

dedarando maior desde já a S. M. I. o Sr. D. Pedro II. — 

Parecer da commiss&o eapecial , propondo que se convide o 

senado a nomear outra commissão, para que, unida a da camará, 

I se occupem ambas da medida que parecer mais conveniente 

' spbre a maioridade — Adiamento deste parecer, e adopç&o da 

urgência da resolução do Sr. Andrada Machado. ^ 

I 

: O Sr. Am DBADA Machado pede que a illustre commissão apresente j4 
o seu parecer sobre a maioridade de S. M. I. , visto que o estado do paiz 
i o exige ; e nem admitte que ella se possa desculpar com a transcendência 
I da matéria , porque, com quanto seja na verdade muito transcendente, to- 
|daTÍa, tem sido longamente discutida. 

I Julga indispensável que quanto antes se tome essa medida, â vista da 
I ansiedade publica , e porque cré que o governo actual não tenl já a força 
'inoial necessária para continuar a dirigir 08> negócios do paiz. 
: Além disto, vendo o empenho com que se procura desfigurar os factos , 
^cêa que qualquer demora possa produzir alguma alteração no socego pu- 
[bUco. Refere que o chefe de policia, ao saber do que se pasmava na sessão 
da caiíiara, abandonou a presidência do jury ; que hum continuo do sena- 
^do teve o desaforo de ir affirmar na camará vitalicia que tinha visto hum 
:pnnhal na mão de hum nobse deputado ; que o ministro da justiça mesmo 
'não duvidou faltar á verdade iingindo-se doente para ir ao senado , ao mes- 
mo passo que não esteve doente «para apresentar-se na camará, onde aliás 
'São tem vindo desde que entrou para o ministério. 

, Entende que hum ministro que assim procede não p^de mais ser acredi- 
.tado; e por isso, e por outras considerações, protesta que, se a commissão 
i&ão apresentar hoje o seu parecer , eile orador apresentará amanhã o 
lirojecto declarando maior a S. M. imperial , porque entende que esta me- 
dida não pode sob pretexto algum demorar.se , e vê com áurprèza que se 
Áão acha na «Misa nenhum dos mtmbros da qpmmissão. 

! O Sr. C. Leaõ deseja também que este negocio se decida quanto antes, 
íspede ao nobre deputado por S. Paulo que, se está resolvido a apresen» 
ftar o projecto, o faça já, afim de que a camará ponha termo á questão. 
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O & AiroBAit^A. HaCs^do man^k & mesa o «e^ointe profecto dai 

lu^ão, ^ue lie apoiudo .: 

** Â assembléa gerallegi»lativa resolve: ' 

^ dúi%D«itâaii4 & JC l. «.^i. D. Pedro II he desde jâ declarado maior^ 

— Andrada Mach€tdo, ** ' ~ i 

^ 9r. ãltá-rcs Macrícdo pfede a urp^nciá para que a resolaí^é ^ntiéS 
jâem discussão; « ao mesmo temptè pede ^ue kaj& rtítstí^iiomià^ -^tsí 
todas as que se houverem de fazer sobre a tjuestão da maioridade. 1 

A urgência he a|M4ajda e «utra em difoussão. - 

O Sr. Dantas ' oppõe-se á urgência , porque entende que, tendo a ca*^ 
mara nomeado hum a com missão para se occupar desta matéria, nenhui 
outra deliberft(^o deve tomar setíi qiiè a comrmis^ apresente o resultac 
úe seuls trabalhos , que cré não se deverão limitar »5mente á decretação 
aaiioriãade, nas tàmbeon a, maixsar a ddtsçio de S. M. L , setted^es ^mmÈOi 
a eneação de h«m conselho ; e j^oitauto :vota coat£a a urg^tti^ia» 

O Sr. ANDáAVií. lá-AX^BASí^ adverte ;^e «preseittti9U avesc^n^^ ]^i^^ 
«Sn. Oanieiro I^eâo lhe ipeàâo tqoe^âjieiMe* 1 

O St C DA CufTRA qfier9ibb'er se o povo 'ítuminense 1^ ã& lib^rdadd 
4e SelX\m3r , pois que não sabe orar no meio do tunuHo. Ndta qu» ia«NiieriaÍ 
6olye que se pretende delibeaiar he muito grave , e. julga portanlo «pntdentM 
quesedé algum espaço á commisslío para medita-la. Pede ao nobre deJ 
putado por S. Paulo que seja o primjÈáro a dar o oxojOiplo da pnid«ucia«1 
liao tratando de abcélerar a dacisrio de negocio de àlo grande xmpoiítançia a 
c tecmina votando contra a urgência. * á 

O âr, <&B«BiraB «Btstenta an^teesúdade de«e«9pQxar jielo sogaltaiio doa 

trabalhos da commissão , -e vota xsootfa .a urgência. ^ 

j 
O Sr. N. Machado declara que teve o maior prazer quando , ao entracj 

na casa, soube do que se discuda., .potque se persuade que., á Viefta -^itoffl 

. lurocedimento, 'reoohhecei'a o paie como a opposiçaS cumpro os .seus pr««j 

tèiftos. J 

Attribue «este procedimento a ntíõ estarem talvez satisfeitos com a tteil 

^ão da commissio os nobres deputados da opposição. Declara que a .o*^m^ 

laiss o quer meditar sobr« o negocio^ attenta a sua gravidade ;.e que iftaisi 

iacil seria a eile orador deixar de ser meml>ro da commissão do ^ae sro^ 

«eàfir com precipitaçHO. Adverte que não se julga em estado 4e coaoi^o '' 

« que se illudem completamente os que pensarem o contrario. 

O Sr. RiBBiRo DB Anobaída uSo «st& ooacto, niem <rê qne 4%iMa 
«t^ja ; e adverte que n&o ha força alguma que o ponha onrieittHlo d* 
•oMn^ão , do que te^e jâ ocoasiiie de "diir patotas, sendo iieito qu»^ 
oetftMnuio >&e swsoeâease, não «eeitaria' o mandato, 

SfUtende que, se ha contraâicçSo , >não iie da voppoÉi^te v /jossim ^áO' d^c 
0fpoál^ 'que pódio aapresentaçSodopiK^eett}. Nem<«é qite»ooai<.ei 
cedimento se faltasse á. dignidade da^omisAlBsr^ ; e quandbMninJbflM^i 
lado que nomeou a commissão tinha partido a supplica. J 

Pergunta úuem disse que não lie da confiauj^ da camará a jcaiinftia8ã% jfdÊi 
^eielle orador wt& convencido que he da oofifianj^ %da casa«tuto.« ' 
ella approva. 
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Tóta poitanto pela urgência, visto ^ue partia às^ maioxia a «upplica da 
^esentação do projecto. 

^' 9r. C. LbaS ftbswra que se tem pr<aDiira!do enDinsíasnmr or poro sem 

pMuwiclada. Defende ao nobre ministre da jvstíça , flizendo Ter qve eifo 

■" deo parti de doente* ao senado e sim deixou de ir I& assistir á discussfio» 

j. Tir assistir 4 da camará, de que he membro. Explica que com effieito 

io que se desse, quanto antes, huma solu^fto ao negocio da maio- 

ide ; naa diesde já- declara que ha de Totar contra a resolução do Sr. 

idrad» Biaduulb. 

Sr- Vbxoa PssaoA pede ao Sr presidente que faqa manter a ordem, 
de qua se são repi^io as scenas das sessões antecedentes , finaencEo 
oue o Sr. Navarro se cohiba e se condusa dentro da casa como eoft- 
4-dignidada da mieama» casa. 

^ Sr. Natabro cré-poder repetir que nos dias de perigo não foge ; 
tem Bastanie coragem para repellir invectivas ; que nunca pertenceo 
ibs, como o podem declarar ambos os lados da casa 

Sx. V. Pbsboa : — Ninguém o quer. 

8r. Njê^raB&e (continuando) observa que o oensurão de dar vivas a» 
monarcha, e que quem disto p censura he hum poder derrocado qua 
^, ainda nos ultimes arrancos, embolsar algumas patacas. 
'rrgunta ao Sr. presidente se algum artigo do regimento prohibe que 

^utado possa terminar os seus discursos dando vivas a S. M. I. , poiv 
«Ue orador, em alguns discursos primei idos nas camarás francezas, tem 

qp» oft osadore» os terminão com as palavras-^ f^ive le roi^^e a 
lícjJiOy quiaera também terminar dando -«ivas a S. M. I. 

Sr. PlcBSiDBNTE advcrtc ao nobre orador que o regimento prohibe 
os.oradores se apartem da matéria que se discute. ^ 

Sf. AffiTiiunf^ Machado , se a commissio quer amaidiã' apresentar o 
er, netinhi. a urgência; mas» se o não apresentar, faiá todos os dias 
nqiierim«nto de urgência. 

Sr. Faula Cândido nota que alguns Srs. deputados votão pela maior 

le porque entendem que o- artigo não he constitucional; que outros , 

Bsto reccmheção que o artigo he constitucional» todavia votão também 

naiondade, porque julgão essa medida indispensável nas cir «^unistaB- 

em, q|ie se acha o paiz ; e <^e. outros, finalmente,, entendem que a mar 

' aS o he necessária. 

ilúce destas observações , persuadindo-sé que a maioridade deva ser 

ida como opinião do paiz, e não de hum grupo, pede q^e os Srs. 

dos àe ambos os lados se unão e discutão com calma, único maio 

|ua entende poder conseguix-se que.sa obtenha, annaaimidada na.iaa- 

ioma haja. de tomar.-se. 

n. ItiiiPO DB Abre o observa que o Sr. Andrada BI achado quer da^ 

:. da uiigencia^ se a commisaâo quizer dar amanhã o seu nkirecen 

»1l^ que sd' podem ser interessados em promover a perturoa^o aquair 

^que se oppozerem á maioridade ; mas, pela sua parte, protesta o ns^ 

;oraièofi ^ aSjo sa cuuwdk a outra (batça qu^ não aaja a dkmtÃo^ fede 
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que se eyitein recriminações, afim de que se possa discutir a matem j 
a cainha que sua importância exige. 

O Sr. Kakiko diz que o nobre deputado que o procedeo acaba da 
dispor a camará para que elle orador possa apresentar hum reqnerii 
da commissão, que pateq.téa não se haver ella descuidado do ' 
tante objecto de que se acha encarregada. 

Lé-se o seguinte requerimento : 

" A commissão epeciaL, encarregada de offerecer â cam&ra e 
urgpencia o que lhe parecer conreniente sobre a maioridade de S. 
o imperador o senhor D. Pedro II , entende que , sendo a mater' 
. que tem de occupar-se sobre todas grave e ponderosa « conriíia 
ouvida ser coadjuvada por huma commissão d« camará vitalícia , como 
algumas circunstancias Úm sido sbservado ; e, em consequência, ' 
commissão de parecer que com urgência seja o~ senado convi' 
nomear do seu seio huma commissão especial que tenha de occu] 
com a desta camará de hum objecto de máxima importância. 

" Paço da camaia dos deputados , 21 de julho de 1840« — Rawà 
Oow^alveM Martins, — Nunes Machado, " 

O Sr. Pbesidbmtb pergunta ao Sr. Andrada Machado se conWa' 
retirar o requerimento de urgência, afim de que entre era discussão O 
recer da commissão. 

O Sr. Andaada Machado desiste da urgência; e entra em discuii 
parecer da commissão. 

O Sr. MoNTBzuMA ainda não teve em sua vida hum so moment 
coacção ; e faz esta declaração por lhe parecer que vem a pelio , vista 
se insinuado que ha huma foiça que procura pôr em coacção os repr 
tantes da nação ; mas, declara que elle orador não vio ainda hum ià 
que faça suspeitar essa coacção. 

Observa que nada tem havido do lado a que pertence oontra ar I 
do regimento ; e se do lado opposto tem partido algumas insinuações i 
tem comtudo partido também hum s<5 facto que induza a coacção. 

O que tem visto são provocações, filhas de tempos remotos, e teni 
mais ao podei executivo e ás transações honrosas do que occurrencir 
lamentares. « 

Observa que ainda se não vio na capital do império o povo correr, 
tanto afan a presenciar a discussão ; e não p<5de crer que dessa coni 
cia se possa suspeitar a coacção, porque isso só prova o desejo de v< 
minada a mais importante questão de que se tem occupado o corpo 
lativo ; he huma prova convincente do muito que se interessa o pov< 
sileiro pela maioridade do Sr. D'. Pedro 11. {Numerosos apoiados.) 

Entende que a questão de constitucionalidade cahio desde o' instan 
que o Sr. Gai^neiro Leão retirou o seu projecto , pois que nessa oo 
declarou que seus amigos o não approvavão. A não ser assim, cré fer 
que alguém assignaria o projecto e o ofiereceria no momento em 
retirado. 

Reputa' hum bem a concurrencia do povo , porque julga preciso 
ouça os seus mandatários, (numerosos apoiados) que venha presenciar 
discutem, votão. (Numerosos apoiados.) 

Faz justiça aos sentimentos dos nobres membros da commi8sio,1 
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erte-lhes que he preciso que na tribuna se evitem todas »8 insinuardes 
lua podem ser perigosas , sobretudo quando elle orai or , á excep^^o da 
Âencia de espectadores, não yè seníio calma e tranquillidade. 
T^ndo a matéria sido longuissimamente discutida , âca aturdido ao ou- 
iium nobre membro da commissão declarar que he ainda preciso pre- 
er a graves e maduros exames. 
Entende que a commissSlo nSo deve misturar a questSo da maioiidaxle 
a de dotarão ou creaçSo de conselho, que são objectos secundários ; e, 
ta esta distinoção , cré que nenhum motivo ha para demorar-se a decre* 
o da maioridade, sem que seja preciso intervir nisso huma commissão 
senado. 

Consta-Ihe, por pessoas fidedigi^as, da intimidade do regente, que o go- 

o não tem força moral , e sò existe de direito. Nota que todas as tran* 

mercantis estão suspensas, que todos espera o ver decidida a quês* 

da maioridade; que o mesmo governo tanto 'reconhece o estado de 

halia do paiz^ que suspendeo a partida dos paquetes de vapor ; e poú- 

na agitação que ptfde ter lugar nas prbvincias, chegando -lhes a noticia 

Cxstado em que se acha o governo , sem chegar ao mesmo tempo a noti- 

de estar decidida a questão da maioridade. 

J^ox estas considerações entende que o negocio não admiite protelaçio , 

Ota contra o parecer da commissão. 

Ao nobre deputado por Minas , que suppõe fictícia o enthusiasmo do 
o , pede que olhe para as galerias, e as verá apinhoadas não de mexçe- 
os^ esim de cidadãos honestos, de negociantes e proprietários, (Aii- 
_. 0903 apoiados partem da camará e ao me^mo tempo das galerias.) 

tÚ Sr. Pbbsidemtb reclama attenção. 

Sr. MoNTEzuMA, (continuando) pede que o nobre deputado attenda 

ciedade^ com que todos os cidadãos que, por falta de espaço, não po- 

I presenciar a discussão, perguntão nas rufts se já está decidida, a quês* 

'da maioridade; e que então se convencerá que o enthusiasmo não he 

cio. 

iO Sr. Gonçalves Martins declara que não tem as precisas relações 
saber o poTo p que quer ; e, além disso, he deputado da nação , e ha 

representar a província da Bahia, que o elegeo. 
; Declara que a commissão não pôde proceder com mais celeridade, e que, 
;a camará não está satisfeita, dispense a mesma commissão, e proceda 

tSo com mais precipitação. 

O Sr. Lopes Gama declara que , longe de estigr coaçto , foi hontem o 
meiro a elogiar o povo do Rio de Janeiro , pela moderação com que 
assistido ás discussões ; e nem cré que se possa fazer a mais leve cen- 
ao enthusiasmo com que respondeo aos vivas a S. M. I. , porque nada 
parece mais natural e justo. 
FAo St. Montezuma responde que os deputados nlo representão as opi- 
8, e sim os interesses do povo, como he doutrina corrente entre os pu* 
tas. 
Beprova as recriminações, e diz, com o divino mestre, que quem sejul- 
rinnoccnte atire apedra. 

Ciê que nada se ganhará com a nomeação da commissão do senado ; e 
X isso TOta contra o parecer da commissão. 



I 

[ 



$6 



i 




O Sr. 0lxvsie4^4 lon^e dever «aotivos de coac<;ao, ftdmira que, 
Hfita^o tão únppr^te, tenh^ havido! t9V4aha caímn na camarm e 
galerias. 

iEuteQdd que os excessos de hontem são obta dras transacções e 
^e nada tem de covimum com a qpestrto brilhante que se discute ; q 
tes, se fosse malicioso, diria que de propósito se havia motiviado esRa sr 
liaria dar azo a acreditar* se que ha opposição ao governo do senhor 0. 
^0 II. {Numero8Q$ apoiados,} Vota contra o parecer da cominissãp, e 
jnpienta que ella leve a tanto e^esso a si^a prudência. 

O $r. OiTONj vota contra « re4^uerimento da commissão, por e^ar jpiB^; 
suadido de que as palavras do mesmo requerimento exprimem mais áo 9gÉ 
4 priíneira vi^ta parece. I 

Combinando a pretençSo da eommiss<ta com as expressões doâ Sr». Kit-| 
nes Machado e Pautas, o nobre orador se persuade que ha inte^^o ^ 
l^ocraatinar a decisão sobre a maioridade. 

Qs factos pasecem demonstrar- lhe que o govemOr agarrado iis p^st^u; |l| 
11^0 pleitéa a maioridade, que reconhece estar em grande maioria na oó^ 
eontenta-se com espaçax a medida, até que passe a crise eleitoral. PergmtiSífc 
se até 7 de setembro ou até 2 de dezembro he que S. 1|. l. adquirirá 9 f^j 
peries^ia necessária p^ira governar. 

Não sabe como nas conferencias houve poder que fizesse fíf^r o 
líunes Machado ao 3l^ {lamiio , â vista do modo por que ha tão poii< 
tempo ^e aggredião. 

Falia da nomeação do Sr. Árgollò para presidente da Bahia , e cVé qiw ^j 
governo por muito tempo iUudio a iilustre deputaqão da Bahia , oceuitaa^i 
lhe essa nomeação. * í 

Nota que o nobre ministro da justiça , não tendo vindo-a BemlMiiàa trorf o» 

e«|BcsBe»ta8acr ho»tei» na casfi paira voAar ma «omn^issâo^ « a» mesmo (ea^mj 

lieiíixesse na algibeira a liâta d« hvuQ noJi>f e depiitado pfMr« a sl^eiçã^ 4ij 

«Mama «oministíão , par^e^^-Jàe %aeiikl v&taçã« ^m devir» adq»»t.trr nJ 

«fio temd^ eoBBf areeido 4 sessão o votanteti. % 

For estas e outras considerações, entendendo que a questáo da maietvúMI^ i 
fie deve separai de Qualquer outra , e deçid|r-se promptamente, vai mand^ 
mesa hum requerimento , tt^m de queee restabeleça a urgeneta ét% oeaoiíicl 
dlo Sr. Andrada Machado , ficando adiado o requeiimeate da rnmmíiii 
IP ara ser tomado em consideração depois do decidida a questão da miéofi 
4ade. * 

Esto reqiaertmento he apoiado e entra «m éifleosa^^o, 

O Sr. Tosta vota contra o requerimento , porque o julga extenpporaQeo ^ 
^ porque entende que a mec^da dacommisaSo , aUm de eofiveniesrte , he em 
todo conforme com a indicação do 8r. Ribeiro de Amdrada. Eçtra era i^* , 
jgamas explteaçíiel a respeito da nomeação áo Sr. Argotio, de^araado ra^j 
"tíS^ houYo nessa nomeação nenhuma iraiçHO da parte do n^xiáieilo. j 

O Sr. Kv««á MAeiUD0 ioeUfiea o proeedimeot»- àik gftwmimtfo » e ^^^^ 
wtopite» o a4ia««»t<^ proposto pelo Sr. Ottofti. ^ 

O Sr. BjBEiiio JMS ÀNDiuiXA. ol)seiva qne o povo q^ MV>^, òiík^íS^A 
^Eerce he o da capital, e que disto ha exemplos na pqssii historia « ÇO^ 
o a^estãç o acto da independência e i^ revolução de 7 dé ãbuí ,>f^ fl^^Ske» 
lirSo todas as províncias; e, portanto, crê pio |Mod#jf ^ mm^fmÊ^ 
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I» fon • ]»o^ B»a quer ^ tnaioridiide , quuido oé fictos dâmvni* 

ido «til* mdiea^io oom o puweer ic coanmadU», dnwmite 
le^pekstfa indum^o e» mister fastar iempo como dootpMra tenm* 
a questão da maioridade, pelo requerimento da commiSBãe te em- 
' AjiieipmB oonocúiao; «crê qrne^iaita máM iwtS» ^pmak t&ê pè^ 
aonttir ao requerimento da commis^aÕ. 
fu ftlgnmas outras reflexões, e termina Totando pelo requerímemte do 

t' vttbm. 

Sr. Sousa Fravco combate o adiamento, na forma proposti^ pelo éf. 
'i, é Tota pcAo requerimento da contmrissaS. 
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Sr. Alvares Mmemêxto ; -« Sr. pmídonite » h» admiíeFel «• inÉtait- 
I das cousas humanas neste mundo de esperanças e decepções. Qopm 
ria, Sr. presidenta, no fim da rotação de sabibado trtnisaicto , q«o 

^Mamos do obraçir-nos bqioconaosMwcoilesM, oo^qvaeajáeaoÉft- 

' )8 como amigos r • 

Sr. KATAKfto : — He rerdado. 

^ Sr. Altarbs MácHADo : -« Kds tanto coniavamos com a ooope- 
dtr ftosBos ^Begao , tme quásestos que Ibsoefli eltes iMf «Meros do mo- 
]tòla qual o Sr. D. Pedro li subisse ao trono: á vista disto, quem O M^Qi i 
Sr. presidente » que hoje apparecesse na casa o requeiimevto d& 
'^0 I não apresentando com franqueza e lealdade. . . . f 

\9t. l?«awo Machado : — A commiHsão Uffe íalto de françiooê o Ml- 

Sn átUNmaB' If âciuiDo : -^ . » . . liio wltoflMwadooo meiMror miaii» 

nSo ofireeeatasdo s ttoM», iSo' p rop oi áe op>ojooiD-4e lol 

a maioridade do Sr« O. Foér>o II , aom apiMoentando him loqoeii- 

que me permittixà& os illustros coUogas-^e qualifique de oophiomA 
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presidente , parece que he sorte de todos os governos nSo conhooor ft 
^ pttfetíoo lOBBie depcw ^o ee oekio em' tetra ; ho assim quo o govor- 
ÕisifiO X até o wottoMbo daoiio qoedo suppÁs q»o pedia- sulijugar m 
í 9t^ ínJteçiío dolle » o gotomo do Brasil wko coiibeee qae • no^» 
ao tú\»m wagiiii smonto pam o 8< I>. Foáfe U, ^ép9imiM 4a oolo » 

il 8r. pAÉftAMm^ft V ^ Atlisfi^o 1 * 

tab6lece-<oe ó e^ndo.) 

Sr. AlVARBS Machado : — Eu não sei , Sr» presidente , porqtw oo 

do poder irresponsável não pedem a^ esso mdadão ho^sto qsM dé o 

peso 80 anhélo nacional , e dirija a e^a caea hutt« mensagem Oom- 

tlBicando» «» iftkê <q<M o Sf . D. Podro ti io «éha^ttsis q«M iMnCo ètltili. 
para dirigtf os destinos da pátria « o que a pátrio toda reclama o go« 
dSs sua magestade. (fíumeroaoê apaiadoê no êalao , natpúUtiúê^ O 
fUmío de vivas o S, M. L asntmuadoê por nlgum minutos^) 
Sr.pRBsiDBKTB *. ^-> SUeucie ! silencio ! 

f Sr. And»ada Machado: — Sr. pxeeidente» digo V. £x.6egtloriik9 
^ <è tíõkÚiâSÁo fig ordeiti. 
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O Sr. Alvares Mílchado {com energia) : , . Brasileiros ! ordem ! 

(Ha muitos apartes que não podemos colher. O senhor Navarro leTantyl 
se e acena para as galerias , para que se contenhão na ordem. Os àpoiadwl 
nas galerias ainda continua o, apesar dos gritos de ordem, ordem, doij 
senhores deputados , e de^muitòs espectadores nas galerias.) . ' 

O Sr RizBNDB s OUTROS : -^ Não he com vozerias que se ha de ez^ 
quir o meu voto. 

Os Srs. Gomes Ribeiro b Dantas : — Tenhamos^ em vista a consti< 
tnição. 

O Sr. Alvares Machado {com yom muito forte) : — Brasileiros , 
perturbenios a ordem , não perturbemos a tranquillidade , prinçipalmeni 
quando se trata de huma questão tão santa e tão honesta. 

(Restabelece-se o silencio.) 

Hum Sr. Deputado : — Se querem fazer revoluqSo , fão para o camps^ 
de santa Anna. 

Huma voz nas oalbrias : -— A maioridade no campo da Honra ! 

O Sr. Presidente cofttinúa a reclamar a ordem, que finalmente 6S 
restabelece, . 

O Sr. Alvares Machado : — Injustamente nos mandão para a praça pa» 
bUca; não queremos fazer revolução : nunca tive parte em revolução a^o*^ 
ma: outro tanto não podem dizer os que nos mandão para o campo de Sffittt 
Anna: não ha de. ser em mim que hão de encontrar hum desses Graccholí 
improvisados : sempre mantenedor da liberdade legal e da monarchia , nSs_ 
serei eu que representarei na praça publica hum papel de Graccho impie*' 
visado. {Apoiados no salão e na$ galerias por algum tempo,) é 

O Sr. Presidente : — Silencio ! silencio ! {Muitos gritos de ordem n» 
salão,) * 

O Sr. Alvares Machado (depois de ter estado calado por algum tem- 
po) : — - Eu peçcf, por favor , aos Brasileiros honestos que nos ouvem , qos 
guardeih o silencioso respeito devido a esta casa , e que deixem a explosão 
de seus corações para apresentarem no dia em que o monàrcha subir ao( 
trono ; {apoiados J para o dia em que nós , com a lei na mâo , com a lei* 
na mão, repito, com ^ unanimidade de todos os legisladores , ele vemor*^ 
ao trono do Brasil o órfão augusto, cuja menoridade foi confiada â lealdade 
6 á fidelidade da generosa nação brasileira. {Apoiados no salão e nas gd' 
lenas. 

O Sr. Presidente : — Silencio! 

O Sr. Navarro : — Resignem este poder , tenhão brio ao menos. 

O Sr. Alvares Machado : — Bu tinha muita cousa a dizer , nias temo 
mover aflbctos. 

Senhores, a menoridade do senhor D. Pedro II não pôde continuar 
mais. 

O Sr. Navarro (com vehemencia e batendo com o pé) : — Não pdde. • 
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O Sr. Altares Machado : — A maioridade de S. M. nSoTpóde deâcar- 
'zada para 2 de dezembro , como se diz ^ue se tem em yista 



O Sr. N. Machapo : — Isto não he exacto. . 

O Sr. Alvares Machado : — .... por isso qne he mister que S. M. 
e juramento n^i assembléa geral : e se a maioridade fôr demorada até 2 
dezembro , teremos assembléa geral a esse tempo ? 

fO Sr. Natarro :— ^Sio trapaças que hão de cahir. 

O Sr. Alvarcs Machado : — O adiamento da maioridade para esse tem- 
seiia pois hum sophisma dilatório que teria por fim lUudir a vontade na- 
b1; e isto não he de esperar de legisladores tão amigos da erdem e do 
il. (Ap(nadoa.^ 
Porque se clama tanto contra as provas de anhelò da população que 
ouve ? 8e ella rompe em excessos , nds somos os que lhe damos o 
pio. 

'O nobre orador passa depois a combater o requerimento dacommissão , 
uido-o de industria moratória , de propósito imaginada para procrasti- 
a declaração da maioridade .de sua magestade imperial ; assignala os 
Tcs inconvenientes dessas chicanas e alicantinas parlamentares para 
Qorar huma medida que não admitte demora , que he reclamada pela 
ao inteira ; refuta os argumentos apresentados em favor do requeri- 
da commissão; e conclue o seu discurso declarando que sempre 
eroa que o x^idadão que representava a vontade irresponsável não per* 
o momento precioso de assignalar o seu desinteresse e provar a sua 
ao a sua magestade imperial', fazendo huma mensagem â camará para 
quanto antes votasse a favor da maioridade do senhor D. Pedro II. 

S. Presidente declara adiada a discussão pela hora. 

O Sr. Montezuma pede a prorogação da sessão , e a camará annue. 

Tomão ainda parte na discussão os senhores Ramiro , Andrada Machado 
Galvão , e he a fiiial approvado o requerimento do senhor Ottoni , ficando 
ftanto adiado o par^er d^ commissão , para di8cutir*se depois de appzo- 
ida a maioridade de sua magestade imperial. 

[Apenas se annuncia o resultado da votação, os numerosos espectadores 
Prompem,em novos vivas à maioridade de sua magestade imperial, e 
Qtinuão a dá-los por algum tempo na rua em frente da casa das sessões 
assembléa. ' . 



RELAÇÃO DOS MEMORÁVEIS ACONTECIMENTOS 
^ DB 22 DE JULHO. 

A capital foi hoje o theatro de extraordinários e imprevistos aconteci- 

ntos , que , pondo hum momento no mais grave perigo a causa da mo- 

rchia e a paz de todo o império , dese«laçârão-se , graças â energia da 

pulaçHo fluminense e ao patriotismo da maioria do corpo legislativo , pelo 

Ndo mais Usongeiro e glorioso. 
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Dep«Í8 das notavAis occurreaclas , já conhecidas , 4^9 ultimas 

' «MBftfa é09 Beshoras éepntadM , espeiwa-se qoe tín as iic^ fosair 

mada a Inaierídade 4e soa magestade Impsrial , pela tfOMà ss kt/íiã 

nuBciado a opinião do paiz com hum anhelo # anwdade « |^e «s i 

«perigM , nascidos da situaç^b em que essa questão coltocára o goT 

|fe§afit« , davfto naÍDr liiMnça • serisidade. 

▲ jSMão sfcr>a-se n» «mo d» calm» e le^aaí^ 4» íum^fsf^é* 
camará, e do immenso c«nc»iao de espeetadoKsapinkMdoi^flfls 
nie sendo possivel neste momento presentir as tempestades ^ iã^ 
depressa succeder se. A urgência áo projecto do m, Antomo Ca ^ 
inovada sem dabates « e o Sr. Barreto Pedrosa iisçiáAifr a au^ 
«ifOCÍA, guando o secceiarip Lê kum oficio , q^a aeaba.?a daireoÃei« 
oipando i camará que fòra nomeado ministro do impem o Sr. 3<i 
Pereira de Vasconcelioa. Ào ouvir pronunciar este nom^^ sansa^, 
casa de iadignaçio e jbori&r* diffixseis de exprimir, Bij^ii^ewm f^ 
4m» .gsiesias, %ne principi^o a agitaras. O seeretaiio lè , Iim% d^ttj 
decreto pelo qual o regente adia a assembléa geral para 20 de nois 
•4# Gorrrenle anuo. Agui o tumulto sohe ao cumulo ; o povo se nã^ , 
tmm conter; mil imjtrecaçdes contra o governo do regente, nusturadM It 
-siâias frenéticos & maioridade do senhor D. Pe^o II, -soão a hon 
4s todas as galerias. 

Os Srs. António Curiós , Martim Francisco, Alvarea Machado • 
^ Abreo , levantão-se suceessivamente, e proteatão com v«he 
ini «ate acta do tresloucado e peiverao ministro ^ que , par» frustrai j 
oaaira das esperanças do povo brasileiro , e o único meio 4e ãêl^w^ 
lhe sesta , traçava levar a conflagrai^ão e a guerra civil a iodos- Os csa! 
^perio» Annuncião que o trono está em perij^o , ^me hiui^ governa, 
. timoe usurpador dos direitos da princeza imperial, vendo £«^4^8 • 
das mãos , dispunha-se a sacrincar a nação e o jirono ao interesse 
duração. Cada huma das palavras dos oradores he interrompida por 
' estrondosas de appiansos e acelamações do povo , que a esto tempe 
tomado huma attitude ameaçadosa. O nome do novo ministro do ii 
he coberto de maldições , e os epithctod que desígnio todos os vi 
<»ímes lhe são applicados pela multidão transportada de furor , çoias 
neyê do seguinte extracto : 



■ ■ > i m 



CAaíARA DOS SENHORE3 DEPUTADOS. 

• SESSÃO BB ^ DE JULHO. 1 

FB28IDEKCIA DO SEITHOB KA^CELIira DS BSITO. 

O Sr. 1.® Sbcrbtario (pela ordem) lê o seguinte: . 

flftmi decreto noa>eando ministro e secretario de estado 4o#MgocÍM 
Imerio o Sr. Bernardo Pereira de Yaseonceilos. j 

Chilro decreto adiando a assembléa geral para o dia 90 de novenèfO^ 4 
4e o aeguinte : 
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^%^fiiaílmeiii6 ée acha a camará dbs deputados , e attendendo a ^nd % 
^ da niiâorídade Ae 6. IS. I. , que nelta se agi)a , pela suu gravidade, 
alia posição e importância da angftsta pessoa a que lie relativa, b6. 
pôde e deve ser tratada com madura reflexão e tranquítridade : IlA 
;bemj usando da atfribuiç^o que lhe confere o art. 101 , § 5. ® , da còfitt- 
^0 tnrpéHò , «diar a titoenrt>lêa pst^í fêtttt o éta 90 de novettjbfo fl» 
itb tteho. 9ftír1tiA^ Peteín <!e V«9C(m<»^lofl , senador ft« impeii»^ 
lÍBtro e secretario de estado dos ne^dios d^ húytèúojjs teu/ha |MSÍm «&• 
e faça executar. 

dò Kio de Janéko, em vinte e dons de julho de mil oitocentos 
retna., decitno nono da independência e do imp«rio. — Pedfo de 
ijo Ijimtí/—'Bemariio Pereira de FcaeoneeVoa. — Está eonforme. 
Carneiro de Campos, 

úWt. -^ Tiftitando-ise na cattara dos deitartados da t&o meliitdrtHra quam- 
>ortante questão da maioridade de V. M. I. , e havendo as discKtssM, 
4lo<»facter sisudo, feflectido e prudente que lhes convinha, «m 
[o â gravidade da matéria , tomado oatr<> muito diverso , chegandtt 
BÓ a perturbar-se a ordem dentro da mesma camará , mas também á 
lover-se a agitado no povo desta -capital ; joigaãaos do nosso «igofAso 
submetter á consideração de V. M. I. a necessidade de huma medi- 
, restabelecendo novamente a trauquiflidade , ponha naquella ca- 
os espíritos em estado de poderem, cum a neoessaria circumspecçà^ 
lureza, deliberar e decidir sobre tÃo importante matéria. Esta medida, 
, são pede 0er outra «eiiâo o adiamento da assemb^éa geral legisla- 
aqoelle tempo que «e juigair restrictaonente indispensável pata sq 
âr aqueUeiim r n^ poià o |>ropomos á aHa^consideração de V. lí*^> 
tal , «âcú :de que "Se digne resolver sobre este assuimito como '%m 
kbedorla iolgair eonveiniente. 

^'éé 'Jtaneiro., em 22 -áe jul^ de 1840. — gemarão Pereira de VuS' 
\IU}»» — PofuUtiíO José Sntíree de Sonsa. —^ Caetano Maria Lopes Oa- 
José Àntomo da Séhm Maia» — Salvador José Maciel, •'^ Joaquim 
'MsSrigmes T-orms. » 

leeta leittra proromipem os grtttfs de oalvmma , trãii^w, 'governo oonS" 
vít» a nfaÂMidade do insperador , e etitros -auiitos que paitem^de 
4am laáos. .0 Sr. presidenfie iproouva em -v^o manter a ordem. Àug- 
a iBoafu«Ã4> e o tâmulte. Muitos Sra. defputftdos pedem a paiAVsa 
ordem. Rf&stabelece>se o silencio). 

Sr. Alvares Maciiado (pela ordem e com vehemencia) : — Senhores, 
o dia 1 de abril até hoje , o Único ligamento que tem havido para 
^#e partidos tem sido « eamaira dos 'deputados (estrondosos e repe» 
apoiados , muitos gritos de ordem e attew^ ; os Srs, deputados cft- 
ise por gestos e palavras para os espectadores, qjim de que se con-^ 
trantpdUos?) . . ' 

Sr. Marinho : — Não justifiquemos o governo. 
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O Sr. Alyarbs Machado : — Agora , Sr. presidente , appaiece 
adiamento da camará, e em que circumstanciaa ? Quando a tranquUli^ 
^erá a mais absoluta no paÍ2 ; {estrondosos apoiados) quandjo nenhuma' 
appareceo que perturbasse a ordem , apparece o adiamento fundado 
calumniosa accu^açlo de perturbaç5es publicas ; trata-se de adiar a 
mara ; trata-se de fazé^ samr para fora da capital do império ao mona 
que faz o objecto de nosso amor e de nossas esperanças. Onde irá dai 
audácia ? 

(Muitas Yozes na sala e nas ^lerias : — Apoiado, apoiado. — Roí 
de todos os lados estrondosos riras a S. M. I., e entre elles mmtas t« 
de traição, vamos para o senado.) 

O Br. Altares Machado : — Acabo declarando que protesto contrai 
dos os actos praticados por este governo illegfU , intruso e usurpador, 
qual he licito a U)do o Brasileiro resistir : vamos para o campe ! 

\ 

Muitas vozes : — Protestamos ! protestamos ! 

(Continua a confusão, muitos viv^ a^S. M e gritos de ordem e 
lencio.) 

O Sr Andradada Machado : — Delaio que nâo reconheço legal ^ 
acto do governo; o regente he hum usurpador desde o dia 11 de m^i^.? 

Muitas vozes : — Protesto ! protesto! 

O Sr. Andrada Machado : . . . . he hum traidor, he hum infame o 
ministério .... quero que estas palavras fiquem gravadas comp protesto. 
{Estrondosos apoiados , continúão os vitas.) 

' O Sr. Martim Francisco (em pé e dirigindo-se com os brai^os lei 
todos aos espectadores) : — Ordem, ordem , ineus senhores ; para que 
acto seja revestido de toda a solemnidade , he preciso que não seja 
turbado per huma só voz. Os contemporâneos, o Brasil inteiro saberi 
o valor que merece semelhante acto. {Estrondosos apoiados,) 

Srs. , quando na camará se discutia hum projecto relativo ao m 
he nesta occasião que o governo toma a medida de adiar a camará, 
ma-a para que ? Está claro que he porque não* quer o monarcha no 
{numerosos e repetidos apoiados , rompem de novo os vivas , o oradsf' 
^plora silencio e attenx;fio) he porque o não qper , e sé o não quer , a i 
fica elle entregue ? A Bernardo Pereira de Vasooncedos ! Pica o go' 
nas mãos de seu maior inimigo , e a camará dos deputados he o 
da familia imperial , se em tid consente. {Estrondosos apoiadoè ; 
— trait^o ! traioão !) Sendo isto assim , como pdde vingar esta 
iUegal ? . . * < 

Façamos hum protesto , saiba o mundo o q|ue fez o corpo legislativo ^ 
tra esta portaria, esse decreto do governo adiando as camarás l j 

O Sr^ Ottoni : — Fundado em calumnias {Muita eortfussSo ^ gritoèU 
ordem ! ordem ! --^ partem de todo os lados,) \ 

O Sr. Martim Frakcisco: — Eu não reconheço semelhante decn 
ainda que o governo use de huttia attribuição sua, neste caso he iUegaifl 
frondosos apoiadês,) • 
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KuiTAs TOZBS : — He illegal. 

ihiTRis ; — - He traído. 

) Sr. Limpo db Abrbo (depoiê de reêHtuido algum tanto o socego): — Sr. 
lidente , n<$s deTemoe provar ao BrazU que ó adiamento decretado pelo 
inrno não se funda em motivo» verdadeiros, (numeroêo» apoiados) lato 
^qne a tranquiilidade publica não tem sido perturbada na capital do 
feiio ; o que tem apparecido na capital he hum enthusiasmo quasi geral 
fTOf da maioridade de S. M. ; eque provas houverão dentro desta casa 
le mesmo enthusiasmo , isto não pdde ser contestado. O governo p<$de , 
indo as camarás , pretextar o contrario disto ; entretanto , senhores, 
}Q convencido que esta medida do adiamento estava ha muito tempo 
laeditada, e o governo quiz usar delia recorrendo a fundamentos que não 
[verdadeiros ; isto he que acho mio ; e como havemos nós provar ao pais 
fo governo não tfve fundamentos para recorrer a esta medida? He 
strando toda a calma neste assumpto emauanto estamos reunidos ;. e 
I n«86a calma e circumspeçao servira como ae protesto contra o acto do 
^0. Nòs devemos obedecer , porque não podemos opp6r hum acto de 
[la outro acto de forcado governo. {Apoiados.) 

k já disse ha muitos dias que pensava que este governo não era huih gover- 
b direito , mas de facto ; (numerosos apoiados) mas nds não podemos 
Irhumfactoa outro facto. O que cumpre he manter a nossa dignidade 
bbedecer aesse acto , e mos ti ar assim que os fundamentos da medida 
bremo são menos verdadeiros ; assim mostrarem3s, Srs. . que somos 
[vez mais dignos de ter advogado a causai da maioridade de S. M. 

kcuNs Sbnhobes pedem a palavra pela ordem. 

rSi. Presidente diz que se vai ler a acta da presente sessão. < 

liiTAS vozes : — Vamos ao senado! {Continua o susurro e confusão.) 

pr. Cunha Azevedo : — Sr. presidente , ou o governo entende que a 
kidade de sua magestade o imperador hehuma medida reclamada pela 
hidade publica , ou nio. No primeiro caso elle deveria ser o primeiro a 
ptUé-la á sabedoria e patriotismo da assembláa geral ; não o tendo 
L porém , elle parece que toma o caracter de hum inimigo publico ; 
I adiando a assembléa pele mesmo motivo que poderia justificar ate 
i convocação extraordinário , elle jâ não parece somente , mas he real- 
lihum inimigo publico ; elle ainda faz mais ~^ quer apresentar aos 
Idopaiz o corpo legislativo como infenso á tranquiilidade publica ; e 
l?ham governo s<$ igual a si^.tão-indignor como elle mesmo , § ainda 
Indigno do que tudo quanto ha de mais indigno sobre aterra {Numero^ 
^^oiados cobrem a vox do orador.) 

fSr. Rego Monteíeo : — O acto que se acabbu de ler he hum acto de 
ttÚBção &s liberdades publicas e ao trono constitucional do Senhor D. 
p> 11. Portanto^ quando • governo conspira , he licito conspirar contra 
l|ovemo conspirador e monstro. {Numerosos apoiados ) 

\Mt. Coelho Bastos {com for(^) : — O governo conspira contra o 
pelia ; os amigos do monardia coUoquem-o nò trono. {Explosão de 
psoí.) 
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O Sr. AvDRADA Machado (com energia) : — ^em lie ^tfbkltft e! 
UiroBÍga comigo para o senado. Abandonemos MteesmMi 
f Estrondosos apoiados, vozes desencontradas , apitoffio eMraordkiaria^ 

Btfta «eenft , de teme a^HsiçSo que n Ai mel y otoima KW AuM tf wJi » 
«Kip m «ameta pela sakida dos depatados ^opvgnadorei dá« 
de, ^e Tio reanir^ee ao senado para defibenuen eai «smunfli 
eesi&e permanente , eobre • «eie de conjwar a crne. O peT9 eai a 
aoen|M«ka, « he engroseado no seu caminbs ^^ todos qneeiíotml 
que , «nfof mudos dos eoceessos eccerrides , «querem tossar paite boi. 
gM 4% vesistenoia. Ghogaéos ao senado , os deputados resolrem , 
aembtos detfla cansara , enfiar kuma depota^ a «la^ magestade i 
p«f a expte^e <m perigos qne corre o paic , e pedir-*!!» que tsne as' 
es fOi«r^. A deputa^ãe parle ; e em quanto agiMt^dio a«ta ^nIHêí , 
MniMores procorão IranquilKsar a muhâdio , composta de «lais de 
«kladSos , que podeavão o edificio , dandd eignaes de *m is i^ro d* 
go -e affiioçHO. A multidfte aegmenta em mimero cada vec mais ; 
afonMes da escola miHffarTcm armados reunir««eacp<»to, pua defi 
nonarcha. 

Mas eis que a deputai!^ êe vetta trás a neticía que s«a magestsái 
«eriai aeeit&ra o governo , e ordenara ao regente que revogasse 
deéreto e coaTt>cas8e de 90ié as camarás para amaniiã. O entítu ' 
publico n40 tem então limites ; o paiz está salvo ; o sangue não 
os cidaddcs £elicitão-se reciprocamente desrtç tiiumpho pacáfioe da 
contra o golpe desastroso e abordo do poder decabide. Ocomaffl 
das armas, os commandantes dos corpos da guarda nacional ejui 
paz , apressa o-se a vir froternisar com o povo , que os recebe 
effusão. 

A deputação entra , emíim , na sala : a ordem restabelece -se ; e 
a discussão mais notável qne tem visto o Brasil no corpo legislativo «i^ 
qne aqui passamos a dar o extracto , tirado por nossos tacUjgcsphos. 
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BEUKIAO EXTRAORDINÁRIA DOS HEPBESENTANTSâJ 

DA NAÇÃO. 

Presidência do Sr. marqiXBz de Paranaguá. 

• • 

Entra a deputação âs duas horas da tarde. 

O Sr. An DOADA Machado : — Peço a palavra , em nome da deputa^'^ 

O Sr. pRBsf DENTE : — ^T«m a palavra o Sr. Andrada Ma^bado. 

O Sr. Andrada Machado (era nome da deputaçÃo) : — SenbowJ 
deputaçMo , chegando hío paço , foi introduzida á presença de sua mages 
imperial o senhor D. Pedro II , e ahi leo o orador da deputação a sef^ 
xepresentaçí^o: . 

*' Nds abaixo assignados, senadores e deputados do império dofi 
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gue o adiamento das camarás , no momento em que se tratava ae 
r a maíorúiade de Y. M. I. ; he hum insirito i«ho á sagrada pesaM 
e T. M. I. (apaiadoB) , he huma trai^ ao pais , (mwi0v*es apoiados) 
iwwttrda por hum regente que , na nossa optmaõ , na5 o he de direit» 
ir) desde o dia H de marqo dvoorrent» aono; (apoiadoê) e reco* 
o os grarect males que de semelhante adiamento se podem seguir , 
á tranquillidade da capital {apoiadoé) como á das províncias, Xapoiadotty 
os inimigos da paz e traoquillidade publica, se podem acobertar com 
scoDtecimento . para com elle dilacerarem aa entraaftts da mrii patrid; 
vfmados) vem reverentes aos pés de V. M. (^, a rogar que Y. M. I. , para 
ivarnos e ao trono, tome, desde já, o exercicio das suas altas attribui^ões. 
[J|#ttt«i».> Rio de Janeko, 2tí de julho de latO. (Assignados) : — 
mis Carlos Ribeiro d» Aadrada l^achado e Silva. -* Conde de Lar 
•^ ÍUcc^o Pereiía de Campos Vergueiro. -^ José MartinÍMio de Alsa^ 
.-«' tfaitia Francisco Ribeiro à» Andrada. <->- Francisoo Gé Acayab» 
Moirteiuma. — Francisca de Paula Cavalcanti de Albuquerque. — An* 
oie Pvsoeiseo de Paula Hollan(|a Cavalcanti. '" 

á deputai^ , depois de apresentada esta representação , voltou a huaift 
ds espera , ficando &. M. deliberaud» sobre a matéria. Neste Ínterim » 
~ o regente e <» ministro Rodrigues Torres , e foraõ iatroduxidos A 
> de sua magestade imperial. Cinco minutos depMs, veio-«e di^ar 
ispiUa^ outra ves á presen^i de sua magestade imperial ; e , estanè» 
' o regente , disse que elte havia hoje dado parte a sua magestade impe- 
qae havÍA adiado as camarás somente com o fím ^^ preparar toda » 
idade para sua magestade imperial ser aeciamado no dia 2 de d«> 
Bbio , «aniversario do mesmo senhor; mas que ; tendo-se alguns senho» 
3 deputados e senadores rewiido na casa do senado , e havendo alguma 
itaçaõ no povo , ella veio «aber se sua magestade imperial queria ser 
clamado no dia 2 ou já; 8u%magestade respondeo que queria já, (nujns- 
w opplàuBOã) ; e que » em tal caso , convocaria a assembléa domingo , 
pn ser acciamado ; mas , instando* os membros da deputação para que 
IMN amanhã , em consequência do estado de agitação em que estava e 
povo, soa magestade disse ao regente : — Convoque para amanhã. {Mowi» 
»<"<» de entkuaiaêmô g^eral) 

(O nobre orador senta-se no meto de estriondosos applausos e de vivaff 
Bndtas vezes repetidos á maioridade de S. M. I.) 

O 8r. Navarro : — Eu presumo que o grande acto nacional está ceasi^ 

Aido , «m vista de huma declaração tão explicita de sua magestade impe*- 

^ para com oex-regente, (^apoiadcê) não se pdde eucohtrar mais obsta- 

F^ algum , excepto se esse governo de >£acto , que tiUves ainda exista » 

^paia isso &ça esforços , quer eer esmagado peht força popular. . . . 

AuwiiUe vo«BS : -^Apoiados : ha de ser esmagado pela forge». 

Qbir4b «eees : ^ Não , nio ; não he pneciso de força ; o pov» biMÍleiro 
:fib «munetto exoeews. 

|0. Sr. Navarro : ^^ mas , quem wk$ quaes eSo os planos desse go- 

yt^ de facto ? Quem sabe como eUe trama ? Quem sabe se elle , querent» 
'«o que ntfs nee separemos , lançará mãe desse estratagema para empregar 
^<^ 08 meios para manobras de policia , feitas com toda a actividade de 
'^e he capas a intelligencia infernal de certa personagem. . . . {Apoiados,^ 
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Quem nos diz que a ambição delle , e não do governo , nS^o pôde mu^l 

08 maiores ardiz para se conservar no poder ?! ( Apoiados. ) Kao t$i 

mos nós exemplos de como se fazem essas infames mt^obras 7 {Apoiado»^ 
He isso mui fácil ; e para que a nossa causa triumphe , convém que ' 
mos em nossos postos; (apoiados) nem morrei emos de fome por nio come 
mos até amanhã. (Apoiados e applausos,) 

O Sr. ÂNDRADA.«MAcaADo : — Tenho a palavra de hum Bragança, (< 
plausoa) de hum imperador. Eu o ouvi de sua própria boca, eu me fioi 
sua palavra. (Repetidos applausos.) 

O Sr. Navarro :#— Não duvido da palavra do monarcha, nem p 
duvidar delia ; apenas estabeleci liuma hypothese , eni que a calomi 
quizesae atirar sobre o nobre deputado todos os ardiz de que certa gei 
he capaz , e então cemprometter a nossa causa que está ganha. (4 
doa,) Que necessidade temos nós de nos separar daqui , para ir para 0B« 

de ? Podemos nós hoje comer , beber e dormir ? Não: he neces8aril« 

senhores , acompanhar o movimento e estar á testa delle , até que sua 
gestade imperial^assuma as redeás do-govemo (Apoiados.) Se o ex-ie; 
(apoiados) usando desse direito , de que não sei se ainda pode usar , 
Tesse^irigido huma mensagem , dizendo que convocava neste momeo 
corpo legislativo', porque estava consumada a preclamaçao da maiorid 
de sua magestade o imperador , para cujo íim desde jâ largava o podtfi 
huma maneira explicita , documentada , e não traiçoeira , como 
capaz , então estava acabado o negocio. O acto , senhores , está com 
do ! S. M. o imperador se pronunciou: (apoiados retumhão em Ioda a 
não he , palavra de hum casaca. Viva a maioridade de S. M. o imper 
(Os vivas são repetidos com enthusiasmo pelo povo.) 

O Sr. LaMFO de Abrbo : — Sr. presidente , fu concordo e estoucertoi 
verdade de todas as proposições que aeaba de referir o nobre depat 
que he órgão da deputação; mas, como não sou daquelles que se deâ<l 
com a'maior facilidade, e especialmente sobre promessas do governo, 
humas circumstancias taes, devo fazer algumas reflexões. A vontade i 
cional acha-se bem pronunciada, deve agora ser bem reconhecida pelo j 
Temo , e presumo que não será facilmente que elle se poderá oppôr i 
iade nacional , deixando de convocar a assembléa geral amanhã. 

Todavia , não sei se seria conveniente que nòs nos não retirã8S«i 
não sahissemos hoje desta reunião , sem que fossemos com huma gi 
de- mais; isto he , com expedição do decreto da nova convocação, (sf 
dofi 9 apoiados) decreto que me parecia prudente dever ter sido e&t 
á deputação antes delia se retirar da augusta presença de S..MiwI> 
como isto não teve lugar , como houve apenas a promessa simples do^ 
gente, confirmada sim pela palavra do monarcha, mas' de hum moi 
que ainda, a despeito do voto nacional, não está declarado maiir, 
todos nòs desejamos; de hum monarcha que ainda pode haver qm 
queira conservar debaixo de s^ direcção ; eu entendo e proponho < 
▼olte 90 paço a mesma deputação, e faça sentir ao regente, emuito^^ 
peçialmente a S. M. , com o mais profunde acatamento ^ que oonf^ 
pelo menos , que hoje se expeção dous decretos , hum revogando o i 
creto do adiamento das cam'aras , e o outiu convocando-as para o diaj 
aiziaahÃ. (Apciados.) Se i^lc se fizer , estamcs beiu gaiauUdoif. O 
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ím.) Mas ) se se não fizer , os representantes da nação ora reunidos de- 
cidirão se nòs estamos bem aqui ? Creio que sim , porque estamos ga- 
I rantidos pela vontade nacional ; (numerosos apoiados) mas he conveniente 
, que haja este acto legal. Portanto , proponho que a deputação volte , e 
I que nos traga esses decretos. (Estrondosos applausos.) 

I O Sr. Alvares Machado : — Srs., he mister que quanto antes seja 

i consummado este acto patriótico e nacional, collocando no trono o Sr. D. 

Pedro II : eu levantei-me para dizer que adheria a tudo quanto acaba 

I de enunciar o meu collega e amigo o Sr. Limpo de Abreu, e accres- 

I centarei sdmente que nós naô nos devemos contentar eom a promessa 

dada pelo regente, ou pelo ez-regente , (apoiados) de que convocará a 

a^sem^léa geral. Também naõ nos devemos contentar com a promessa 

^aeelle deo de lavrar o decreto hoje mesmo. (Apoiados.) 

O Sr. Limpo de Abreu : — Eu disse que viessem os decretos. 

O Sr. Alvares Machado: — He mister que, antes de nos separar- 
mos, se apressente o decreto da convocação, sem o que eu entendo que 
naõ DOS devemos retirar , porque , se nos retirarmos , haverá bastante 
lisco de ainda con.tiiiuar^por mais tempo a minoridade do monarcba con- 
tra a vontade nacional. Temos sido enganados , Srs. , (apoiados) muito 
iliudidos. (Apoiados.) Ainda hoje, na camará dos Srs. deputados, se 
BOs disse que mui poucos votos seriaõ contrários á maioridade. Ainda 
keje se nos dis.^e que erão falsosos boatos de adiamento das camarás, ainda 
boje se nos disse que o Sr. Vjisconcellos não seria chamado para a ad- 
ministraçr.o. No entanto, os boatos que hontem se divulgarão hoje se 
realisáraõ: naõ me fio mais n'esse h< mem ; {estrondoso» apoiados) eu 
bei de tranquiliisar-me quaudo ver aberta aquella cortina, (apontando pa- 
n o trono) e sentado no trono que ella encobre o penhor sagrado da 
nniaõ do povo brasileiro, (applausos repetidos) desempenhando seus de- 
^res como monarhca contitucional. Voto pois que volte a deputação a 
exigir esses decretos hoje mesmo. 

O Sr. Coelho Bastos : — O dia de sabbado, Sr. presidente , he hum dia 
9Ue nos deve servir de norma para nossas deliberações; eu apoio tudo 
^oanto disse o nobre deputado o Sr. Limpo de Abreo, e assento que não- 
TU» devemos retirar daqui , nem os representantes da naçaõ , nem o povo , 
eoi quanto naÔ tivermos esses decretos. (Apoisid^s e applausos) 

O Sr. Ferreira de Mello : — Sr. presidente , eu estou prevenido em i 
^nasi todas as idéas que pretendia apresentar. Eu n»o tenho confiaaçai 
fpais neste governo : n2o quero porém, vinganças contra ninguém; antes deee^ 
jeque se corra hum véo sobre tudo. ( Mimeroso^ apoiados.) Mas V. £x. sabe 
^boatos que o governo fez espalhar nesta casa no domingo e segunda 
ftirt, e o que se tem seguido. Bu conheço a esse meu collega (o Sr. Vas- 
M&ceUos) que está ministro do império, eu tremi no momento em que veio 
o decreto de adiamento da assembléa geral assignado por elle , «u vi qm 
^ na^o brasileira ia abjsmar-se , (estrondosos apoiados) e porísso eu sá 
ichei consolo quando vi hum sentimento monarchico tão desenvolvido em 
&Tor de S. M. I. (Applausos.) Se queremos a ordem , se queremos que 
>So 8C| exponha r tranquillidade publica, se não queremos ser burlados, 
^0 Wú separemos daqui sem licar subie a mesa esse de^^ci^vo que se pede. 

4 
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Eu ainda pedia mais a V. Ex. e a mfliia coUe^aa qua mandássemos ji, 
por meio da imprensa, fazer scienta á popolafjHO o sentimento de ord^n^ 
de respeito* e dé acatamento qxie tem apresentado o povo que aqui se ac^. 
reunido , {numerosos e repetidos applatuos) porque boatos mentirosoi sa 
hiio de espalhar acintemente para maaehAr a reputação dos que estaco em- 
penhados em tão alta empresa , (apoiadas) afim de, se querer manchar e 
dia em que vai ser elevado ao trono bratiiieiro nosso adorado monarcha, 
(^appiausosj .esse augusto joven, que he descendente de imperadores e re^, 
que nos offerece immensas garantias, e que, segundo espero, ha de pòr 
AUm bálsamo Sdlutar sobre as feridas da nação brasileira. Eu, Sr. presi- 
dente, de^de o momento em que se consumar este acto, da minha parte 
declaro que não me lembrarei mais dos que se tem opposto a elle ; dim 
a todos : — Viva o senhor D. Pedro II ! Esquecimento do passado f -« (l'»- 
vas e applausos prolongados,) 

O Sr. R. DE Andrada : — Sr. presidente , quando hum chamado de- 
creto de adiamento foi apresentado á camará dos Srs. deputados, eu de- 
clarei que esse decreto era illegal ; illegal, porque a camará tinha appro» 
▼ado a urgência do projecto da maioridade, illegal porque a rc9ola<^o, cot 
virtude da qual se reconhecia o monarcha raaioir desde já, estava em dis- 
cussão. He nesta situação que esse novo minÍ8teriu manda lavrar hum de- 
creto de adiamento. Eu logo reconheci que este decreto era illegal ^ porqse 
is pôr em duvida a elevaç<40 do impei ador ao trono, {apoiados) poiqis 
is pôr em duvida a monarchia , (^apoiados) porque ia como declarar iOB 
monarchas da Europa que o Brasil , que desde tantos annos tinha reeo- 
nheciio a dynastia do &r. D, Pedro I , como áqut* lia que havia im|»eisr 
constitucionalmente , agora não a quer, visto que a discuss o de l^um pro- 
jecto que dá o trono ao Sr. D., Pedro II era suspensa por hun» adiamento 
de camarás. Eu disse tntão qre o decreto de adiatnenio era ainda illegal, 
porque o poder ia ser estregue ás mãos de hum inimigo nacional ; (jutroff 
doaos apoiados) mas hoje, hoje que 8. M. , em presença da deputação com- 
posta de senadores e deputados, em presença do seu tutor , de seua mei^ 
ires, declarou ao regente que elle queria a convocação das camarás e 
qjiaria tomar conta das rédeas do governo , que fori^a he capaz de resistir 
a isto? {Repetidos e prolongados apoiados.) Esse povo não he nsdaf 
(Apoiados.) As tropas, verdadeiras defensoras do monarcha, pois que eoi 
virtude da constituição devem obedecer ao uhefe do poder executivo, hts 
.de ellas rebellar-se contra o monarcha escolhido da nação ? Que cousa Bs* 
que temer ? Ainda infâmia ? Ainda traiçno ? Srs. , pois o povo brasileiro 
hè (ambem traidor? Esse povo nascido no melhor clima do mundo, eaMk 
povo que preza a honra e a ordem , que se parece com o fogo de Yesta 
esse povo volta atraz ? ! {Applausos repetidos , e gritos de enthusiaãtÊ 
interrompem o orador por algum tempo. ) Srs. , a única medida que aeses 
que se deve tomar he que os Srs. senadores e deputados não se arredei 
daqui ; (apoiados geraes) poderão , se quizerem , ir alguns âs suas oasas< 
mas, esta reunião, composta de senadores e deputados , contiuda em sesaSl 
permanente , á espera desses decretos^ E ao povo peço que sej.a vigilan^" 
(Apoiados e. applausos estrondosos,) 

O Sr. NA.VARRO : — Eu , Sr. presidente, não queio fallar sdmente 
desejo de fallar; quero apenas fazer huma bieve obsewaçao. O povo, 
líhjõte&y tetaí ]úfoeai:áfdô'ttlui«a ^fmo^^e^troiiqfuiliidfMley: iem -aprei 



hímmfkátn êe p«s e ie oréem • toèA » pvov» ; (mMMrovM apoJcdo») to- 
Ank, eomo le adia aqm o nobre ooammndaate da fov^ militar , ea julgo 
f» o Mabor pfMÍdeat««braria^coníipradeii€Ía le ir ehamaase.i barra ea 
«Mw iéawê a ?ela« sobre o saeego pabiico, (c]»9f«loe) porque póétí barar 
'iigiiiE f enio amlncjosu qoa le «iiteifa provatooer 4a ooeasiSo e perturbar 
i tnwqfttiiUdade ^ue saiss eatreopovo e os represeataiatea 4a nai^o afu 

Í0IUttdM* 

O Slr. It. Db Andrada : — ISSu não posso adoptar aidéa do nobra dep«- 
ildo, para que se faça essa recommendaçHO ao digno commandante da forqa 
WíMtat i nnmaif asMoita, pevqàe n^s somos legisladores , e eomo legisfado- 
3m aão^dasBoaordana^ao poder assenti v«, oa aoa seas agentes ; em segdli. 
•éíhaifsu fpon^ia essa dt^o eooimesidaace nosoitva; elfesabe quaea «Slo 
as soas obrigações , e elle aã desempenhará. 

O Sr. AiAautHo : — Sjt, prasidsDt»^ nem aaia aatâsfaelena, nem mais 
jJífiiíosameBte podia terminar esta oausa» em qoa de h«ttt Sado pleitparao 
lateresse do paiz , da nação e do monarcha, e és astro ham puabado ãe 
komens que*, constitui los no poder, tudo empenbSo para conserva-lo ; mas» 
Mphores, taauisy be wrdada, a palatra afignsCa da monardkH ; temos a per- 
feita segurança de que elle espos^ a nossa causa , que be a cansa do Biasil. 
(Applaitíos.) Não temos porém, não podemos, não doTemoa ierfiénapa- 
layra do governo. {Applausos reiterados.) Srs. , permitti-me que eu faça 
km abseviado- asbe^ dos aeoatecbnentos , desde qna oa eaamra temporá- 
ria se agita a grande questão de declaraf «86 maior a B. M. L N4s o saba- 
! nos, sabe-o o publico desta capital, e sabé-lo-ba o Brasil , que, naaessão 
i *4ft^ da corrente, poéévamos, n^s os sustentadores desta idéa, té la feito 
i tt^pbArna camará teimponma; (applausos) mas n<Ss qaizemcs que o 
pk, oofâbeeesse qnè ntfs não pleiteávamos huma causa nossa mas a delia; 
(t^lâmãõa ^etr^nkoMs) cedemos da gloria que nos po dera caber» qniaa- 
I <>M mesmo que nossos adversários a compartilhassem , e até que se p». 
1 AMsem â &ente desvo principio : qual foi porém o procedimento do gover- 
no ? Reumo-nos antros da nnlicia os traiço iros duba , {muitos opplamêot^ ' 
i tratoa-nos de imbeceis ! qtte ingratidão 1 e resolverão disputar ao monarcfaa 
I ■• exeidcio dos direiios< que m vontade do coipo lefiiktiva ihe qaeria con- 
/ibir. {Applausos.) Desde então, senhores, succedérão as truiçffes baioM 
is outras, (apoiadss) protelações, demoras sem motivo, nada es^capou ; e 
àdje, ^uandiò noseid damals profondr^^ eah&a dé liberávamos quando náa, 
/MSaateatadofes da aniaridade do monareba , <Mmmas- sem responder at 
ipiorocações dealgcias deputados, qvko eu chamarei dogovemo^, (^appbm" 
I«m) eno momento emq,ue que se ia proceder á w)taçã.o,. he mandado 4 
I ima bum decreto que adidu as camarás íl! (Prenda acusação). 
I Senhores , (exclama o orador com enthusiaamoji def cas desta porâdti^ 
[te>n»B»bef|io8 ai&da no actual governo ? 

I ÍMttIta» Maeascfate» de todos a» Udoa : Hl^ l nSO' í « ttâíal) 

1 ' Tewas «palavra do mxmareba^ mas quem igaora que o gov<>mo t4raiB% 
f e que até pretendeo arrancar da capital a imperador ? {Muitas vozes — Áê 
[terdouUjy Senbons^ e« vejo tantaa idctimaa qibitilaa são aa «abeipia que 
Ida^i en conto ; (apoiados) permaneçamos pois nesta casa^ será boma 
Mlaipaasiida^ naiaiatv beiladas sooMades, {ãf^atíâúwsstnsndosor) aoeMê^ 
m^étmiíkQiií^iipp fm m m^^nt t w m ivê ^ ««aunmlrâ rsftaremo» a hosms cisas 

4 ii 
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com a doce satÍBfaçSo de deixarmos sobre o trono o penhor da felicidade (ap- 
plausos estrondosos) e a mais firme garantia da uniio do Brasil. fAjtpUttUot 
repetidos epor muito tempo reiterados.) Meos amigos , não nos separemos: 
(exclama o orador olhando para o publico) he poi amor de róa , {applavsoi) 
que sereis victimas innocentes de vossa dcToçSLo á causa do paiz e do 
monarcha. (^Muitos appkmsos.) Senhores , ea resumo tudo quanto tenho a 
dizer em huma única phrase , ouvi-a , e sirva-vos de governo. Quem esU 
& frente do governo he o senador Bernardo Pereira de Vasconcellos. (Muitot 
e repetidos applausos.) 

O Sr. Alencar : — Sr. presidente , eu proponho que se mande huma 
deputação ao senhor regente , afim de exigir delle o cumprimento da ordes 
de S. M. I. para convocar a assembléa geral para amanhã. {Apoiados gt- 
raes,) 

O Sr. Ribeiro db Andrada : : — Isto approvo eu , porque não possi 
duvidar do, que disse S. M. I. ; mas do regente temosi muita razão de duTÍ- 
àai, (Estrondosos apoiados.) 

O Sr. Presidente convida a deputação a ir cumprir essa missão. 

Retirasse a deputação e suspende-se a sessão. 
A's 4 horas volta a deputação. 

O Sr. Presidente : — Reclamo attenção para se ouvir a deputação. Ten 
a palavra o Sr. HoUanda Cavalcanti . 

O Sr. H. Cavalcanti : — A deputação dirigio-se â casa do senhor 
Fedro de Ararjo Lima, e eu dirigi lhe a palavra , pedindo que nos houvesse 
de entregar o decreto da ^oinvocação da assem bléa geral, segundo tinha 
sido promettido no paço de S Cbricitovão. O Sr. Pedro de Araújo Lima< 
disse-nos que estava-se 'avraudo o decreto ; e^se queríamos esperar» 
esperássemos. Demorâmo-nos algum tempo , e depois entregou-nos e$té 
papel, que envio á m t^a . ^:2Ki.ccqiie se tinhão expedido idênticos aoi 
secretários de ambas as cam a i : ^ 

O Sr. 'Alencar , como secretario, procede á leitura do seguinte decreto 
(Ftdeaacta.) , ^ 

O Sr. Presidente : ^— Ficamos inteirados ; e , nesta conformidade , vão* I 
se expedir officios aos membros do senado para comparecerem amanhã»! 
visto estar revogado o decreto que adiava a assembléa geral. \ 

O Sr. Navarro : — Agora jâ nós temos hum penhor seguro da subida do 
S. M. ao trono ; mas , Srs. , eu supponho que o povo , que nds , não temos | 
necessidade de nos separar daqui: (estrondosos apoiados ) o acto está con- 
summado ; esperemos tranquillòs que rompa essa aurora qne nos vem trazer 
hum dia de tanta gloria. (Apoiados repetidos.) Pela minha parte , he esta 
ft minha resolução. Os nobres senadores e deputados que facão o que qni* 
serem : se o povo quizer ficar, eu não abandono o povo. 

Y0ZB8 GBBASS NAS GALERIAS : — O povo quoT. Viva S. M. I. maiov ! 

O Sr. Limpo db Abrbo : — Sr. presidente , além do que V. E<. acate ^ 
de dizer ,. eu julgo conveniente que quanto antes se mande publicar e decie- 
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to , euja capkt acaba de nos ser remettida , em todos os jomaes onde se 
mandão imprimir taes cousas ; e se Y. £x. poder obter que alguma folha 
extraordinária appareça esta mesma tarde com o decreto impresso , melhor 
i9er&. Quanto ao «jue disse o nobre deputado , de ficarmos aqui , eu também 
co1iformo«me com sua ^opinião ; mas nao sei se se poderá conciliar a nossa 
permanência neste lugar com a nossa reunião na camani a que pertence- 
mos , afim de ler-se lá também o decreto , que naturalmente foi remettido 
ao digno presidente daquella camará. 

O Sr. Presidente diz que be natural que o decreto saia impresso nos 
jomaes de amanhã , e accrescenta algumas outras observações que • 
tachygrapho não pôde ouvir. 

O Sr. F. DE Mello : — Eu apoio tudo quanto disse o nobre deputado 
que acaba de fallar , isto he , que se imprima hume outro decreto , porque 
seiàõ elles mais huma prova que não temos governo : eu assim o creio. O 
foremo que hoje manda adiar a assembléa geral e hoje a convoca novamen- 
te junto com outros antecedentes , mostra quehe hum governo impotente , 
he governo que não pôde subsistir. {Estrondosos apoiados,) Pergunto eu, se 
<e8te passo heróico , este passo digno de louvor dado hoje pela representa- 
rão nacional e pelo povo desta capital , modelo de paz e tranquillidade , 
poderá ser considerado tomo hum acto ordinário ? Não ; nós fomos lançados 
neste estado 'pela imbecilidade desse governo , direi imbecilidade » paranSo 
lhe dar o nome que verdadeiramente lhe compete. {Apoiados,) Eu declaro 
altamente que não tenho nenhuma confiança no ministro que referendou 
este decreto : receio que ainda hoje elle. esteja machínando contra a vida 
de todos quantos aqui estão ; {estrondosos apoiados) elle veria correr o 
sangue de- cidadãos brasileiros com hum ar alegre e risonho , como costuma. 
{Apoiados geraes.) Eu me recordo hoje dessa horrorosa proclamação feita 
aos guardas nacionaes de Minas. E este hopiem poderá merecer a minha 
confiança ? ! Poderei eu deixar de acreditar que elle trama , como costuma? 
Se elle tivesse em vista o bem e as necessidades do paiz , como he que , 
reconhecendo que o nosso thesouro está exausto , e que o ministério não 
tem meios de tomar a nação prospera , tem elle adiado a assembléa geral f 
Poderia hum governo, desacretidado na opinião de todos , manter-se sem 
^ apoio dos representantes da nação ? Creio que não. Nesse decreto pois , 
eu vejo o dedo de sangue : {estrondosos apoiados) eu sei de quanto he 
capaz o miserável que o referendou ; portanto, eu dá minha parte não me 
dou por garantido , nem eu julgo mesmo que o nosso adorado monarch& 
esteja garantido. Não se sabe, por ventura, que ainda hoje se pretendeo ar- 
ranca-lo da capital para deporta lo para a fazenda de Santa Cruz ? ? Sa- 
be-se disto , e de todos os tramas que se tem praticado, e he hum governa 

desta ordem que ainda nòs havemos de sustentar ?! 

■ 
Muitas vozes : — Não , não. 

O Sr. Ferreira de Mbllo : — Srs. , aproveitemos a docilidade do povo» 
deste povo que hoje se tem enchido de gloria : o governo tem querido man- 
char este acto glorioso ; mas seus intentos fôrão frustrados , graças ao cor- 
po legislativo e a todos os cidadãos brasileiíos, que só querem que tudo sa 
&ça com o maior respeito possível. {Apoiados geraes,) Hoje , Srs. , man- 
dáirão-se prender commandantes de corpos ; patrulhas armadas percorrem 
itt mas da cidade, e será isto para hostilisar ? £ a quem, Sxs;f A cidd* 
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ídniiiaMciéMle!: !> HmSõ mmmQ909 W r#|»i«aeafttaiites da n^^^q^é tanf». 
tmMko moatfiftros 4 f iT> iiw <k> f;o«enfto.^i3a aao ■aJ»jfitaivi.fte'Or?aief t 
fSwOBiofiti dtzé^,M]ia[gnffm(oenfiA iia««iia segurança, «w ^«aatoJuHBD^laldh». 
ncn ^f;iAÍsíÍ8tro<)4&ie«taiáo,^eete qoe qmxfwmswur toa Mi|MÍr«8.««4€^. 
JBiU fmteali^!, /ii«»faiQi>udgo (garaiititlo, e ipQço metoto «as dons ^<oo^- 
áMs i>f«6r Telev :m»típmíAA 4a pesscta de S. JA.<I.; : < («|WMtflo« jn-oiotiyaáH)- 
esse homem he capaz de abysmar o Brasil intotro , >para »M4i^9er -.'MH- 
▼ingaças; e quando ver a ultima gota de sangue derramada, elle solUxi 
IramTtso úehjtniíf^tnáfkúe.i^^Btrondoêoa npúicàAta.) 

Bti^ , nós não «siariros aqui-Teunâídos ordiíyartawente; Jie <por çiTcmsfttai* 
«ias extraordinárias» he para a salração do imp^'io ; e perisso «sieiite^^pi»^ 
iPW«é«i- Evsndevtaies eansetffar até qftetejaAoeUnMilaa oMioridaiAe Jde 
é$..M.r« iaaifiíiHÉior, mléiWsedeUeprette <i «eu jwaflwato^ne p««a>^i)nB< 
4»ai«iaio coBsolador nas «ersdbaa éo Brasil. £ eii4edaso,.dScs, ,- qf«ef «diè» 
laesno at ««ae «iiiii«tro,^e pei^Ao-lhe desde jâ .4e todo otaea cambão,;-»»- 
ittDti|Mcr»io«àtr<ia8«iM8 «ifauAss; {m^iadafj «u «ei rqueoi (ieti« iie;9»niD 
l&ria' d«<«»giie, /punéoto "■uiiiáa d^r-amar; f«fWMA») e tem («kjpoiatfr 
^faiitdsde e «Aucia ' ée>«f roteotor ooow . Gnmistbat» Aquelâesifae iâffdkatfB- 
yjiytimmr. 

lAasún HScooteoeoemTMiiMa, com aJgnBStde-aMvs.ilèastflpes oalkofB^.^iqie 
^iMKiftdo lalirarttlqgaaKM^pâBaoasiífiie ii»'«er««Ba8si]iiiias,i«nfefe:-.aBfqaiifr 
«eiiSehAvÃo^algmBas ^ faiaiUardos Srs.vMoateira lie (Baivee, «tie tereii»' | 
iaittbtíldade 'e attii6iavtl«6 ^ <^o^ que «estes Bi&.-àoje aÃonoese «ftoB 
tom AStiç^Ki <e «sieião i^dos a elle. De. faamliuijnem destes deT«^sefie«Bir 
^d0;<^r4Muito, me pansoe >i^tte detvesBOs icontiaiiiur ociíiiádios, d«TyeaB«ii4llti^ 
asar «oasa abiá; (eca^nsp cnotqoe «sârasKbinas aão dauávõ àniiiipBS80.«on 
i^xierpoeMw» .ioancâiar fiiavi <ão gl«iiofio cba: •«Hesrtsm tido àuntieoaifoc-^ 
Aamento tal jque ne-^eearviCiáe aiodelio -'e de ilègilo. -Nio hsm ««faresuc 

"líhSir^ Ndumfijio,: '^-c£u juSgo qcie.ttés.siãd p«rdeBosi3iuda«ia.-]i«B cMser- 
«rar «qiai , iuntes < HMiito ganènauis. £te boí^ver !Conrv«c«QÃo ««laóhâi « «<Oi'«»' : 
l^cate 'ven «èor a «BSBoiíbiiàa igesal ,!ta«àa-«es a^ui, leimcomesâs^wafca ' 
nasaoa latmao , AataiaBeioat^r' qase «slxMi tmiado , «assistirei «--e9Ci»«8lo 
••lemae: e 8eva«no<£àir a ooaTK^caçiío.fMtFa toiAanBw»s.«8«egitoj[igas>itoMBa' 
Mspeettivas «antsirafi , osvjquBiSÃo defatagiofrifiõ da^ai paa» U. O ^oTeno,» | 
•oiluores, sdáon:ào98>atB«oaraaim8 , quaoáo de «ia«há dzsiaqseaíio adi«n, 
(js^mmhAw) tje iho|e m««notas iconrocaBL: ; ameaçou^eA dcpAUAduisf; tetn» 
diifts a esla paite vii^'AO>Bgo poMloo ifini«id9) alteisado.,'!» {»0TO<«sAÀ-«igttisldit4 
e «ocío .âaxi»»vB«B <áe knmliMnem d«8ta Bati«;esa f ! Oisf gente « . . «/«s- 
rt^eofte, (fOfKttàíiDs) .me .i*f«sfle obnadfocaaio devera , deváa fazer: A«o«pi- 
nhar o decreto ide convoeaiçã^ede otitroda-resftgiaaçíl-odio ownéovdiKsaAo 
•eue nao era mais regente, e que sua magestadejá Êstavasobreo trono'; 
(apoiados) que os ministros estaTão demittidos« queh&viaaiSAutoiiMMAes-j 
fatticâiarcs-iCliflarBegBiÉM 'da .limquilliâad-e pabi^fla ; tqne «s «asivwsue i 
cceiípasMm liaa<ga«sntiBs do9 eidadíuiB. (fÉipondM^) 

tCicMMtaHwe/senlMdBs, .iiue hoje fizeimÓHBe ; muitas -^prisSci, Ifoe odiveiMB | 
««nwtes dst ginfiéa^vw»onalrfiMiiiÔ.pi«sos;''^iafi him coimiiasíáBAto-âiéshMi 
«flfpo <da ^fpuafia madmnl » aandou ^vender tia algcuMc^aaréasiiim ««nipBa-^ 
âftntíntw íaséadas; qiie'Mlmih«fl efe 'ygnMiwirtoo tem y«aarraéo«i 
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■ 

•coKtfc-i» por» i mm ^soatrm o moimrebs^ {Ap^iãdlifê^ffêrmm) 

O Sr. Katíaro : — BaMÍ disso ; sei qu» eUss naQ esUõ, contia o-paT»,. 
« vp»8é empankãoas airniss para sostenUc % raaiorida^e dê soa magesUd* 

oiõtlwrD. Pedra II. C^^oúmIm.) , 

I 

I O Sr. Andu&da Míchado : — Srs. , pedi a pahkTta para mostrar que st 
■ierao senhor Araújo Lima huma aceasaçad que he injusta » a respeito da 
TW^a^5. O senhor Araújo Lima disse a mim e ao mau cullega Cavai» 
Jcaú qoe queria mandar huma resignaçad do mando t eu me oppuz a isto , 
ipsrque naõ queria que o monarcha reeebesse as rédeas do governo das 
: nSoa polluidas desãe ministro (o Sr. VasconcetlOs) , mas sim delle regente, 

parque ha pessoas até cujo hálito traz comsigo á morte {Apptau$08r 

pfõlongadós,) 

O Sr. Altares MACitAi>o:— EtuentMido qaa ò senhor presidente* devia 

nudar saber a heia e o lugar para a abertura da acaembléa geraL Al> 

^•senhores deputados entendem que nds devemos reunir na-outra cama» 

ni> e otttros ente idem que aqui na assembléa geraL Pareoe^me que , pelo' 

^reto, o que se deve fazer he mandar-se saber do g))verno a hora para 

•ts abcir a assembléa geral ; e como ainda naõ temo9 outro gonerno , vem 

i«iie mesmo governo existente assistir â abertura das camarás. Será. 

mis bQmF acto doloroso, por onde eiie tem d» passar, vindo abrir nova» 

I Miits a^assembiéa geral , que elle injustamente adioui* {Kpoicuiõ* geraes,) 

Creio portanto que se devo mandar saber a hora. da abertura. Na camará 

^os deputados fo>i encerrada a sessão; o Sr. presideDtedaqifeila camará , 

^ veniade , naÕ pôde fazer a^provar a acta , porque na5 havia numero 

ttffi'ieRte para isso, e o que havia de fazer ? O certo he que a assembléa 

9^1 foi' adiada, e está actualmente convocada : logo, deve-se faz«r hu* 

jipanova abertura, reunindo-nos aqui. V. Ex euftaõ mandará saber a* 

: lisra; entretanto eu , direi que também estou prompto paira permanecer 

l^si: naõ me apartarei dos ilUi«tres cidad>us que ta&to tem raautido-a 

^em, que tanto tem susUentado o trono do senhor D. Pedro Segundo. 

O Sr. Presideiíte : — Eu , senhores , devo declarai que nai me const 
dsio agora como presidente do st-nado : istu que vemos naí he o senado 
he huma grande e magestosa reunião popular. {A.pplQuso8 repetidos.) Por 
<!tta8«guinte , não posso nomear deputat^ões para saber a hora da abertura. 
Su iiMO vejo aqui senão a cidadãos reimidos,pedindo a maioridade de S. M. o 
ioperador; e , . á vista do decreto que se acabou de ler , eU entendo que os 
PiF^sidentes década huma das camaraa devem convocar os membros de sua. 
^iftniara respectiva, para q,ue elles, reunindo.se em asse mbiésr geral , reco- 
Oheçto por acclamaçÃo a maioridade do mooarcha ; (muitos apoiados) e ^ 
^puis de feito isto , deve expedir-se huma deputação de hutna e de outra 
<!ftniara , pedindo a S. H. o imperador a hora e o ligar em que^quer pies» 
^ o seu juramento. He isto o. que eu entendo ser na ordem. {Apoiados 
goraes.) « 

O- Sn MoMTEzuMA i^^Orei*» pois que não. se p<(de adoptar outro meio* 
senão aquelle que V. £x. ponderou. Reunida a assembléa geral , daqui 
'^^e(paitirihuiaa..defiita^&o^: f>ed^do^ao>mimfltrd)ib a Jidna^e pilq^a^jesa 
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que amanhã quer prest&r o juramento. {Apoiados,) ^Com úto se entenderá 
que a acclamacão está feita ; (apoiadoê) e tanto mais eu entendo que assim. 
se deve proceder, quanto nío temos hum regimento que determine as for- 
malidades deste acto, A crise , Sr. presidente , (he preciso que se estabe- 
leça bem isto) a crise não foi de forma alguma produsida pela assembUa 

' geral , nem por nenhum de seus* membros , nem pelo povo pacifico desta 
capital , que não fez mais do que assistir a discussão importantíssima da 
maioridade , na camará temporária. (Apoiados.) Ora , não sendo essa crise 
occasionada nem pela assembléa geral , como intempestiva , indiscreta e 
perfidamente se declarou no decreto do adiamento , nem occasionada por 
^ pessoa alguma mais do que pelo próprio governo ; (apoiados) todavia, 
he necessário que a assembléa geral tome huma resolução capaz de soce- 
gar o espirito publico , e dar ao paiz, hum governo que não temos, (iápoto- 
dos.) Isto , Sr. presidente , com tanto maior razão se deve efectuar ama- 
nhã mesmo , quanto nds nos achamos em hum porto de mar » onde as em- 
barcações nÃo podem ser impedidas de seguir suas viagens ; estes aconteci* 
mentos podem chegar ás províncias , e então qual seiá a sorte delias t 
(Apoiados.) Note-se bem que não se. aproveitaiáõ destas circumstancia» 

' s<(mente aquelles que se oppoem a estes actos ; mas delias prevalecer-se*liS(V 
igualmente qs inimigos da ordem publica; os inimigos da constituição , os 
ambiciosos para perturbarem o pai^ debaixo do nome de S. M. o impera- 
dor. (A-poiados.) O único remédio pois a esta cri <e be quanto antes cha^ 
mar S. M. o imperador ao exercício de suas attriluiições ; mas não he poi^ 
sivel consegui-lo seguindo-se os tramites marcadoti pelo regimento de cadi. 
huma das camarás: logo, não se deve adoptar outro meio sen&o aquellft 
que y. £x. com toda a clareza acabou de apontar. (Apoiados,) 

Creio que igualmente se deve ap provar a proposição de nos conserTarmo6< 
reunidos aqui até amanhã. (Apoiados,) Eu, Sr. , aó proporia a dissoluçi» 
da presente reunião se acaso podesse por hum instante duvidar dos senti* 
mentos patrióticos de alguns de aquelles cidadãos que se achão na OHsa, ou: 
dos que se possão reunir a nós; mas, tantas tem sido as provas que tem-nof: 
dado de amor á ordem e de zelo pela pessoa de nosso augusto monarcha, 

Í[ue , não duvidando do patriotismo desta reunião , (apoiados çeraes) co 
òrmo-me absolutamente com a continuação delia até amanhã. (Apoiadot. 
Não ha nisto inconveniente algum ; e depois que clarear o dia , iremos piç 
curar os meios de nos preparar para assistirmos ás sessões da camará' 
que temos a honra de pertencer. (Numerosos apoiados e vivaa d mi 
dade,) 

O Sr. Fbrbbira db Mbllo : — Senhores , aqui acha-se reunida hani 
porção de representantes do povo , e hum immeilso numero de pessoa 
taÕ respeitáveis , que ellas servem por si só de garantia para o credito dest^ 
reunião , (numerosos apoiados) de huma reuniad ^ue se tem conservadlj 
na maior firmeza^ e tronquillidade. Sendo isto assim , reunão-se todos oí| 
representantes da na^o , ultime-se esse acto magestoso da proclama^ 
do senhor D. Pedro II , nosso legitimo imperador. (Repetidos apoiados.} 
Convidemos pois os nossos coUegas senadores e deputados, afim de consn* 
jnarmos quanto antes este acto nacional ; e creio que com isto fazemol 
hum importante serviço ao paiz, pois o salvamos dosHramas que Yergonho« 
sãmente urde esse governo imbecil:, áw tramas que neste ultimo acto ain* 
da mostra querer praticar. j 

Feço pois aos meus illusties coUegas que me igudem nesta opinião , fOI 
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lie salvadora , (ap&iadoa) qual a de acclamarmos o Sr. D. Pedro II j& e já; 
(apoiados prolongados) opinião que espero que ha de ser unanime cm 
todos 08 Brasileiros , porque todos queremos que nos governe quem tem 
legitimo direito para isso, e não hum governo de facto, que s^S procura fa- 
xer a desgraça do Brasil. (Apoiados repetidos , e vivas ao Sr. D. Pedro II.) 
Depositem -se pois na mão do nosso legitimo monaicha as rédeas do go- 
verno t que , pela constituição , e pelo voto unanime da naçáo , lhe per- 
tencem. (Apoiados e applausos.) O decreto que adiou as camarás servir& 
'de ignominia etema.a quem o referendou ; (apoiados geraes) porquê quem 
esta manhã dá hum passo tão arriscado , e dahi a hum momento se retrac- 
ta , mostra que he imbecil , que não tem senso , que não merece confiança 
alguma da opinião publica , (apoiados^ apoiados) como de facto não a po- 
de merecer hum homem a quem , para cevar sua vil ambição , não im- 
porta sacrificar o paiz , (apoieuias) sacrificar o nosso anj^isto monarcha. 
(Apoiados repetidos.) Quem assim pensa engana-se, nãq conhece a opinião 
publica .(Apoiados.) Proctame-se pela assembléa geral a maioridade do 
àr. D. Pedro II , e depois daremos todas as providencias necessária para 
que o acto de sua posse seja hum acto^ magestoso, digno de tão caro e 
taõ augusto objecto, (apoiados) digno dos Brasileiros. (Apoiados,) 

O Sr. Almeida Albuquerque : — Na minha opinião o Sr. D. Pedro II 
está já acclamado maior , he opinião de todos os Brasileiros : (apoiados ge^ 
rass) nada mais resta do que proceder ao seu juramento. (Apoiados.) Mas, 
se se entende que ainda naõ está acclamado , naõ se poderá fazer huma 
proclamação dizendo-se — ** Brasileiros! o Sr. D. Pedro II he reconhecido 
** maior , e por consequência entra no exercício do. governo do império do 
^' Brasil. " — (Estrondosos applauaos.) Faça-se hoje isso , e amanhã virá S. 
M. prestar o seu juramento perante a assembléa geral , pois que hoje 
não ha tempo para issso : mas a acdamação e o acto do juramento «são 
cousas distinctas. Portanto , faça-se hoje a acclamação , e não demoremos 
este negocio. (Apoiados prolongados.) 

* O Sr. Vergueiro : — Sr. presidente , reconheço que a assembléa ge- 
ral legislativa não está reunida, porque faltaõ muitos Srs. senadores e de- 
putados para fazerem casa : esta nossa reunião naõ passa de huma reunião 
popular que a commoçaõ publica tem exigido de nòb ; porém , naõ estando 
nds autorizados para tomar deliberação alguma , nem porisso deixamos dt 
ter o direito de enunciar nossa opinião como reunião popular , e como 
ella he uniforme entre nós e de acordo com a grande maasa de povo que 
nos rodeia e se exprime com enthusiasmo , justo he que a declaremos e 
que nos compromettamos a sustenta-la quanto em nós couber , para que 
esta -opinião , a proclamação da maioridade do Sr. D. Pedro II , seja 
amanhã declarada legalmente pela assembléa geral legislativa. Viva S. M. 
^ Sr. D. Pedro II em maioridade! (Este viva foi muitas vezes repetido 
por todos os Srs. deputados e senadores^ e pelo povo.) 

O Sr. Presidente faz hum discurso que não podemos bem ouvir. Pa- 
receo-nos que concluio acclamando o Sr. D. Pedro II em maioridade. 

O Sr. Alvares Machado: — Eu rogo a V. £x. que haja de mandar 
lavrar huma acta deste acto da acclamação da maioridade de S. M. I., 
afim de que nós todos , q«e nò8 achamos presentes , tenhamos a honra de 
4) assignar. > 
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O; Sr.SiHiitBfmÁ* BB ItBUdOjjrBga «lo fit. '.piMÂácntei^iae bfii|ft'^<Mi'" 
>nridar ixum senh«r d«|>sl»do «uceiuulorrfAira red%tr .a.«efca,., aám de -atr 
••saigiMda pcJas • iijw«§f*tMtl«s v4a o^^o- (|tte «e aoluto ;]MreMnto8 ^ e^pél» 
.«povo 4Hr«BÍli!Íro , .^ha laAto Un'.c»Boomdo)paia;hiiai acio;4âo :«iffeB- 

t«80. 

O Sr. Alvabbs 'M^CHADç : — -Foi o povo brasileiro ijaem Tez a ntaifcí- 
dtde do Sr. D. Pedi» XI. 

O filr. FsKiitxRA mi M%lwx: — IfiÉtoS' rapMsentaBèta da nt^ iSo 
-•6»athiopFv8ent«B, parfoe hb« «o^ièecãto desta rwmiio, elles coaapanft^ 
Tàõ, «e «e a^ressafeáÕ^ita sasignar^a^acÉa, pois qué de bom -^giado^se^retta- 
'tâõ pam qtie-se totne^«Eie<»oto«MÍs)Sofo«ie eviagestoso. 

.0 Sr. Marianno.sc A. Câiullqavti: — Eu propoóbo ^tteBeAomée* 

iiii»a fojnmit^sâo r^e ^«le ..sisibre a segurança publica, o especáaliD^ate 

sobre esta reunião,,, que «proponha os meios de quesedeve iai^arnio 

<<>0B toa as. tentativas MÍo,^verno, ooatra a reaUsa^o de hvm pnojcetoLãO' 

Bi^gnado emage6to80^(^fiotff<2os«) 

A rensiâo CKUitiii&a«Bi;permanencia. . . . 



'ACTA (DA REUf^lAO DOS BBPBBSÈNTAKTBS DA KA^O. 

Aoil'22'dias do mee de jnlho ^e 1940, tendo- copcorr i do ao paço«do«eBaâo,. 

'pèhtt ll|| - horas <d» »a*àÂ , tt futof vefiliorestiepMtidos, quaado se Miliafa iHy 

jiKai«opa<^ o srabor. i|»waidf«te do «evado e ooUoa ««AlMMrea «enadijres ■ < dc|w» 

iàe ie tendedaiflcK) qae aSo podia |i«ver «e«fct na^McanH» senado , porlâJta-de 

•BOBieco Ir gal. foi «atioi propwto e aaieatado . pelMi> nimíbreK <leJi«Da:e4ialn: 

camará , que se achavão reoDÍdos , que ae enfiasse a 8. M - 1 o «enhorD Pedro 

II huma deputação composta de oito menibr* s, tirados d 'entre os dê ambas as- 

«amaras, e sabil^ . para elte «ffeito <es>a««lM>rra«l(^tadcft Aatonio <!aHo^ Ri* 

èeiso de Aiidra<la'jMt>f.badoi«8a'iva, «mador coiici«de JU^s, aeoadoi~-NiaoiÉo 

(|*er«M-a de Campas 'V«r«««iio , aeaadorsJoaè4|lartiniaiio <de Aftenear , deputado 

ilMUim- Fraunaco- Ribi-ÍM) 4e A ndrada , deputada Francisco Gê Acaiaba^Moate* 

•Xttma, amador Francisco ée Paula CaF^ílcanti di- Albuquerque , senador António 

Trancisco c.e Pau a BoJlaada Caraloanti , que sabirUo immed latamente com bua». 

representa' So a^signada por todos o» nembios « ntâo presentes , a qual Tai trass* 

cripta no íim ; e , voltando às doas horas da ta^de , pedio a palavra o6r Andra- 

da ^lathado , e ditse que a deputa ao , ebf gaodo ao pa< o , foi introda^ida à 

pre8en<;a tW S. Xl.,'abi ko o relatar a ««preseatavSo qoe levava, e depsti 

voItOBiá huma-saUide espeva , fieandoS. M. ideliberaudoaobre a mutería. Neste, 

Ínterim che,gou o pogente e o «inisiro Bodrigaes Torres , « «nttárÃo pata a 

preaenia deS. M« I,;<&«slan(k) ahi o regente , disse que elle havia hoje dudo 

parte a S M. I. que havia adiqdo as camarás vómente c<4n o firo de prepasar 

toda a sulcronidade i^ara S- M. I. ser aeclamado no dia 2 de dezembro , anniver- 

-«ario do meímo senhor j ma** que, tmdo aTgwuís ^Srs. deputados e* senadores se 

reunito na ecwa> dov^w^ado , e baveodo alganoa-agitavâo ^^no povo , eile v»^io«dier 

«eâ. M 1 queria ter^ndamado «o dia 2-ou já. 8- M. reapondeo que QUERIA 

JA' , e que , c m tal caso convocaria a assemblra domii\go , para at* r acelvmado^ 

jmas , instando os mrmhros da deput«v^o, p«ra que fosse amaabll , em coasequea* 

«ia do e^tafto de agita^9o em que evtava o povo . S.^M 1. disse ao regeste — 

CON VOQU£ PAHA AMANHA — O que foi recebido com o maior * - - 




fjpovo rMiiict»««leii4ro> e ftwa ^ paço «lo «««ail«, IkitS*«e pvvp^s <H>^ «^ «»yiMK> 
fúna, «'eftotavSo ao regente pare lh« s guificar a nccesxidaae de mandaje h<»j 
^Bio o decreto 'da coavocaçíio da aM««i^}éa para ananirií ; e, Mb^di» etta 
«ppit^çâb, volCmi às 4 boraa dik tarde , e o Sr senador Holhudiér CaTmléaatf,. 
fanado a palavra » diwe q9e o regente lhe enirejeÃra' em' resposta o decreto qt^* 
Mai|Dr tranvcripto , aecreseentando que Irama senelbknfitt c<tpia i;i ser enTiadttt 
ileMnare doa Srs deputados ; e ^ sendo 1 ào o mesma decreto, foi declarado por 
os membros presontes dasdnag camarás, qoe reoonllHsiâoj^ atsentor D». 
II DO gozo de sens direitos , para desde ja assumir a.govef no do império;. 
íí>i repetido com o maior eulhosiasnio |H;Ids espt^ctadores qtte estivS<>fre'> 
dentro <* fora do paço do senado : e , |»afa c nstar , se lavrou a present^f 
qne foi lida e assignada pelo Sr. presidente do senado , secretários da' mes»». 
'~ » e todôa os membros de ambas aa camarás aqui reuai«io«« 

BEPitEâfiNTAÇÃO Ar S. M. O IMPERADOR. 

* Hfe abaixo assígnadcfii , senadores e deputados do império do Brasil , cremior' 
Me o adiamento das camarás , no momento em que se tratava de declarar a maio<> 
Made de V. M. I. , he hum inculto feito á sagrada pessoa de V M I. , he huma;- 
âo ao paiz comm4 ttida por bum regente , que , em w ssa opinião , nfio o bv** 
dfh'ei o , de^de o dia 1 1 de mar<^o do corrente* anno ; e reconhecendo oh grarea ' 
que de semelhante adiamento se podem seguir , j^ k tranquiiii ade da ca^ 
ja á d'HS provincÍNS, ouile oh iníraigott <!a paz. e tranqnillidadt* publica ao*' 
m ao'>bvrtar e-*m este acontecimento , para com file dilacerarem as entra- 
da m?il pátria ; vem revert^ntes aos pés de V, >f . I a rogar q^e V*. ^•_I> » 
salvar-nos e ao trono , tome de»de já o exercício das suas altas attribaiçôes» 
de Janeiro , 22 de julho de 1840. 

RELATÓRIO DA DEFUTAÇÃO. 

I 

[A deputação , chegando ao^paço , foi intro:1n2Í 'a á presença de S. M . , e aU ^ 
lo- relator a representação que. levava , e depois voltou a huma «sala de cfpera » 
ido S. M* deliberando ^obre a matéria. Neste Ínterim checou o regente ee< 
listro Rodrigues To-n-s, e entrarão para apresen<;adè S M. l. Cinco mi* 
is depois veio-se cb»mar a deputaçâ«> outra vez n pre^€nça de S. M. I! , c, 

Itadô ahí o regente , disse que elte havia boje dado pa te a ^ M I qu-^ havia 

liado as camarás comente com o fim de preparar toda a solemnidade para ^. V. 
ser acciamado no (tia 2 de dezembro «iini-versario do me>>mn senhor ; mas que* 
ido alguns Sr*, deputados e senadores se 8eunido na com do S'>na(io e havendo 
(Uma agita» íío no povu . ella V( io «saber se S. Bf.- 1. qu ria ser ai-clamado no dia 

Tou já . Sj. M. respoudeo qu QURRIA JA', e que , em tal caf^o, convocaria 
^assembl^â dominsro , pura ser acclamadu ; mas. instando os membros dadepu- 

^ão para que fosse amanhã , em. consequência do estado de ^gitaçno em qao 
iva o povo , S. M. I. disse ao regente : — CONVOQUE PARA AMANHA. 

DECRETO. 

T«»d0 sobVeríndo ae decrete qve adfoo- a assenM^ geral- para o d ia 20- de* 
remhro circumstaocias extraordinárias , que torníiO indÍMpemavvI que se reúna.' 
ito aatea « me«ma assemMe» geral : Ha por. bew o rog- nte , eur nome 
^>iaíiperador o senhor D. Pedro U \ convoca-la- para o dnr 27 decorrente. 
^Bernardo Pereira <ie Vasemoellos , senador do império , min^tfo esecretarl^^* 
'y doB negoctea do império» assim o tenha entendido e fa^ar executar. 
á4i^d ée Jianefro^ e»2i de jalbo de ISê^, decimo nono d» iadepeii- 
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êemdã e do império. — Pedro dê Araújo Lima» — Btrtutrdo Ptnkã de Voír 
oonetUoÊ, — Ettà eoo fct iiie , AnUmio Jo§é de Pawm Qwedte de AMàraàt» 



ÂaúgpMo m wçlbk oe nahoret ; marques de Piunaafaà, pictidcate ; Joiè M«- 
fnúaoo de Aleonr» 3* feerrUrío; José Satamiao da (>mU Pereira, l°ieae-i 
terio ; Joio Coelho Bastos > Innocencio da Rocha Galrlto , Carlos Aaputo Pá- 
xoto de Aleaewr , Manoel Mendes da Cunha Aaseredo » Frantísoo Caraeiro 4e 
Campos, Tlieophílo Benedicto Ottoni, Manoel / bispo eapelISo m6r; Joiét 
hi^o de Cnyabá ; Nieolào Pereira de Campos ^erjcneiro • Manoel G«imes Ai 
Fonseca , Prandseo de Pania Cerqueira Leite , Joaquim Vieira da Siira e Soo^i 
Joaquim Floríano de Toledo • J. A. Marinho , José lliamas Nabneo de Araii)0 1 
Patrício José de Almeida e Silra , Joaquim José de Ulireifu , Joio Capiitrml 
Bandeira de Mello , Manoel do Nascimento Castro • * ilra , António NaTsrro M 
Abreo , João José Ferreira da Costa , Martim Franeiseo Ribeiro de Andrada^ 
Manoel D as de Toledo , António da Costa Rego Monteiro , José Feliciano PiM 
Coelho da Cunha , Luiz Gonz^a de Camargo Fleury^, José Joaquim de LioM* 
Bilra , António da Costa Pinto , António Paulino Luipo de Abreo , Joio fíH 
de Quadros Aranha, Vicente Ferreira de Castro e Sílra , António Carlos Ribei 
de Andrade Machado , Francisco AWares Machado Yasonncelloa . António P< 
da Costa Ferreira , António Ferreira dns tantos Azeredo , iUanoel Ignaeio 
fifello e Sousa , José Pedro Dim de Carvalho , José Beato Leite Ferreira 
Mello 9 Joié Luiz de Freitas , Jo«é Marianno de Albuquerque CaWaeanti , 
reliano de Soum e Olireira Guotinho , MarcelUno Pinto Ribeiro Duarte , 
de Lages , Francisco Gê de Acaiaba Montezuma , Iiourcnço José Ribeiro , 
Custodio Corrêa , Francisco de Lima e Silva. 

(Faitão ainda oê a»9ÍgnáUura» dós genadores e dêputadoê fue , tendo 
é reunião , se não aduMÕo na rala no momento de aetignar-êe a aeia.) 



Reconhecendo o Exm* Sr. presidente do senado O dever de eoaamunicar a 8* 
]!• !• o estado pacifico em que está a capital do império depois que soube <lt re- 
solução tomada porS^M* 1. de annuir aos votos de lealdade e deroçSo do boa 
faro brasileiro : houve por bem S. M o imperador responder ao Sr. chefe de es- 
quadra Taylor, que foi encarregado de levar a communicaçâo a S. H. I , o segoía- 
te : — Que ajçradecia muito a attençãp dos deputa Jos e senadores onida á b(« mxh 
ticia de estar o seu bom povo e patrícios em perfeito socego , e que menos não ei* 
perava da leál'tade que havião manifestado à sua pessoa , e ao bem geral da nt* 
^5o , desejando que isto mesmo fusse comniuuicado às camarás e ao seu bom 
povo. — 



A permanência da reunião nacional do Campo da Acclamaçlo continuará atè 
M verificar o juramento de S. M. I. 



REFLEXÕES. ^ 

Anim se^ passàrlSk) os evtraordinaríos acontecimentos que devião terminar 
himia das crises mais violentas por que tem passado o império no curto periodQ 
de sua vida independente, 

A' Providencia que , apesar dos erros de nossa inexperiência e dois desatioof 
de nossos governantes , nos tem salvado de tantos e tão grandes perigos , aoroare 
suster- nos ainda mais esta vez á borda do abysmo a ^oe. éramos arrebataaos. 

Aquelles a quem o espirito de partido , a interposição dos interessi>s indivi;^ 
dnaes» ou acanhamento de suas vistas « vâo deixar ainda agora reconhecer ' 
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dedo da Prorídeoeia no mararílhoto encadeamento doa factoa que te anecedêxio 
ma tSo earto eapaço ; aquellef que , depois das oecurreneias da preaente-legisbi- 
tnia , jttlgârSo possÍTel a eontinuaçBo do aetnal estado gOTcrnatiFO , e nHo ante- 
▼iio a fatal ftliaçto das ealamidade» qne deria iníallirelii.ente resaltar da cega 
reristeneia opposta a hum moTÍmento , cuja origem estAva na mmU profunda eon- 
Tieçio dos «niicos , na tristissimii experiência de dez annos de interregno ; qne 
flwditem hum pouco sobre o oecorrido , qne pensem sobre as consequências m- 
fidiireis dessa mesma resistência , que reflietâo sobre a natureza da causa que 
eondiatiSo , e aobre a especialidade das cireorostancias qne a determinarão , e 
enfio reconiheeeràô ^ne sua insistência era huma miseraTet decepção. Ha hu« 
M classe de idèas , das quaes se pó<le dixer que nascem armada- como Mi- 
aerta , qne huma ves pôvtas em actiridade nSo roltâo-mais em soa mardia, 
«one d« resistência tirão uoto alimento . nova^ forças Nesta çlasseKem bnma 
oraem di«tincta a idèa da necessidade do immediato e permanente goremo do 
BMMareha , depois das oommoçôes intestinas , da fraqueza e inconstância do poder 
• do provisório calamitirso de huma, longa minoridade. Cançados os ânimos deste 
citado anormal , destas misérias , olhâo com impaciência para a entrega do po- 
der so sen agente legitimo j e se a ^poca legal desse termo he muito remota, 
teoTaso da paciência publica está esgotado , a anxiedade insoffridii anticipa à 
aareha lenta da natureza e á previdência do legislador , que derem ceder a« 
império indeclinarel de huma indispensarel necessidade. 

Ora , se esta he a ordem das cou«à,<i em geral nas minoridades , coroo o nSo 
seria ao Brasil, onde tre« regências è nore annos de goremos instareis e fira- 
miMimos tem sido , mais do que em qualquer outro paiz , fecundos em calami- 
dades; no Brasil, ende a palavra— çorerno — quasi não tem significação; no 
Branl , onde a discórdia e a anarchia tem assentado o seu império , onde a 
Saerra ciril exerce ha cinco annos 8u|i acção derastadora? í 

Mas isto não he tudo : o espiritç menos atilado podia prever qne huma rez 
SBDuneiaila esta idèa de huma maneira táo formal como o í&ra no recinto das 
• dais camarás , não podia deixar deter echos nas províncias , onde não pode- 
ria ir abafa las a mão de hum gorerno sem furça , e jà a braços com tão gran- 
des dificuldades !..• . 

Mas , . para reconhecer todo o absurdo de semelhantes pretençôes do gorerno , 
lâo he necessário ir prof*urar tão longe as resistências; o.ista olhar para a posi- 
ção em qne se collocara o poder na presença das camarás ,- e da necessida^de in- 
dispensável de sua cooperação para sustentar o estado , na critica conjunctora em 
^ne se acha. Desde o momento da retirada do projecto do Sr. Hoaorio , repre- 
sentante do gov*-rno na camará temporária , era putepte que se achara em mino- 
ria, e esta rerdade se toraen mais evidente , logo que eíle julgou o adiamento 
da sessão como uuico remédio para evitar a declaração da maioridade. Continuar 
pois com as c.tmaras reunidas era impraticarel ; mas, coroo poderia também mar- 
char o gorerno sem elias ? Aonde iria procnrar os rccureos de credito pura susten- 
tar a guerra civil , e occnrrer ns outras necessidades extraordinárias do Estado , 
tem contar os que exigiriâo as infalliveis reacções occasiouadas pelo golpe de 
estado , e pela disposição hostil dos ânimos.^ Finalmente , se o gorerno não po- 
dia manter a ordem com as leis exi«ti ntes , se nu estado ordinário da adminis- 
tração tem pedido ás camarás leis mais fortes, como pretenderia governar, na 
ausência das camarás , com essds mesmas leis , e nus circumstancias extraordi- 
aarias era que por aquelle acto se collocara .^ ! 

Não podemo-i comprehender quacs crão as ristas e as esperanças do gorerno. 
^creditamos mie aquelle ac o d * hum rigor desatinado foi somente derido 
às sngçeMÔes (7e hnma miserável incapacidade , desgraçadamente considerada 
' por muito tempo , e por uiuitos indiviíluos , (qne não por nós e mais alguém) 
como a primeira de nossas capacidades governativas F.oi ainda hum beneficio 
da Proridcncia permittir que esse hoiucm , recotih»-cido por todo o mundo , 
por incompatircl com qualquer idéa de moralidade , mas goxando de hum cre- 
"dito usurpado de talento administratiro , fosse lançar-so na lata do poder vacil- 
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Gerqaeira Leit« , Lemos , Mimada Ribeii^ , Coelho dâ. Cunha, Ottoni , Loar«iiç« 
Jofè Ribeiro , Dias de Carvalho , Pedr« do Cerqueira' Leite , Santos ÂzeTedo, 
KaTarra » Costa Machado , Toledo , Dias de Toledo , Ribeiro de Aadradi , 
Francisco Coelho, Fernandes da SiiTeira, Aranha, Limpo» Custodio Corrêa, Buroi 
I^ite , Gomes Ribeiro, Visgueiro. 

Concluida a chamada, e verificado achar-se numero legal, o Sr. presidente deeh* 
roa aberta a sessão , e dirigio á asicmbléa geral o seguinte 

OiSCUBSO* 

" Eu , como oi^o da representaçíio nacional , em assembléa geral , declaro 
desde jà maior a S. M* I- , o senhor D. Pedro 11 , e oo pleno exeroicio d« 
seus direitotf constitucionaes. Viva a maioridade de S. M* o senhor D. Pedro III 
Viva o senhor D. Pedro H , imncrodor constitucional e defensor perpetuo A» 
Brasil ! Viva o senhor O Pedro II ! " 

Os qnaes vivas fiirao correspondidos pelos membros da assembléa geral e peloi 
espectadores. 

Depois do que o Sr presidente pa«soa a nomear humà commissao composta dss 
Srs. Andrada Machado , Limpo e Alves Branco , para redigir o proclama qae i 
assembléa gerai tem de dirigir à nação brasileira. Em seguida, nomeou, pma 
deputação qne tinha de ir ao paço imperial saber de S M. o imperador o 
dia e hora em que deverá prestar o juramento marcado no artigo 103 dl 
constituição, aos Srs. senadures Ikfello e Mattos , Paraizo, marques de Baependy, 
Vergueiro , Lima c Silva , Carneiro d€ Cam|M)s , conde de Valença , Saturnino , 
Ferreira de Mello* Hoilanda « avalcanti , Almeida Albuquerque, Paula Cavai* 
caoti , Souasa e Mello , conde de Lr.^es ; e os senhoras deputados Souza Cranoo i 
Lima e Silva , >ilva e Souza, Albuquerque Cavalcanti, «astro e Silva , Rego 
Monteiro , Nunes Machado , bispo capei lâo-mór , bispo de Cuiabá , Rezende i 
Clemente Pereira, Mello e Mattos , Montezuma, Galvão, Moura Magalhães, 
Maria do Amaral , Harreto Pedroso , Oliveira Coutinho Gomes de Campos i 
Vianna, Freitas . Alvares Machado , Ferreira Penna , Marinho, M'randa Ribei- 
ro, Lourenço José Kibeito, Ribeiro de Andrada , Floriano de Toledo. 

O Sr. Pabsipbnte declarou que a deputarão deveria partir a desempenhar 
sua missão a huma hora da tarde , e suspendeo a sessão. 

A* huma hora ,da tarde , continulindo a sessão , e tendo sahido a depataçSt 
para o paço imperial , o senhor presidente m meou, para a deputação que tioka 
de receber a S. M> o imperador , os senhores senadores Alcnca , Gosta Ferrei- 
ra , Jardim , Monteiro de Barros , Araújo Vianna , Ix)bato , visconde de Con- 
gonhas do Campo , Paes de Andrade , Vallasqut s , Almeida e Silva . Cunha Vas* 
concellos , Nabuco , Itodiigues de Andrade ; c os Srs. deputados Custodio Corrêa, 
Barros Leite , Gomes Ribeiro Visgueiro , Bai deira de Mello , C»sado , Coelho 
Bastos , Calmou , Maciel Monteiro , Monteiro de Barros , Veiga hessoa , Lopes 
Gama , Coelho da Silva, Gonnes da Fonseca, Fleury, Mendes da Cunha, Boto, 
Fernandes da Silveira, Jos(^ Goiís.lvcs Martins, Lemos, Tosta, Pedreira, Sguto, 
Alencar , Costa Miranda , Sucupira , Ferreira de Castro e Oliveira; e para a de- 
putação que tem de receber as augustas princezas , os Srs. senadores Alves Bran- 
co , Vallasques, Rodrigues de Andrade , Nabuco , Almeida e Silya , Cunha Vat- 
concellos ; e os Srs deputados Siqueira e Silva , Andrada Machado , Vaz Vieira, 
Cofeta Pinto , Paula Cândido , Paula Cei queira , Limpo , Navarro , Ottoni , Diai 
de Toledo , Francisco Coelho e Aranha. 

O Sr. Andrada Machado , como relator da commissSo , apresentou o segais*. 
te projecto de -proclamação : 
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Bbahlsibos ! 



A atsembléa g«nl legislatirt do Brasil , reconhecendo o felis detenTolrimen- 
lo iDtelleetaal de S. M. I. o senhor D- Pedro II , oom que a Difina Prori- 
descia favoreceo o império de Santa Cnis; reconhecendo i^almente os males 
údierébtcs a {^vemos ezcepcionaes • e presenciando o desejo unanime do povo 
desta capital ; convencida de que com este desejo esià de acordo o de todo o 
império > para conferir 'se ao mesmo Augusto Senhor o exercício dos poderes 
^ne pela cott8titoi<;^o lhe competem : houve por bem , por tSo ponderosos mo- 
tivos , declara lo em maioridade , para o effeito de entnr immediatamente no 
pleno exercicio d'e88es poderes , como imperador constitucional e defensor per* 

^ pctoo do Brasil « O Augusto ^onarcha acaba de prestar o juramento solemne 

; ditenimiado no artigo 103 da constituição do império. 

IrasíUiros ! EstSo convertidas em realidades as esperanças da naçíto; huma 
lora èra apontou;, seja ella de nniSo e prosperidade. Sejamos nós dignoa de 
lio grandioso beneficio. 
Paço da assemblèa geral , 23 de julho de 1840* 

Foi spprovada» * 

A*» 2 horas e *1 quarto , voltando a deputacSo , o Sr. IVIello e Mattos , com» 
: «ador delia i disse que , chegando ao paço oe S. Chrístovfio , e sendo introo 
doado k presença de S. M. o imperador com as formalidades do estylo , reci- 
tara a seguinte falia : 

'< SENHOR ! 

I 

" A assemblèa geral legislativa , único e legitimo org^ dos sentimentos da 
DaçSo, convencida de que nenhnm outro remédio mais conviria aos males que 
a opprímem, nas circnmstancias actuaes, que a immediata acclamação da maio- 
ridade da V. M.. I. e a sua exaltação ao trono do Brasil , e em consequência 
aeatrega do deposito sagrado das rédeas do governo nas augustas roSos de y. 
M. I., nos envia em deputaç?io a annunciar a V. iM. I. a maneira solemne per- 
ime V. M. I. acaba de ser por eila declarado maior, no meio do geral regQ« 
jtijo; e a ros:ar a V. M. I. , que, dignanao-se acolher com benignidade aqnella 
I expressão dos sentimentos nacionaes , haja por bem completar aem actos , pres- 
tindo-se ao juramento solemne , exigido pelo artigo 103 da constituição do im- 
I perío , nò paço do senado , onde a assemblèa geral reunida aguarda a augusta 
presença de V. M. I. 

" Assim Deos ajude a V. Ai. I. , acolhendo os fervorosos votos que os fieis 
labditos de y. M. I. nâo cessão de dirigir-lhe pela prosperidade e diuturni- 
dade do reinado de V. M. I. " 

Ao que S. M. se dignou responder, que ás 3 horas se acharia no paço do 
senado. 

A's 3^ horas aununciou-se a chegada de S. M. o imperador, e sahio a es- 
pera-lo a porta do edificio a deputação nomeada. 

Entrando nasala, ahi foi recebido pelos Srs. presidente e secretários, os 
<iuaes, unindo *8e ii deputação , acompaubàrão a S. AI. I. até o trono , onde 
tomou assento; e logo, tendo o Sv presidente e I .® secretario do senado cum- 
prido o que lhes incumbia o regimento , foi deferido a S. M* o imperador o 
juramento , nos termos que constão do seguinte auto : 

AUTO DE JURAMENTO. 

" SaibSo quantos este publCco , instrumento virem , que , no anno do nasci- 
mento de Nosso Senhor Jescis-Christo de mil oitocentos e quarenta, decimo 
Bono da independência e do Vmperío do Brasil , aos vinte e três dias do mez de 
jhlho , nesta muito leal e h eroica cidade do Rio de Janeiro , no paço do se 
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rias e os legisladoree ; a popala^o pacifica e indastriosa , que aa principio 
esperava tranquilla a solução que os poderes supremos do estado houvei- 
sen de dar 4 questão da maioridade , começava a affli|pur-se â vista de 
flceoas tio desagradareis representadas naquelle mesmo recinto d<mdQ 
semente de^rão partir exemplos de ordem e de obediência ás leis; e o 
fOTemo Tia-se na impossibilidade de fazer cessar , pelos meios ao sea 
alcance , semelhante estado de cousas , não desejanAo que ainda lei;emente j 
se lhe attribuisse o intento de coagir os legisladores. i 

Nunca fui considerado infenso ao governo de S. M. I. o senhor D. Pe<* I 
áro II ; tendo at^ em outra época desejado a regência da augusta princeu 1 
imperial a senhora D. Januari<, desejo este que nunca excedeo os limites 
de num pensamento, e que me custou as mais acerbas injurias e caluntnia% 
kavendo mesmo quem, nas discussões daassembléa provincial de Minai 
Geraes, me indigitasse como eonspirador contra o regente do acto adi- 
cional , imprecando a minha morte. 

Confesso ingenuamente que o meu afierro & monarchia e o exemplo d& 
dispensa de idade da senhora D. Maria II , rainha de Portugal , forão of 
únicos elementos de minha convicção , sem que então fizessem peso na 
meu espirito mui valiosas considerações, que se podião oppôr a huma tal me- 
dida. Ainda hoje não hesitarei em dar o meu voto para o suppiim(Bnto de 
idade de hum príncipe, debaixo de razoáveis condições de segurança; 
ainda hoje votaria peia maioriade do senher D. Pedro II , mas com iimi* 
taçôes e com suficientes garantias para o trono e para o paiz ; pois queoi 
acontecimentos mesmo do reinado da senhora D. Maria II tem feito en 
mim a mais profunda impressão. ' 

Deixara o senhor D. Pedro, duque de Bragança , organisado o pait , e 
nos primeiros empregos do estado os Portugueses mais esclareeidos, mais 
traquejados no meneio dos negócios públicos, carregados de prestantes ser- 
viços 4 pátria , e os bravos geueraes que tanto havião contribuido para a 
queda da usurpação o reconquista da perdida liberdade. Este governo, ! 
que promettia larga duração, tanto pela sua solidez como pelas immoitaes. I 
reminiscências que despertava, durou apenas dous annos ; não era passado 
este prazo quando rompeo huma revolta , que rasgou a carta constitucio- 
nal, e violentou a joven rainha a assignar com o seu próprio punho a COQ* 
demnação do mais importante titulo de gloria de seu augusto pai; êU 
está Portugal remoinhando entre U anarchia e as tentativas de hum go* 
vemo regular ! . . 

Diversas são , e para peior, as circumstancias do Brasil : nossas institoi- 
coes não estão completas, faltao-nos muitas leis importantes, algumas das | 
existentes exigem consideráveis reformas , e muito ha que vivemos sob o I 
governo fraco de regências. Falta-nos hum conselho de estado, não temo» 
eminências sociaes, ou por pobreza nossa, ou porque a inveja e as facções i 
tenhão caprichado em nivellar tudo. Neste estado de cousas não accLamâit 
eu por meu voto o senhor D. Pedro ÍI maior desde jâ, sem que o armassemes l 
de todos os meios necessários para ser feliz o seu reinado, bem que hoje| 
me considere na mais explicita obrigação de envidar todas as minhas forças^ 
afim de que os^ resultados não justifiquem hum dia as minhas tristes ap- 
prehensões e as de meus illustres collegas pertencentes a essa patriótica ' 
maioria de 19 de setembro. 

Chamado pelo regente, no citado dia 22 do corrente mez , para me en- 
carregar da repartição dos negócios do império, não hesitei hum s<5 mo- 



' mento â TÍsta do perigo, tendo por coUegBS cidadãos tSo honrados, alguns 
dos quaes pertencião a essa maioria : n&o desconheci a crise em que estará 
o Brasil ; affligião-me sobre tudo os perigos que ameaçarão o trono, pro* 
doridos pela precipitaç&o e insólita maneira de discntir, tolerada na camará 
áos deputados. Meus collegas e eu , unanines em sentimentes, propuzemos 
to regente, em nome do imperador, • adiamento da assembléa geral, para 
e tpuí estaramos expressamente autorisados pela constituição da monar- 
•hu, e nunca me parecee o regente mais Brasileiro e mais digno do seu 
site posto do que subscrerendo o seguinte decreto : 

*' O regente, em nome* do imperador o Sr. D. Pedro II , tomando eâi 

Mosideração a exposição que , pelos ministros e secretários de estado das 

diferentes repartições , lhe foi feita, acerca do estado de perturbação em 

fie actualmeate se acha a camará dos deputados, e attendendo a ^ue a 

fústão da maioridade de S. M.'I. , que nella se agita , pela sua graridade 

tpela alta posição e importância da augusta pessoa a que he relatira, s6- 

sente pôde e dere ser tratada com madura reflexão e tranquillidade : ha 

]K)r bem , usando da attribuição que lhe confere o art. 101 , § 5, ® da cons- 

titu^o do império , adiar a assembléa geral para o dia 20 de norembro do 

; corrente anno. Bernardo Pereira de Vasconcell^s , senador do império , 

I aiinistro e secretario de estado dos negócios do império , o Cenha assim en- 

i tendido e faca executar. 

'* Palácio do Rio de Janeiro , em 22 de julho de 1840 , decimo nono da 
' âdependencia e do império. — Pedro db Araújo lika — Bernardo Perti* 
I ra de VaeeonceUoe. ** 

I No senado não se consentio que fosse lido este decreto ; e peimitta Deos 
I fue o seu nobre presidente , o Sn marquez de Paranaguá , ainda hum dia 
j&o tenha de arrepender-se da maneira por que se houre neste transcendente 
Begooio ! — Na camará dos deputados apparecérão gritos , ameaças e 
prorocaçÕes, que nem se compadecia o com a constituição, nem com o re- 
|ifflento da casa. Aceusárão-me de calumniador , de traidor e de inimigo > 
io Sr. D. Pedro II. Protestarão centra este acto como emanado de 
hum goremo illegal, intruso o usurpador ; mas emiim , obedecendo -lhe , 
-caparão ao governo o dissabor de recorrer a providencias adaptadas para 
a sua execução. 

— Calumniei a camará , di2em os mofts adversários, porque ahi reinava 
I i mais perfeita tranquillidade^ e não kavia altera(^o alguma na capital, 
i^Peço aos leitores que confrontem o decreto de adiamento com, esta in- 
[Srepação , e convencer •se-hão de que nelle se n'íio asseverava que o povo 
[daeapital estava agitado e menos amotinado. Limitou-se a exprimir a de- 
sordem das discussões na camará dos deputados, desordem que parecia 
appropriada para tornar odiosa a santa causa que ahi se pleiteava. Digão- 
10 08 espectadores imparciaes, diga-o o Jornal do Commercio de 23 do 
corrente mez. Inexplicável contradicção ! Ao mesmo tcihpo que se me ac^ 
tosava de caiumniar a camará , de conspirar contra o Brasil e o trono, es- 
trondarão na casa os brados horríveis dos tribunos da plebe , e a illustrada 
naioría, reprovando com mudo silencio tanto desatino, sd fazia votos para 
[t^e a Divina Prov|dencia salvasse o joven príncipe, para que não fosse elle 
|nais huma victima innocente ofiferecida nos altares da demagogia. 

Era eu o traidor e o conspirador , observando religiosamente a lei , e 
weus desvairados accusadores erão áeis â constituição do estado , almeja- 
rão a tranquillidade publica, quando discutião e atacarão o acto do poder 
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O que nos dictarem, não arbitraria» conjectaras nossas, mas as própria' 
palavras do documento que analysamos. O publico julgará de que iaào 
está a verdade. 

A 1 . ^ proposição que estabelece o nobre ez -ministro he : 

** Que a medida de anticipar a maioridade de S^ M. não tinha maioria ds 
" votus nem na camará dos senadores, nem na dos deputados. " 

Esta proposição, em relação ao tempo de que se trata, he contraria & evi* 
dencia dos factos : talvez a medida não tivesse maioria no começo da ses- 
são legislativa; mas, ne momento do adiamento da camará, he innegavel 
que a tinha. Para provar isto, bastão as declarações de muitos deputados 
que até alli, ou a tinhão combatido, ou pelo menos erão contidos como par- 
tidistas da continuação da regência, entre os quaes citaremos os Srs. Aure- 
liano e Clemente Pereira, que por certo não são membros insigniíicanteB 
da camará. A votação do requerimento do Sr. Ottoni, no dia 21, para a 
discussão immediata da proposição da maioridade sem clausulas, he pcova 
ainda mais irrecusável de que a idéa tinha ganhado huma grande maioria. 
Em quanto ao senado, he também indubitável que a accidental e insignifi- 
cante maioria de dous votos a favor da regência, na votação do projecto, 
teria de desapparecer, quando fosse apresentada áquella camará a delibera- 
ção da outra, e sobre tudo quando fosse conhecido o assentimento do impe- 
rador. Os males do governo ex^epcional da regência, e os perigos da resis- 
tência a huma medida que traria o prestigio da deliberação da camará tem- 
porária e da adhesão do monarcha, não poderião deixar de influir gravií- 
simamente nos anciãos do paiz, e fazer voltar em favor da maioridade não 
fió eseès dous votos de differença, mas sim a maior parte dos que se pro- 
nunciarão em contrario : e demais, se o governo tinha a convicção de que 
a maioria do corpo legislativo eia hostil á maioridade desde já, porque não 
aguardou pela votação em que tinha de se pronunciar essa mesma maio- 
ria, e pelo contrario adiou a sessão no mesmo momento em que ia avo-, 
tar-se? O nobre ex-ministro responde a esta questão allegando qne, 

** Pessoas do povo, reunidas em grande numero, invadião o paço da ca- 
" mara, rodeiavão os deputados dentio da própria sala das sessões, tomavão 
" parte nos debates, applaudindo estrondosamente os oradores de hum lado, 
" e sufifocando a voz de outros com gritps atterradores. ** 

Esta resposta não satisfaz á questão : a parte policial do regimento e oi 
meios que tinha o governo â sua disposição erão de sobejo para apartar da 
camará essas pessoas estranhas, esses gritos, e restituir a independência ás 
deliberações. E he na verdade bem estranhavel , na linguagem solemne de 
hum homem doestado, o dar por causal do adiamento de huma sessão legis* 
lativa os gritos dos espectadores no recinto de huma das camarás. 

Se o nobre ex-ministro affirma que ** a população activa e industriosa co- 
" meçava a aíUigir-se á vista de scenas tão desagradáveis ** , devia também 
estar convencido de que auxiliaria a independência do corpo legislativo essa 
população industriosa, da qual he tirada hoje a quasi única força destinada 
a manter a ordem (a guarda nacional). 

Por outra parte, o nobre ex-ministro assevera que, se a camará não obe- 
decesse ao decreto do adiamento , teria elle ,*' de recorrer a proyidencias 
adaptadas para sua execução.^' Estas expressões ^ão podem designar se- 
não o emprego da força levado até a expulsão dos deputados por granadei- 
ros. Ora, se o nobre ex-ministro tinha foiça que lhe obedecesse para expel- 
lir os representantes de seus assentos, se náo recuava diante desta idéa e do' 



séquito horrivel de aeus resultados infaUiveis , como se julgou destitaido d« 
força para Tedar aos gritadoras a entrada no recinto , e para conter esses 
excessos ? Queria evitar toda a idéa de coac<;S.o para com a camará ! lyias 
o acto do adiamento não era em si mes no huma coacção, e o emprego sub- 
sequente da força, se ella não obedecesse, não eia outra coacção muito mais 
Tiolenta? Tanto escrúpulo em hum caso, tanta determinaçito em outro ! 

£ se hum tal motivo, como o de gritos nas galerias, podesse justificar o 
adiamento das camarás, que seria feito de todos os corpos legislativos ? Se- 
ria Sifílcil a hum ministro assalariar gritadores que fossem perturbar huma 
discussão, e tirar dahi pretextos para adiar a camará ? 

£ni todas as nações em que ha parlamentos tem havido semelhantes ex- 
cessos, aiiâs muito condemnaveis , e nenhum ministro se lembrou ainda de 
adiar por essa causa a sessão legislativa ; e se semelhante medida, por hum 
tal motivo, seria em qualquer outro paiz considerada cor/.o hum acto pueril 
e tresloucado, que qualificação se lhe deverá dar aqui, onde as necessidades 
de huma guerra civil perpetuada , o espirito de anarchia , por toda a parte 
4iffundldo ; a inconveniência reconhecida da legislação para as necessidades 
publicas, a fraqueza de hum governo excepcional, e o estado anormal e va- 
cilante da adiniaistração em huma minoridade , e^igião a permanente coo* 
peração do corpo legislativo para occorrer a todas essas urgências ? ! Que 
denominação se poderá dar a hum acto semelhante, quando a estas mesmas 
circumstancias acciescem a delicadeza da questão que se discutia, a anxie» 
dade publica, desde muito declarada pela idéa que se agitava, e a evidencia 
de reacções insuperáveis no sentido dessa mesma idéa ? 1 Fundamentar hum 
decreto de adiamento dos trabalhos legislativos com os gritos de espectado- 
res, quando o governo reconhece que tem á sua disposição os meios de evi- 
tar esse excesso, e quando do adiamento resultariâo semelhantes calamida- 
des, he facto singularissimo em toda a historia dos governos represen- 
tativos. 

nobre autor da exposição prosegue , motivando mais o seu conselho e 
determinação na medida do adiamento com o seu nfferro & monarchia , e 
com o exemplo da dispensa de idade da rainha de Portugal. Em quanto ao 
afferro do nobre ex-ministro á monarchia, não lho disputaremos. Partidis- 
tas, até hum certo ponto, da mutabilidade das opiniões e perfectibilidade da 
inteUigencia pelo estudo, pela idade e pela experiência, não iremos exhumac 
os precedentes de nobre ministro para pôr em duvida o seu monarchismo 
n^rmente na época em que se propôz hum certo projecto para banir e pôr fdra 
da lei o fundador do império ; mas , não seremos tao conforme na anologia 
da maioridade da rainha fidelissima. 

O n*bre ex-ministro dá como prova do desacerto dessa medida em Por- 
tugal o ter durado apenas dous annos o governo da rainha declarada 
«aior : esta razão não he mais lógica , e está muito abaixo da dialéctica de 
hum homem de estado que procura justificar actos de semelhante magnitu^ 
de. Não he huma condição das maioridades serem os ministérios eternos ; 
bem maior he o rei dos Francezes , por exemplo , e os seus ministérios suc- 
cedam-se de anno a anno , se não se substituem ainda em pçazos mais cur- 
tes. E se o primeiro ministério da rainha de Portugal durou dous annos, 
peiiodo a que não chegou ministério algum nos nove annos da minoridade 
no Brasil , esta razão do nobre ministro dá huma conclusa contraria á que 
«Ue deduzio. 
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di^ differesçi. das eírBu«MtaBeí»fii» Brani prara pneiop. 

'* Qtte^MneBBat-mstiéttiçDes-.nBeestSo^compietàs, fkltãenAs nmitti'Mr 
^' 'itnpovtaHtM^ algaiSBiM -dttt estvtentestexigeor consid^nveia refânntiVj e' 
'* ^noit» h» que TifeiDoc «eb (y goveriiO'fraoo> dé regenexa»'* nâo ienos hW' 
" consellío- de' estado-, etev '' ^ 

Fdd»*0eTC8pondi»r aoBcvbremiBistro, nesta porte, que indo' oquefii* 
taf^níkem' Portuga), e o que* aqui aecrescia (a loag^ 6ucces8i& de regências' 
fraeae) erm mms hutsa razão para a anticipaçõo éa maioridade. B bem'a9'" 
sim se Ike pdde responder , como j6 se Ike lespondeoi no senado , queesie' 
infioaiplemen4o, defit^iencia e intperfeiçâo das nossae inatctuiçoes e leis ert 
oatro motiTO para a irota^âo da maioridade. Estes males^ nAo» são de hoje, 
ha* muito que- ffão sentidos; mas, he exactamente por essft.fraq:iiesBa>da» rer^ 
gencias naminocidade, pelo faUeameftfo do systema filho da lei da regeu*- 
cia^ qtifrasiBstituft^ões sernâo tem completado , e.aá m4s leis sa> naõtett 
emendado. 

A'» sessões legialatiras suecedtio repetidas prorogações , a estas segnião- 
se noTas sessões annuaes, e novas e mais repetidas prorogações ; equeso' 
via sahir desses longos elii^oriosos peiiudos legislativos ? Nem as leis an- 
nnaes erão, algumas vezes, completamente votadas ; o orçamt^nto chegou a 
ficar de huma para outra sessão; o tempo era todo consumido em crimiiOi- 
^^ões e recriminações. Quando se clamava pelas reformas , quando se enun» 
ciava a inconveniência das leis , e que delia provinha o estado de dessr* 
dem^ e todos os males do paiz, reconhí*ci<i-j8e esta verdade; mas o» par- 
tidos recusavâo-se ávot^ço das reformas, para não fv»riiíicar o poder nt 
mão dos contrários ; as maiorias puniião condições á existência do governo, 
e*e9te', fraco e desarmado , em vez de as compellir â votação das medidas 
indispensáveis , era obrigado a tolerar a su i esterilidade , a* arrastar huma 
miserável' existência, em quanto aprouvesse a esse preeminente poder. 

Que reformas fez o nobre ex*ministro durante os seus ministérios , nos 
qnaes aliás contava com maiorias decididas e compactas ? E advirta-se qi|e 
o nobre ex-ministro , tendo tido grande parte na confecção das leis desor* 
ganisadoras , de cii^as reformas reconhecia a necessidade , tinha hum dever 
mais rigoposo de promover essas mesn^ reformas E se o nobre* ex-mims* 
tro não pôde fizer melhoramentos nesses seus ministérios ; se em neve an^ 
nos de minoridade nada quasi se fez para a emenda da legislação ineonve'» 
niente e defeituosa, como queiia fazer depender de taes reformas a inTesli- 
dura do monarchi no poder ? He bem lamentável que huma capacidude , â 
qual seus panegiristas qualiíicrto pela primeira do paiz, não sentisse q&e 
compromettia gravemente esse seu conceiío , attribuindo ao governo-, qu«i* 
d|D adiou as camarás até %J de novembro , ** a intenção de preparar devidatr- 
„ mente a» cousas, para que ainda- no corrente anno fosse psoclamada *• 
j, maioridade de S. M. " 

O nobre ex-ministro , segundo dedarou no senado , e indica também^ na- 
ex]^6Íção qne deixamos transcripta , queria que para se decretar a maioii'<*> | 
dade se organisasse previamente o paiz , que se fizesse hama lei determina- 
tiva das attribuições de hum conselho de estado , que se «emendassem os cô* 
digos , que se decretassem as leis necessárias para restabelecer a disciploia • 
no exercito, c que se pozesse ordem nas finanças; e para conseguir todo 
isto , adiou as camarás para o dia 20 de novembro ; isto he para-lU dias-aAr-^ 



Se e» tt«b»e- «x?flúnMiiN> uno ten «iguma saadÚAa .de ir^f^r de gBiade âtr- 
i^ ,:paBa;fii0er kÍ8.de.«oiiaélkoa^e««Uii4Q , ff^ox4na!».d«.c»di|f««» cegulaoMn- 
tast de . diMÍplè>a. , te i wgtiiwiy toa âMUMctrtM , tli*ã« : ^ando tal diasé, ^ce 
foaiMb .4al '^eacraveo , •e8UiTa.'«n Alfun doa tcua^ttoncattea de jovúlidadiBi , 
ia«9faado :«efni Oipubtioei ,re. iimí«o oam »tf»paMid«r. dJi'«atEa>i84nle aãc^ fa- 
dcfiifg <«tf iiimr «ta ioHwitaaÉe • tppfcco de aa»«xpiMaéção. 



.</2M!p«rta(lor JÍ0.i3l4ee,iiiM« ife 1840). 



£OMXIKUià5iÂ0 DAS iOfiS£SVAÇOBS 8<^AE Á rEXPOS^fiSLo 

'DO >Sk. (VAftGONCfiLLQS. 

.Na .parte j^fubUeada .das nossas observa^^ões sobreaBiagolarissiauLxaB* 
fomç^o ido Sr. .Beraurdo Paraira ide YascoaceUos, relativa, at^s menoraTeis 
BfifmtecioMhiQs dodáaâ2.4e jalb^t aaspeodemos aADaiyse àeue imçoxiUL' 
te dociunento rna, farte Bm que o nobre^ex^aidástro asaignala ^ £emo àonta 
dag<canaas do adiaiiieiUo ^ da seasio leguUtiva $Asa .20 de noTembro, < a in- 
taoçáo de preparar di^utmeDte as cousas ,parA'â .preelamução.da maiaci- 
dade de S. M. no dia *2 da» dezembro ;<e entendendo por esse digne preparo 
daa eousas *a coaftac^ão doa actos le^slatiyes, i^eforifta de códigos,, ítiLde 
OMiseUko de estado , regniaraeato ^scipliiuir do exeieito , organisação /£« 
BaaGetca, le. outras ^isposÂções que o.nobre.ez^ministro disse que JiUgais)a 
iadiapensaveis aateania maioridade, coníéssaBd-es a insufficieocia . de. nossa 
cinnpvehaQaão para fenasber cotooiasuspensÃo dos tcabalkos legisiatÍTOs, 
aoisiiQpies ajuutaaieiUo dáu camarás* por oito^ dias, poderia dar o resulta- 
do qoe se, prop-unha o oobie.ex>iDÍ]iistrode pri^parar mais.diguaneate eaae» 
•cios immeDsos da.legisiaiitra, a nrto ser qae possuísse algum meio extraor- 
dinário, e s6 porelle cooiíecido, de dar actividade e presteza á.a«ção dlos 
corpoa deliberaates, disperaaodo-ús, adia4ido sua reunião e Umitaado osao- 
aantosi de suas fuoeçSes; mas,.Á; fori^ de cogitar sobre aemelJujite paradoxo», 
obasitaudo eotce os dictames .dei»enso c<immum eii< autoridade. que «tem 
pasa-nds hama tal c«^Acidade.«omo a.. do Ulustreiautor do do6uiâento, das- 
cahninos outra. hypotliase,' que,, suppostu tenba aeus incanTcui«ntes,;podeiá 
opmiuido aervir de«olitçÍM) siOraaigaa : — Teria o nobre «XHministro a íuteu- 
^<d0.Adsumir.a dictadura, ^ ou como minstro. do regente, au como ri^genle 
iatoriaa , :<subatitaittdo-o. em -«eu impedimento, ; e ; pKop6»*.8e4LÍa a decretax^. 
pcrfirtude desse padcr exci^iooal, essas. grandes reformas, «ssss.gcan- 
4aa actos legialaliyas e.flf gpuiioas ? Pur'«sta ^jpotbese peder-se#hia expU- 
«uvAque de-ouiiia. sorte panece Juun absurdo, hum . contraseoso, de^ae 
liojlMveiá «xamplo .em dacumento ajlgam attribuido «a hum hômam.de 
l at ad o . ,F.oraste.m«io .podaria. ceriamente o uobne ax4DÍnistco.£at£r.tadoa 
iMS%pKi^f«r«is IfigiislaúvM ,paita a proslamaçãx» da maioridade; mas reoeia- 
^IM» qna- anrnatraasft algwis embaiii^ag.am oieixar a^cffaito. .Nlo.duvidamtts 
4s#M aiiA-vaata capacidade podasse tofpcir neaaajAitc a. falta das caau» 
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ias, ainda que a mingaa* dos actos de seus ministonos; a creaçSo de hum 
jardim botaaico no passeio publico , conservando as arrores de alto fusto 
decotadas de ham ImLo para commodidade e recreio dos passeadores , e 
outras semelhantes creações de seu génio , poderi&o dar a algum mal inten- 
cionado pretexto para pôr em duvida seus talentos administratiros : nds 
não compartilhamos a opinião desses zoilos de S. Ex. , mas descobrimos 
na idéa mesma de huma dictadurá, no estado do paiz, e nos hábitos e opi* 
niões dominantes, quanto seria de sobejo para baldar esse expediente. 

Ha ainda outro meio de explicar o intento do nobre ex-ministro ; porém, 
não he menos fecundo em diffiauldades : — Poderião os pxeparatiros de que 
falia sua Ex. limitar-se aos meios de apparato e fausto para a solemni- 
dade» prescindindo dos preparos legislativos que julgava indispensáveis; 
mas, nesse caso, para que adiar o parlamento ? Que mal podia fazer a pre- 
sença das camarás aos preparativos da solemnidade ? E como poderia o 
nobre ex-ministro , no intervallo do adiamento das camarás , e sem a soa 
coadjuvação, supprir as disposições fastuosas desse acto , e juntamente aoe 
dispêndios da guerra , e a todos os outros que constituem hum enorme 
deficit , o qual aó pôde ser supprido com hum credito votado pelo corpo le- 
gislativo ? E , huma vez que o nobre ex-ministro assegura que o im- 
perador seria proclamado, maior este anno , (sem duvida no dia 2 de de- 
zembro) e ao mesmo tempo affirma que a idéa da maioridade não tinha 
maioria nas camarás , quem haveria de votar essa maioridade ? Seria o no- 
bre ex-ministro, seria o governo, mesmo contra as convicções e delibera- 
ção das maiorias das camarás ? O nosso fraco juízo não chega a poder con- 
ciliar idéas tn o absurdas e contradictorias. Se não fftra o respeito que tri- 
butamos ao nobre ex-ministro, e o alto conceito qne formamos de sua vasta 
capacidade, diriamos que essa intenção de sua parte, de acclamar o impe- 
rador maior este anno e preparar devidamente as cousas com o adiamento 
das camarás , não passa de huma miserável desculpa, inventada depois dos 
acontecimentos; que S. Ex. , nao tendo previsto o que occorreo , nem o 
que poderia occoirer, e tendo aconselhado e referendado huma medida 
que, se fora levada a effeito, sò podia trazer desastres ao paiz e precipitar 
o governo e o império em huma voragem de calamidades , procura agora 
pretextos, sejão quaes forem, com que a justifique, sem reflectir na soa 
inconcludencia e nas contradicções miseráveis em que labora. 

Outras tazões abundão ainda na famosa exposição , do mesmo quilate, 
da me^ma coherencia das que deixamos analysadas : o nobre ex-ministro, 
-^ chamado ao ministério do império , não hesitou hum momento a vista 

do perigo ... não desconhecia a crise em que se achava o Brasil e af- 

fligião-no sobretudo os perigos que ameaçavão o trono : vé perigo , reco- 
nhece a crise, afflige-se pelos perigos que corre o trono ; mas reconhece 
ao mesmo tempo que a população da capital estava socegada , esperava 
tramquilla a deliberação do corpo legislativo, que as maiorias das camarás 
erão adherentes ao governo , que nas províncias ninguém se tinha declara^ 
do pela maioridade , que a população da capital esperava tranquilla as de- 
liberações do corpo legislativo, e que o governo tinha tanta força physica 
e moral que , se a camará dos deputados (note-se) não obedecesse ao adia- 
mento, o governo tinha meios de o pôr em execução, apesar da resistência 
da mesma camará ! Onde estavão então os perigos do trono , onde a crise? 
Nds não os vemos, senão desde o momento em que o nobre ez-ministr» 
assnmio o poder, aconselhou e referendou a fatal medida, com a qual i 
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indo de encontro â vontade da representação nacional e ao roto da nação, 
•collpcon o governo na necessidade de empregar os meios de violência e de 
terror, e abrio o caminho ás reacções, á conflagração geral. 

'* Na casa (no recinto da camará dos deputados) estrondav&o os brados 
horríveis dos tribunos da plebe. " 

Q nobre ex-mtnistro juntou a exageração e hyperbole á contradicção mais 
patente. 

Em primeiro lugar, o quadro que faz o nobre ex-ministro dos brados 
horríveis e dos tribunos he purf creação sua ; mas, quando fora verdadeiro, 
não justificaria ò acto do adiamento. Se a maioria reprovava esses gritos 
dos tribunos, se a população da capital não estava amotinada, e antes 
aguardava tranquilla pela deliberação do corpo legislativo; se o goveno 
tmha força até para dispersar a camará , se desobedecesse ao adiamente ; 
porque não se impôz silencio aos gritos, porque não se manteve a ordem 
nas discussões ? Porque he que o presidente da camaia não empregou os 
meios que lhe dá o regimento para chamar á ordAn os oradores qué a 
perturbão ? Porque razão o governo deixou correr essas discussões qne 
o nobre ex-ministro figura tão tumultuosas , sem que ao menos procurasse 
informar-se officialmente a esse respeito , e combinar com o presidente os 
meios de manter a ordem ? Não queria que parecesse que punha a camará 
<em coacçúo ? Mas o adiamento , e aexpulfl»o da maioria mesmo da camará 
para fdra , se recusasse obedecer ? Tinha tanta attenção com alguns mem- 
l>ros gritadores que se havia o constituidu tribunos da plebe, e não duvidava 
de arrancar a maioria dos bancos a mãos de granadeiros, ás coronhadas eás 
bayoAetadas, se a maioria recusasse o adiamento ? ! ^e com fífi'eito existirão 
estes gritos , não parece que de propotfito se tolerav^o e excitavão , para ter 
pretexto de adiar a sessão e evitar a deliberação já prevista e imminente da 
maioridade ? 

** A illustrada maioria, prosegue o nobre ex-ministro, Tepr ovando com 
" mudo silencio tanto desatino, só fazia votos para que a Divina Providen- 
" cia salvasse o joven príncipe , para que nâo fosse elle mais huma 
" victima innocente oflerecida nus altai^es da demagogia. ** (!!!) 

Pelo credito do nobre ex-ministro , desejáramos não encontrar , em hnm 
documento que tem a sua assignatura , huma semelhante não sabe- 
mos o nome que lhe devamos dar i 

A maioria nada mais fazia do que desapprovar com mudo silencio tante 
desatino , e f zer votos â Providencia ! 

O nobre ex-ministro não faz justiça á maioria da camará, reduzindo-a 
a esse interno e mystico exercício da oraçaÕ mental pro príncipe : o jornal 
que publica os debates da casa apresenta mais alguma cousa, que nada tem- 
-de silencioso nem de devoto. Se o nobre ex-ministro der a denominação de 
maioria a quem se deve dar, isto h^ ao maior numero dos deputados pre- 
sentes, achará que a maioria fazia votos . não silenciosos e secrotos , mas 
xnuito expressos e sonoros , pela maioridade do imperador ; nem outro 
foi, nem podia ser o motivo do adiamento. 

Émquanto â victima innocente e ao altar da demagogia, se nos fora per- 
jnittido, desejáramos que o nobre ex-ministro nos declarasse aonde estava 
cflse altar, aonde os demagogos que nelle intentai^o sacrificar o príncipe 
Tictima; seseriio estes os que pugna vão por stia investidura no exercido 
do poder ,e prerogativas da coroa. £ porque he que a maioria , vendo em 
4ão grande perigo ojoTen pi incipe, se limitava a orações mentaes; epor- 
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4iie o Bobie eK «uislrti, ^ae tanto se aHQigia ^o« perigas ét iroiio, tíb 
MS apiieasAva a {>6r4bi eecorac^ p&rq«d tambeau se kmiftava a ftaer fMS 
Totos â ProTideneift.? 

Se imldntmmmtíê «epôr o Bobce autor 4« fámmo dceamcato «m ead& 

hum de seus períodos , e houTessemos de untar caila huiaa das ootttit- 

diicçÕes, 9 (^«sdoe-tt«s aaolbfe ex-fainistea) daa firtiH4ades qiM eocerta, 

seria nunca acabar: cortaremos pois pelo mais essencictl para teoM- 

jiannDa. 

O uohvt «x-^mmistf» txfroibm ao Exm^pstssiiAettte diii saaad* «ni» lár 
eeBaeiftii4« «ijae foniselido edecieto do adiamento. Nesta saapaAa^o ftamb 
asqueeer-^e o nobre az-minis^o de fua aem kaver casa neiíiiÍMi coq^ 
ilaUbefa&tfi p^da "tonatr conlM^iraento Jeieiãpedigente ou de aaausBptoattl» 
allpam ; 4|ae « áserata &i eaviado á mesa do senada paca aet lido âcaaiSiiç 
• <|ua » nãa bavaodio casa , nao bavta camará. 

E , dado qy» o deeveto fossa lida ase menl)Bea pveseatas^ 4ças'alfiHÉD 
leria essa iattára? ^ria o> da intimação offieialdaadiameDio aíoacaado^e 
■«•commemoraçãadassaiaiimajQSMO? Poduia eansignar-se aai acta ^oefioMiat 
aeaado iiiteisade , ^fasnéa. o aenado nia estava preseaiia ? £ , por oitn 
jpacte y esae acto bxaeAkbo e irregolar padena ter aipim efleito , mesnw fm 
«a éiDS do 0oiv«nM>? Nãolbi^ dvcreta aq^avmeiste jkl» iHLOOtra esaiiiBi, 
« deixou par isso grande aumer» de depaitedos da pratfatdnr caatra OHI 
• . mádida , e de se reank para Uie resistir « l«aar a effaito 4 vaatade da ci- 
.maaa sobre a maioridade da imperadaciP A eaprabraçSLa aão pdda ser SMÍI 
fiitil afim mais iafimdada. 

^reaegue o nobre ei[ -ministro narrando eçnio o go^reme w 'htHrre de^ 
da i«ixnião dos representantes no senado ; diz que , ae^endo , av meàodíSt 
t|ua o com mandante das armas estava de àcor<K) com a rennino ao semds» 
que o commandante dos estudantes da academia militar havia marchai»- 

'eom elles armada» para aquelie ponto , e que huma deputação fora pedir a 
•cquiesceaeia do imperadrâ: á proolamaçiio da maioridade , o go'irems fftta 

'também perguntar qnat erê. a Tontade do mesra*o augifirto Sr.; e eontieesada 
que eia pela maiurídade , se conforméra eom aHa. 

Aqní ha huma inexactidão , que poderia fazer 4uTidar da de toda a asi- 
ração: o commandante dos estudantes da academia e os estudantes, aa- 
^undo testemunhas presenciaes e fidedignas , a huma boca da tarde ainAi 
liSo tinhão sabido ; e assim mal podia o nobre ax-ministco saber ao má> 
dia de sua marcha para o campo. • 

Isto pelo j^ue pestaaoe ao facto : em quanto áarasScs jttstifioailiaaB, acka* 
mos estranho e aitutcadidorio que o nobre es-míaistre , qi} • estafa dets^ 
minado e tinha meios pi«dMpost««s ^ara fiissr executar a adiameato, SBodl 
guando a- camará inteira ie8i^isae«e que Êiziatudo- issa^ ek respeito dssidoi 
.co&stituiçíio ^ mudasse de acordo, e 'aotepoaesse a vaoitad» dajevaB*^ 
nazcha â lei fondamentai do estado ,.ed porque váa huma raxnnãapapaltf 
desarmada, hum commandants ds urmas a ajguns) astodaatas daafairaio 
pela idia que até aLU hostilúa&ca» ViaivaimmaAe o aabrc ■ex-ministoay» 
4:usa pretextos posa não ccm&Síiar qme ,« nãO' tenda pcaaísia aa^sonsaqai^ 
cias de hum acto mal pensado ,e iaada%uadoi»flizcu8MtBakeiss»-ferepidiia 
■e recuara á primeira deaMastraçúe detresislencia^ contbeeeado aua^tínha 
vcompromettido o regente c ogoveano., quaaq||ânáSe«Nkdeacardo-asaa 
j:etpreseiita(^ aacioaal» {^ue eUese ham «i|gÍMMdo«,eiM«aietáéa^Mn 
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grande e insustentável impruilencia. Assim expUcaria o nobre ex-ministro 
com mais exactidão os motivos de seu procedimento. ' 

^ O nobre ex^ministro passa a eccupar o publico com a qualificação de seu 

ÍTOceder » louva-se , gloria-se de ter adiado a sessão legislativa, porque em 
uma das camarás se discutia e ia votar-se a maioridade do monarcha ; 
por havef revogado esse decreto e convocado de novo as camarás , e de- 
mittido-se de ministro , para que o achar-se elle no poder não desse pre- 
texto para consummar huma revolução ensanguentada, isto tudo pratica- 
do em nove horas, que reputa as mais honrosas de toda a sua vida 
puwlica. 

• Até agora estávamos convencidos de que era honra para hum ministr* 
aconselhar e referendar as medida^ que a sua consciência lhe dieta com* 
necessárias para manter as . instituições do paiz ; mas , he para nós huma 
novidade, que seja honroso para hum ministro da coroa, ao primeiro sig- 
na] de resistência , sacrificar suas convicções , revogar os actos que decre- 
tou como salvadores da constituição e do paiz , e referendar actos contrá- 
rios. Até agora professávamos a theoria de que heiionra para o ministro 
de estado , em qualquer forma de governo que seja , mas com especialidade 
no representativo, nào anhuir âs vontades illegaes do moaarcha , ainda 
que seja de maioridade , e já investido do exercido do poder ; mas agora 
écamos instruídos de que he honra entender se que em tal ou tal acto se 
salva a constituição e o paiz , e apressar-se a revoga-lo , apenas se saiba que^ 
não he do agrado do munarcha em menoridade ! £ quem deixará de adop- 
tar esta nova theoria do nobre «x-ministro, á vista da raziío que dá desse 
procedimento ? que razão mais justificativa da revogação de hum decrete 
julgado , nove horas atites , essencial para a salv'aç.to da constituição e da 
monarchia , do que o ser essa revogação o ultimo acto do regente ? ! 

Alguém haverá comtudo que julgue conviria mais ao credito do nobre 
ex-ministro declarar que tendo-se , por culpa sua , deixado de satisfazer 
legalmente aos votos e á maior nece8>idade da nação , estavão as cousas n* 
ponto em que só he reconhecida a lei das leis , a da salvação do estado. 

Terminaremos admirando a moderação e desinteresse com que o nobre 
ex-ministro , segundo elle mesmo observa , resignou a autoridade meio dia 
antea de ser retirada ao^ seus' collegas , fazendo elle este grande sacrificio 
para que a sua conservação no pider não desse pretexto para consummar 
huma revolução ensanguentada.' O nobre ex-ininistro reconhece que basta 
a sua estada por meio dia tio poder para excitar revoluções ensanguenta* 
d&u , e não «eremos nós quem combata essa sua convicção. 
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